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"Quando falo de diferenca real estou a referir-me a algo 
que as palavras jamais poderáo exprimir, relativo, absoluto, 
cheio, vazio, ser ainda, náo ser já, que é isso, senhor director, 
porque as palavras, se o náo sabe, movem-se muito, mudam 
de um dia para o outro, sáo instáveis como sombras" (José 

Saramago, Intermiténcias da morté). 



"Trastempo. Mais outras coisas sobrevinham, mas 
por roda normal do mundo, ninguém podia afiancar o 
contrário" (Guimaráes Rosa, Grande sertáo: veredas). 
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INTRODUCÁO 



"O senhor sabe o mais que é, 
de se navegar sertáo num rumo sem termo, 
amanhecendo cada manhá num pouso 
diferente, sem juízo de raiz? Náo se tem 
onde se acostumar os olhos, toda firmeza 
se dissolve" (Guimaráes Rosa, Grande 
sertao: veredas). 

I 

Como definir o ser? Essa foi a pergunta que Graca Aranha, em sua Estética 
da vida, fez a si mesmo e a seus leitores. "Restrinjamos", continuou o autor, "a nossa 
ímpossibüidade a este axioma: o ser é o ser. E a substáncia com os fenómenos e só 
nós o conhecemos pelos fenómenos" (ARANHA [1921], 1969, p. 585). Ainda na 
mesma obra, o autor de Canaa disse que "em cada povo há um traco característico que, 
embora enigmático, é persistente, vem do passado e será o mesmo no futuro" (p.619) 1 . 
Nessas duas passagens, Aranha definiu a ídentidade ontológica nacional, aquele traco 
que perpassaria todos os tempos e se mantena mtocável na identidade do povo. Por 
outro lado, seu axioma tautológico, de que o ser era o ser, evocava o próprio ser como 
enigma e impossibihdade. Perguntamos: articular temporalidade, ontologia e nacao nao 
seria problematizar a identidade nacional em seu fenómeno, o que evoca (e provoca), no 
discurso da nacao, suas dimensóes temporais mais radicais? Eis o problema que rege o 
presente livro. 

Para sermos mais precisos: objetivamos investigar, a partir de um enfoque 
centrado na históna das ídeias, o tema da temporahdade e sua relacao com a construcao 
da ontologia ídentitána nacional em finais do século XIX. Demarcamos como campo 
privilegiado de exame o Brasil e o pensamento de alguns dos seus intelectuais mais 
combativos em termos de polémicas intelectuais acerca da nacao, em especial o 
pensamento de Eduardo Prado e de uma pletora de intelectuais contemporáneos a ele, 
cujo pensamento estava direta ou mdiretamente relacionado com o tema da histoncidade 
e da identidade nacional. Tomamos esses mtelectuais como pensadores cujas obras 



1 Em todas as referéncias bibliográficas do mesmo autor e do mesmo texto, a segunda e as demais referéncias 
apareceráo apenas com o número da página á qual a citacáo se refere. 
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abordaram o problema da identidade nacional brasileira e sua articulacao circunstancial 
e acontecimental com o ser. Os prmcipais sao: Araripe .Túnior, Joaquim Nabuco e Eca 
de Queiroz. Outros íntelectuais aparecem ao longo do livro, de acordo com a relacao 
que seu pensamento tmha com a producáo mtelectual desses autores. Alguns deles sao 
Oliveira Martins, Manoel Bomfim, Graca Aranha, Raul Pompéia, Affonso Celso, Rui 
Barbosa, Machado de Assis, Afonso Armos, Ramalho Ortigao, Fredenc Jackson Turner, 
Lord Acton, Carlos Bunge, José Enrique Rodó, Antero de Quental e mesmo autores como 
Simmel, Bergson, Durkheim, Tocqueville, Dilthey e Nietzsche. Desse modo, os sujeitos 
mvestigados no livro sao alguns dos principais mtelectuais de finais de século XIX que 
discursaram em torno do Brasil e dos seus extenores constitutivos, ou seja, de todas 
aquelas configuracoes de nacóes que demarcavam a ídentidade nacional brasüeira em sua 
altendade. Quer dizer, quando se definia o Brasü, definia-se também o outro em relacáo a 
esse Brasü (GUIMARÁES, 1 988, p.6). Os prmcipais sujeitos dessa exterioridade foram a 
América Hispánica, a Aménca Anglo-Saxónica, a Europa e o próprio Brasil republicano 
como outro do Brasü, pelo menos para o monarquista Eduardo Prado e para alguns de 
seus interlocutores como Affonso Celso. 

A ídeia de relacionar a extenondade e a mtenondade da ídentidade nacional 
é apenas um pnmeiro cnténo metodológico de estruturacáo do livro, tendo em vista 
que a extenondade é o hmite-mobihdade da transgressáo (DERRIDA, 2001, p. 19), 
extenondade sem a qual os regimes de historicidade do pensamento daqueles intelectuais 
se fariam apenas como internos ao próprio ser da nacáo em sua vontade de autenticidade 
e, portanto, de exclusividade ontológica. Assim, quando falamos de exteriores 
constitutivos, o que temos em vista é articular as diversas demarcacóes ídentitánas da 
nacáo como realidades do suplemento e da diferenca. Significa dizer: articular o tema 
da ídentidade nacional com a problematrzacáo da temporahdade náo somente em termos 
empíncos, mas também teónco-metodológicos, por meio da ínvestigacáo daquilo que, 
para o histonador das ídeias, em termos de presenca, se vela e se desvela: a hnguagem. 

A temporalidade, portanto, é a precariedade do conceito, sua impossibilidade 
de formar representacóes unívocas da nacáo - este ser-estar-aí e ser-estar com outros 
que supostamente constitui o destmo coletivo do povo (HEIDEGGER, 1974, § 72, p. 
415) - o que torna instáveis os conceitos que a definem como tal. Os exteriores/mtenores 
constitutivos (e transitivos) oferecem essa mobihdade ao pensamento da nacáo na 
condicao de um devir-espaco do tempo (espacamento), na medida em que eles colocam 
nas fronteiras de sua própna mdecidibihdade o suplemento da nacáo. Quer dizer, o 
conjunto de circunstáncias histórico-existenciais que tornam possível a ontologia, e náo 
o contráno, seu ser-estar-aí que é temporal náo por estar na históna, mas porque ele 
existe historicamente por ser temporal no fundo de seu ser (p. 407). 

O segundo procedimento metodológico, implicado no primeiro, e que aparece 
a partir do capítulo dois é a apresentacáo de um arranjo temporal em que ruptura, 
permanéncia, reprodutibüidade e progresso sáo as pnncipais ímagens da temporalidade 
articuladas, de modo tenso, no pensamento de Eduardo Prado e seus mterlocutores 
enquanto imagens plurívocas da nacáo e de sua temporalidade constitutiva definida aqui 
como devir-nacáo ou, nas palavras de Hartog, "regimes de histoncidade", perspectivas 
de tempo passado, presente e futuro articuladas num dado momento histórico que 
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configuram a própna consciéncia de si de uma determinada sociedade (HARTOG, 
2003, p. 19). Tais imagens faziam o devir do própno tempo, dessa espacialidade feita 
possibilidade conceitual em sua peregrmacao ontológica na definicáo do discurso da 
nacáo no pensamento daqueles autores. 

Entendemos que a temporalidade era premissa constitutiva fundamental do 
pensamento dos intelectuais brasileiros finisseculares, premissa que se desenvolveu, 
sobretudo, por meio da relacao entre temporalidade e linguagem: pensamento que se 
fez discurso. Por se tratar de um estudo em que pretendemos dar mais mobilidade aos 
conceitos - em razao mesmo de sua imersao temporal -, demarcar o trabalho em uma 
totalidade teórica e metodológica ímplica o risco da des-historicizacáo do pensamento 
- nsco do qual nao estamos ímunes - o que trana prejuízos consideráveis para 
problematizar as ideias na sua histoncidade. Apresentamos um pnncípio metodológico, 
uma onentacao para a conducáo do trabalho, mas a sua postulacáo nao é a preconizacáo 
de um discurso do método. Seguramente, esse discurso nao será encontrado nesse livro. 
Por outro lado, essa náo reivindicacáo do método também tem suas implicacóes em 
uma discussáo sobre metodologia, no sentido do "como fazer". Nessa direcáo, a ideia 
geral que nos orienta no livro está vinculada ao que temos chamado, na tradicáo recente 
das ciéncias humanas, como hermenéutica, ou o esforco cognitivo de compreensáo do 
passado na sua altendade/mesmidade. 

Do ponto de vista das teonas da representacáo enquanto sustentáculos de uma 
ontologia da subjetividade (seja em termos sociais, seja na sua correlacáo metafísica 
mais ampla), mantemos uma posicáo de problematizacáo em que a indecidibihdade e a 
historicidade das dicotomias, bem como a tentativa de constituicáo de uma ontologia através 
da evocacáo do coestar Brasil resultaram da turbuléncia e das ínqmetacóes pensadas no 
fim do século. Centros e margens, mtenor e extenor, totalidade e desagregacáo (SOUZA, 
1996), mesmo e outro, ser e devir, fundo e aparéncia, transitividade e constitutividade, 
extenondade e mtenondade, objetividade e subjetividade, transcendéncia e ímanéncia, 
aquém e além e todos os bmansmos que passaram pela ontologia relacional de 
significacáo do ser nacional em um mundo cuja principal orientacáo era algo incerto e 
obscuro eram algumas dessas ambivaléncias da nacáo que evocavam a temporalidade 
em seu sentido de evanescéncia da realidade, em um ambiente de grandes dúvidas que 
demarcavam simultaneamente o pessimismo, a esperanca, a decadéncia, o otimismo e 
a realidade fértil em recomecos, fins e morte: do Ocidente, da civihzacáo, de Deus, do 
cnstiamsmo e, sobretudo, das nacóes. 

Portanto, averiguamos a possibilidade do pensamento acerca da identidade 
nacional no Brasil ser concebido a partir da questáo da temporalidade, em um contexto 
histórico cujo eixo principal de reflexáo passava pelo deslumbramento em relacáo á 
temporahdade como pór-em-questáo o ser. Significa, outrossim, reconhecer uma certa 
dificuldade em representar, através da linguagem mimética e conceitual, a experiéncia 
histónca de um final de século profundamente ínquieto, no Brasil, nas Améncas e na 
Europa, cuja nostalgia da seguranca hipostasiada na concepcáo de uma realidade que 
se apresentava como definitiva ou que pelo menos tmha tal pretensáo - a ídentidade 
nacional - era o fundamento do pensamento de Eduardo Prado e da maior parte de seus 
mterlocutores. Ameacas á sua plenitude vmham de outros que náo o ser, tais como o devir, 
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a aparéncia, o nada, o dever ser, a fragmentacáo, o conflito, a alteridade, possibüidades 
conceituais profundamente ímbncadas entre si, que conduziam os homens do século a 
lembrar que o "espínto humano tem sede de certeza e quer sempre um ponto de apoio 
firme e estável" (PRADO, [1898], 1904, p.l 18-119). Em breves palavras: o regime de 
historicidade que orientava a sociedade brasileira desse período era a temporalidade, a 
ídeia de que a íixidez era uma demanda preconizada para fixar o ser, mas um conceito 
que nao se mantmha senao ás custas de sua própria fragmentacáo e dispersao temporal 
no presente, no passado e no futuro da própria nacáo. 

Francoise Dastur entende que nao há cultura a nao ser quando certo domínio do 
escoamento írreversível do tempo é assegurado, "o que ímplica o emprego de um sem- 
número de técnicas destmadas a amenizar a auséncia" (DASTUR, 2004, p. 17). Nao há 
dúvida de que os mtelectuais finisseculares articularam essas "técnicas" da memóna para 
dmmir a auséncia. Do mesmo modo, talvez seja pertmente afirmar que o que fazemos hic 
et nunc, nada mais é do que caminhar no mesmo sentido de minimizacao dessa auséncia 
ao demarcarmos o limite da ídentidade como rastro de investigacáo no pensamento de 
alguns autores brasileiros de fim de século. 

A mterpretacao decorrente desse esforco podemos nomear conhecimento 
histónco, que somente se torna possível mediante uma relacao em que jamais possuímos 
esses íntelectuais ou o seu pensamento - a nao ser que queiramos ecoar o própno passado 
enquanto mesmo em sua clareira. Os intelectuais e seu pensamento nao sao objetos 
plenamente manipuláveis do historiador. Há um horizonte inesgotável de significacáo 
que torna a sua presenca algo que náo é simplesmente a presenca de uma auséncia, o que 
sena a simples presenca de um passado tomado como totalidade ou como materialidade 
fetichizada de uma reahdade pretensamente pré-simbólica precedente á linguagem. A 
presenca demarcada como campo de investigacáo é uma presenca timbrada pelo rastro, 
a presenca de uma auséncia que se faz, sempre, em certo sentido, ausente e obscura, um 
ente cujo ser está constantemente colocado em jogo. 

Embora os discursos da nacáo que aparecem ao longo do livro náo se 
circunscrevam ao pensamento de Eduardo Prado, centralizamos o livro em suas ideias, 
náo somente porque seu pensamento esteve profundamente imbncado com diversas 
questoes cruciais para o pensamento da própria ídentidade nacional no Brasil, tais 
como a tarefa de pensar temas como a autonomia nacional, a abolicáo da escravidáo, 
a chegada macica de ímigrantes europeus, a transicáo da Monarquia para a República, 
o imperialismo e o capitalismo de fins do século, o surto especulativo que se seguiu 
em torno da economia, um conjunto de guerras que se estenderam do Sul ao Nordeste 
do Brasil, epidemias de doencas como tuberculose, febre tifoide e febre amarela que 
colocavam a sociedade brasileira frente a frente com a realidade da morte, bem como um 
processo de aproximacáo mais significativo do Brasil em relacao aos Estados Unidos. 
No Brasil, a atmosfera íntelectual era permeada por um conjunto de problemas sociais, 
económicos, culturais e políticos que se atrelavam ás chamadas crises valorativas, morais 
e institucionais. Essas questoes náo podenam deixar de estar na pauta das discussóes que 
os mtelectuais brasüeiros travaram em finais do século XIX, balizando profundamente 
o seu pensamento acerca da própria ideia de nacáo como comunidade imaginada 
(ANDERSON, 2005). 
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A problemática que apresentamos no livro foi dividida em quatro capítulos. 
No pnmeiro, articulamos o tema da temporalidade com o pensamento dos intelectnais 
ocidentais desde a aurora de um modelo de modernidade que se constituiu como triunfo 
da razao na condicáo de ser. Tentamos demonstrar que a discussáo oitocentista acerca do 
devir e de sua representacáo nao era estranha á mtelectualidade brasileira. Distante de ser 
uma questáo pensada somente no lado onental do Ocidente, o tema da temporalidade na 
condicao de tempo humano (finitude) estava indissociavelmente ligado ao problema da 
construcáo das ídentidades nacionais no pensamento dos intelectuais brasileiros de fins 
do século. Antes de qualquer dicotomia Norte/Sul, o problema da temporalidade se tornou 
maténa mtelectual de valor significativo no Ocidente. No capítulo dois, investigamos as 
ontologias da nacáo extenormente constitutivas ao Brasil no pensamento de Eduardo 
Prado em especial, mas também de Aranpe Júnior, Joaquim Nabuco e Eca de Queiroz, 
prmcipalmente os sujeitos nacionais da Europa, na condicao de um conjunto de discursos 
que circulavam nos processos de significacáo, constituindo-se e desconstitumdo-se 
através da lógica da falta e do transbordamento representacional. No terceiro capítulo, 
seguindo os mesmos critérios metodológicos do capítulo dois, abordamos as ideias de 
América construídas por aqueles autores, as quais se dividem em América Hispánica e 
Estados Unidos. No capítulo quatro, o tema abordado é o Brasil como sujeito nacional e 
as suas aponas enquanto modo de civihzacao e ser diante de uma mudanca de paradigma 
civihzacional: a passagem da Civilizagao Monárquica Brasileira para a República. 
Apresentamos a ideia de que, ao chegarmos ao que supostamente sena o núcleo duro da 
identidade nacional brasileira, Eduardo Prado em suas injuncóes narrativas com outros 
autores (HARTOG, 1999), desenvolveu uma historicidade do ser que nao o reduziu a 
uma matriz ontológica em especial. 

II 

E conveniente ressaltar que náo nos interessa fazer um estudo acerca das 
ídentidades nacionais em funcáo de uma suposta dissolucáo das fronteiras do Estado- 
nacáo frente ao processo de globalrzacáo. Náo pretendemos estabelecer uma lealdade 
política com ou contra o Estado-nacáo, menos amda a postulacáo da constituicáo de 
"memórias subterráneas" como contrapostas á memória nacional, situacáo em que 
supostamente estaríamos "dando voz" aos "excluídos da história" (POLLAK, 1 989). Nao 
preconizamos narrativas "subterráneas" que se contraponham ás narrativas nacionais, 
mas sim a problematizacao da própria ambiguidade do pensamento identitário nacional, 
finitude náo somente da ontologia da nacáo, mas também da epistemologia que sustenta 
o trabalho de quem a ínterpreta. 

Tais posturas, do ponto de vista teónco, nada mais sáo do que o reforco de 
uma substancializacáo das memórias como elemento constituinte de qualquer leitura 
legitimadora que se faca a respeito das ídentidades. Náo se trata, portanto, de buscarmos 
uma brasilidade que seria a esséncia do Brasil, ou uma europeidade que seria o 
fundamento da Europa, ou uma norte-americanidade que sena o ser dos Estados Unidos 
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e assim por diante. 0 que propomos é interpretar a construcáo do pensamento em torno 
dessas ídentidades, nao ímportando se elas tém ou nao respaldo empírico no eu nacional 
profundo, se elas realmente existem, se elas se encontram, materialmente, fora do 
pensamento e dos processos de significacáo desenvolvidos pelos íntelectuais. 

Sobre o Ocidente. tal palavra é usada como uma ideia-limite. Dificilmente algum 
autor brasileiro, americano e europeu desse período veria a si mesmo como parte ausente 
do mundo ocidental. Estamos, com Said, razoavelmente seguros de que o Ocidente náo 
tinha (e nao tem) estabilidade ontológica - a exemplo, igualmente, do Oriente (SAID, 
2007, p. 1 3). Eduardo Prado, Aranpe Júnior, Joaquim Nabuco e praticamente a totalidade 
dos seus mterlocutores pretendiam manter essa ligacao entre a ídeia clássica de Ocidente 
- latmo - e a Aménca do Sul como civihzacáo neolatina, apesar de que Nabuco, em 
1893, tenha advertido: "a América há de ser civüizada ou náo ser latina" (NABUCO, 
2006, p. 293). 

Diante do que foi exposto até aqui, entendemos que ainda permanece uma 
questáo: quando partimos de um tema, em certo sentido, comum a ambas as pontas 
do Ocidente, incorremos em um critério universal de demarcacáo temática, o que nos 
leva a perguntar se o Brasil sena um rmperativo da altendade que demandana sempre 
a reivmdicacao da especificidade para compreendé-lo, ou se havena uma altendade da 
própna altendade, náo reduzida á ídentidade, que nos convidana a uma compreensáo 
do Brasil fora dos cánones que o concebem sempre dentro dos limites da própria 
diferenca. Quando delimitamos o pensamento desses mtelectuais, pensamos acima de 
tudo nessa alteridade náo canónica que nos possibilita pensar o Brasil e seus intelectuais 
em um horizonte mterpretativo mais amplo. Nesse sentido, pensar o pensamento de 
mtelectuais brasileiros de fins do século XIX náo ímphca simplesmente a afirmacáo 
de uma altendade que os ísolana, como se compreender o Brasil dependesse sempre 
de uma exclusividade ontológica etnocéntnca, uma compreensáo que se sustentana de 
acordo com a íntensidade da afirmacáo de sua diferenca, altendade substanciahzada que 
supostamente serviria de antídoto para as teorias difusionistas e mesmo para a quebra dos 
monopólios universais de conceitualizacáo em relacáo á Europa e a todos os fardos que 
o Ocidente ostenta. Se, por um lado, essa postura tem o mérito de contribuir para uma 
autoafirmacáo da autonomia da cultura intelectual brasileira, desdobrando-se nas suas 
diversas especificidades regionais, por outro, náo estamos táo seguros de que o Brasil 
necessite dessa psicanálise multiculturalista para expulsar seus demónios, repnmidos 
desde os tempos em que foi colónia. 

Náo há como negar que o Brasil foi, muitas vezes, simplesmente interpretado 
como o locus de ressonáncia de modelos europeus, um receptáculo passivo de ideias 
do estrangeiro. Náo pretendemos, em nenhum momento, retomar a discussáo já um 
tanto desgastada dos lugares das ideias e do desterramento em nossa própna terra, 
reducionismo que amda encontra seus adeptos em diversos estudos que pnmam pelas 
tradicionais defimcóes sedimentadas de espaco e tempo para pensar o pensamento. Por 
que náo reivindicar a histoncidade do pensamento em uma situacáo epocal em que a 
nocáo de temporalidade, sem sua tradicional correspondéncia apnónca e absoluta com 
o espaco, seja a escala de interpretacáo da nacáo? Eis o que intentamos realizar, ao 
afirmar que o topos do pensamento dos intelectuais era aquele cuj a situacáo epocal exigia 
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uma decisáo, no seu tempo presente, em relacao nao somente ao própno presente, mas 
também ao passado e ao futuro da nacáo, por meio de um pensamento que colocava, 
acima de tudo, o problema da realizacáo histónca do destino nacional. 

Nao sena de todo equivocado pensar que, ao fazermos tal articulacáo, supomos 
uma universalidade de fundo que sustenta a problemática do livro: se é correto afirmar 
que a questao da temporalidade era um problema de íntelectuais brasileiros - e de 
Eduardo Prado, em particular e de autores europeus do fim de século, seria plausível, 
outrossim, afirmar que o livro se suporta em uma problematrzacao transcendente ás 
escalas do Estado-nacáo brasileiro - e daí sua universalidade - para se configurar em 
um problema-tempo, diríamos, ocidental. Será que problematizar o pensamento dos 
íntelectuais brasileiros em relacáo a temas comuns em ambos os lados do Atlántico sena 
pensar enropamente o Brasü, como se fosse uma questáo difusiomsta que estivesse em 
jogo? Somos uma "simbiose histónca" e um desdobramento do mesmo, mais do que do 
outro, nessa diáspora da Europa na constituicáo do Novo Mimdo (CANCELLI, 2004, p. 
114). Nesse caso, entendemos que avocar uma certa universalizacáo decorrente da oni- 
abrangéncia do Ocidente náo sena trair a altendade que reivindicamos ao estabelecer o 
Brasü como um dos campos pnvilegiados de estudo, mesmo porque os sujeitos dessa 
altendade/mesmidade náo se restrmgem á diferenca sedimentada do Brasil exótico. 

Para finalizar o mício com aquele que diz que o real se dispoe é no meio da 
travessia, onde se amanhece a cada manha num pouso diferente sem juízo de raiz, 
diríamos que esse hvro é apenas mais um pouso sem repouso durante a manhá, na 
travessia, na transicáo, no ocaso. 
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CAPÍTULO 1 



Em busca do ser perdido: os intelectuais brasileiros e a 
questáo da temporalidade em fins de século XIX 

1.1 Preámbulo 

Entre 1913 e 1927, o escntor francés Marcel Proust publicou o seu volumoso e 
denso livro denommadoyl la recherche du temps perda - Em busca do tempo perdido. 
Como o leitor pode perceber, o título que nomeia este capítulo tem uma inspiracáo em 
Proust, por uma razao de fácil constatacáo: pnmeiramente, porque Proust viveu o fim do 
século XIX e o início do século XX, passando por eventos traumáticos e historicamente 
turbulentos; em segundo lugar, a exemplo dos referenciais existenciais perdidos que 
alguns mtelectuais brasileiros percebiam em praticamente toda a realidade, Proust 
também tratou de diversas patologias da memória, tema que seria recorrente ao longo 
da trajetóna contemporánea - virada do século XIX para o século XX - do pensamento 
histónco, filosófico e literário em termos ocidentais. 

Propomos, neste capítulo, fazer uma aproximacao ao tema temporalidade 
e identidade nacional e posicionar o pensamento de alguns intelectuais entre aqueles 
mtérpretes da nacáo que tiveram como qualidade fundamental de seu pensamento 
consolidar uma identidade nacional, o que implica, evidentemente, uma profunda relacáo 
da nacáo com o tema do devir. Desse modo, faz-se necessáno pensar a questáo do tempo 
náo somente em termos de Brasil, mas nas condicóes de uma cosmovisáo mais ampla, a 
qual ímplica os mtelectuais ocidentais de um modo global. 

Além do mais, a temporahdade enquanto fluir permanente de todas as 
palavras e coisas, que sequer permitia a sua compreensao por meio das representacóes 
conceituais, como assim a definia Bergson no início do século XX (BERGSON, [1903], 
p. 23 e 31), supunha, outrossim, uma certa turbuléncia, em termos epistemológicos, na 
representacáo conceitual da própria realidade que se pretendia apreender. A partir de 
entáo, o pensamento tena alguma validade, amda segumdo o filósofo do devir - como 
Bergson ficou conhecido - se em vez de tiranizar a realidade por meio dos conceitos, 
fosse possível manejar "representacóes flexíveis, móveis, quase fluídas, sempre prontas 
a se moldarem sobre as formas fugitivas da mtuicáo" (BERGSON, [1903], p. 25). 

Faz-se mister problematizar também, quando pensamos o tema da temporalidade 
como historicidade e sua relacáo com o pensamento da identidade nacional, as aporias da 
representacáo no fim de século XIX, questáo que está diretamente hgada aos discursos da 
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nacao. Se a historicidade que reivindicamos no livro está articulada a uma mobilidade que 
se faz possibilidade conceitual, tentar pensar representacoes unívocas e conceitualmente 
uniformes acerca do pensamento brasileiro finissecular sena apenas enfaixar as dimensoes 
mais móveis da própna realidade com a qual trabalhamos, em nome de categonas 
totalizantes como sujeito, objeto, mundo, entre outras. Podemos afirmar que tais conceitos 
nao sao abandonados neste hvro, mas apenas relativizados e posicionados de acordo com 
sua própria situacáo em termos de definicáo da identidade nacional. 



1.2 O esfacelamento do ser 

Tomemos, a título introdutóno, alguns dos pnmeiros escritos sobre o polemista 
Eduardo Prado, autor que está no cerne desse hvro. José Veríssimo lancou, em 1911, 
a sua História da literatura brasileira, na qual Eduardo Prado aparecia com duas 
singulandades: "ser um dos poucos senao o único homem nco e certamente o de mais 
valor que aqui se deu, sequer como diletante, ás letras e ser talvez em nossa literatura, 
o único escritor reacionário". "Refiro-me", contmuou Veríssimo, "a escritor e nao a 
políticos que ocasionalmente tenham escnto, nem a jornalistas, cuja obra efémera nao 
considero aqm" (VERÍSSIMO, [1911], p. 269). 

Ao comparar Eduardo Prado aos jornalistas e aos políticos, Veríssimo nao 
tmha em mente, somente, diferencas profissionais, mas a permanéncia da obra, afinal o 
"escntor" deveria transcender, ao que nos indica o seu pensamento, a efemendade que 
demarcava a política e o jornalismo. Prado, um intelectual cujas posses financeiras lhe 
permitiam viajar pelo mundo, viver seu düetantismo e escrever com certa autonomia, 
era um intelectual cujo pensamento nao se circunscrevia á cena imediata da escrita, o 
que sugere a ideia de que ele tinha em vista sustentar um projeto muito mais amplo em 
termos de atividade mtelectual do que meramente um ataque á Repúbhca per se. Nesse 
sentido, o topos demarcado por Veríssimo sena o de pensar Prado como um intérprete 
do Brasil, ou para aproveitar a sua definicao, escritor do Brasil que, por se vincular ao 
pensamento duradouro e nao provisório, tinha no horizonte de suas perspectivas, assim 
como Veríssimo, o tempo, ou as pretensoes de eternidade como "esséncia intemporal do 
tempo" (BERGSON, [1903], p. 35). 

O brasilianista Danell Levi, em um estudo mais recente, fez uma mvestigacao 
sistemática da famíha Prado. Que Eduardo Prado tenha sido um dos mais ricos cafeicultores 
do Brasil, e que ele foi também um empresáno da cafeicultura, mntamente com o seu írmao 
António Prado, que ennqueceram em grande parte gracas ás suas relacoes com o Impéno, 
além de serem propnetários de escravos em um Brasil marcado pelo regime escravocrata, 
náo é nada assombroso. Levi afirma que o Segundo Império foi um período clássico para 
os Prado, uma era de grande éxito político e económico da famíha, que comecou a declinar 
no deconer da Pnmeira República (LEVI, 1974, p. 99-100, 185). 

Apropósito de Levi, talvez tenha sido a sua pesquisa sobre^4 família Prado o mais 
sistemático e bem documentado estudo acerca daquelafamíha. Algumas ídeias apontadas por 
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Levi merecem ser mencionadas nesse espaco. Primeiramente, a ideia de que a família Prado, 
diferentemente da família patriarcal brasileira do estilo Casa Grande & Senzala, fazia parte 
de uma elite modernrzante, o que abrangia uma relacáo ambígua entre o "ser cafeicultor" - 
com todas as suas ímphcacóes - e ao mesmo tempo, "ser cosmopolita" (p. 130-131). Nesse 
sentido, haveria uma espécie de "problema" da família que perpassava mtelectuais como 
Prado, a saber: como progredir e, ao mesmo tempo, conservar as tradicóes legítimas? (p. 147). 
As questoes relativas ao tempo abordadas por Levi nao pararam nessa dificuldade entre a 
tradicáo e a modernidade da cultura brasileira. De acordo com o brasüianista, Eduardo, mais 
do que qualquer outro Prado, "havia visto as raízes morais, filosóficas e mesmo familiares 
de seu mundo sacudidas pelo advento da Repúbhca" (p. 118). Ele "vm mmadas as fundacóes 
culturais do Brasil: Deus, pátna e famíha estavam abandonados" (p.295). Como afirmamos, 
Eduardo Prado estava ímerso em circunstáncias saturadas de ínstabihdade e desagregacáo 
cultural no complexo ocidental. A exemplo dele, muitos homens letrados do fim de século 
viviam a mesma situacáo diante dos fundamentos da nacionalidade. A questáo é que, se os 
grandes fundamentos do Brasil haviam sido abandonados diante do já sendo e do porvir, o 
problema que se apresentava para a nacáo e seus intérpretes era eminentemente temporal. O 
dilaceramento das raízes morais, filosóficas e famihares e o abandono das fundacóes culturais 
do Brasil, bem lembrados por Levi, ao se refenr a Eduardo Prado, sáo fortes índicativos 
de que seu pensamento esteve efetivamente comprometido com uma reflexáo histónco- 
filosófica acerca do problema ídentidade nacional-temporalidade. 

Lins do Rego, em uma conferéncia proferida na década de 50, afirmou que Prado 
foi, "no seu tempo, o maior pensador político que possuíamos, o mais lúcido dos críticos de 
nosso tempo" (REGO, 1954, p. 16). Em sua conferéncia, havia o entendimento de que o autor 
era um pensador mquieto no mundo de fins do século XIX. A denúncia de diversas üusóes 
- europeias, brasileiras, amencanas - fana parte de sua agenda mtelectual. Sua reacáo tena 
se direcionado para um período de desagregacáo da famíha, das msütuicóes, da política, da 
rehgiáo e da própna ídeia de civihzacáo (p. 19-24). Como uma maneira de encontrar novo 
sentido para sua própria existéncia e para o que era compreendido como cultura ocidental, 
Eduardo Prado teria dedicado grande parte de seus esforcos intelectuais e morais á Igreja 
Católica e, em especial, aos estudos sobre os jesuítas e á Companhia de .Tesus: "Eduardo 
Prado encontrou nos jesuítas a sua casa perdida pelo modernismo avassalador" (p. 24-25). 
Por fim, além desse fundamento buscado na rehgiáo, o autor amda tena encontrado, para os 
males contemporáneos do Brasil e do Ocidente, a esséncia do brasüeiro, "o lastro humano da 
pátna", no "homem simples ue ele vira no fundo das grotas, na beira dos caminhos, o pobre 
brasileiro desprotegido de tudo" (p.33-34). 

Náo somente Lins do Rego assim se refenu á época de Prado, mas também um 
de seus biógrafos, Sebastiáo Pagano, que via em Prado um baluarte contra o século em 
que "tanta cultura tonteava de altura, fazia perder a direcáo, o que fez ver tantos talentos 
apreciáveis(...) perdidos em relacáo ao que devena ser mais ímportante - a razáo de ser de sua 
própna existéncia" (PAGANO, [s.d], p. 240-241). As geracóes "da segunda metade do século 
passado foram muito ínfelizes e de espínto desencontrado" (p.241). Por fim, concluiu: 
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Um século de laicismo, de dispersao filosófica, de anarquia 
artística, teria que gerar mentalidades desconexas, desesperadas, 
inconscientes do seu destino, incertas de sua razáo de ser sobre a terra, e 
o problema da dor e da morte se apresentava como realidade crudelíssima 
que nao poderia ser resolvido por uma 'fantasia' religiosa (p. 241). 

Falar na dispersao, na anarquia, na morte, no desconexo, no desespero e na incerteza 
do destino era o mesmo que mencionar aquelas fundacóes culturais destruídas no Brasil. 
Tratava-se de lembrar dos valores culturais entendidos como fundamentais para a construcáo 
e manutencao de qualquer civihzacáo nesse contexto de dissrpacáo. O própno Eduardo Prado 
assim afirmou, nos Fastos da ditadura militar no Brasil, que a República e o positivismo que 
a sustentava teoricamente estavam esfacelando a civilizacao brasüeira, ao querer "destruir o 
passado, escravizando o presente, para dominar o futuro" (PPvADO, [1890], p. 18). 

Para o intérprete, havia uma tnpla obliteracao: do passado, do presente e, o que 
era pior, do futuro do Brasil como civilizacáo. Reconhecer que tal mcerteza se lancava para 
o futuro era o mesmo que colocar em xeque a missao filosófica do Brasil na história, de 
constituir, em termos de nacáo, a sua hegemoma no Hemisféno Sul, bem como sua condicáo 
de ser autónomo, como qualquer nacáo que merecesse essa distrncáo. Aranpe Júnior, Graca 
Aranha, Joaquim Nabuco, Manoel Bomfim, Tobias Barreto, Aflbnso Celso, entre outros, 
partilharam, como sujeitos epocais, desses mesmos questionamentos ao colocarem a nacáo 
como horizonte de suas reflexoes. Nem todos eles, como veremos, concordavam entre si, 
mas pelo menos entendiam que o momento era de definicoes e redefinicoes da identidade 
nacional. 

Fin-de-siécle, termo que apareceu na obra Degeneracáo, de Max Nordau, 
resumia o "caráter comum de numerosas manifestacóes contemporáneas" e "a disposicáo 
de espínto que elas revelam" (NORDAU, [1896], p.5), no mundo moderno ocidental. Para 
ele, o termo "atravessou voando os dois lados do mundo, e encontrou acolhimento em 
todas as línguas cultas" (p.5-6). Apesar de se referir ao século que terminava, Nordau, 
atacando os supostos degenerados da cultura, entendia que fin-de-siécle era uma palavra 
"frívola", e que: 

Somente o cérebro de uma crianca ou de algum selvagem poderia 
conceber a grosseira idéia que o século é uma espécie de ser vivo nascido 
da mesma maneira que o animal ou o homem, que percorre todas as fases 
da existéncia, infáncia, mocidade, idade madura, depois envelhece e 
deperece para morrer no fim do centésimo ano, depois de ter sofrido nos 
últimos dez anos todas as enfermidades de sua deplorável senilidade (p.6). 

Pensadores pessimistas eram, para Nordau, tais degenerados. A ídeia de conceber 
o fim do século como um período de morte e decadéncia era um disparate para o autor que, 
através de sua obra como um todo, fez uma crítica sistemática a Weltschmerz finissecular 2 . 



2 Weltschmerz é uma expressáo alemá de difícil traducáo, mas que pode ser entendida como uma espécie de 
aflicáo existencial coletiva. 
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A busca de uma fundamentacao ontológica nacional no pensamento dos 
mtelectuais brasileiros estava articulada de modo substancial com a turbuléncia do 
mundo mtelectual finissecular, no qual, através de um conjunto de mtelectuais, na 
Europa e no Brasil, procuravam-se simultaneamente novos prmcípios/fundamentos que 
pudessem dar solidez ao pensamento através da construcao de discursos ontológicos da 
nacáo. Realidade do frente a frente com a morte, as referéncias de Levi, Lms do Rego e 
Pagano manifestam a questao do intelectual que se deparava com a evanescéncia e com 
a descontinuacao dos grandes valores até entao consubstanciados em uma ideia de nacao 
e mesmo de civilizacao, luta pelo sentido que se definia pela agonia do sentido sempre 
incompleto (HELENA, 1984). 

Nessa perspectiva, para que possamos compreender melhor a problemática do 
livro, é ímportante destinar algumas palavras para a questao da temporalidade como 
uma qualidade vital da fnstoricidade finissecular, nao somente em pensadores europeus 
tradicionais, tais como Nietzsche, Simmel, Bergson e Dilthey - que contestaram as 
tradicionais balizas espacio-temporais desenvolvidas até entao e colocaram a tematizacao 
da vida em seu devir radical como horizonte primeiro de suas reflexóes - , mas também 
de autores menos conhecidos nos cánones da históna do pensamento e, em particular, da 
filosofia ocidental. Tornar a fimsseculandade mais ínteligível nos lanca para o problema 
moderno do tempo. 



1.3 Modernidade e tempo 

A "destruidora voracidade do tempo" (BODEI, 2000, p.14) nao era uma 
novidade no pensamento da mtelectualidade em termos ocidentais. Desde a Antiguidade 
Clássica, com pensadores como Heráclito e Parménides, tal problema havia sido 
colocado através de questoes acerca de sua existéncia para além de uma esfera subjetiva 
e/ou cosmológica, sua quahdade como número do movimento, ou mesmo reahdade 
móvel da etermdade ímóvel, a sua direcao para a corrosao de todos os seres ou para a sua 
preservacao, sua realidade apenas como aparéncia ou como ser, sua reversibilidade ou 
sua irreversibilidade. Enfim, a tematizacao do ser e do devir pode ser encontrada desde os 
períodos mais remotos da históna do pensamento (ANAXIMANDRO, PARMÉNIDES, 
HERÁCLITO [séc.VI a.c.]; SCHÜLER, 2001, REIS, 1994). 

O pensamento ocidental, desde um dos seus nascimentos, na Grécia 3 , se deparou 
com a drferenca. Segundo Souza, em tomo desse núcleo referencial é que os grandes 
problemas clássicos da filosofia e do pensamento se articularam, como as dicotomias: 
particular versus universal, necessáno versus contingente, fimto versus mfinito, sensível 



3 É basicamente um lugar-comum situar os princípios do pensamento ocidental na Grécia, nao obstante os 
riscos e dificuldades de qualquer genealogia que estabelecamos. Para um estudo introdutório dessa questao, 
ver: (ABRÁO, 1999). Vemant, ao colocar na origem do pensamento grego sua relacáo com os reinos do 
Oriente Próximo, relativiza nossa proposicao. Por forca da expressao e de certa eliminacao da diferenca entre 
os gregos, mantemos a ideia da origem do pensamento ocidental na Grécia. Ver: (VERNANT, 1972, p. 5-14). 
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versus racional, alma versus corpo, enfim, uma série infinita de dualidades opostas que 
remetem sempre ao mesmo problema anterior que as gera: á questao da nao unidade e 
da diferenca, que envolve um esforco de sua extirpacáo, em um processo ídentificante 
que consiste justamente na tentativa de retirar da diferenca seu caráter de "diferente" 
enquanto tal (SOUZA, 2000, p.190-191). 

O paradigma do ser como ser, do isto ou aquilo, do verbo substantivado é como 
fundamento de toda a realidade - teve uma longa históna no pensamento, passando por 
Parménides, Platáo, Descartes, Kant, Ranke, Comte, Hegel, entre outros, encontrando uma 
crise de sentido mais significativa no pensamento do século XIX, em especial depois dos 
anos 50. Em relacáo ao pensamento moderno, o problema tempo teve na razáo e em outros 
esquemas ídentificantes, um projeto que tentou repnmir e extnpar aquilo que, em fins do 
século XIX, retornana com seu vigor no pensamento dos intelectuais ocidentais, entre eles, 
os pensadores subequatorianos. Comecemos com uma citacáo do padre António Vieira. 

Vieira, na História do futuro, apreendeu o novo espírito de seu tempo, a revelacáo 
náo somente da diferenca entre os antigos e os modernos, distincáo que vinha sendo 
feita desde o Renascimento (BAUMER, 1990, p. 44), mas também a demarcacao de um 
entendimento de que os modernos estavam aprendendo mais e sabiam mais do que os 
antigos. "Digo que", afirmou Vieira, "descobnmos hoje mais, porque olhamos de mais 
alto; e que distinguimos melhor porque vemos mais perto; e que trabalhamos menos porque 
achamos os impedimentos tirados" (VIEIRA, [1718], p.51). 

Para o moderno Vieira (1608-1697), prender-se em tudo, ao passado, significava 
querer atar os vivos aos mortos. Contrário áqueles que, no seu tempo, faziam a apologia 
do antigo, o autor da História do futuro considerava pouco eficaz as acusacóes do que se 
estranhava por novo (p.52). Para o teólogo: 

Náo é o tempo, senáo a razao, a que dá o crédito e autoridade aos 
escritores; nem se deve perguntar o quando, senáo o como se escreveram. 
A antigüidade das obras é um acidente extrínseco que nem tira nem 
acrescenta validade, e só porque poe os autores delas mais longe dos olhos 
da inveja, lhes granjeia a triste fortuna de serem mais venerados ou melhor 
conhecidos depois da morte, que vivos. As trevas foram mais antigas que o 
sol e os animais que o homem. O Testamento Velho náo é mais perfeito que 
o Novo, por ser mais antigo, nem o Novo perde a perfeicáo e exceléncia 
que tem sobre o Velho, por ser mais novo. Que cousa há hoje táo antiga, 
que náo fosse nova em algum tempo? (p.52). 

Essa passagem, merecedora de uma leitura mais profunda náo somente por 
expressar um dos espíntos modernos, mas também por tratar da sua ambiguidade em 
relacáo ao antigo, náo era apenas a assercáo ísolada de um teólogo portugués que circulava 
pelo Brasil em meados do século XVII. Era a afirmacáo de uma Weltanschauung, de 
uma visáo cósmica sobre os novos tempos vividos, os quais demarcavam nao mais a 
autondade do velho, o qual estava sob o fiuxo do devir, mas a autondade de algo que 
pairava além do tempo, que náo se restrmgia nem ao velho, que um dia fora novo, nem 
ao própno novo, que algum dia seria velho: trata-se da razáo. Como sugena Vieira, era a 
razáo que dava autoridade e crédito aos escritores, náo o tempo: a razáo é. 
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Ora, o que poderia subjazer essa afirmacáo senao a necessidade de ver na razao 
o ser, algo que esteve distante dos atribulados séculos XVI e XVII, séculos em que se 
reorganizaram mundos dispersos pela violéncia das guerras religiosas, pela novidade 
nos Novos Mundos, pelas invencóes técnicas e pelas descobertas científicas, quando 
cabena á razao a tarefa de reordená-los através da representacáo, do reapresentá-lo via 
predicados racionais que nao estariam sub specie temporis, a ídentidade entre pensamento 
e ser como mesmo? O éxito do ser na modernidade se consubstanciou na totalidade e na 
ídentidade enquanto representacóes ordenadas de um mundo caótico. A razáo, o novo 
ser dos séculos XVII e XVIII, subsumiu a diferenca em prol de um prmcípio mvariável 
de conhecimento das coisas. Desse modo, para elimmar aquilo que definia a própna 
modernidade como devir, nada mais conveniente do que condicionar a realidade e a 
validade do conhecimento á razáo normativa. 

Um dos cientistas-filósofos mais conhecidos da modernidade, Isaac Newton 
(1642-1727), estava obcecado, a exemplo de Vieira, pela exatidáo, pelo mundo verdadeiro 
do movimento de cada um dos corpos, de maneira a distingui-los dos movimentos 
aparentes. Newton estava á procura de leis para todas as coisas, para que seu sistema 
do mundo pudesse ser explicado á maneira dos geómetras (NEWTON, [1687], p. 12). 
Amda na esteira da expulsáo da temporahdade no pensamento moderno, Galüeu Galüei 
(1564-1642) aprofundou os estudos que solaparam cada vez mais o mundo fechado do 
universo clássico e medieval, via leis ancoradas na matemática, edificada á linguagem 
da natureza, através da experimentacáo e da observacáo sistemática, bem como da práxis 
enquanto indissociabilidade entre acáo e teoria. Talvez tenha sido Galileu o cientista- 
filósofo que postulou com maior sistematicidade uma leitura da natureza em formas 
perenes e universais, ou em termos de ídentidade, uma representacáo subjetiva (porque 
construída por um sujeito) da natureza que se acreditava corresponder á realidade e á 
verdade. Para o filósofo que acreditava ser a natureza algo que náo se deleitava com 
poesias (GALILEU, [1623], p.49), parecia evidente que aquüo que náo se enquadrasse 
em leis matemáticas, apreendidas pelo próprio intelecto - leis que expressavam a 
lmguagem da natureza, em forma de caracteres matemáticos - náo seria passível de um 
estudo científico. 

Ao dar continuidade ao conhecimento seguro das coisas, a perseguicáo de um 
método universal estruturado na matemática foi preconizada por René Descartes (1596- 
1650), um dos pnncipais filósofos da modernidade, que estava msendo naquele mundo 
que pretendia pensar as coisas sob tudo que fosse perene e pudesse ser enquadrado em 
critérios universais de conhecimento. Em O discurso do método, publicado em 1637, 
o elogio da igualdade diante de um mundo percebido empiricamente como distinto foi 
afirmado a partir de um conhecimento fortemente ancorado no penso, logo existo. Embora 
houvesse outros autores náo menos ímportantes do que Descartes para a compreensáo do 
espínto moderno, é conveniente determo-nos um pouco em seu pensamento. Na pnmeira 
parte de seu Discnrso, encontramos a segumte afirmacáo: 
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O poder de bem julgar e distinguir o verdadeiro do falso, que é 
propriamente o que se denomina o bom senso ou a razáo, é naturalmente 
igual em todos os homens; e, destarte, que a diversidade de nossas opinióes 
náo provém do fato de serem uns mais racionais do que outros, mas somente 
de conduzinnos nossos pensamentos por vias diversas e náo considerarmos 
as mesmas coisas (DESCARTES, [1637], p. 29). 

O autor expressou de modo significativo a cumplicidade da razao com um mundo 
que pretendia solapar o devir e manter certo regime de historicidade suspenso através da 
reversibilidade da razao. E interessante perceber no seu pensamento o reconhecimento 
da diferenca que simplesmente servia para perceber no outro aquilo que o igualava ao 
mesmo: a razao. Como sabemos, Descartes, ao longo de sua vida, viajou por toda a 
Europa, onde percebeu a enorme vanedade que marcava a cultura dos povos. "É bom 
saber algo", dizia o filósofo, "dos costumes de diversos povos, a fim de que julguemos 
os nossos mais samente e nao pensemos que tudo quanto é contra os nossos modos é 
ridículo e contrário á razáo" (p.31). 

Talvez seja possível pensar em um Descartes empírico nao tao cartesiano 
quanto aquele racionalista. Por ora, o que nos interessa em seu pensamento nao é o 
reconhecimento da diversidade, que nao era percebida por ele somente nos costumes 
diferentes de cada povo, mas também nas querelas mtermmáveis da filosofia e do 
conhecimento, mas o seu contráno - a sua extirpacao. Nesse sentido, o autor do Discurso 
percebeu que as matemáticas, em razao da sua certeza e da evidéncia de suas razoes 
permitiria a constituicáo de um conhecimento sólido e firme. Por isso, ao reconhecer a 
diferenca, eis o que afirmou o filósofo: 

É certo que, enquanto me limitava a considerar os costumes dos 
outros homens, pouco encontrava que me satisfizesse, pois advertia neles 
quase tanta diversidade como a que notara anteriormente entre as opinioes 
dos filósofos. De modo que o maior proveito que daí tirei foi que, vendo 
uma porcáo de coisas que, embora nos parecam muito extravagantes e 
ridículas, náo deixam de ser comumente acolhidas e aprovadas por outros 
grandes povos, aprendi a náo crer demasiado firmemente em nada do que 
me fora inculcado só pelo exemplo e pelo costume: e assim, pouco a pouco, 
livrei-me de muitos erros que podem ofuscar a nossa luz natural e nos 
tornar menos capazes de ouvir a razáo (p.33). 

A sua satisfacáo somente era encontrada na ehsáo de uma diferenca que, em certos 
momentos, parecia beirar os hmites do extravagante, algo que obliterava o mtelecto na sua 
capacidade de conhecer e que, portanto, deveria ser ehminado em prol de uma mstáncia 
subjetiva universal, encontrável mesmo entre aqueles povos de "costumes extravagantes". 
O devir cartesiano estava associado ao movimento das coisas sensíveis, enquanto que o ser, 
acima de qualquer dimensáo temporal, pairava na razáo, no cogito, ergo sum. 

Os empiristas do século XVII também buscaram o ser em detnmento do devir. 
Náo obstante sua oposicao aos racionahstas, os empmstas também se esforcaram por 
atmgir "a via certa da mente", através da expenéncia, que partisse de "fatos concretos" e 
nao das ideias pré-concebidas. O filósofo Francis Bacon (1561-1626), um dos expoentes 
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mais célebres do empirismo, pensando as ideias a priori como ídolos que deveriam ser 
elimmados pela expenmentacáo, também almejou uma esséncia através da elaboracao 
de um método que conduzisse á verdade, e que partisse de fatos concretos particulares 
para as formas gerais (índucáo), as quais constituiriam suas leis e suas causas (BACON, 
[1620], p. 27-28). Ao lado de Galüeu, Bacon foi um dos tantos íntelectuais que tiveram 
papel significativo na construcáo da ciéncia moderna, náo somente por ter preconizado 
a expenmentacáo como princípio fundamental para conhecer o ser, mas também porque 
seu método indutivo foi uma verdadeira mtervencáo sobre a natureza, uma maneira do 
homem efetivamente despoetizá-la e assenhorear-se dela para melhor dominá-la, através 
de mecanismos fornecidos pelo conhecimento (matemático) e pela aplicacáo do método 
para chegar á verdade representacional das coisas, unidade que somente sena possível 
através da razáo e do sujeito cognoscente. 

Vieira, Descartes, Newton, Galileu, Bacon, entre outros, procuraram os melhores 
caminhos para atingir um conhecimento verdadeiro, livre das falsas percepcóes e da ficcáo, 
em prol da clareza e da distincáo, bem como de uma linguagem que consubstanciasse o 
objeto e o conhecimento desse objeto, convertendo o conhecimento em representacáo no 
seu sentido mais forte ontologicamente, fundido com a própria realidade ídéntica-a-si- 
mesma. Tal razáo normativa foi o fundamento epistémico da ciéncia moderna, essencial 
para os esforcos de expulsáo da temporalidade de suas premissas e proposicóes acerca 
da reahdade. 

Em fins do século XVII, as novas teorias científicas e filosóficas tornaram- 
se sedutoras. Os princípios de universalidade e o conhecimento da natureza via razáo, 
sem o apelo necessário á teologia, foram as formas consideradas ideais para atingir um 
conhecimento seguro e perene. Náo obstante, ainda náo se estava no século das Luzes, 
para que a razáo e a sua consubstanciacáo com o progresso se desenvolvessem de modo 
quase ínseparável, formando um novo arranjo ídentificante que bahzana tal modernidade 
através das filosofias da história em seus honzontes de expectativas. 

Apesar de que no século XVIII se manteve e até se aprofundou a funcáo 
unificadora da razáo, esta passou a ter certa mobilidade por meio das novas crencas no 
progresso. A partir daí, houve uma efetiva mudanca no campo da filosofia da história, 
que já vmha sendo operada na cosmovisáo ocidental ao longo do século XVII, a qual 
se traduzia em uma concepcáo de históna cada vez mais dissociada da teologia e da 
escatologia cristá e agostiniana. Tal ídeia, que estava ancorada na universalidade da 
razáo, mcluía "as expenéncias históncas em uma única históna com tendéncia a abracar 
toda a humanidade", uma maneira de controlar o passado e projetar o futuro através da 
crenca de que a redencáo da humanidade estava no porvir. 

Sem as grandes representacóes do processo histórico, dificilmente haveria uma 
ídentidade da nacáo fundada em uma ideia de processo universal pelo qual todas as 
sociedades supostamente passariam. As filosofias da históna, tomadas como "especulacáo 
sobre o devir da humamdade considerado no seu conjunto para lhe apurar as leis" 
(MARROU, 1974, p.9), formavam o fulcro temporal sedimentado para a consütuicáo 
da nacáo moderna. Poderíamos afirmar, nesse sentido, que as filosofias da história eram 
totalidades na sua consubstanciacáo de passado, presente e futuro, que transcendiam o 
tempo por meio de um meta-sujeito que se fundia com o ser: a nacáo é. 
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Voltaire, com a obra chamada Filosofia da história, usou essa expressao pela 
pnmeira vez (VOLTAIRE, [1765]). Sua pretensao nao era fazer uma históna da nacáo 
que se enquadrasse no movimento geral da históna, mas sim uma obra em que a anáhse 
das civüizaeóes, como tal, preponderasse. Nesse sentido, o autor escreveu sobre uma séne 
de diferentes civüizacóes ao longo da história, passando pela Antiguidade no Oriente e 
no Ocidente, bem como nas Américas e até mesmo nas civüizacóes do Extremo-Oriente, 
como a índia e a Chma (VOLTAIRE, [1765]). 

A filosofia da história como especulacáo acerca do devir total da humanidade 
e esforco de apreensao racional da história e de sua inteligibilidade, foi desenvolvida 
de maneira mais metódica, entre outros, por Kant, Vico, Herder, Hegel, Comte, Marx e 
Ranke. Em todos esses casos, a históna estava subordinada ás filosofias da históna, ou 
á "Históna", o que significa dizer que a totalidade do devir subsumia a própna história, 
jogando-a para a ídentidade entre pensamento e ser na história. 

A comecar por Vico (1668-1744) - que nao teve grande repercussao entre seus 
contemporáneos, ao questionar o cogito cartesiano e a deducáo como método plausível - a 
filosofia da história estava relacionada á Providéncia. Para o filósofo, apesar da variedade 
e da diversidade de costumes, a evolucao dos povos tinha uma uniformidade perfeita, 
a qual passava por trés etapas, a saber, a etapa dos deuses (as sociedades patnarcais), 
a etapa dos heróis (as sociedades anstocratas) e a etapa dos homens (as sociedades da 
filosofia e das ciéncias). A outra lei de sua filosofia da históna residia no chamado ricorsi, 
ou seja, o retorno regular da humanidade ás suas ongens, a qual seguina a graca eterna 
da ordem estabelecida pela Providéncia (DOSSE, 2004, p. 228-229). 

Kant náo desenvolveu um pensamento histórico tal como Vico. Ele entendia que 
a história era um processo racional que se desenrolava num plano intehgível e que tendia 
para uma meta que a razao moral podena aprovar. A históna da espécie humana em seu 
conjunto poderia ser considerada como a realizacáo de um plano secreto da Natureza 
para cnar uma constituicáo política perfeita (KANT [1784], p.57). Essas leis gerais da 
Natureza determinavam, para o autor, as acóes humanas, manifestacóes fenoménicas da 
liberdade da vontade. Tal intencáo da Natureza deveria fazer parte do esforco de reflexáo 
do filósofo em relacáo ao "curso contraditóno das coisas humanas", uma maneira de 
descobnr a priori na história universal um "fio condutor" (p.41). Kant entendia que a 
Natureza nada fazia gratuitamente e "nem era pródiga no emprego dos meios para seus 
fins"(p.44). O fato de haver "dotado o homem de razáo e, assim, da hberdade da vontade 
que nela se funda", era um sinal mequívoco de que havia essa mtencáo da Natureza na 
história (p.44). De acordo com Baumer, a filosofia da históna kantiana pressupunha que o 
homem era capaz de determinar um fim moral para si própno na história e depois realizá- 
lo através de suas acóes (BAUMER, 1990, p.269). Em um plano global, os filósofos da 
história do século XVIII tmham tendéncia para procurar o universal: as leis gerais que 
uniam todos os povos, as fases através das quais todos tinham de passar (p. 284). 

Nesse plano de fixacáo de um fim moral do homem para si, havia uma sintonia 
com o pensamento nacionalista em gestacáo nesse período. A sua ídeia de que o homem 
poderia somente ser livre se ele obedecesse ás leis da morahdade que ele encontrava 
em si próprio, e náo em uma entidade externa a ele, como Deus, lancava como supremo 
bem a autodetermmacáo, o que colocava o mdividual enquanto substáncia indivisível na 
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condicáo de centro e soberania do universo (ÓZKIRIMLI, 2000, p. 16). 

Mas se em Kant havia uma filosofia da história e uma racionalizacao do 
devir humano, ela nao estava separada de uma razao moral a partir da qual o homem 
podena fixar um fim e realizá-lo na história, um princípio que envolvia a autonomia 
como fundamento. Walsh entende que a proposta kantiana era o estabelecimento, via 
realizacáo da Natureza, de uma confederacáo de nacoes com autondade sobre todos os 
seus membros. E possível perceber no filósofo uma articulacao do pensamento da nacáo 
com a filosofia da história. Apesar da importáncia de Kant, Vico e Voltaire, foi somente 
no século XIX que as filosofias da históna como ontologias identitárias nacionais se 
desenvolveram de um modo mais sistemático. Herder, Ranke, Comte, Hegel e, em 
certo sentido Marx, foram os pnncipais teóncos da filosofia especulativa da históna no 
contexto mtelectual europeu 4 . 

Herder estava atrelado ao movimento romántico europeu do século XIX. Sua 
filosofia da história foi um dos casos mais típicos da conjuncáo entre especulacáo global 
do processo histórico e afirmacáo da nacáo. Para o romántico alemáo, o ilummismo 
preconizava um racionalismo universalista que desprezava tudo o que era estranho. Em 
lugar de fazer consistir a históna "no advento de uma razáo desencarnada e por toda a 
parte ídéntica", Herder via nela o jogo contrastado de individuahdades culturais, cada 
uma das quais constitumdo uma comunidade específica, "um povo, um Volk, onde a 
humanidade exprime cada vez de modo insubstituível um aspecto de si mesma e de que 
o povo alemáo é o exemplo moderno" (DUMONT, 1993, p. 126). 

Interessante notar que, se Kant havia colocado no campo da autodeterminacáo 
do sujeito a base de sua filosofia da história, em Herder é possível perceber esse sujeito 
autoafirmado como smónimo do Estado-nacáo. Náo que náo pudesse haver essa mesma 
associacao entre autodeterminacáo e nacáo em Kant, mas no pensamento de Herder, 
tal relacáo era evidente. A nacáo tornara-se o singular-coletivo. Apesar de Herder ver 
no Estado alemáo um grande exemplo da nacáo na modernidade, suas ídeias estavam 
ancoradas na afirmacáo de uma igualdade de direito entre as culturas, o que significa 
dizer que as culturas eram vistas como outros tantos sujeitos. 

Em Hegel, as dimensoes especulativas da filosofia da história atinginam níveis 
significativos, ao fundar uma totalidade que náo somente resolvia dialeticamente a 
oposicáo entre subjetividade e objetividade, entre universal e particular, mas também que 
unia a filosofia da históna e a nacao através do progresso atingido (HEGEL, [1830], p. 
53). O umversal somente se reahzana no particular, que assim se tornana singulandade, 
cuja história nada mais seria do que a sucessáo de personagens e culturas (nacionais) 
que representariam uma acáo universal na história. O seu anseio pela totalidade náo 
repousava na ideia do Estado-nacáo per se, mas na sua tentativa de reconciliar todos os 
opostos em uma vasta síntese e mostrar que essa síntese estava presente no Estado-nacáo 
moderno como o apogeu de tudo o que o precedeu (DUMONT, 1993, p. 1 1 7). Desse 



4 Talvez fosse possível incluir na relacáo das filosofias da história o pensamento de Vieira e seu anúncio do 
Quinto Império, tratado em sua História do futuro. Investigar uma certa filosofia da história com a construcáo 
teórica do Estado-nacao já no século XVII em Portugal é uma tarefa em aberto, que merece aprofundamento 
teórico e empírico por parte dos historiadores e dos filósofos. 
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modo, é possível apreender em seu pensamento, além da ideia de um Estado-nacáo como 
singular-coletivo, a consubstanciacáo desse Estado-nacao com a "Históna". Nesse caso, 
novamente a dialética, depois da sua plena realizacao, repousana na além da história e 
da histoncidade da própna históna. 

Se Hegel foi o filósofo do devir no século da história, ele também foi, 
paradoxalmente, o filósofo em que a totalidade da filosofia da históna se amalgamou com 
a totalidade do Estado-nacáo, formando uma unidade ontológica que estava acima de 
qualquer dimensao histórica, sobretudo porque, juntamente com essa substancializacáo 
da filosofia da históna e do Estado-nacao, havia um fim da história, a plena realizacáo 
do Espínto, que levaria a mobilidade ao seu fechamento no ser e ao seu tnunfo absoluto 
através do progresso. Essa fundamentacao da filosofia da históna hegeliana fora da 
própna históna demonstra o quanto havia de ser no pensamento de Hegel. 

Como sugere Lima Vaz, Hegel percebeu que nao podena pensar a históna 
erigmdo em arché ou princípio o próprio fluir de seu curso empírico (VAZ, 1996, p. 
234). A voracidade do tempo foi levada a sério pelo filósofo, que "pensou a história a 
partir da história sem se perder na história" (p. 235). Se o grande modelo cosmológico 
dos movimentos uniformes e eternos que davam regulandade e ordem na agitacáo dos 
movimentos sublunares nao era mais a referéncia fundamental para o pensamento da 
história, impunha-se encontrar um sentido ímanente á históna, mas transcendente á 
contingéncia espácio-temporal do curso histórico. Para Lima Vaz, Hegel tentou articular 
esse sentido em tecido complexo de mediacoes no qual deveriam estar presentes a 
estrutura formal e o vetor teleológico de todo o pensamento dialético (p. 234). Hegel 
apreendeu a radicalidade da história e tentou domesticá-la em uma totalidade que levaria 
ao fim da história e ao tnunfo do saber absoluto. Mas nao era somente Hegel quem 
postulava uma filosofia da história no sentido de apreensao do processo universal do 
movimento histónco. 

Para que tenhamos uma ídeia da forca das filosofias históncas como histónas 
nacionais no século XIX, elas seduziram até historiadores que supostamente teriam 
expulsado o sentido da história e que, portanto, se colocavam como rivais de Hegel, 
dos hegelianos e dos metafísicos em geral, tais como o historiador Leopold Von Ranke 
(1795-1886), que nao buscava, ao menos explicitamente, um sentido da história nem 
formas de ver a história como uma totahdade compreendida pela razáo de modo a priori. 
A despeito de sua pretensáo de apreender a visáo de "determmado momento, em sua 
realidade, em sua evolucáo específica", o específico, para ele, tinha uma conotacáo de 
totahdade. Eis o que disse o historiador: 

O específico encerra em si o geral. Todavia permanece sempre a 
exigéncia de encarar o todo de um ponto de vista isento; aliás, é também o 
que de algum modo buscamos; da diversidade das percepcoes isoladas irá 
surgir natural e espontaneamente umanocáo de unidade (RANKE, p. 146). 

Seria possível afirmar que Ranke se propunha a uma tarefa mais modesta do 
que Hegel. Seu propósito era se ater aos "grandes acontecimentos, ao progresso das 
relacoes externas entre os Estados" (p. 147), ao wie es eigentlich gewesen (como os fatos 
realmente aconteceram). O autor preconizava uma filosofia da históna, aparentemente 

30 

Copyrighted material 



Discursos da nacao 



sem um fim, ao menos no plano das evidéncias, mas reconhecia que havia princípios 
gerais e uma certa totalidade do processo histónco. Nas suas palavras: 

A história universal náo apresenta apenas o espetáculo de combates 
fortuitos, ataques recíprocos, Estados e povos que se sucedem, como pode 
parecer á primeira vista. Nem consiste apenas na imposicáo tantas vezes 
duvidosa de valores da cultura. O que vemos evoluir sao forcas, espirituais em 
verdade, forcas geradoras da vida, forcas criadoras e, em suma, a própria vida. 
Sáo energias morais. Náo podem ser definidas por meio de abstracoes, mas 
contempladas e captadas; podemos senti-las e compreendé-las. Elas florescem, 
conquistam o mundo, se manifestam em múltiplas expressoes, entrechocam- 
se, defendem-se, subjugam-se umas ás outras, em seu agir e reagir, em seu 
viver, em seu decair ou em seu ressurgir, ganhando crescente plenitude, valor 
mais alto, perspectivas mais amplas. Aqui está o segredo da História Universal. 
Quando, pois, uma forca espiritual nos agredir, é mister enfrentá-la com forcas 
espirituais. A supremacia com que outra nacáo nos ameace, só nos cabe opor 
o expandir-se de nossa própria nacionalidade. Náo pense com isto em uma 
nacionalidade arquitetada, quimérica, mas essencial, presente, que se exprima 
no Estado (RANKE, p. 179). 

Nessa citacáo, relativamente extensa, Ranke apresentou, assim como Herder e 
Hegel, o rosto, senao da nacáo, ao menos do Estado-nacáo na sua filosofia da história. 
Sua História Universal era a apreensao desse espírito, das "forcas geradoras da vida", 
da expansao das forcas nacionais e espmtuais, de um espínto moral que se apresentava 
no Estado-nacáo. O histonador pensava que uma das contnbuicoes dos acontecimentos 
de seu tempo havia sido o despertar da consciéncia geral para a importáncia da forca 
moral e da nacionahdade para o Estado. "O que tena sido de nossos Estados", disse ele, 
"se nao tivessem recebido nova vida e novo alento do prmcípio nacional em que foram 
fundados? Ilude-se quem pense que é possível viver sem este princípio" (p. 177). 

No interior de sua filosofia especulativa da históna, Ranke problematizou o 
surgimento da nacáo na modernidade. Em seu pensamento, a atencao maior nao recaia 
para os sistemas políticos formais, mas para o que era considerado a sua esséncia, que 
residia "no fato dos grandes Estados erguerem-se com as própnas forcas nas novas 
entidades nacionais que emergiam do cenáno do grande teatro do mundo" (p. 168). 

Havia ainda outras íilosofias da história que nao fundamentavam o seu ideal 
de progresso na nacao, tais como o positivismo e o marxismo, ambos pertencentes a 
um movimento mtelectual mais amplo do século XIX que se convencionou chamar 
neoüummismo. Na filosofia da históna positivista proposta por Comte sustentava-se 
uma crenca em fases da históna universal. Para o filósofo, havia uma lei na históna, 
denommada lei dos trés estados, que se sucediam na história até chegar ao estado 
positivo - antes dele, haveria o estado teológico e o estado metafísico como as fases 
respectivamente primána e intermediária da história. Comte estava no centro de um 
movimento de pensamento que pretendia recompor a ordem na Europa após um período 
revolucionário. Náo obstante, o autor náo parece ter se preocupado com a nacao. Suas 
ídeias em torno das leis que regiam as sociedades nao tmham como centro de ínteresse 
a nacao, mas sim a humanidade. Nas suas palavras, "a lei suprema dos progressos do 
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espírito humano impulsiona e domina tudo; para ela, os homens nao sao mais do que 
mstrumentos" (COMTE, [1819-1828], p. 31) Seu desejo depór ordem no movimento, de 
domesticar o devir, era uma concepcáo da sociedade como um organismo que necessitava, 
ao mesmo tempo da diversidade de seus órgaos e da unidade da vida e da energia. 

Em Marx, o devir da humanidade era dividido em modos de producáo, ou seja, as 
maneiras como os seres humanos se relacionavam em termos de producao na sua vida social. 
Os modelos criados pelo autor foram o modo de producao asiático, antigo, feudal e burgués 
moderno (MARX, [1857], p. 30 ), no seio dos quais teria havido sempre uma revolucáo 
social que engendraria um outro modo de producao até o capitalista (burgués moderno), cujo 
desenvolvimento das forcas produtivas tena cnado as condicoes matenais para a solucao da 
"última forma antagónica do processo social de producáo", ou seja, das relacóes burguesas 
de producao (p. 30). Com o surgimento do modo de producao comunista, a luta de classes 
(motor da história humana) chegaria ao seu fim e, com ela, a históna da humanidade, ou, nas 
suas palavras, a "pré-história da sociedade humana" (p. 30). 

Seu pensamento deve ser inserido nas grandes filosofias da históna na medida 
em que reconhecia na luta de classes um princípio fundamental do movimento da 
históna, além de apreender um tempo em que a escatologia teológica tradicional dava 
lugar a uma escatologia judaico-cnsta seculanzada, na qual o papel redentor do justo nao 
sena mais realizado por Deus, mas pelo proletanado. O filósofo também elaborou um 
esquema de explicacáo global do processo histórico que se pretendia real, científico e, 
portanto, afastado das concepcóes supostamente metafísicas de seus émulos. Por outro 
lado, as suas referéncias á nacáo eram ambíguas, sem falar que Marx jamais colocou no 
centro de sua filosofia, a nacáo como o grande motor da história. 

A busca do ser no mundo, os grandes sistemas filosóficos, as uniformidades 
de método e de conceitos que colocaram o sujeito como fundamento e centro 
plenamente consciente desse conhecimento, a disposicáo para a universahdade e para 
o pensamento que se consohdou como filosofia da históna da civihzacáo e da nacáo, 
foram os componentes centrais da Weltanschauung nos séculos XVII, XVIII e mesmo no 
século XIX, os quais se estenderam para além das ciéncias empírico-formais - as quais 
mantinham uma cumplicidade maior com a perenidade -, balizando profundamente a 
cultura filosófica, histórica e científica do Ocidente moderno. 

Se, por um lado, as filosofias da históna, a filosofia e o pensamento cientificista 
esconjuravam atemporalidade, elanáo estava, por outro, afastada do pensamento damaior 
parte dos autores que viveram durante os séculos XVII, XVIII e XIX. Náo pretendemos, 
em nenhum momento, afirmar que a temporalidade ou o devir náo domesticado como 
um regime possível de historicidade estivesse ausente do pensamento ocidental e, em 
especial, do pensamento moderno. Náo se trata de uma criacáo ex nihilo dos fins do 
século XIX e princípios do século XX. A questáo que colocamos é que, mesmo quando 
o ser se tornou devir, no século XIX, tal dimensáo temporal encontrava a sua síntese em 
conceitos mais amplos que subsumiam a drferenca em nome do mesmo: sociedade sem 
classes, espínto absoluto, sociedade positiva, entre outros, culminando em um honzonte 
de expectativas amplo, mas hmitado pela sua própria autorrealrzacáo. 

Náo obstante, foi somente no fin-de-siécle que o problema do devir em 
sua nudez, quando sua reducáo ao ser e ao conceito se tornou mais problemática 
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e de intrincada consecucao, que a temporalidade passou a ser, como sugere Baumer, 
enigmática (BAUMER, 1990, p. 40). Talvez tenha sido essa a razao do questionamento 
de Martm Heidegger, ao afirmar, em uma conferéncia pronunciada nos anos 50, que a 
"questao da esséncia torna-se mais viva quando aquüo por cuja esséncia se interroga, 
se obscurece e confunde, quando ao mesmo tempo a relacao do homem para o que é 
questionado se mostra vacüante e abalada" (HEIDEGGER, 1979, p. 16). O que poderia 
ser mais abalador do que a temporalidade sem seus predicados de ser? Nao estaríamos 
diante daquele devir explosivo que fragmentava todo o universo ou que sequer 
permftia a sua formacao (BAUMER, 1990, p. 39)? Passemos para esses predicados da 
modernidade em termos de temporahdade que estavam na agenda mtelectual finissecular 
e que configuravam maneiras relativamente diferentes de tratar as dimensoes de tempo 
passado, presente e futuro. 



1.4 A modernidade finissecular nas duas pontas do Ocidente 

Se até os fins do século XIX havia predominado a concepcao de uma razao 
cujo tempo normativo, matematizado, quantificável, autossuficiente e especulativo 
pretendia exorcizar de si mesmo o devir que o acompanhava através de sua domesticacao 
por meio dos mais diversos instrumentos anamnésicos de retencao do ser - problema, 
que, evidentemente, nao desapareceu - as cosmovisoes finisseculares cada vez mais 
colocavam na ordem do dia o devir sem grandes ornatos, a explosao de todas as grandes 
categorias que vigoravam como fundamentos indissolúveis do pensamento. Bodei, ao 
escrever sobre os últimos anos do século XIX, assim se manifesta: 

Nesse universo em perene movimento, a realidade redesenha-se e 
reinterpreta-se continuamente; o conceito de 'dados sensíveis' rigidamente 
positivista desprende-se (o objeto visível complica-se em manchas coloridas, 
dissolve-se em linhas e planos que náo obedecem mais aos cánones da 
velha geometria projetiva; as tonalidades musicais se entrecruzam, os sons 
se esvaem ou os acordes tornam-se audazes, principalmente dissonantes ou 
chocantes); também a linguagem e os módulos de pensamento devem mudar, 
desmanchar-se, recompor-se em níveis diversos e assimétricos, adquirir maior 
plasticidade e elasticidade, para manter sob controle estados de consciéncia e 
projetos de intervencao sobre um mundo mutável que tem um alto coeficiente 
de obsolescéncia; devem ir sempre além da capacidade média de recepcao 
do grande público, que distingue a reconstituicáo do momento inercial, a 
passividade e a reificacáo que rapidamente se reproduz a cada novo avanco 
(BODEI, 1999, p.22). 

Do pensamento manifesto e formal em todas as áreas do saber, passando pelas 
artes plásticas e pela música, a nota principal que parecia tocar os ouvidos dos homens 
desse período era o devir. O movimento, a reinterpretacao contínua da reahdade, os 
desprendimentos conceituais, a decomposicao dos grandes cánones, a plasticidade e a 
elasticidade: todas eram palavras que evocavam uma realidade fecunda em termos de 
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mudancas. Tratava-se, efetivamente, de um século turbulento, cuja expressao fim de 
sécalo havia sido criada, nas palavras de Aranpe Júnior, para que os críticos se furtassem 
"a explicacóes, que tenam de abranger a parte caótica da literatura contemporánea" 
(ARARIPE JÚNIOR [1904], 1979, v.5, p. 84). 

As reflexoes que relacionavam o pensamento, a teona, a ciéncia e a füosofia 
com o tempo nao estavam limitadas ás ciéncias humanas. No campo da física, por 
exemplo, o princípio das teorias da entropia e dos sistemas dinámicos irreversíveis foram 
introduzidos na segunda metade do século XIX (PRIGOGINE, 1996, p. 24-25), por 
físicos como Ludwig Boltzmann, que entendia ser tal século o momento em que a vida 
havia sido concebida como o resultado de um processo contínuo de evolucao, em que "o 
devir era posto no centro de nossa compreensáo da natureza" (p. 26), diferentemente da 
visáo determinista e reversível de matnz newtoniana, em que passado, presente e futuro 
náo tmham ímportáncia para o conhecimento e aplicacáo de uma lei física. Na química, 
com o surgimento de uma química náo lavoisieriana em fms do século - que "contrariava 
o princípio da simplicidade e da estabilidade das substáncias elementares" (p. 1 9) - se 
demonstrava, nas palavras de Bachelard, a complexidade e a dispersáo do fenómeno 
científico (BACHELARD, 1979, p. 41). 

Havia uma mudanca em relacáo ao pensamento científico clássico, no qual o 
tempo ímplicava reversibüidade. Areversibüidade significava que qualquer ínversáo dos 
acontecimentos e dos acontecimentos passados do sistema em um dado fenómeno, em 
nada mudaria as equacóes que o descreveriam (PIETTRE, 1 997, p. 60). Atermodmámica, 
na passagem para o século XX, alterou a ideia da mexisténcia do tempo para a ciéncia, 
ao questionar que as diferencas entre passado, presente e futuro náo eram ilusóes, mas 
fatores presentes em suas equacóes que pretenderam, a partir de entáo, provar a existéncia 
do tempo através da írreversibihdade dos fenómenos. No caso da energia cinética, ela 
podena ser mtegralmente convertida em energia térmica cujo fim sena a sua dissolucáo 
(p.62). Náo que o movimento fosse ausente na ciéncia clássica, mas ele era uniforme. 
No caso da termodinámica, Piettre sugere que havia uma orientacáo para a morte e para 
a desordem. Nesse sentido, o universo inteiro estaria condenado a um resfriamento 
mdiferenciado e a uma morte térmica (p.64). 

Evidenciamos, por meio dessas referéncias, que nem as ciéncias empírico- 
formais foram poupadas da crenca no devir. Se havia uma matenahdade do tempo, 
essa é uma questáo que permanece em aberto. O que nos ínteressa mais, para os fins 
do livro, é a releváncia que a ídeia de tempo assumiu na ciéncia de fins do século, 
colocando em xeque o pressuposto da eternidade e da imutabilidade das leis da mecánica 
clássica, a preocupacáo partilhada que esses pensadores tiveram na reflexáo acerca da 
temporalidade, condicáo reprimida que acompanhou a tradicao moderna do pensamento 
que se fez ocidental e que retornou para ocupar um lugar central na mente de muitos 
homens finisseculares. 

O fato de colocarmos lado a lado as ciéncias do espínto e as ciéncias da natureza 
náo quer dizer que estejamos postulando qualquer corolário epistemológico homogéneo 
entre elas, mas sim uma cosmovisáo agónica (cosmo-agonia) comum a ambas, que as 
colocava na realidade fluidificada da temporalidade. 
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Nas décadas subsequentes, o pensamento, tanto na Europa Ocidental quanto 
nas Améncas, manteve-se ocupado com a tematizacáo do devir como reflexao acerca da 
mudanca, da morte, da decadéncia, da corrupcáo, da ruína, do efémero, da esperanca, 
enfim, de toda a realidade que pudesse evocar a auséncia de certeza, exatidao e ser. E 
nesse sentido que repetimos a hipótese apresentada no início desse livro, quer dizer, a 
temporalidade como devir era o regime de histoncidade que se estabeleceu no Ocidente 
e no mundo ocidentalizado. 

Simmel, em seu livro Problemas de filosofia da história, publicado em 1892, 
questionou peremptoriamente as filosofias progressistas da história, ao relacioná- 
las com um ídeal final absoluto existente fora de toda histoncidade. O autor pensava 
que os homens, enquanto nadassem "na ruidosa corrente de vivéncias" e adquinssem 
consciéncia dela de um modo ímediato, nao chegariam a "possuir em realidade uma 
'imagem'", pois esta sempre exigina uma "unidade formal", excluindo o que nao lhe 
pertencesse, ao se concentrar em si mesma (SIMMEL, [1892], 1950, p. 252). No seu 
pensamento, o conceito acabava por sacrificar a historicidade, ao fixar o pensamento e 
deixar a fluidez da existéncia sedimentada em termos formais. 

Nietzsche, a exemplo de Simmel, exultava a vida humana em seu devir. Sua 
obra, assistemática por exceléncia, era um elogio ás forcas da mudanca. Um afonsmo, 
escnto em 1882, deu o tom de seu pensamento: "toda coisa tem duas faces, uma do 
passar, outra do devir" (NIETZSCHE, [1882], 2005, af. 147, p.135). Essa sentenca fala 
por si mesma: passagem e devir como duas faces de uma coisa. A substáncia, a coisidade, 
o ser em si eram disparates. Por muito tempo foi preciso, afirmou o filósofo, "que o que 
há de mutável nas coisas náo fosse visto nem sentido" (NIETZSCHE, [1882], 2001, 
af. 11 1, p. 139). Diante do medo da realidade em fluxo, do ceticismo e do que pudesse 
se desvanecer, a lógica (razáo) tena sido tnunfante para perceber a ígualdade em tudo, 
quando nada, na realidade, era ígual e semelhante (af. 1 1 1 , p. 139). Por fim: 

O mundo tornou-se novamente "infinito" para nós: na medida 
em que náo podemos rejeitar a possibilidade de que ele enceire infinitas 
interpretacoes. Mais uma vez nos acomete o grande tremor - mas quem 
teria vontade de imediatamente divinizar de novo, á maneira antiga, esse 
monstruoso mundo desconhecido? E passar a adorar o desconhecido como 
"o ser desconhecido" (af. 374, p.278). 

O mfinito, despido de seu peso metafísico e transcendente, era um dos conceitos 
fundamentais do mundo transformado em devir. O monstruoso mundo desconhecido, 
como Nietzsche o definm, era a maneira como muitos intelectuais notavam o fin-de- 
siécle. Náo o infinito prometeico de Bacon, que náo percebia hmites em relacáo á acáo 
sobre a realidade, mas o mfinito enquanto realidade sempre aberta para a alteridade, para 
aquilo que escapava dos própnos limites da razáo normativa, no seu impulso de tudo 
dommar. 

Ainda sena possível elencar outros pensadores, tais como Bergson, conhecido 
como o filósofo do devir. Obras como Ensaios sobre os dados imediatos da consciéncia 
(1889), Matéria e memória (1896) e Evolucáo criadora (1907) tinham como ponto em 
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comum a reflexao acerca do tempo enquanto um enrolar-se contínuo do passado no 
presente, fluxo incessante ao qual Bergson chamou duracáo. Tal conceito é encontrável 
em praticamente toda a sua obra (BERGSON, [1889], 1976, p. 56-104). Em uma carta a 
Wüliam James, escnta em 1903, Bergson via a necessidade da filosofia em "transcender 
os conceitos, a lógica simples, enfim, os procedimentos de uma filosofia demasiado 
sistemática que postula a umdade do todo" (BERGSON, [1903], 1974, p. 12). Falando 
com Simmel, Bergson pensava que romper com essa unidade era deixar os conceitos 
fluírem em seu devir, como assim o autor se expressou em um texto chamado Introducao 
á metafisica, publicado no mesmo ano da sua carta citada acima. O movimento que 
progride, amultiplicidade de estados que se espalham, a duracao que se faz continuamente, 
tais eram algumas das palavras que apareciam com recorréncia em seu texto. Bergson 
via uma realidade sempre em movimento, cujas representacóes conceituais estavam em 
atraso em relacáo ao objeto representado - o devir - pois "náo há estado de alma, por 
mais simples que seja, que náo mude a cada instante" (p. 31). "Querer", disse ele, "com 
os conceitos, penetrar na natureza íntima das coisas é aphcar á mobilidade do real um 
método feito para fornecer pontos de vista imóveis sobre ela" (p. 34). 

Max Nordau via (e combatia) o que considerava nnlismo e a relativizacao 
crescentes no pensamento. Nordau entendia que a maior doenca do "nosso tempo é a 
covardia" (NORDAU, [1882], 1908, p. VI): 

Náo há a coragem precisa para cada um arvorar a sua bandeira, 
assumir a responsabilidade do que julga ser verdade, harmonizar os atos 
com as conviccoes. Todos pensam ser prudente e hábil a confbrmacáo 
aos usos, a observacáo das exterioridades (...) Ninguém quer desagradar a 
quem quer que seja, nem ferir qualquer preconceito, porque é necessário 
respeitar as opinides alheias (p.VI). 

Mais do que coragem ou responsabilidade, os ánimos mtelectuais finisseculares 
pareciam carregar uma enorme dúvida acerca de toda a realidade, cuja complexidade 
estimulava autores como Nordau a buscar a certeza e a conviccáo onde outros pensadores 
nao se animavam a procurá-las, náo porque fossem pusilánimes ou covardes, mas por 
razóes que levavam o própno Nordau a buscar a certeza e a objetividade. O que parecia 
deixar o autor írritado era o descompasso entre o desenvolvimento da sociedade e a sua 
ínquietacáo: "apesar do aumento de todas as condicóes do bem-estar, a humanidade está 
mais descontente, mais mquieta, mais agitada do que nunca" (p.l). 

Em Portugal, onde Max Nordau foi lido, náo foram poucos os intelectuais que 
se depararam com a mesma realidade. Teixeira Bastos nao era um pessimista em relacáo 
ao futuro das nacóes, mas seu pensamento expressava essa inquietacáo com a civilizagao 
ocidental, ou seja, "todos os países da Europa e da Aménca" (BASTOS, 1894, p. VII). 
Nas suas palavras: 
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Quanto mais avancamos para o século XX, tanto mais carregado 
e mais tremendo se nos apresenta este fim do século. As nuvens sombrias 
que se apresentam sobre nós e que ameacam desfazer-se em formidando 
temporal trazem a uns o susto, a inquietacáo, o terror, e a outros uma 
esperanca. É porque da crise, que lavra e se alastra por todos os países, 
derruindo os fundamentos do regime contemporáneo, tem necessariamente 
de sair uma sociedade nova (p.204). 

Derruir fundamentos , novidade e crise eram palavras que apareciam em quase 
todos os escritos desses autores. Em Bastos, como vemos, mais do que decadéncia e 
morte, o fim evocava a esperanca e a ídeia em uma nova sociedade. Por outro lado, 
destruir sem necessanamente construir algo novo era a ídeia de um dos personagens de 
A cidade e as serras, de Eca de Queiroz: 

Hoje, a única emocáo, verdadeiramente fina, seria aniquilar a 
Civilizacáo. Nem a ciéncia, nem as artes, nem o dinheiro, nem o amor, 
podiam já dar um gosto intenso ás nossas almas saciadas. Todo o prazer 
que se extraíra de criar estava esgotado. Só restava, agora, o divino prazer 

de destrmr (QUEIROZ, [1901], 2006, p. 65). 

Verbos como avancar, desfazer-se, lavrar, alastrar, derruir, destruir, aniquilar 
e substantivos como susto, inquietacáo, terror e esperanga eram algumas das palavras 
que evocavam o arranjo temporal finissecular. Por um lado, enfastiamento e cansaco do 
regime contemporáneo, por outro, esperanca, a exemplo de Bastos, em uma sociedade 
nova. 

Oliveira Martms percebia a realidade flutuante e desagregadora de seu tempo, 
que marchava a uma "velocidade verügmosa" (OLIVEIRA MARTINS, 1894, p. VI). 
Para ele: "em tempos como os nossos, a vida real parece fantasmagórica: e compreende- 
se que a visao do Nülismo endoideca tanta gente" (p. VII). 

E o que dizer de mtelectuais brasileiros? Seria o problema da temporalidade 
como regime de histoncidade exclusivo de uma matnz convencional do pensamento 
ocidentall Entendemos, evidentemente, que nao. A tematizacao da temporahdade 
e da finitude na sua relacao com a morte pode ser evidenciada entre os románticos, 
especialmente entre aqueles concebidos como románticos tardios ou ultra-románticos, 
tal como foi classificado, na históna da literatura brasileira, Alvares de Azevedo. Na sua 
Noite na taverna, de 1855, eis o que um de seus personagens afirmou: "a imortalidade 
da alma!? Pobres doidos! E por que a alma é bela, por que nao concebeis que esse 
ídeal posse tornar-se lodo e podndao, como as faces belas da virgem morte, nao podeis 
crer que ele morra? (AZEVEDO, [1855], 2005, p. 12). Ou ainda, na esteira da ídeia de 
que os ideais, a exemplo do espínto, também morriam, eis o diálogo do personagem 
Solfien com um dos seus companheiros ébnos: "E nao crés em mais nada? Teu ceticismo 
derribou todas as estátuas do teu templo, mesmo a de Deus?" (p. 13). A resposta merece 
ser narrada aqui, na sua integralidade: 
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Deus! Crer em Deus!?(...) Sim! Como o grito íntimo o revela 
nas horas frias do medo, nas horas em que se tirita de susto e que a morte 
parece rocar úmida por nós! Na jangada do náufrago, no cadafalso, no 
deserto, sempre banhado do suor frio do terror é que vem a crenca em 
Deus ! Crer nele como a utopia do bem absoluto, o sol da luz e do amor, 
muito bem! Mas, se entendeis por ele os ídolos que os homens ergueram 
banhados de sangue, e o fanatismo beija em sua inanimacáo de mármore de 
há cinco mil anos(...) náo creio nele! (p.13). 

Demolir as estátuas do templo nao sena dembar os fundamentos, mclumdo Deus, 
ou mesmo Deus como metáfora dos fundamentos? E a relacáo da ideia de absoluto com o 
fim e com a morte, como se a angústia e o terror diante de tudo que era finito pretendesse 
evocar um ser acima do ser, náo seria navegar na jangada do náufrago, a exemplo do 
que aparecena como a morte de Deus em 1882, a hipertrofia do desencantamento ou a 
afirmacao de um mundo cujo pathos se destituía da outra mundanidade? Deus como um 
recurso para o medo da morte: Azevedo, em meados do Oitocentos, falava em um ser 
calcado na tríade bem-luz-amor, mas sua crítica aos ídolos e a Deus como sua pnncipal 
metáfora era também uma maneira de "apagar o horizonte" e levar o humano a cair 
para todos os lados, para a indeterminacáo radical da abertura temporal. Adiantemos um 
pouco mais essa tematrzacáo, ainda sustentando a literatura como exemplo. 

Tomemos o caso de um dos escritores mais renomados do período, cuja obra, 
escrita em 1881, teve como um de seus pnncipais personagens a própna temporalidade: 
Memórias póstumas de Brás Cubas. As passagens em que o defunto-autor cnado por 
Machado de Assis evocou a reahdade da morte, do fim e da corrosáo de todas as coisas 
sáo mcontáveis. Poderíamos citar o própno Brás, ou os personagens Marcela, Eugénia, 
Nhá-loló, Quincas Borba, Viegas, cujas descncoes machadianas náo poupavam adjetivos 
da decadéncia, da morte, da agonia. Contudo, fiquemos apenas com a nanativa da morte 
da máe de Brás Cubas: 

Longa foi a agonia, longa e cruel, de uma crueldade minuciosa, 
fria, repisada, que me encheu de dor e estupefacáo. Era a primeira vez 
que eu via morrer alguém. Conhecia a morte de oitiva; quando muito, 
tinha-a visto petrificada no rosto de algum cadáver, que acompanhei ao 
cemitério, ou trazia-lhe a idéia embrulhada nas amplificacoes de retórica 
dos professores de coisas antigas (...) Mas esse duelo de ser e do náo ser, 
a morte em acáo, dolorida, contraída, convulsa, sem aparelho político ou 
filosófico, a morte de uma pessoa amada, essa foi a primeira vez que a pude 
encarar (...) Jamais o problema da vida e da morte me oprimira o cérebro; 
nunca até esse dia me debrucara sobre o abismo do inexplicável (ASSIS, 
[1881], 2005, p. 58-59). 

A morte da máe foi, para o personagem, "o exemplo da fragihdade das coisas, 
das afeicoes, da família" (p.63). A morte evocava a dor despida dos sistemas políticos e 
filosóficos convencionais, de maneira diferente do que outrora oconera, sobretudo, na 
cultura romántica, em que a morte era uma espécie de caminho para a felicidade e beleza 
por si mesmas (ARIES, 1 989, p. 44). A morte, nesse caso, náo era redentora. A fragihdade 
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percebida pelo escritor nao era circunscrita ás dimensoes biológicas, mas existenciais do 
própno humano. Ademais, nao era somente a morte que lancava os homens no fluxo da 
temporalidade, mas a própna vida, a julgar por essa passagem: 

Mas é isso mesmo que nos faz senhores da terra, é esse poder de 
restaurar o passado, para tocar a instabilidade das nossas impressoes e a 
vaidade dos nossos afetos. Deixa lá dizer Pascal que o homem é um canico 
pensante. Nao; é uma errata pensante, isso sim. Cada estacao da vida é uma 
edicáo, que corrige a anterior, e que será corrigida também, até a edicao 
definitiva, que o editor dá de graca aos vermes (ASSIS, [1881], 2005, p. 65). 

O tempo, que "calej a a sensibilidade e oblitera a memóna das coisas" (p. 1 64), nao 
era somente a cronologia, ou mesmo a sucessáo em direcáo ao fim. Havia mais, havia algo 
que passava sem que se pudesse fixar o seu significado de um modo definitivo. Machado 
compreendia que a morte, longe de formar uma totalidade, limitava o entendimento 
humano (p.194). A errata pensante, como se referiu ao homem, náo significava que o 
pensamento estivesse derrotado, mas que sua compreensáo dependia das mais instáveis 
ímpressóes e edicóes da vida, o que o colocava em frente do inexphcável do próprio 
tempo, daquele monstruoso mundo desconhecido do qual falava Nietzsche. 

Ainda para nos fixarmos no mesmo autor, náo era Ouincas Borba - o "náufrago 
da existéncia" (ASSIS, [1891], 1997, p. 1 9) - um exemplo por exceléncia da patologia da 
memóna e, por coroláno, do própno tempo? Quais eram os herdeiros do sistema filosófico 
denommado Humanitismo, criado pelo personagem Quincas Borbal De um lado, um cáo 
que ficou com o mesmo nome do filósofo, de modo que Borba fosse lembrado quando 
o chamassem (a ele ou a seu cáo?), e Rubiáo, um professor que receberia toda a grande 
fortuna de Borba, com o dever de cuidar de seu cachorro, de modo que Quincas Borba 
fosse sempre lembrado: "se eu morrer antes, como presumo, sobreviverei no nome do 
meu bom cachorro(...) Porque a imortahdade é o meu lote ou o meu dote, ou como 
melhor nome haja" (p.20). Como sabemos além de Rubiáo perder todo o seu dinheiro, 
no desenlace trágico do romance machadiano, ele acabou por enlouquecer, e o cáo, por 
morrer logo depois da interdicáo completa de seu tutor. Afinal, como disse o capitalista 
Palha, ao falar com Rubiáo, antes de sua loucura: "Nossa casa pode cair(...) tudo pode 
cair" (p.138). Além do mais, em Quincas Borba, a índetermmacáo do personagem 
central do hvro - o filósofo ou o cáo - colocava um problema na obra machadiana que 
se repetina em Dom Casmurro. a representacáo conceitual, traduzida, em termos de 
temporahdade, na faléncia da ídentidade entre pensamento e ser. 

De acordo com Vecchi, o problema epistemológico da representacáo está 
relacionado com as aporias que o século XX proporcionou no tocante á mimese, afinal, 
"nenhum século como o nosso destruiu tanto e táo inexoravelmente a experiéncia e 
a sua possibilidade de ser dita ou escrita, em suma, de ser representada" (VECCHI, 
2001, p. 74). Nesse sentido, o problema do testemunho se coloca para o histonador 
como um problema epistemológico ímportante a ser pensado, porquanto a "lacuna da 
expenéncia" ímpede á testemunha de "poder testemunhar tudo o que efetivamente 
se deu" (p.81). Vecchi entende que o problema da representacáo se colocava para os 
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intelectuais brasileiros de fins do século XIX e início do século XX. Dom Casmnrro, 
para ele, nao foi uma adaptacao brasüeira do Otelo de Shakespeare, mas sim um 
problema de representacáo, pois o elemento "decisivamente perturbante para o narrador/ 
testemunha Bentmho nao é a traicao, mas a evidéncia da ímpossibihdade de conhecer - e 
consequentemente testemunhar - o passado" (p.77). No início do texto de Machado de 
Assis, Bentmho disse que seu "fim evidente era atar as duas pontas da vida, e restaurar 
na velhice a adolescéncia. Pois, senhor, nao consegui recompor o que foi nem o que 
fui" (ASSIS, [1899], 2005, p. 10). Nao seria a temporalidade manifesta na lmguagem a 
situacao-limite da indeterminacáo do acontecer e do ser? 

Mais dois exemplos: tanto em Os sertdes, de Euchdes da Cunha, quanto em O 
triste fim de Policarpo Ouaresma, de Lima Barreto, a narrativa do massacre dos sertanejos 
de Canudos e o testemunho da Revolta da Chibata respectivamente apresentados pelos 
autores, sao "projetos estéticos de representacáo da barbáne que cnam uma memóna 
daqueles eventos pela ficcáo" no qual um massacre sucede ao outro, o que subverte a 
lógica da narrativa linearmente representada (VECCHI, 2001, p. 87; DECCA, 1977). 

Diante do problema da representacáo, da lacuna da experiéncia e do testemunho, 
a temporahdade como honzonte de sentido do pensamento permite ír além (nao em 
um sentido de superacáo) das representacoes subjetivantes e perceber seus hiatos, suas 
dispersoes, "os sujeitos de uma dessubjetivacao" (VECCHI, 2001, p. 84), seus outros 
no mesmo, os processos de reproducao, de renovacáo, de articulacao das ídeias que se 
fazem discurso. 

Problemas de memóna, velocidade, tempos simultaneamente sombrios e 
esperancosos, enigmas entre o ser e o nada, o que estava acontecendo com a humanidade? 
Se depender da resposta de .Toaquim Nabuco, tratava-se do fato de que a humanidade 
estava tomando-se irntável e suscetível em extremo, disse ele, em 1900, e concluiu: 
"Sinal de que está envelhecendo, ou de que está velha, ou détraqaée (desequilibrada) 
dos nervos" (NABUCO, [1900], 2006, p. 411). Velha ou desequüibrada, o certo é que 
os tempos eram de mudancas, ou pelo menos, que o século XIX havia sido de grandes 
mudancas, tal como pensava Araripe .Túnior, ao fazer um balanco, em 1904, sobre os 100 
anos que passaram: 

Ao século XIX coube verdadeiramente a missáo de recolher 
a obra de exegese anterior e coordenar o génio da modernidade. Século 
tumultuoso, tudo nele apareceu. Todas as idéias se agitaram; todas as 
insobriedades se impuseram. Nas ciéncias, audácias como nunca; na arte, a 
clave inteira, desde o realismo fotográfico até a mais desenfreada e etérea 
fantasia; nao houve recanto que a curiosidade humana, desalgemada das 
supersticoes, náo esmerilhasse, náo fizesse pretexto de estudos ou de 
divagacoes (ARARIPE JÚNIOR, [1904], 1963). 

A ídeia de um período de síntese ou de condensacao no qual as reahdades 
explodiam parecia ser comum. Aranpe soube apreender bem esse espínto que 
supostamente unina o século XIX em nome de uma séne diferentes de altendades que se 
colocavam frente ao ser, fosse para a cnacao de um novo mundo, fosse para a decadéncia 
e fim do tempo presente. 
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Graca Aranha também esteve entre os intelectuais inquietos. Como poucos, 
Aranha falava tanto a linguagem do ser quanto a lmguagem do devir. Ao profenr um 
discurso por ocasiao da mauguracao do Congresso Latmo no Capitólio de Roma, eis o 
que afirmou, na "hora sempre inquieta do presente" (ARANHA, [1903], 1969, p.828): 
"Todos na vida aspiram ao repouso e os povos que nao podem parar, que nao chegam a 
se formar defmitivamente, esses condenados ao contínuo movimento das marés humanas 
sofrem um triste suplício" (p.828). 

O autor acreditava que a identidade nacional, ou mais ainda, a identidade 
neolatma estava se definindo no caminho do ser - em lmguagem hegehana, a plenitude de 
sua história -, por meio do "amor mvencível e superior ao tempo e á morte, amor integral 
e cósmico" que fana parte de um "renascimento da alma latma nos países sul-amencanos" 
(p.828). Nao obstante, o período amda era de íncertezas e de necessidade em atravessar 
um "férvido período da nebulosa origmána para depois avancar e se afirmar como os 
herdeiros parciais da latinidade imortal" (p.828). A alma moderna, por exceléncia, era 
"feita de desilusoes, de pessimismo, de vacilacoes, de incertezas" (ARANHA, [1896], 
1 969, p. 798). Mais do que uma metáfora da turbuléncia do fundamento, Aranha afirmou, 
ao discursar sobre as tnbulacoes políticas da Aménca Latma, em uma conferéncia em 
Buenos Aires sobre a hteratura brasileira, que "vivemos num temporal, o honzonte está 
turvo e o própno solo ruge e treme" (ARANHA, [1897], 1969, p. 807). Parecia que 
Aranha, a exemplo de Hegel, percebia a radicalidade de um período cujas fronteiras 
triádicas do tempo eram uma indefinicao na determmacáo do caráter da nacáo, mas 
as tentava domesticar. O repouso perseguido pelo escritor brasileiro, no qual a nacáo 
brasileira descansaria depois de sua plena realizacáo nao história, foi uma tendéncia 
permanente em seu pensamento. 

Eduardo Prado náo esteve imune ás reflexoes acerca do tempo, da morte, 
da esperanca, do devir, da aparéncia, do nada. Já em seus primeiros escritos, quando 
estudante da Faculdade de Direito de Sáo Paulo, escreveu um texto, Um Necrológio, que 
em certo sentido, lembrava as passagens acima relacionadas de Alvares de Azevedo e 
Machado de Assis: 

Nós hoje falecemos. Ao daimos esta notícia aos leitores, 
pedimos-lhes desculpa por esta falta involuntária. Nao diremos que o país 
se cobre de luto, nem tampouco que nas fileiras da imprensa se abre um 
claro, que dificilmente será preenchido. Nada disso. Morremos sem mais 
cerimónia. Já na outra vida tracamos este artigo de fundo, que é mesmo o 
fundo da sepultura. Faltaríamos, porém, á mais comezinha delicadeza para 
com a memória dos ilustres finados, se náo lhes tracássemos um sentido 
necrológico (...) Nós curvamo-nos compungidos em frente do nosso 
túmulo, e, se náo estivéssemos metidos dentro dele, deporíamos um ósculo 
sobre a lápide fria que cobre nossos restos. Viver! Escrever! Morrer! Talvez 
sertolo! (PRADO, MAGALHÁES, [1881], 1959, p. 13). 

Antes mesmo de ter uma preocupacáo central com o tema da ídentidade nacional, 
Prado evocava a temporalidade, a racionahdade lívida que demarcava o ínício e o fim da 
própria existéncia, a antecipacáo da realidade tumular ao escrever o necrológio, o hmite 
da lápide em relacáo ao ósculo da lembranca: o necrológio apenas como um resíduo de 
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memória diante do vir-a-ser, sem os seus predicados de redencáo e beleza cadavérica, 
tanto apreciado por alguns homens do romantismo. 

Em 1896, qumze anos depois de Um necrológio, em um artigo íntitulado 
Respondemos, Prado afirmou, já articulando a questao da histoncidade com a ídentidade 
nacional, que a geracao "que aí vem com a rapidez do tempo e que nos impele para o 
túmulo com todas as nossas dissensóes, os nossos ódios e as nossas faltas", achana "a 
Pátria em ruína e, amaldicoando a nossa obra, terá como ideal o restabelecimento da 
civihzacao brasileira" (PRADO, [1896], 1904, v.l, p. 129). As nacóes, "assim como 
os indivíduos", tinham "o seu crescimento, a sua plenitude, o seu vigor e o gradual 
deperecimento" (PRADO, [1901], 1904, v. 4, 212). 

Colocar lado a lado o indivíduo e a nacáo era mais do que pensá-la em termos 
de organismo social. Era aceitar que a nacao, a exemplo do homem, também morria. 
Mesmo em se tratando de um ente que podena se perenizar em seu ser por meio das 
geracóes futuras e de suas lembrancas passadas, a experiéncia histórica passada e 
presente indicava a ruína paulatina que culmmana no íinar. 

Quer dizer, nesse ambiente carregado pelo conflito entre o ser e o nao ser, como 
assim o definiu Machado de Assis, diversos pensadores se assustaram e se aterrorrzaram, 
outros mantiveram-se mais esperancosos em relacáo aos rumos do mundo civilizado 
e alguns que, embora nao tao otimistas, também glormcavam a forca do devir, "neste 
século de táo pouca estabihdade nos homens e nas instituicóes", como Prado escreveu 
nos seus diários de 1886 (PRADO, [1886], 1902, v. 1, p. 28). Nessa atmosfera, o objetivo 
maior de Eduardo Prado como intérprete da nacáo era lembrar a si mesmo e ao mundo 
de seus pares a participacao do Brasil-nacao no eterno - a rocha ferruginosa e a terra 
arrochada, para usar suas metáforas telúncas (PRADO, [1893], 1961, p. 188) - através 
da superacáo da contingéncia e da finitude, a ultrapassagem da própria época ímersa no 
ruído do devir. 

Desfazer-se, derruir fundamentos, terror, esperanqa, avanqo e sociedade nova 
eram palavras de acáo e de definicao substantiva que evocavam a temporalidade, em 
um momento cujo agora (presente) era o colocar-se diante da decisáo entre o passado e 
o futuro da nacáo. A posicáo pouco confortável de Eduardo Prado em termos políticos 
e epocais fez dele um autor marcadamente preocupado com a tensáo entre as forcas 
da permanéncia e da mudanca ou, mais uma vez, entre o ser e o náo-ser como devir, 
problema que apareceu no pensamento de Joaquim Nabuco, de Eca de Queiroz, de Graca 
Aranha e de tantos outros de seus pares. Essa complicacao tinha uma razao: a exemplo de 
muitos intelectuais fmisseculares, Eduardo Prado assumm a discussao sobre a identidade 
nacional, na qual a tematizacáo do ser e seus outros era decisiva. Leiamos essa passagem 
de um discurso seu proferido no Instituto Histórico de Sáo Paulo, em 1898, a respeito 
do Brasil: 

Seria um erro (...) acreditar que estas condicoes especiais de um país 
novo tomam impossível nele o culto da tradicao e o conhecimento afetuoso 
do passado. Esta transformacao contínua, esta instabilidade ao mesmo tempo 
destruidora e criadora afeta, sem dúvida, a vida material e o aspecto do cenário 
onde todos temos de representar nosso papel. Isto é próprio do presente, porque 
(...) quem diz presente diz mudanca e diz incerteza. O património moral de 
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um povo, porém, esse náo está e náo pode estar sujeito a essas mudancas 
destruidoras: fica consolidado de modo eterno e inabalável no seu passado 
intangível (PRADO, [1898], 1904, v. 4, p. 126-127). 

Discurso a respeito do Brasil, sem dúvida. Mas também de duas forcas 
pnmordiais de constituicao do própno pensamento que se fez ocidental. De um lado, 
permanéncia, passado matingível, patnmónio moral como "vetores da ídentidade" 
(HARTOG, 2006, p. 266); de outro, incerteza, criacao, destruicao, mudanca. Distante de 
ser um pensamento meramente receptivo, o discurso de Eduardo Prado ecoava uma visao 
que abrangia muitos intelectuais, através da identidade da nacao, o que entendemos como 
a ressignificacao da temporalidade em uma época que ainda depositava, em sua maior 
parte, a crenca em realidades que eram eternas, mesmo que estivessem temporalmente 
abertas em termos de filosofia da históna. 
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CAPÍTULO 2 



O Brasil e a sua primeira constituicáo 
identitária exterior: a Europa 

2.1 Preámbulo 

No capítulo antenor apresentamos um pnmeiro enfrentamento á temática da 
temporahdade no pensamento de um conjunto de intelectuais na Europa e nas Américas. 
Poderíamos mapear, ao longo dessa demarcacáo, um sentido de realidade voltado 
para a identidade, cuja estrutura cognoscitiva serviu de base para a construcáo das 
ontologias identitánas nacionais, e a ameaca do devir como uma qualidade do tempo que 
acompanhou essa elaboracáo. As bases dessa ídentidade se assentaram em um projeto 
mais amplo no qual a própna ídeia de universal, com suas prenogativas de ser, uno, bom 
e belo, estavam presentes, de modo a situar o pensamento da ídentidade na condicáo de 
uma "consisténcia fixa e estática", algo que o ente "já é, que já o integra e o constitui" 
e que tem os caracteres de fixidez, da estabilidade e da atualidade: "um ser-sempre-o- 
mesmo" (ORTEGA Y GASSET, 1981, p. 31-32). 

A atividade de criar a nacáo náo deixou de passar por essa matriz sedimentada; 
pelo contrário, ela foi sua condicáo precípua de possibilidade. Por outro lado, o que os 
íntérpretes e criadores da nacáo fizeram dessas ontologias, como eles as constituíram 
e as articularam, como as ídeias foram negociadas para se tornarem movimentos da 
representacáo e como elas se configuraram em termos ontológicos (ídentitários) é algo 
que náo pode, a priori, ser convertido em um conjunto de representacóes da nacáoque se 
esgota na sua substancialidade e na sua cristalizacáo. 

Nesse capítulo, analisamos um dos exteriores constitutivos da identidade 
brasileira no pensamento de Eduardo Prado e dos seus interlocutores .Toaquim Nabuco 
e Araripe Júmor. Exteriores constitutivos que significavam, no projeto de nacáo do 
autor, uma ídentidade cujo ser se constituía em vista das circunstáncias - quer dizer, 
uma ontologia circunstancial como a construcáo do pensamento da identidade da nacáo 
a partir do "eu e minhas circunstáncias" que evoca o próprio eu nacional e as condicóes 
de sua constituicáo, seu ser-estar-aí em relacáo ao seu "si mesmo" e ao "seu outro", a sua 
posicáo como um processo de traducáo e de transferéncia de sentido. 

No pensamento de Eduardo Prado, de Joaquim Nabuco, de Aranpe Júnior, 
assim como da maior parte dos intelectuais brasileiros de fins do século, havia uma 
filosofia da história do Brasil, ou seja, uma tentativa de apreender globalmente o processo 
histónco e nele posicionar o Brasü como sujeito nacional. Tal ídentidade, constituída 
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pelas sombras, sobras e faltas nas clareiras da linguagem, teve como seus principais 
extenores constitutivos a Europa e as Américas. Essas comunidades imaginadas foram 
os prmcipais demarcadores da ídentidade nacional do Brasil no pensamento nacional do 
período. Era a afirmacao nao somente de uma ídeia de nacáo brasileira, mas de todas 
aqueles conceitos-limites que estavam associados, de um modo ou de outro, á ídentidade 
nacional do Brasil como seu suplemento. 

Eduardo Prado foi um dos prmcipais intelectuais brasileiros de fms do século 
XIX, cujo pensamento esteve profundamente imbricado com os destinos da nacao. E 
difícil dissociar seu pensamento do imediatismo e da velocidade dos acontecimentos 
de fim de século. Suas publicacóes, em sua maiona, estiveram atreladas a esse ntmo, 
como tratamos de apresentar prelimmarmente no pnmeiro capítulo. Grande parte 
daquüo que foi reunido sob o título Coletáneas, bem como os Fastos da ditadura militar 
no Brasil, publicado sob o pseudónimo de Fredenco de S. na Revista de Portugal, 
foram artigos difundidos em periódicos, na sua grande maioria, direcionados para um 
ataque contundente á República Brasileira. A ilusao americana, esse sim um livro 
mais contínuo e sistemático, também foi escrito em momento conturbado e instável no 
mundo mtelectual brasileiro. Sua lmguagem, na maiona das vezes agressiva na denúncia 
das ilusoes republicanas, bacharelescas e positivistas, apresentava, por outro lado, um 
projeto de nacáo, a tentativa de fixar uma unidade no porvir e obnubüar a transitividade 
do própno ser. 

O "primeiro" (se é que assim podemos denommá-lo) desses exteriores- 
suplementos que demarcavam o eu da nacáo no pensamento do autor - e do qual 
ocupamo-nos nesse capítulo - era a Europa. Colocamos a ideia de Europa em primeiro 
plano pela ímportáncia que ela tmha, no pensamento de Eduardo Prado, na signmcacáo/ 
ressignificacáo da nacáo brasüeira. Nas polémicas íntelectuais do Brasil durante esse 
período, a Europa e alguns de seus prmcipais sujeitos nacionais eram amda e, sobretudo, 
aqueles extenores constitutivos que balizavam e/ou que serviam como parámetro para as 
discussóes sobre a identidade nacional (VENTURA, 1991; ORTIZ, 1984), ou seja, uma 
espécie de universal de onde todas as discussóes surgiam e para onde retornavam: uma 
circulandade que tmha como um dos seus centros de referéncia o Velho Mundo. 

O primeiro, portanto, náo tem a primazia da superioridade conferida ao mais 
velho em uma escala de tempo lmear e cumulaüva; náo sustentamos hierarquias fundadas 
em genealogias ao demarcar a Europa como primeiro dos extenores constitutivos 
do Brasil, afinal, "ínícios e fins podem ser os mitos de sustentacao dos anos no meio 
do século" (BHABHA, 1998, p. 19). A Europa como primeira é apenas um mito de 
sustentacáo da própria identidade relacional da nacáo. Sua apresentacáo ao final do 
livro ou em seu início náo implicaria mudancas em relacáo aos objetivos propostos. 
Além do mais, questóes subsidiárias surgem ao colocarmos a questáo Europa. Desde 
quando é possível falarmos de Europa e quais sáo os seus sentidos? Quando falamos em 
Velho Mundo, a partir de que momento e lugar esse mundo é velho? Qual novo mundo 
o demarca como velho? 

Ao que tudo mdica, o Velho Mundo nasceu sob o signo da promiscuidade, algo 
demasiadamente impuro para uma racionalidade que, ao longo de séculos, reivmdicava 
o monopólio dos universais (PRATT, 1999, p. 44). As perguntas sáo muito variadas e 
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esforcamo-nos nas secóes seguintes para dar uma resposta a elas, de modo que haja 
uma articulacáo entre esses suplementos de construcáo do cerne da nacáo, pensando-os 
sempre como conceitos-limites abertos em razao de sua histoncidade. 



2.2 A ideia de Europa 

Um pnmeiro aspecto suscitado ao evocar a ideia de Europa é saber desde 
quando ela existe (BURKE, 1980, p. 21-29). Talvez seja demasiado anacrónico falarmos 
em Europa e europeus antes dos séculos XVI e XVII, ou ainda, antes do século XVIII, 
pelo menos como uma ídeia de consciéncia de pertencimento. 

Nao é tarefa das mais fáceis pensar uma certa unidade discursiva que conforme 
Enropa. Qual seria sua demarcacao? Seria um contmente com fronteiras definidas, um 
conjunto de nacóes? 

E claro que Enropa significa nao um termo geográfico propriamente, mas uma 
ídeia, uma palavra que expressa - ou potencialmente pode expressar - um senso de 
identidade de grupo, uma forma de consciéncia coletiva (BURKE, p. 21), ou ainda a 
Europa compreendida, como escreveu Husserl na década de 30 do século XX, no sentido 
de uma unidade de vida, de acao, de criacáo de ordem espintual, "incluindo todos os 
objetivos, os interesses, as preocupacóes e os esforcos, as obras feitas com uma mtencáo, 
as mstitmcoes e as organrzacóes" (HUSSERL, 2002, p. 70). Trata-se, portanto, nao 
somente de uma ideia de Europa, mas um "problema Europa" que se colocava para 
o pensamento dos intelectuais enquanto mundividéncia que pretendia ter um cariz 
totalizante. 

Há uma história de tal conceito que nos compete evocar aqui. A comecar pelo 
mito, de onde se origina Europa, sua origem etimológica remonta, segundo Ribeiro, á 
heroína Earopa da mitologia grega, que foi transportada por Zeus até Creta. Esse é o 
comeco da viagem dessa ninfa raptada, cujos irmaos a procuram numa íncessante busca 
(RIBEIRO, 2003, p.20). Ribeiro se questiona se essa vocacao para a mobilidade nao sena 
a cristahzacáo subconsciente de que Europa é um espaco aberto, que traduz um absoluto 
ímperativo da alteridade para a expressao ídentidade, haja vista que no própno mito e 
no nome da Europa se manifesta o sentido de mobilidade e de indeterminacao. Europa, 
nesse sentido, náo seria, como as Américas e como o Brasil, um conceito oscilante? A 
mcessante busca dos írmaos de Europa nao sena, também, a perseguicáo mfinita da 
signmcacáo da nacáo no seio do própno tempo? 

Em momentos antenores ao século XVII, a unidade europeia somente era 
reivindicada em situacóes nas quais se exigia uma certa unidade contra um mimigo: 
persas, bárbaros, muculmanos, selvagens e náo cristáos em geral. Segundo Burke, por 
mais de dois mü anos, entre o século V a.C. até o século XV, o termo foi pouco utilizado, 
além de náo significar muito para muitas pessoas (BURKE, 1980, p. 23). Foi somente a 
partir do final do século XV que o conceito passou a ser usado com maior senedade pelos 
homens da Europa, sobretudo com o papa Pio II, que se utihzou do adjetivo europeu para 
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a demarcacáo de um pertencimento. 0 avanco dos turcos, de acordo com o historiador, 
parece ter tornado os ocidentais mais conscientes de sua identidade coletiva (p. 23). Se 
havia ou nao um respaldo empínco dessa consciéncia sugerida por Burke, essa é uma 
questao pendente. De qualquer modo, a unidade, ou seja, o própno conceito Earopa 
como totahdade nao era evocado nos momentos em que a ameaca de desagregacao se 
colocava diante da horda de diferencas que a invadia? 

Esse foi um pnmeiro contexto de utilizacáo da ideia de Europa por alguns 
homens europeus em um sentido mais sistemático, o que envolvia, como podemos ver, 
uma condicáo de "ser invadido", diferentemente de outra situacao, também ressaltada 
por Burke, que tena levado os europeus a uma maior consciéncia de sua ídentidade como 
comimidade imaginada: a inversao dessa relacáo, ou seja, a mvasáo dos europeus (p.25). 
O problema da diferenca conceitual persistia. 

Nesse caso, náo eram mais os turcos que constituíam o extenor do ser europeu, mas 
os americanos e o Oriente, através de um processo de exploracáo e descobrimento por parte 
dos velhos continentais. Desse modo, a Europa foi definida pelo contraste náo somente ao 
Império Otomano, mas também em relacáo á índia, á China, ao Peru e ao Brasil (p.25). 

A partir dessas ídeias, torna-se possível percebermos o quanto a expressáo 
Enropa nasceu, também, sob o signo da ídentificacáo e da ídentidade circunstancial. 
Se houve um momento de recrudescimento da consciéncia europeia no século XVII, 
sobretudo em razáo dos conflitos mternos - que podem ser definidos também, em certo 
sentido, como externos ao ser europeu, posto que algo exógeno á sua esséncia - os 
turcos e a América foram fundamentais na cnacáo desse ser. Portanto, antes dos autores 
brasileiros tomarem a Europa como um componente regulador do eu nacional, a própria 
Europa já havia se contammado pelo náo-ser europeu. 

A ídeia de Europa foi pensada por Eduardo Prado como um componente 
regulador do eu nacional cujo significado nao se sedimentou em uma identidade unívoca 
do ser europeu. Para dar segmmento a essa ideia, é ímportante referenciar uma das obras 
mais conhecidas e mais drfundidas do autor, A ilusáo americana: 

Voltado para o sol que nasce, tendo, pela facilidade da viagem, 
os seus centros populosos mais perto da Europa que da maioria dos outros 
países americanos; separado deles pela diversidade da origem e da língua; 
nem o Brasil físico, nem o Brasil moral formam um sistema com aquelas 
nacoes (PRADO, [1893], 1961, p. 10). 

Havia uma primeira demarcacáo nao somente da Europa, mas de todos aqueles 
que senam, no seu pensamento, extenores constitutivos do Brasü. Se, do ponto de 
vista geográfico, a afirmacáo de que havia uma aproximacáo maior do Brasil á Europa 
poderia ser refutada - quando comparada com as Américas - do ponto de vista "moral", 
ou da identidade nacional, esse jogo de aproximacáo/distanciamento tornava-se mais 
problemático para uma demarcacáo precisa: pnmeiro problema da totahdade conceitual. 
De qual distáncia o autor estava falando quando se refena a uma diferenca de ongem e 
língua do Brasü em relacáo ás Améncas, "com aquelas nacoes"? O que significava esse 
"mais perto da Europa" e esses "outros" para o autor? 
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Eduardo Prado entendia que a Europa era um ponto de referéncia moral, entre 
outros, para um Brasil que passava por um processo de republicanizacao. Nao entendemos 
esse processo como algo simplesmente político no sentido ímediatista do termo. O autor, 
assim como a maior parte de seus contemporáneos, vinculou seus projetos políticos a 
uma ontologia da nacáo. Seria possível dizer que tais dimensoes eram mseparáveis. 

Para Eduardo Prado, a República e a Monarquia eram modos de ser da nacáo, 
formas de confronto entre valores que colocavam em jogo nada menos do que o Brasil e 
a sua heranca civilizatória ocidental diante de um tempo de mudancas e de incertezas. As 
denúncias perpetradas pelo autor contra as instituicóes mais ímediatas a ele estavam - o 
que demarcava esse sentido mais ontopolítico - sempre atreladas á ídentidade do Brasil. 

Seu pensamento era de signrficativa afeicáo pelo Velho Mundo. Parte ímportante 
de seus escritos elogiavam a Europa e alguns de seus sujeitos nacionais, como Inglaterra, 
Portugal e, em certas circunstáncias, Franca e Espanha. Náo sena plausível, contudo, 
pensar que o pensamento do autor fosse uma espécie de servidáo cognitiva ao Velho 
Mundo como reduto por exceléncia da civihzacáo. A Europa era um modelo, mas náo 
algo a ser transposto de modo acrítico para as instituicoes brasileiras. O autor entendia 
que a civilizacao brasileira, durante a República, estava á beira de um abismo porque 
havia se fundamentado em cópias, o que significava, ídentitanamente, a sua aniquilacao. 
Acima de tudo, era o caráter nacional da nacáo que estava em decisáo. 

É difícil ser ngorosamente preciso, acompanhando o pensamento pradiano - 
como, de resto, da maior parte de seus interlocutores - em pensar uma Europa como 
totahdade. Havia a Europa Ocidental (Inglaterra, Franca, Portugal), que republicana 
ou monárquica, era um exemplo de liberdade, ou ainda alguns pequenos estados 
"semibárbaros dos Bálcás" (PRADO, [1890], 2003, p. 98), onde a crvihzacáo, tal como 
concebida por Prado, náo existia, ou amda a Itália, "país ígnorante e atrasado" (PRADO, 
[1886], 1902, p. 5). Eram variadas as posicóes do autor em relacáo á Europa. Por ísso, se 
faz necessáno precisarmos, na mobilidade do discurso, os sujeftos da acáo europeia no 
seu pensamento e no de seus interlocutores. 

Sua Europa era tanto um contmente demarcado por fronteiras mais ou menos 
naturais, dentro das quais estavam inseridas Alemanha, Franca, Itália, Rússia, Austria, 
Dmamarca e todos os países que fisicamente faziam parte do Velho Continente, como 
também uma Europa mais delimitada ontologicamente, com sujeftos nacionais que, 
autónomos, demarcavam, para retomarmos Husserl, a unidade de acáo, de cnacáo 
espintual e dos objetivos do própno ser europeu, as fronteiras da ídeia de Europa que 
passavam pela definicáo das fronteiras mternas da própria Europa, as fronteiras do 
Estado-nacáo (MARTINS, 2004, p. 42). 

Por outro lado, ainda que houvesse essa notável admiracáo, o intérprete da nacáo 
engrossou, em muitos momentos, as fileiras daqueles - como Manoel Bomfim e Araripe 
Júnior - que viam uma Europa decadente, como podemos depreender dessa assertiva: 

Hoje [1897], as nacoes da Europa nao tém ideais no seu governo, e 
toda a arte, toda a ciéncia dos estadistas limita-se ao adiamento sucessivo da 
solucáo dos problemas. E um perpétuo desviar das dificuldades no presente e 
um incessante acumular de catástrofes para o futuro (PRADO, [1897], 1904, 
v.l,p. 272). 
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Ainda na mesma ordem contextual, dez anos depois, .Toaquim Nabuco escreveu 
sobre sua ímpressao geral da história: 

Eu quisera ler num quadro, digamos em uma conferéncia, a 
impressáo geral da História. Onde achá-lo? Eu falo do drama, da tragédia 
humana, do que Prometeu chamou a sua obra, o novo destino do homem. 
De saque em saque, de escravizacáo em escravizacáo, de destruicáo em 
destruicáo (...) a história é uma camificina sem-fim. Como a humanidade 
caminha, progride, entretanto, por elas. Se tudo tivesse ficado na paz e na 
ordem, nuncateria havido progresso (NABUCO, [1907], 2006, p. 645-646). 

Tais ídeias, nao sem certo teor profético, poderiam ser endossadas por outros 
mtelectuais de fin-de-siécle ou, adiantando mais a profecia, para os demais anos que 
marcanam a chamada crise da humanidade europeia, sobre a qual diversos autores 
escreveram, tais como Walter Benjamin, Edmund Husserl, Sigmund Freud, Karl Kraus, 
Franz Kafka, Paul Valéry, entre outros. 

Nao obstante, Eduardo Prado, menos cauteloso que Nabuco, enaltecia a Europa 
que, apesar de acumular catástrofes para o futuro, era ainda uma espécie de "portadora 
da civilizacao". Tal posicao, um tanto ambígua, se justffica por um fim de século 
profundamente turbulento, nao somente no Brasil, mas na Europa também. Como vimos, 
diversas correntes de pensamento viam um período de decadéncia, de morte, de promessas, 
de esperancas que conviviam em uma atmosfera mtelectual longe de ser plácida. 

Muitos autores europeus escreveram de modo simüar acerca da decadéncia da 
Europa. O escntor portugués Antero de Quental, por exemplo, em uma carta ao histonador 
Oliveira Martins, afirmou estar cansado, desgostoso e sem ánimo para escrever, sobretudo, 
porque via o atoleiro em que a Europa havia se metido. Vale a pena citar a passagem dessa 
carta um tanto quanto cética: 

Náo tenho que dizer, ou vontade e estímulo para dizer seja o que 
for, e quisera até náo pensar. Há mais de oito dias que nem abro um livro. 
Noutro tempo desesperava-me, e o desespero, agora o reconheco, era um 
alimento para o meu espírito: vivia disso. Mas agora, que já me náo posso 
desesperar, sinto um vácuo. Tenho até medo de me aborrecer, coisa que 
dantes nunca me sucedia, mas que comeco atualmente a achar possível. 
Pois que mundo é este! E em que atoleiro caiu esta pobre Europa! Foi 
para isso que combateram os heróis e padeceram os mártires e os sábios 
vigilaram, para dar tudo neste rebanho de porcos, guardados por algumas 
raposas tinhosas! Miseráveis raposas: pois ainda há uma certa consolacáo 
em se ser devorado por tigres e até por lobos: mas o bicho fedorento, 
manhoso e covarde causa nojo: e todavia é esse bicho que triunfa e triunfará. 
Aqui tem, em poucas palavras, o desgosto que me rói e, como disse, me entope. 
Que fazer a isto, e como viver no meio disto, ou, pelo menos, com isto diante 
dos olhos? (QUENTAL, [1888], 1989, p. 897). 

Eca de Queiroz náo era menos pessimista. Nas suas Notas contemporáneas, o 
autor portugués entendia que a situacao da Europa era "medonha", e nada podena suster 
o "mcomparável desastre". Esse fim de século, afirmou o autor, "é um fim de mundo" 
(QUEIROZ, [1888], 1944, p. 181). "Se a este prolongado e tnste brado", continuava o 
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autor, "o homem que trabalha, quieto na sua morada, repara mais atentamente na Europa 
- ela aparece-lhe como uma sala de hospital, onde arquejam e se agitam nos seus catres 
(...) os grandes enfermos da civilizacáo" (p . 1 8 1 ) . Entre esses enfermos, praticamente 
a Europa na sua totahdade estava íncluída: Franca, Alemanha, Dinamarca, Rússia, 
Portugal, Itália, Espanha e Inglaterra, eram parte dessa doenca. A palavra que melhor 
descrevia tal estado era "excesso". Em uma carta a Eduardo Prado, datada de 1888, Eca 
de Queiroz afirmou que a Europa tinha "trés mil anos de excessos, trés mil anos de ceias 
e de revolucoes!" (QUEIROZ, [1888], s.d ). O transbordamento e o excesso pareciam 
caracterizar o cansaco diante de uma grande desordem e mstabilidade existentes. 

As duas cartas praticamente falavam por si mesmas. O teor que elas evocavam 
nao era uma particulandade desses escntores portugueses, embora em Portugal a ídeia 
de decadéncia estivesse na ordem do dia. Embora, no Ocidente demarcado por esses 
mtelectuais, de um modo geral, as sociedades passassem por um ambiente de euforia, 
"de que a civilizacáo brasileira participou vivamente" (BROCA, 2005, p. 35), parte 
ímportante dos valores da sociedade racionalista do século XIX, hipostasiados na ideia 
de civilizacáo na sua totalidade, encontrou seus limites em termos de realizacáo, situacáo 
que favoreceu a difusáo de uma hteratura demasiadamente questionadora. 

Alguns anos depois, a Pnmeira Guerra assinalana o colapso da civilizagao 
ocidental, que até aí, ainda exultana e cantana pelo mundo afora suas realizacoes em 
nome do progresso. Essas passagens de Joaquim Nabuco, de Eduardo Prado, de Antero 
de Quental e de Eca de Queiroz talvez pudessem antecipar a famosa frase de Walter 
Benjamm, de que nunca houve um monumento de cultura (civilizacáo) que náo fosse 
também um monumento de barbárie (BENJAMIN, 1994, p. 225). 

Feitos alguns excursos miciais sobre o problema Europa, mvestiguemos dois 
sujeitos nacionais que afirmavam a "unidade de acáo e de objetivos da estrutura espintual 
Europa" (HUSSERL, 2002, p. 70) que foram os pnncipais sujeitos nacionais debatidos 
durante o fim de século: Inglaterra e Portugal. A importáncia que esses dois extenores 
constitutivos tinham nas trilhas de definicáo da nacáo era indubitável. Sem eles, a Europa 
náo poderia ser pensada enquanto tal. 



2.3 A Inglaterra como sujeito nacional/imperial 

Um dos seus prmcipais sujeitos nacionais da Europa em fins do século XIX era 
a Inglaterra. A Inglaterra enquanto nacáo preemmente na difusáo da civihzacáo e do ser 
europeu pelo mundo afora, era, para muitos, o baluarte do Ocidente. Tal ídentificacáo 
náo foi diferente para Eduardo Prado. Mas, por qual razáo era a Inglaterra um modelo 
de civilizacáo para o autor? Por que ela se constituía em um dos principais, senáo no 
principal pilar da subjetividade nacional da Europa? 

Primeiramente porque suas instituicoes náo eram copiadas. Seu ser náo se 
constituía como cópia, e copia mal reproduzida de qualquer outra nacáo. A auséncia 
de imitacáo e, portanto, o pnmado de uma substáncia íntocada na sua tradicáo - a 
pureza do ser nacional - era mais do que um valor para o autor, era, podemos dizer, "a 
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base do temperamento nacional", como assim a entendia Joaquim Nabuco (NABUCO, 
[1895], 2005, p. 88). Além dessa suposta origmalidade, a Inglaterra - o ímpério cujo 
"sol nunca se punha" - se constituía como o maior domínio da Europa e ainda - nao 
devemos esquecer que tratamos de fins do século XIX - do Mundo. Tal condicáo da 
Inglaterra era admirada pelo autor paulista, que pensava o ser inglés em termos de 
energia da raca anglo-saxónica, da sua condicao supostamente natural para a expansao 
- uma espécie de cultura prometeica de dominacáo e conquista do Mundo. Do ponto 
de vista "interno", a Inglaterra, ao contrário da Franca e dos Estados Unidos, nao era 
uma "forma republicana burguesa", que mais protegeria os "abusos do capitalismo" 
(PRADO, [1893], 1961, p. 134). E, nao sem fazer uso de uma concepcao teológica da 
história, a Inglaterra era "temente a Deus" (PRADO, [1897], 1904, vol.l, p. 13). Quatro 
tópicos se ínterpenetravam: 1) a onginalidade e a suposta pureza; 2) a autonomia que 
permitia á Inglaterra ser um império e ser "resolvida" mternamente; 3) a forca da raca; e 
4) a dimensao teológica. Estes eram fundamentais para a compreender a admiracao que 
Eduardo Prado nutria pela Inglaterra, bem como as críticas que Araripe Júnior fez a ele. 

Vejamos a questao da onginalidade. Tema de longos e acalorados debates 
no Brasil oitocentista, a ongmalidade náo era um problema que envolvia somente a 
Inglaterra. Por que a Inglaterra era admirada pela sua suposta ongmalidade? Essa é uma 
questao que nos remete para os meandros das polémicas de fins do século. 

Autores célebres do pensamento brasileiro como Sílvio Romero, Tobias Barreto, 
Joaquim Nabuco, Aranpe Júnior, José Veríssimo, Oliveira Lima, Eduardo Prado, entre 
outros, foram polemistas notáveis. A polémica foi a forma como os debates em torno 
da nacáo e de outros temas se constituíram. Nenhuma palavra mdica melhor as disputas 
mtelectuais do período do que a palavra polémica, em um momento carregado de tensóes 
no campo mtelectual, denommado por Ventura como uma época de escntores combativos, 
de polemistas írados e de bacharéis em luta (VENTURA, 1991, p. 13). Denvada do 
substantivo grego pólemos, que significa luta, combate, conflito, tal expressáo foi usada 
por filósofos consagrados do pensamento grego, como Heráchto (540-480 a.C), que 
concebia a luta e o confíito como o pai de tudo e de tudo o rei (SCHÜLER, 2001, p. 233). 

Náo obstante, as polémicas desse período somente tinham validade porque eram 
criadoras. Se houvesse efetivamente uma anulacáo nos embates entre os polemistas, pouco 
sena aproveitado de seus escntos. Por mais que tais polemistas fossem extremamente 
raivosos, a raiva e a íra de seus escntos náo deixavam de ser o reconhecimento do 
outro para quem e contra quem eles escreviam. O que Eduardo Prado escreveu sobre a 
existéncia da rivalidade em jornais, podemos afirmar acerca da polémica: "é o adversário 
que lhes dá o alimento e o elemento vital: a discussáo" (PRADO, [1886], 1902, p. 28). E 
por falar ainda em jornais, muitos dos autores acima arrolados encontraram na imprensa 
a maneira por exceléncia de respaldar seus escntos. Graca Aranha, em 1896, escreveu 
acerca dessa relacáo entre a ímprensa e os escntores: o pensamento humano, para ele, 
"é agora guardado e transportado pela ímprensa, que é a última expressáo do domínio. 
O heroísmo náo se encarna mais na figura do homem-deus, do padre, do rei; a sua nova 
forma, a das ídades últimas, é a clámide do escritor" (ARANHA, [1896], 1969, p. 799). 

A originalidade era um dos principais temas das polémicas, sobretudo nos casos 
em que ela transcendia a nacáo, alcancando outras fronteiras entre nacoes diferentes. 
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Como sabemos, estava-se vivendo um certo recrudescimento do nacionalismo, e 
nada mais importante para a autodeterminacáo de uma nacao do que a ongmalidade 
e a autenticidade, sobretudo em um contexto cujas articulacóes conceituais envolviam 
vánas escalas nacionais, como, além da brasileira, a portuguesa, a hispano-amencana, a 
anglo-americana, a mglesa e a europeia de uma maneira geral. Eduardo Prado, ao viajar 
para o Egito, assim se manifestou em relacao ao Cairo: 

O primeiro aspecto do Cairo, na sua parte nova, nada tem de 
particular. As casas lembram as casas novas da Itália; as ruas sáo largas, 
plantadas de árvores; há chafarizes horrivelmente europeus, e o céu azul 
apresenta-se estriado de longos fios de telefones que atravessam o ar. 
Passada essa primeira má impressáo, comeca o olhar a descobrir quadros 
encantadores de originalidade (PRADO, [1886], 1902, p. 143). 

A julgarmos por essa passagem, a ongmalidade aparecia para o autor como um 
valor fundamental das nacoes. No Egito, colónia europeia, era decepcionante verificar 
uma cultura milenar parecer mais com a Itália ou com a Inglaterra. Tal originalidade, 
encontrada pelo autor ao circular na Cairo mais profimda - depois de passar a primeira 
má impressáo - era percebida de modo mais nítido na Inglaterra. 

A Inglaterra era concebida como um país livre, o "mais poderoso e livre do 
mundo" (PRADO, [1893], 1961, p. 80). Seu humanitarismo cnstao, as mstituicoes deum 
modo geral: tudo funcionava dentro de uma regulandade. Talvez tradigao fosse a palavra 
mais apropriada para o autor, sobretudo, porque os ingleses hipoteticamente respeitavam 
a sua história e as instituicóes que emanavam de seu ser. Ter o Império como modelo 
nao significava copiá-lo, mas sim ser envolvido por uma atmosfera de autonomia que 
ímphcaria a busca de seu própno ser para aquelas nacóes distanciadas de si mesmas - 
nesse sentido, a Inglaterra, consubstanciada na sua tradicáo, era origmal. Essa era uma 
crenca relativamente comum dos ídeólogos do ímpéno mglés que viam a Inglaterra 
como uma espécie de guia universal para o progresso de todas as nacóes. 

Lord Acton, historiador mglés da segunda metade do século XIX, foi porta-voz 
de uma geracáo que se regozijou com o sucesso do British Empire. Para o autor, havia 
um problema na teoria moderna da nacionalidade, ao tornar "teoncamente equivalentes o 
Estado e a nacao", que praticamente reduzia a "uma condicáo subalterna todas as outras 
nacionahdades" (ACTON, [1860], 2000, p. 41). Sua explicacáo residia no segumte: uma 
nacáo dominante, de uma "raca supenor, em cujo poder estaráo as futuras perspectivas 
do Estado", náo poderia aceitar as nacionalidades subjugadas em ígualdade com "a 
nacáo dommante que constitui o Estado, porque, nesse caso, o Estado deixaria de ser 
nacional, o que estana em contradicáo com o princípio de sua existéncia" (p. 41). Desse 
modo, conforme "o grau de humanidade e civilizacáo" desenvolvido por esse corpo 
dominante que reivindicava todos os direitos da comunidade, as "racas infenores" 
senam extermmadas, reduzidas á servidáo, margmalizadas, ou colocadas em situacáo 
de dependéncia (p.41-42). Essa situacáo acarretana um tipo de ímpenalismo desumano 
e, para estancar tal possibilidade, devena se considerar a finalidade da sociedade 
civil, que era, de acordo com Acton, estabelecer a "liberdade para que os deveres 
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morais [fossem] cumpridos", o que somente "Estados substancialmente mais perfeitos 
(...), como os ímpérios británico e austríaco" (grifos nossos), os quais supostamente 
englobavam vánas nacionalidades distmtas, "sem opnmi-las" (p.42), podenam 
efetivamente realizar. 

Essa aglutmacáo á qual Acton chamou a atencáo acontecia porque os 
íngleses supostamente pnmavam por sua tradicao. O poder e a liberdade, suscitados 
por Prado ao se referir á Inglaterra, eram ecos da visao do histonador inglés. 
Pertencer á história significava relacáo de perenidade com a civilizacao, com todo 
o conjunto das experiéncias que teria se acumulado ao longo do processo histórico 
da humanidade (KOSELLECK, 1993). Era contra a morte, como término da nacáo, 
que Prado evocava a história, o resíduo de memóna que permitia ao Brasil nao se 
esquecer de si mesmo. Entrar para o espaco de pertencimento da históna era olvidar a 
temporalidade, tornar a nacáo imersa em uma carapaca atemporal que lhe permitiria 
assegurar sua perenidade. 

O segundo tópico, que náo deixava de estar relacionado á originalidade, 
era a autonomia consubstanciada na ideia de império. Em um artigo publicado na 
Revista Moderna, editada em Pans, em 1897, mtitulado Victoria R.I., Prado tracou 
os contornos de seu grande elogio á Inglaterra. Ao tratar da rainha Vitóna, e por 
extensao, da era vitonana, os elogios aos íngleses nao foram poupados. De acordo 
com o autor, "a história do povo que ela rege resume-se na palavra que é o seu nome: 
Vitória" (PPvADO, [1897], 1904, v.l, p. 250). E contmuou: 

Neste século, nao teve a Inglaterra mais inimigos entre as nacoes. 
A sua luta foi, náo contra os povos, mas contra o mundo físico. Cumpria- 
lhe domar as ondas do mar e ganhar as terras novas que, no globo todo, 
tentavam a sua ambicáo. O seu destino foi o de vencer o espaco terrestre. 
O oceano foi logo seu. Sobre eles soltou as legioes de seus navios, que a 
ciéncia tornara rápidos, grandes e fortes (p. 251-252). 

Para o intérprete, toda a terra havia sido envolta pelo progresso da Inglaterra, o 
que lhe permitiu, enquanto sujeito nacional, ou talvez mesmo um sujeito hipertrofiado 
- um sujeito imperial - fundar novas nacoes prósperas e mesmo novos impérios. A 
Inglaterra parecia personificar uma espécie de comunidade imaginada pós-nacional, 
haja vista que sua extensao era demasiadamente ampla para se configurar nos limites 
pouco flexíveis da nacáo. Indubitavelmente, autores íngleses como Acton e brasüeiros 
como Prado se sentiam atraídos por essa dimensáo ímaginária ímpenal do ser inglés, 
que também se configurava como algo original e sem precedentes na históna. A 
sobreposicáo da Inglaterra ás ondas do mar, á totalidade do globo e ao Oceano era 
mdício do quanto o discurso imperial, em estilo camoniano, implicava o destino sem 
hmites. Esses escntores notavam na Inglaterra uma cultura cuja missáo era levar a 
civilizacáo para o resto do mundo. Na sua luta contra as fronteiras físicas, náo estavam 
íncluídos somente os mares e a terra, mas também o que poderíamos denommar 
natureza, contraposta á cultura. Continuando nas palavras de Prado: 
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Os heróis militares da Inglaterra fazem-se matar, sob todos os climas 
do mundo, em luta contra todos os bárbaros, para terem ao peito a Cmz de 
Victoria! Os seus exploradores batizam com esse nome, cuja fortuna nunca 
empalideceu, os montes nunca transpostos, os rios ignotos (p. 252-253). 

As mais antigas racas do globo, os mais "broncos selvagens", pronunciavam, 
todos, o nome da rainha mglesa, e os "fios imersos nos abismos, poderosos nervos 
invisíveis do mundo mglés, levaráo até Londres, cérebro desse mundo, as vibracoes 
dos entusiasmos longínquos" (p. 255). Nessa rede universal construída pelos íngleses, 
havia um híbndo de selvagens, de rios, de clima, de bárbaros, em suma, um conjunto 
de limites supostamente naturais que se colocavam ou se colocariam como entraves ao 
avanco da civilizacáo. Quer dizer: a prosperidade autonómica de cada parte do ímpéno 
mglés era também a prosperidade dos centros populosos da Inglaterra, "cujo excedente 
de populacáo é transvasado para aquelas terras novas, onde é assombroso o crescimento 
da populacáo, gracas á íncomparável fecundidade da raca" (p. 261). A pnmazia da raca 
era comum no pensamento dos mtelectuais de fins do século XIX, a qual trazia consigo 
um tema subjacente: a dicotomia civilizagáo versus barbárie. 

Náo devemos omitir, outrossim, nesse período, o sucesso de obras como oEssai 
sur l'inégalité des races humaines, de Arthur de Gobmeau, que davam pnmazia para 
o elemento raciológico em relacáo a qualquer dimensáo de historicidade que pudesse 
mudar o destmo das racas. Seus dois tomos eram um elogio á predommáncia da raca na 
formacáo da civilrzacáo. No capítulo XVI da primeira parte do Essai, Gobmeau tracou os 
contornos do que senam as trés grandes racas e a supenondade do branco e dos ananos 
na civilizacáo mundial (GOBINEAU, [1853-1855], v. 1, p. 195-202). 

Por mais vinculado que estivesse á históna, o pensamento de Eduardo Prado náo 
deixou de ser profundamente imbricado pelas dimensóes raciológicas que fundamentaram 
o pensamento de fin-de-siécle . Isso quer dizer que o autor entendia a expansáo europeia 
(mglesa) por contmentes afora como uma luta da cultura (a civilizacáo británica) contra 
a natureza - os "broncos selvagens", o outro do europeu ou, ainda, o outro que náo o 
homem branco e ocidental. 

Além de constituir um ímpéno e dimmuir o espaco da natureza no mundo, a 
"raca inglesa" em sua missáo centrípeta, náo havia constituído um ímpério do capital em 
nome do progresso por ele mesmo, circunscrito á "supremacia material". Contra aqueles 
que pensavam que na "terra onde foi mventada a primeira locomotiva só se admitiria a 
ciéncia, porque a ciéncia é prática; mas nunca a Poesia e nunca a Arte, porque náo sáo 
práticas", o autor respondeu categoncamente: "náo foi, porém, assim" (PRADO, [1897], 
1904, v.l,p. 262). 

O que isso quena dizer? Será que outra expressáo da supenondade bntámca 
residiria no espírito de contemplacáo, típico da poesia e da arte, diferentemente 
da ciéncia que, ao acelerar o mundo, com a locomotiva, colocava em risco a arte, a 
filosofia e a poesia - conquistas perenais da civilizacáo? Era contra a técnica que 
Prado escrevia, contra tudo aquilo que pudesse representar uma ameaca ao passado, á 
tradicáo e aos valores ocidentais? A locomotiva podia bem servir como uma alegona do 
mundo acelerado em que se vivia, o "símbolo popular da mobürzacáo e transformacáo 
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acelerada de todas as forcas da vida, a que se chama progresso ou simultaneidade do nao 
simultáneo" (PEREIRA, 1 990, p. 27). 

Tais predicados - a contemplacáo atrelada á técnica e á velocidade do progresso 
- constituíam uma parte importante da ídentidade mglesa no pensamento do autor e daí, 
novamente, uma certa dose de onginalidade, se comparada com o que ele compreendia 
ser o capitalismo nos Estados Umdos e na Franca. Entendemos que, no contexto de 
comprometimento com a "pressa vertiginosa de nossa época rolante", como a entendia 
Nietzsche, (NIETZSCHE, [1870-1872], 2005, p. 34), na qual se dimmuía paulatinamente 
o espírito de contemplacáo, encontrar uma nacáo como a Inglaterra era uma maneira 
de estancar a excessiva fragmentacáo, a crise dos valores e a aceleracáo em que os 
íntelectuais acreditavam viver. 

Há, amda, um aspecto em relacáo á Inglaterra que merece um tratamento 
teónco mais significativo. Chamamos a atencáo para a autonomia do ser inglés como 
um predicado essencial na identidade circunstancial de elaboracáo da nacáo. Qualquer 
nacáo que quisesse reivindicar a si o status de nacao autónoma deveria ser pensada como 
autossuficiente e capaz de determmar-se a si própria, sem qualquer tipo de impedimento 
externo a essa autodetermmacáo. E esse era o caso inglés. Como tratamos, aqui, da ídeia 
de sujeito no seu sentido constituído na modernidade, a exigéncia de uma reflexáo teónca 
é um ímperativo epistemológico que se ímpoe. 

O fato da Inglaterra ser autónoma significava, em primeiro lugar, reconhecimento 
da auséncia de hmites e expansáo da cultura sobre a natureza. Basta lembrarmos de uma 
citacáo acima, em que Eduardo Prado afirmou náo haver mais hmites para a conquista 
británica, para percebermos o quanto tal postulado estava presente na sua admiracáo em 
relacáo aos mgleses. Ora, tal visáo nos leva á reflexáo acerca da subjetividade no seu 
sentido mais radical constituído na modernidade. 

Como sugere Renaut, o humanismo tem consisüdo em valonzar no homem a 
dupla capacidade de estar consciente de si mesmo (a autorreflexáo) e de fundar o seu 
própno destino (a liberdade como autofundacáo), isto é, dois postulados que definem a 
ideia clássica de subjetividade concebida como designando a aptidáo, em que se situaria 
a humanidade do homem, para ser autor consciente e responsável dos seus pensamentos 
e dos seus atos, ou seja: o seu fundamento, o seu subjectnm (RENAUT, 1989, p. 17). O 
problema colocado pela subjetividade, nesse caso, nos conduz a uma questáo ímportante 
em relacáo á Inglaterra, posto que esses senam o resultado de uma lógica de domínio e 
soberama absoluta sobre o real. Quais senam os limites da Inglaterra? 

A questáo proletária, que estava na ordem do dia do pensamento de vários 
intelectuais durante esse período, era vista por autores como Prado e Nabuco como algo 
que havia sido plenamente resolvido entre os anglo-saxoes (PRADO, [1893], 1961, p. 
129). Esses autores acreditavam que o problema social do proletariado envolvia todo 
o mundo, sobretudo os Estados Unidos "ateus" e a Franca repubhcana, mas eram nas 
nacóes monárquicas que o conflito era menos significativo, sobretudo na Inglaterra (p. 
129). A crise do capital, como assim a definiu Joaquim Nabuco ao comentar, em 1877, 
uma greve de trabalhadores das estradas de ferro nos Estados Unidos, era decorréncia 
do progresso e da democracia que facilitavam a obtencáo de armamentos e tornavam 
perigoso o próprio regime democrático na ameaca de suas tradicóes sociais (NABUCO, 
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[1877], 2006, p. 173). A volubilidade do modelo amencano assustava autores ciosos da 
tradicao monárquica, como o eram Nabuco e Prado. 

Contudo, esses fatores ainda senam ínsuficientes para demarcar o sucesso do 
empreendimento mglés. Havia algo mais, que nao deixava de ter conotacoes teológicas 
no sentido estnto do termo, haja vista que Eduardo Prado precomzava uma certa filosofia 
teológica da história quando se referia á expansao mglesa. O temor a Deus poderia ser a 
grande explicacáo para tal empresa ser tao bem sucedida: "á grandeza dos reis da terra, 
que passam, o mglés antepoe a grandeza do Eterno Rei, que nao morre, e recompensa 
com a prosperidade a Virtude dos povos que o temem" (PRADO, [1897], 1904, p. 264). 

A assercao acima parecia contrapor a própna possibilidade de pensarmos em 
autonomia no pensamento pradiano, haja vista que, se houvesse mtervencao de Deus 
no processo histónco, o que teríamos seria uma possibilidade de índependéncia, posto 
que nao seriam os homens - nesse caso os ingleses -, que dariam a lei a si próprios, e 
sim Deus. Portanto, náo havena autonomia, mas sim heteronomia, através das leis dadas 
pela divindade e seguidas pelos homens que a temiam, daí a suposta retribuicáo divina 
á Inglaterra. Indubitavelmente, havia aqui o velho problema dos historiadores cristáos 
tradicionais, que msenam sua escnta "na tensáo entre o reconhecimento do papel 
onipresente de Deus e da hberdade humana" (DOSSE, 2004, p. 217). Contudo, mais do 
que propnamente uma mtervencáo direta na história, o Deus cnstao estava associado 
ao fundamento, á base que permitia construir valores (cristaos) em um mundo cada vez 
mais descrente. Voltamos á desagregacáo dos valores ocidentais e á temporalidade no 
centro da reflexáo de autores que viam na religiáo uma alternativa de sedimentacáo do 
devir. 

O escntor portugués Ramalho Ortigáo, amigo de Prado, em um escrito de 1899, 
disse que a rehgiao ainda era uma "mexaurível fonte de consolacoes mdividuais", apesar 
de ter deixado de ser o "laco dogmático" que prendia e ídentificava "todos os espíritos num 
sentimento comum" (ORTIGÁO, [1899], 1956, p. 250). Para Ortigáo, ao regime teológico 
sucederam-se sistemas filosóficos e consequentes sistemas políticos, "que uns depois dos 
outros se tém aluído na vacuidade, produzindo a geral indiferenca entristecida, que é o 
mal do nosso tempo" (p.250). Tal alusáo de Ortigáo aos sistemas de pensamento de fins 
do século exphca bastante do pensamento que encontrava na teologia cristá o fundamento 
contra a "mdiferenca entnstecida" trazida pelo regime político republicano. 

Joaquim Nabuco fez elogio similar á cultura bntánica. O abolicionista percebia a 
relacáo íntima dos mgleses com Deus: "O que, entretanto, na Inglaterra ahmenta, renova 
e purifica o patriotismo, é outra espécie de responsabihdade: a do homem para com 
Deus" (NABUCO, [1895], 2005, p. 88). A forca moral da raca e do império, portanto, 
estana associada a essa consubstanciacao de patriotismo e religiáo: "só quando o orgulho 
bntánico e a consciéncia cnstá estremecem juntos e se unem em uma mesma causa, é que 
o sentimento ínglés desenvolve a sua energia máxima" (p. 89). 

O reencantamento do mundo, talvez já uma alusao que esses autores faziam ao 
fim do século XIX como um questionamento da modernidade e de alguns de seus rumos, 
foi salientado de modo bastante interessante por Baumer, ao afirmar que alguns homens 
de fin-de-siécle se desesperavam e se enfastiavam do mundo, o que os levou a encontrar, 
muitas vezes, uma via de regresso á fé e ao desígnio, através do catohcismo romano e 
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do nacionalismo (BAUMER, 1990, p. 133). Para Prado, em todo o Ocidente havia um 
renascimento religioso, posto que o matenalismo nao satisfazia mais as aspiracóes 
humanas, "e a ciéncia tem se mostrado ímpotente para a resolucao do problema moral 
e social" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 58). Depois de quase um século de progressos 
matenais e íncessantes, a humanidade teria tido a "distinta intuicao de que nada disso a 
fez feliz", na medida em que "a ciéncia nao leva o homem á bondade, nem ao sacnfício 
pelos outros" (p. 58-59). Em uma crítica á modernidade e ao desencantamento do mundo 
proporcionado por ela, o autor nao hesitou em colocar no primeiro plano da existéncia a 
rehgiao e a faceta espiritual do homem. Nessa passagem, notamos um apelo, nao sem certo 
pendor escatológico, típico de um mtelectual cujo pensamento acerca da temporalidade era 
fortemente marcado pela cultura judaico-cnsta e por seu momento de decisao: 

A humanidade abandona o materialismo. O espiritualismo e a 
fé, isto é, Deus e a religiáo, de novo se apossam do espírito e do coracáo 
humano. O temeroso problema social, as revoltantes desigualdades da 
sociedade moderna, em que o rico é tudo e o pobre é menos que nada, 
impoem-se ao espírito e ao coracáo dos homens. E a ciéncia náo resolve o 
problema, nem dá remédio ao mal. O homem volta-se para a religiáo, que 
lhe proporciona o consolo, a resignacáo e a esperanca. Estamos assistindo 
em nossos dias a esse grande movimento uníssono e universal da alma 
humana, que se chama a reacáo religiosa. Este movimento já se nota na 
política, já aparece no ensino europeu, já invadiu a Arte, já quase domina a 
Literatura. E irresistível, incoercível, fatal e avassalador(p. 59-60). 

A revitalizacáo religiosa era percebida em quase toda a Europa, e Prado temia que 
tal movimento mtelectual nao chegasse até a Repúbhca "ateísta" ímplantada no Brasil. O teor 
de necessitansmo histónco em seu pensamento era sintomático de seus anseios por uma nova 
ordem global nao mais índividuahsta, rmediatista e ateia. A perda de sentido do ser nacional 
era uma preocupacao fundamental para o autor, que temia o afundamento do Brasü e dos 
valores morais em um abismo do qual nao mais se sairia. 

Rui Barbosa, no seu exího, escreveu algumas linhas parecidas com tais ideias acerca 
da Inglatena, em suas Cartas de Inglaterra, reunidas e publicadas em 1896. O autor pensava 
que a Inglatena era "a grande árvore da liberdade no mundo moderno" (BARBOSA, [1 896], 
1929, p. 161). O autor das Cartas avancou no seu depoimento entusiasmado dos íngleses: "A 
semente mglesa rebenta com as mesmas virtudes em todas as regióes aradas por este povo, 
em todas vastas regióes do globo, por onde se distnbui a ímensa família dos súditos d'el-rei 
Shakespeare"(p. 166). Vejamos essa citacao acerca do impéno bntánico: 

Por que será que certas racas, depois de rasgarem na história um 
horizonte de esperancas táo vasto quanto o dos impérios que ocuparam o 
mundo, faltam a todas elas, atrofiando-se, sem futuro, nem importáncia 
exterior, nos mesquinhos limites dos seus territórios, enquanto esse pequeno 
núcleo humano, concentrado na velha Inglaterra, de dia em dia mais se vai 
dilatando pelo orbe, que se diziafadado a encher? (p. 168). 
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É possível perceber que a fascinacáo imperial contaminava alguns intelectuais 
brasileiros. Rui Barbosa - que fora duramente criticado por Fredenco de S. nos Fastos 
- percebia a auséncia de limites que fundamentava a acao expansionista mglesa e, a 
exemplo de Joaquim Nabuco e do seu émulo, era um notável admirador da Inglaterra. 
Além do mais, para antecipar um tópico que trabalharemos a seguir, é digno de notarmos 
a referéncia ímplícita á nacáo atrofiada, sem futuro nem expectativas - possivelmente 
Portugal. 

A Inglaterra, pela forca da raca, pela sua história origmal (tradicáo) de liberdade 
e autonomia, pela suas conviccoes teológicas, era um exemplo para qualquer civilizacáo. 
Como podemos mfenr, os predicados raciológicos, a ongmalidade, o ímpéno e o vigor 
teológico eram dimensóes que se consubstanciavam no ser perseguido por Eduardo 
Prado, Joaquim Nabuco e Rui Barbosa. 

Aranpe Júnior (1848-1911), outro intelectual de fins do século XIX e um dos 
antípodas de Eduardo Prado (e, igualmente, de Rui Barbosa), náo tinha a mesma opiniáo. 
Araripe, escritor e crítico literário cearense, era um dos polemistas notáveis que náo 
sancionava as ideias dos monarquistas em geral. 

O crítico literáno era pouco afeito á Inglaterra e a Portugal. A Aménca, por sua 
vez, ao "fundar novos deuses", o que significava romper com o passado colonial, náo tmha 
mais razáo para se submeter ás nacoes europeias. Náo obstante, os "pais", os velhos deuses, 
"írntam-se na decrepitude das insütuicóes que mantém, na afhcáo da írresolubidade dos 
problemas económicos que os tortura, pregam a violéncia e armam flibusteiros contra todas 
as nacóes incipientes" (ARARIPE JUNIOR, [1896], v.3, p. 86). Para o autor, os europeus 
renegavam seus descendentes porque náo os podiam governar, e a "política nefanda ordena 
aos seus sábios que mventem teorias de anátema contra as racas ínfenores", sob o pretexto 
de degenerados, mesticos e, portanto, condenados (p.86). Aranpe pensava que alguns 
governos europeus se colocavam na mesma posicáo do povo hebreu de outrora, "cujos 
juízes amaldicoavam, mandando passar a fio de espada populacóes inteiras, porque os 
homens coabitavam com mulheres impuras, mulheres de outra raca" (p.86). 

Araripe afirmou, ironicamente, que fora do grupo jurídico das nacóes europeias, 
"guardas dos direitos da civilizacáo, náo há salvacáo possível. Elas formam o povo sagrado". 
"Na América, na Austráha", segum o autor, "nos países conhecidos pela denominacáo de 
coloniais, a escravidáo ou a depredacáo" (p.86). Daí essa "louca tentativa" de restituir-se á 
forca o "estigma dos antigos deuses, a máscara do dmasta que os costumes democráticos 
da hvre Aménca elimmaram do nosso rosto" (p.87). De modo contundente, cnativo, 
sarcástico e mordaz, Araripe Júmor atacou a Europa e alguns dos seus pnncipais sujeitos 
nacionais, sobretudo Portugal e Inglatena. Seus argumentos tinham endereco certo: "as 
aspiracóes retrógradas dos pretensos monarquistas do Brasü" (p. 87). 

A Inglatena era o pnncipal sujeito, enquanto ser autónomo em suas acóes, 
da expansáo colonial. Era uma "loucura de expansáo" por parte dos europeus, que 
deixavam para trás, de acordo com o crítico cearense, a máscara da antiga diplomacia, 
alteando o estandarte dos direitos da civüizacáo, precipitando-se sobre povos fracos 
do mesmo modo "selvagem" dos bárbaros em relacáo ao Império Romano. Quanto 
aos ingleses, eles estavam na dianteira dessa expansáo do "direito predatório (grifos 
do autor), smónimo de direito de expansáo colonial em nome da civilizacáo, posto 
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ultimamente em evidéncia pela Inglaterra e seus turiferários" (ARARIPE JUNIOR, 
[1896], 1963, v.3,p. 97). 

Affonso Celso, monarquista a exemplo de Prado e de Barbosa também 
denunciou, no supostamente mgénuo Porqne me nfano de meu país, o colonialismo 
europeu. Celso afirmou que a tendéncia dos estados foi sempre a de düatarem as suas 
fronteiras, ambicáo que fora outrora da Pérsia, da Macedónia, de Roma, de Cartago e, no 
momento presente, "dos principais povos da Europa contemporánea, na sua política de 
expansáo colonial, que tantos atentados contra o direito e tantos sacrifícios tém custado" 
(CELSO, [1900], 2001, p. 39). 

Se, para Eduardo Prado, a Inglaterra era autónoma, superior racional e 
racialmente, ongmal e zelosa pela sua tradicao religiosa, para Aranpe e mesmo Celso, 
contranamente, ela estava longe de ser um modelo. Contestando vigorosamente os 
pressupostos de supenondade civüizatóna para efeitos de dominacáo e conquista, como 
o própno Araripe assim o expressou, os ingleses nada mais eram do que uma nacáo 
decadente (como Portugal) que pretendia recuperar as suas posses, perdidas outrora 
aos americanos. Tratava-se, portanto, podemos dizer, da morte de Deus em um sentido 
pós-colonial, posto que as antigas divmdades (valores europeus, sobretudo ingleses e 
portugueses) náo senam mais cultuadas, ou seja, as novas sociedades cnadas na Aménca 
e no Brasü em especial, seriam responsáveis pela criacáo de novos fundamentos, de 
novos deuses (valores), sem o concurso da Europa: o Novo Mundo como causa de si. 

Eca de Queiroz, amigo e talvez o principal mterlocutor de Eduardo Prado, 
sintonizava muito mais com Araripe, ao se referir á Europa e á Inglaterra, náo obstante 
suas reservas em relacáo aos Estados Unidos e ao americanismo. Para o autor, as crises 
na Europa, como vimos acima, se acumulavam cada vez mais, e a mais íntensa e extensa 
delas era a crise da indústna, "nascida da necessidade que a prolífica e atulhada Inglaterra 
tem de vender o que fabnca, para comprar o que come", uma "necessidade ímplacável 
que a forca a procurar mercados por toda a terra" e a arranjar "povos vassalos para 
obter novos fregueses" (QUEIROZ, [1888], 1944, p. 182). Tal cnse, porém, náo se 
circunscrevia á indústria: era também uma crise agrícola e uma crise moral, "inquietadora 
degeneracáo de costumes" (p. 182-183). 

Mas, a polémica que envolvia Eduardo Prado e Aranpe Júnior e que tmha Eca 
de Queiroz como uma referéncia em favor do pensamento do segundo seria um fator de 
distanciamento táo significativo assim entre os dois escntores brasüeiros, tal como aparece 
nessas linhas? Poderíamos apreender o outro no mesmo, ou, para usar os nomes desse 
pólemos, náo seria possível perceber um certo Araripe Júnior em Eduardo Prado? Qual era a 
extensáo de sua admiracáo em relacáo á Inglatena? Náo seria a Inglatena, mesmo temerosa 
a Deus, portadora de uma autonomia incapaz de impor limites a si mesma no que tangia á 
extensáo de sua dominacáo - e daí a quahdade ameacadora do devir de seu próprio ser? 

Paradoxalmente, havia no pensamento de Eduardo Prado uma presenca ambígua do 
ímpéno. Os anglo-saxónicos representavam grandeza e, ao mesmo tempo, se constituíam em 
uma ameaca para o Brasil. Como erapossível tal contrassenso? Seria a Inglatena efetivamente 
um modelo a ser seguido pelo Brasü? A seguir, aventamos algumas das razóes pelas quais o 
autor temia a expansáo ínglesa, aproximando-se mais da visáo de Araripe e de Celso. 
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Nao seria um anacronismo sustentar a ideia de que havia uma denúncia efetivada 
pelos mtelectuais - brasüeiros e europeus - da expansao europeia levada a efeito, em 
especial, pelos bntánicos. Os pequenos excertos do pensamento de Aranpe .Túnior 
apresentados sao testemunhos dessa leitura crítica que alguns mtelectuais brasileiros 
faziam ao expansionismo europeu. Se foi para sustentar o americanismo enquanto 
cosmovisáo que Araripe pronunciou essas palavras, importa-nos menos. Era o extenor 
constitutivo Enropa e os seus significados possíveis colocados no pólemos que estavam 
em jogo nesse momento. 

Indispensável se faz voltarmos para a relacáo ambivalente de Prado em relacao 
á filosofia da históna. Se, na sua oscilacao entre uma filosofia imanente da história - 
que reconhecia o potencial autónomo da Inglaterra - e uma filosofia transcendente da 
históna - que admitia a íntervencáo divma no processo histónco - a pnmeira tivesse 
pnmazia, Deus estaria subordmado ao pnncípio do "dar a lei a si mesmo" e, portanto, 
seria limitado pela própria soberania ontológica da Inglaterra; por outro lado, se a 
primazia divma fosse afirmada, nao haveria autonomia, mas sim uma determinacao 
transcendental em relacáo á sua soberania sobre o real, o que implicaria subordmacáo a 
um plano de transcendéncia. 

Eduardo Prado náo deu uma resposta clara a respeito dessa dicotomia que se 
apresentava na defimcáo da subjetividade ínglesa. Por outro lado, o fato de afirmar 
simultaneamente a autonomia e o temor a Deus como fatores que definiam a ontologia 
mglesa, parece té-lo levado ao reconhecimento de que havia, efetivamente uma ameaca, 
e que essa ameaca náo era necessariamente uma vontade divina, mas uma intimidacáo 
derivada de um plano de poder imanente, ou seja, da própna autonomia subjetiva 
nacional, que podena se sintetizar na seguinte questáo: em que sentido havena um 
prenúncio de dominaeáo mglesa no Brasil? 

Nada mais convemente, para respondé-la, do que deixar Eduardo Prado falar. 
Eis uma outra visao acerca da Inglaterra, essa muito mais temerosa de uma possível 
conquista mglesa em terras tropicais: 

A influéncia inglesa, há trés ou quatro anos, apoderou-se do 
território dos Piráras e infliltra-se rapidamente num dos mais ricos e 
saudáveis pedacos do território brasileiro, isto é, nas terras altas do Rio 
Branco. Podemos considerar perdida aquela regiáo. E por qué? Porque 
os ingleses tém os seus missionários que, caminhando do Norte para o 
Sul, tém vindo conquistando (sic) para o cristianismo, o que equivale, no 
caso, a dizer, para a Inglaterra, os silvícolas daquela parte do Brasil. A 
República Brasileira, filha do positivismo, suprimiu o servico da catequese 
dos índios. Isto equivale a dizer que abandonamos um meio de influéncia, 
de alargamento e de defesa do nosso território, meio de que os nossos 
adversários, mais inteligentes do que os republicanos brasileiros, estáo 
usando largamente contra o Brasil (PRADO, [1895], 1904, v.2, p. 54-55). 

Contraposta á visáo do autor apresentada algumas hnhas acima, a Inglaterra 
apareciamuitomaisvinculada,juntamentecom seus anseiosteológicos,aoexpansionismo. 
Náo era a comunidade imaginada da Cristandade que motivava esses escritos. Náo 
havia, agora, uma solidariedade com a Europa ou uma identidade monárquica entre 
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Brasil e Inglaterra. A demarcacáo discursiva do território estava definida: era a nacao 
o centro que tinha pnmazia sobre o ser cristao. Se os ingleses temiam ou nao a Deus, o 
que ímportava era que eles se expandiam em seu nome, abarcando o própno terntóno 
brasileiro, em nome nao de Deus, mas da rainha Vitória! Eduardo Prado falou como um 
nacionalista - ou como um ufanista, para usar a expressao de seu amigo Affonso Celso 
- , distante daquele apelo ao império como uma entidade superior que simplesmente 
se imporia por um critério de civilizacao hipoteticamente supenor a todas as outras. 
A propósito, a sua sutileza ao afirmar que os ingleses eram "mais inteligentes" do que 
os "republicanos brasileiros", parecia sugenr, nas entrelinhas, uma complementacáo do 
tipo, mas nao mais inteligentes do qae o brasileiro. Era apenas um predicado do Brasil 
ínfenor á Inglaterra, mas nao o ser Brasil. 

Evidentemente, presenciamos nessas linhas um ataque ao "positivismo ateu", 
a exemplo do que muitos outros intelectuais desse período faziam. Fica claro, em seu 
texto, o receio da associacao entre religiao e expansionismo inglés, sobretudo porque 
havia um temor das prerrogativas decorrentes de sua raca. A conquista británica nao 
o era para o cristianismo, mas sim para a Inglaterra. Além do mais, Eduardo Prado, ao 
mencionar a República Brasileira, em nenhum momento se referm a ela enquanto um 
sujeito com o qual se ídentificava. Náo obstante, ao falar do Brasil, o autor náo hesitou 
em usar a primeira pessoa do plural - o "nós" - da comunidade para sedimentar o própno 
território da nacáo em seu pensamento, bem como as fronteiras morais a partir das quais 
ele falava. Parece que todos aqueles apanágios positivos do ser inglés desapareciam 
frente ao caráter de dominacáo sobre o real que a Inglaterra praticava. A imanéncia da 
autonomia subjetiva suspendia o ser em nome de um devir expansivo da Englishness. A 
dilatacáo do ímpéno bntánico em terras brasileiras arruinaria os fundamentos do Brasil. 

A suspeita do autor em relacáo a um possível processo de dommacáo absoluta 
da raca anglo-saxónica se hipertrofiou em uma outra situacao, que já antecipa a questao 
do outro em termos de antiamencanismo: se, por ventura, houvesse um acordo entre 
Estados Unidos e Inglaterra para a expansáo, o que aconteceria? 

Essa foi uma das questoes que Eduardo Prado colocou ao comentar um artigo do 
escritor norte-americano Sidney Sherwood. Preocupado com os escritos de Sherwood, 
que entendia ser uma alianca entre Estados Unidos e Inglaterra a forma mais racional de 
conduzir a política extenor íanque, o autor náo poupou os recursos de seus postulados 
nacionahstas para defender a nacao dos trópicos enquanto civihzacao. Para o autor, tanto 
os ingleses quanto os norte-americanos mantmham uma conviccáo inabalável de que 
eram racas superiores: "como os ingleses, os americanos acreditam que o destino da raca 
que fala inglés (...) é a dommacáo universal", os "novos romanos", ou seja, a "raca que fala 
mglés" (PRADO, [1986], 1904, V.2, p. 161-163). Se, para um escntor como Sherwood, 
a alianca entre Inglaterra e Estados Unidos era uma garantia de paz universal, bem como 
a supressáo da selvagena que amda afrontava a civihzacáo em diferentes países, para 
Eduardo Prado, tal acordo somente dimmuina, usando uma linguagem lévi-straussiana, a 
natureza (diferenca) pela expansao da cultura anglo-saxómca através da supressáo dessa 
natureza em nome do progresso, da civürzacáo, e de tudo aquilo que representasse o ser 
europeu. Isso queria dizer que, na medida em que os anglo-saxónicos avancassem, o seu 
progresso sena diretamente proporcional ao desaparecimento de seus outros, de tudo 
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aquilo que, por ser diferente, era concebido como natural, bárbaro e selvagem - como o 
Brasil republicano cada vez mais se distanciava da civilizacao, nao é de todo incoerente 
pensar que o Brasil (republicano) pudesse ser subsumido ontologicamente pela "raca que 
fala mglés". 

Antes de escrever essas lmhas, quando Prado estava menos comprometido com 
a monarquia e com a "ameaca repubhcana", seus comentários em relacáo aos ingleses, 
em especial á "baixa burguesia inglesa" náo eram dos mais simpáticos: 

Essa classe é uma execrável variedade da espécie humana. Na 
Inglaterra, ela pode, por seu trabalho, ser causa poderosa do enriquecimento 
nacional; pode, por suas virtudes pouco amáveis, manter a liberdade 
pública e o conjunto de ficcoes e compromissos vulgarmente chamado - a 
pureza do sistema representativo (...) Pode manter tudo isto e, em viagem, o 
colarinho de papel, mas será sempre pura e simplesmente odiosa (PRADO, 
[1886], 1902, p. 91). 

O inglés vulgar, para o autor, vivia saturado de preconceitos, de orgulho e de 
egoísmo, e considerava um abuso "náo lhe ser dado sempre o primeiro e o melhor lugar" 
em um trem (p. 91). Uma "demora num caminho de ferro", continuou Prado, "um atraso 
num vapor, cousas que o resto dos homens considera apenas contranedades, tomam aos 
olhos desse mglés as proporcoes de atentados horríveis, desde que incomodem Mr. Jones 
ouMr. Brown" (p. 91-92). 

O duplo movimento de admirar a Inglaterra e íncnmmar sua expansao era uma 
tentativa de estar no cerne da moral, ou seja, no centro da obediéncia aos costumes, á 
tradrcáo e, por que náo, ao Brasü, como matriz de sedimentacáo do ser. A Inglaterra era 
uma alteridade/mesmidade do Brasil de D. Pedro II. Admirá-la e denunciá-la era uma 
maneira, entre outras, de retornar ao Brasil antes da República, um retorno ao passado 
através de uma realidade presente que fazia aparecer, tornar presente a auséncia de 
um passado recente violentamente solapado. A lógica da falta, da ímpossibilidade de 
autossuficiéncia e autorreferéncia conceitual era o que mscrevia essa dupla ídentidade 
em um pensamento disjuntivo da nacáo, cujo ser-mesmo era ser-outro. 

O Brasü que emergia dessa construcáo identitária era permeado simultaneamente 
por uma ontologia negativa, que dizia o que o Brasil náo era, bem como por uma dupla 
ontologia normativa, que dizia o que o Brasil deveria ser e o que ele náo deveria ser. E o 
Brasil nao era, em pnmeiro lugar, homogéneo, autónomo, tradicional e onginal, nem temia a 
Deus e nem pnmava por um plano de dominacáo universal. Misto de ser, devir, admiracáo, 
medo e desprezo, Eduardo Prado absorvia tanto a ídeia da nacáo vitonana como modelo 
a ser seguido, como da nacáo ímpenalista que pretendia bntanizar o mundo em nome da 
civihzacáo. Em ambos os casos, a Inglatena era um extenor constitutivo que dizia o que era o 
Brasil republicano e o que deveria ser o Brasil monárquico. Alnglatena, nesse sentido, estava 
associada a uma perspectiva de tempo futuro que permitiria ao Brasil se reencontrar consigo 
mesmo, "tornar-se o que ele é", um devir futuro que indicava a necessidade de retornar ao ser 
para contmuar a ser, ou, para usar as palavras de Prado: "sejamos nós mesmos, sejamos o que 
somos, e só assim seremos alguma coisa" (PRADO, [1893], 1961, p. 172). 
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0 autor sustentou uma profunda unidade entre o passado - o que era - e o futuro 
de um presente que já nao o era, mas que deveria ser - o continuar sendo. Ainda em 
relacao á temporalidade mscnta no seu pensamento, a ídeia de que os mgleses mantinham 
a sua tradicáo, bem como o temor a Deus, parecia ser um modo de solapar os "valores" 
republicanos presenteístas, ou seja, uma denúncia do desrespeito que os republicanos 
brasileiros alimentavam em relacáo ao passado, haja vista que nao havia um precedente 
histónco no Brasil para a República se autoafirmar, o que unicamente poderia acontecer 
com a negacáo desse mesmo passado. Tal atitude intelectual somente contribuiria para a 
afirmacao de um presente (mstantáneo) sem qualquer campo de experiéncias nem horizonte 
de expectativas, como se o rompimento dessa relacáo fosse efetivamente possível para 
construir novos valores. 

A Inglaterra pressupunha o tempo do cuidado, que envolvia o próprio futuro do 
Brasil ameacado, bem como a ideia de retorno ao preténto para construir o futuro, o que 
presumia nova ruptura com aquilo que havia se estabelecido em termos de ordem moral, 
social e política nos trópicos. Ou seja, havia, do ponto de vista do regime de histoncidade 
reivmdicado por Prado e seus interlocutores monarquistas, como Nabuco e Celso, as 
ídeias de retorno, lmeandade, ruptura e perenidade. Retorno á monarquia, para eternizá- 
la no futuro concebido como progresso lmear, bem como a ruptura com a Repúbhca 
(nascida decadente) para restabelecer o elo permanente entre presente, passado e futuro. 
Dessa maneira, o exterior constitutivo náo envolvia somente uma temporalidade no seu 
jogo de articulacáo com o Brasil enquanto sujeito nacional, mas uma temporalidade 
interna a este, conformada pelo seu próprio exterior. O cisma produzido no conceito 
homogéneo da nacáo desestabilizou qualquer possibilidade de encontrar o conceito. 

Evidentemente, estava subjacente a essa discussáo em pauta a significacáo da 
ídentidade nacional do Brasil em seu rastro, para voltarmos a Derrida, no devir-espaco 
do tempo e no devir-tempo do espaco (DERRIDA, 1991, p. 39). Náo havia uma unidade 
da nacáo, cnstahzada em uma pureza nacional. Por mais que os mtelectuais brasileiros 
buscassem essa unidade, ela era algo que sempre escapava da totalidade representacional. 

Mas náo era somente a Inglaterra entre os sujeitos nacionais europeus que 
ocupava uma posicáo substancial na ontologia circunstancial da identidade brasileira. 
Nessa direcáo, poderíamos falar da Espanha, sujeito nacional que estava no honzonte 
das refiexoes pradianas e que também demarcava o ser europeu. Por outro lado, mais do 
que ela, faz-se mister colocar novamente o problema do mesmo-outro no seu pensamento 
em relacao á outra comunidade imaginada que, por racionahdades diversas, estava mais 
próxima do Brasü: trata-se de Portugal. 



2.4 Portugal como igualdade e diferenca do Brasil 

Eduardo Prado, na sua longa estada em Paris, teve uma forte relacáo de amizade 
com o escntor portugués Eca de Queiroz. Dessa amizade, cujas reunioes na sua maiona 
ocorriam na capital francesa, onde ambos residiram durante grande parte de suas vidas, 
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várias questóes relativas a Portugal e Brasil foram tratadas pelos autores. 

Em um estudo biográfico de Eduardo Prado, Motta Filho afirma que Eca de 
Queiroz era um crítico da vida portuguesa e um homem apegado ao passado monárquico, 
"criador e conservador da unidade lusitana" (MOTTA FILHO, 1 967, p. 37). Em Eduardo 
Prado, continua o autor, "nascido em um país mais amante do futuro do que do passado, 
estava um inimigo da República e um amigo da Igreja" (p. 37). Em que pese á observacáo 
de Motta Filho em relacáo ao Brasil, plausível talvez no que diz respeito ao país, mas 
nao ao autor, o certo é que ambos os escritores mantiveram, desde os fins dos anos 80 até 
1900 (data da morte de Eca) uma afeicao que foi além da estima intelectual e individual, 
estendendo-se até a admiracao recíproca das suas respectivas famílias. 

Eca de Queiroz, juntamente com Ramalho Ortigáo, Ohveira Martins, Antero 
de Quental e outros, fazia parte da "geracáo de 70" em Portugal, um conjunto de 
mtelectuais que percebiam a decadéncia pela qual Portugal enquanto nacao como destino 
ímperial passava. A ideia de decadéncia, comum em toda a Europa, como ressaltamos 
antenormente, era uma constante em Portugal. Pelo menos, desde a segunda metade do 
século XIX essa questáo era colocada por autores portugueses. Almeida Garret, em 1 849, 
deu a tónica dessa visáo: 

Hoje nos achamos entre um passado impassível (...), entre um futuro 
tremendo, porque é obscuro, insondável e de nenhum modo preparado, e com 
um presente táo absurdo, tao desconexo, tao incongruente, tao quimérico, táo 
ridículo, enfim, que se a perspectiva náo viesse, como vem, táo cheia de 
lágrimas, seria para rir e tripudiar de gosto, ver como vivemos, como nos 
tributamos, como nos administramos, como somos enfim, um Povo, uma 
Nacáo, um Reino! (GARPvET apud MARTINS, [1881], 1979, p. 208). 

A trilogia do ser nacional em Garret, "um povo, uma nacáo, um reino", era uma 
necessidade a ser (re)construída em um futuro extremamente mcerto e mseguro. Tanta 
"glória de Portugal" exigia um "padráo eterno" (GARRET, [1825], [1959], p. 81). Nas 
palavras do poeta: 

"A memória as lembrancas do passado, 

Magoadas com as idéias do presente, 

De envolta com receios do futuro; 

E acaso de esperanca verdejava 

Leve folha dos ventos assoprada" (p. 61). 

Lembrancas do passado carregadas por mágoas presentes (melancolia e 
decadéncia) e mseguranca futura: a tríade temporal pensada por Garret expressava com 
propnedade a condicáo portuguesa a partir da segunda metade do século, uma estrutura 
triádica do discurso nacionalista que pressupunha um passado glorioso, um presente 
decadente e um futuro utópico (LEVINGER, LYTLE, 2001, p. 178). Portugal vivia 
um luto pela diminuicáo cada vez maior de seu império havia pelo menos dois séculos 
- lembremos da alusáo subjacente que Rui Barbosa, lmhas atrás, fez á ex-metrópole. 
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Nao foram poucos os autores portugueses que lastimaram essa perda, e a ídeia de uma 
continuacáo do império ou a dissolucáo desse sonho era um debate premente entre os 
pensadores. 

A históna de Portugal, durante esse período, era uma históna concebida como 
degenerada, e a interrogacáo acerca da sua continuidade era uma preocupacao dos 
mtelectuais. Ohveira Martms, na terceira edicáo de seu livro Portugal contemporáneo, 
lancada em 1894, colocou a seguinte questao: 

Parece-me ter chegado ao terceiro momento em que, no decurso 
de dois séculos e meio, a Nacao Portuguesa se encontra perante uma 
interrogacáo vital. Há ou náo há recursos bastantes, intelectuais, morais, 
sobretudo económicos, para subsistir como povo autónomo, dentro das 
estreitas fronteiras portuguesas? (MARTINS, [1894], 1979, p. 10). 

O autor, que nao amealhou críticas á história de Portugal, lancou um desafio 
aos seus contemporáneos: "ora, eu desafio quem quer que seja a provar-me o nosso 
progresso mtelectual e moral. Eu vejo - nao véem todos? - uma decadéncia no caráter e 
uma desnacionalizacáo na cultura" (p.20). 

Portugal passava, na época desses autores, por um processo de "reaportu- 
guesamento", ou pelo menos, um desejo ou uma pulsáo vital de fazé-lo. Eca de Queiroz, 
Ramalho Ortigao e Oliveira Martms tenam vivido esse processo em que ser portugués 
era ser-para-o-outro. Nem sequer tratava-se mais de pensar a sobrevivéncia de Portugal 
como império, mas sim de Portugal como uma pequena nacáo da Península Ibérica. 
Para uma nacáo que havia criado para si a ideia de uma grandeza de poucos hmites, 
consubstanciada com a própria modernidade europeia, pensar seu destino estritamente 
demarcado áquelas fronteiras era encarar o luto pela perda do império, e náo recalcá-lo 
como uma maneira de ainda tornar grande o que somente fazia parte de um passado 
remoto. 

Tais intelectuais problematizaram a decadéncia portuguesa e as formas de fazer 
Portugal renascer (TORGAL, CATROGA, MENDES, 1998, p. 250). Se a Inglaterra 
era um sujeito nacional hipertrofiado, Portugal era apenas uma sombra de império, um 
sujeito nacional atrofiado diante de seus própnos limites mternos, alimentado apenas 
pela sua memóna passada em um presente fendo pela decadéncia e em um futuro íncerto 
em razáo da dor pela lacuna das expectativas. 

Essa visáo perpassou as fronteiras lusitanas. Desde a segunda metade do século 
XIX, Portugal era, em certo sentido, para Eduardo Prado, um país que nao tinha mais a 
acáo por destino, "porque se entendia que a acáo tinha acabado com a era da grandeza 
nacional" (PRADO, [1897], 1904, v.l, p. 303-304). O esquecimento do ser nacional 
permitia a desnacionalizacáo do povo, o que fazia com que escntores como Ramalho 
Ortigáo, Eca de Queiroz, Oliveira Martins, Antero de Quental - e, antes deles, Almeida 
Garret - olhassem para Portugal como um país estranho (p. 312). Poderíamos dizer, para 
lembrar de uma expressáo usada por Sérgio Buarque de Holanda em outro contexto, que 
os portugueses eram desterrados em sua própna terra (HOLANDA, 1995, p. 31). 
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Eca de Queiroz deu a tónica dessa condicao. Em um artigo um tanto quanto 
pessimista, possivelmente lido por seu prmcipal amigo e mterlocutor em Paris, Eca 
afirmou que Portugal era um país "traduzido do francés em vernáculo" (QUEIROZ, 
[s.d.], p. 322). "E evidente", afirmou, "que há quarenta anos (...) Portugal está curvado 
sobre a carteira de escola, bem aplicado, com a ponta da língua de fora, fazendo a sua 
civilrzacao, como um labonoso tema" (p. 323). E qual era o modelo? A Franca. Nessa 
missiva, o autor se defendeu da acusacáo de ser tachado de afrancesado, crítica que lhe 
era impingida por alguns periódicos portugueses. "Tenho sido acusado com azedume", 
afirmou o escritor, "nos penódicos (...) de ser estrangeirado, afrancesado, e de concorrer, 
pela pena e pelo exemplo, para desaportugiiesar PortugaF (p.323, grifos do autor). 

Eca entendia que sua obra havia sido um tanto afrancesada, nao por uma 
razáo mtencional de sua parte, mas como a "melancólica" obra de uma nacáo que se 
desnacionalizava. Desde a mais tenra idade, Eca respirava a Franca: "em torno de mim, 
só havia a Franca" (p.323). Em todas as áreas do conhecimento, o autor lamentava que 
somente havia se deparado com a cultura francesa: literatura de cordel, direito natural, 
direito ínternacional, matemática, cirurgia, zoologia, teologia, botánica, química, "tudo 
francés!". A denúncia de Eca foi uma maneira de tornar Portugal "consciente de si 
mesmo" (p.323). 

A Inglaterra tena sucedido Portugal nos mares e na grandeza ímpenal, o 
que feria, para usarmos uma linguagem psicanalítica, o narcisismo do ser portugués. 
Somente restava a Portugal olhar-se a si mesmo como tal. Portugal enquanto ímpério 
era apenas um rastro, a hipertrofia de uma nostalgia que somente encontrava precedentes 
em um passado remoto. Tratava-se de uma terra que náo habitava mais os mares. Nas 
palavras de Eduardo Lourenco, Portugal "tornou-se pequeno demais para seus sonhos" 
(LOURENgO, 1999, p. 160). 

Quanto ao pensamento de Eduardo Prado, era a ídeia de ímpéno apenas um 
rastro e a lembranca de um passado distante, tal como pensavam Eca de Queiroz e 
Oliveira Martins? Se os ingleses definiam a sua identidade através da expansao, para 
Portugal o efeito era oposto. Para aqueles intelectuais portugueses, tratava-se da 
ídentidade da nacáo calcada na nostalgia de um passado impenal que explicitava a atrofia 
e a decadéncia do própno ímpéno. 

A leitura de uma visáo cética da ídentidade nacional portuguesa em Eduardo 
Prado é parcialmente váhda. O autor efetivamente reconhecia que Portugal havia 
passado por uma decadéncia, se comparado consigo mesmo e com a Inglaterra. Os restos 
do império se encontravam apenas em algumas colónias da Afnca, onde os portugueses 
amda tentavam salvar o que havia sobrado dos tempos de Camoes (PRADO, [1897], 
1904, v.l,p. 318). 

Seria possível, outrossim, notar uma ínflexao no pensamento pradiano em 
relacao á terra de Garret. Em época de "autonomia de cada povo" (p. 323), a tarefa de 
olhar-se a si mesmo como mesmo e náo como outro era um ímperativo categórico para 
os mtelectuais. Tal atitude teria sido tomada pelos portugueses, sobretudo através de 
Eca de Queiroz, de Oliveira Martins e outros tantos. 
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Portugal, nesse sentido, nao era visto por Prado como uma nacao que nao 
deveria ser admirada, sobretudo porque se tratava de uma comimidade imaginada que 
ainda pnmava pela sua tradicáo, além de ser estritamente religiosa. Essas já senam 
razóes suficientes para o escntor brasileiro nutnr uma afeicáo pelo "torráo lusitano", 
que antes dele muitos monarquistas fizeram, mantendo uma relacáo de difícil 
rompimento entre o "velho" e o "novo" na historiografia brasileira do Oitocentos 
(GUIMARÁES, 1988, p. 7). Além do mais, a situacáo de Portugal nao deixava de 
ter certas relacóes com o Brasil. Em ambos os casos havia a ideia de uma perda de 
sentido do ser (identidade) nacional, bem como uma crenca de que o passado era mais 
rico e mais digno do que o presente. Se Portugal estava, através de Eca de Queiroz 
e de seus amigos, se reaportuguesando, tratava-se do Brasil se reabrasileirar: tornar- 
se o que ele era para continuar sendo. Nas duas situacoes a espera otimista estava 
mdissociavelmente ligada ao tempo do retorno e da perenidade da tradicao. Novamente 
deparamo-nos com aquela performatividade que constituía a historicidade através da 
ruptura, da perenidade, da linearidade e da reprodutibüidade. Retornar ao passado (um 
passado que náo deixara de ser absolutamente portugués) para construir um futuro de 
progresso (com a cultura luso-brasileira) era perenizar duplamente Portugal e Brasil, 
bem como definir uma ruptura: de Portugal com seu passado recente e do Brasil com 
seu presente. 

Em que pesem todas as alusoes á decadéncia salientadas pela "geracao de 70 ", 
a ideia de ser nacional portugués sustentada por Prado estava um pouco dissonante dos 
ares pessimistas que circulavam pela Península. Havia o reconhecimento da situacao 
portuguesa como algo dramático. A tríade ontológica de Portugal - saudade, amor e 
tristeza - remetia para a nostalgia e para a rememoraeao de uma auséncia que se fazia 
presente apenas como ruína. Mas falar de Portugal náo era apenas falar dessa tríade. 

Eduardo Prado entendia que em Portugal houvera aquele combate contra a 
ímitacao do estrangeiro, tarefa miciada antes de Eca, de Ortigao e de Martms, através 
do historiador Alexandre Herculano na "reconstrucao monumental de Portugal antigo", 
paralelamente realizada na "poesia e no teatro pelo génio de Garret" (PRADO, [1897], 
1904, v. 1, p. 317). Náo obstante, havia mais nessareconstrucaonacional. Perguntamos: 
o que podena haver de perene em Portugal, a glóna de Portugal que exigia o padráo 
eterno almejado por Garret, que atravessasse sua história e fosse uma constante do seu 
caráter nacional, portanto, da sua ídentidade? 

Pnmeiramente, a raca portuguesa. Nao a raca em um sentido estntamente 
biológico, mas a raca enquanto qualidade moral perene do ser portugués. Tal como sugere 
Pereira, o sucesso histónco de uma raca dependia, para esses autores, "essencialmente da 
sua capacidade criadora, dos seus dotes psico-morais que se revelam sobretudo no contato 
com outras racas" (PEREIRA, 1992, p. 351). Como sugeria Bomfim, a nocáo de raca 
"baseia-se náo só nos tracos anatómicos como nos caracteres psicológicos" (BOMFIM, 
[1905], 2005, p. 174). Portanto, a raca era pensada nao em uma identidade estntamente 
biológica, mas como predominantemente histórica e nao circunscnta a si mesma. 
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Para Eduardo Prado, os portugueses - e o Brasil era o maior exemplo - eram 
uma "raca conquistadora" (PRADO, [1898], 1904, v. 3, p. 136), que havia passado por 
naufrágios, por desafios que a própna natureza colocava. Nessa passagem duplamente 
exultante da ídentidade nacional - do Brasil e de Portugal - eis o que afirmou o escntor: 

Quem conhece a nossa história sabe que este fato, de enorme 
alcance na história da civilizacáo do mundo, o da aclimatacáo da raca 
branca nos trópicos, nao se deu no Brasil sem lutas, sem dificuldades, que 
seriam insuperáveis, e que a raca imigrante nunca venceria, se fosse uma 
raca agrilhoada e entorpecida (PRADO, [1901], 1904, v. 4, p. 174). 

Longe de ser um povo pusilánime, ou agrilhoado e entorpecido, os portugueses 
eram dotados daquele mesmo espírito desbravador que marcava a ídentidade ímperial 
da Inglaterra. Ainda mais: havia uma diferenca substancial entre os anglo-saxoes e os 
íbéncos, precisamente entre Inglaterra e Portugal. 

Abordar o sucesso de Portugal na sua colonrzacao sem antecipar uma referéncia 
ao Brasil seria uma tarefa demasiadamente difícil. Onde entrava o mesmo e o outro no 
pensamento nessa articulacáo entre exterior e interior constitutivo da nacáo? Quais eram 
os limites que demarcavam as identidades nessas mobilidades transgressivas dos limites 
representacionais da nacáo? 

A sobrelevacáo do devir - o pathos de eternidade - em Portugal foi a forma 
como os lusitanos exerceram o processo de colomzacáo. Ora, se aqui residia um 
elemento de perpetuidade da contnbuicáo portuguesa na civilizacao ocidental, ou seja, 
a forma como foi realizada a colomzacáo, o que podena ser permanente para a glória do 
ser nacional portugués senáo o principal resultado dessa colonizacáo? Dessa maneira, o 
que era eterno na históna portuguesa era nada menos do que o Brasil. Eis a conformacáo 
de um discurso de exaltacáo do ser nacional no qual o exterior constitutivo do Brasil era 
duplamente o seu outro e o seu mesmo (ARMANI, 2003, p. 9). 

Prado via em Portugal uma nacáo amiga, capaz de esquecer dissabores passados 
para manter as relacóes de amizade com o Brasü (PRADO, [1896], 1904, v. 2, p. 251). 
O tempo de promessa através do esquecimento para a construcáo de um futuro de novas 
relacóes sem o trauma da independéncia do Brasil náo parecia, contudo, estar plenamente 
garantido. Em ambos os lados do Atlántico, diferentes formas de filiacáo entre Brasil e 
Portugal foram reelaboradas depois do processo de independéncia brasileira (p. 251). 

Tomando o Brasil como modelo, Eduardo Prado via Portugal como uma nacáo 
cnadora de nacóes, diferente daqueles sujeitos nacionais que exerciam seu domínio sobre 
o mundo, escravizando-o. Portugal, pelo contrário, náo cnava "vastas feitorias" em forma 
de países, mas nacóes (p. 251). Tais ideias acerca da identidade nacional tmham dois 
enderecos certos: o Brasil, como uma maneira narcísica de autoglorificacáo da nacáo, 
uma poética do espaco tropical, para falarmos a linguagem bachelardiana, e a Inglaterra, 
como uma forma de denunciar suas práticas de dominacáo exercidas nas colónias, "acáo 
mais ou menos violenta, para a qual a nossa hipocnsia achou esse eufemismo do verbo 
colomzar" (PRADO, [1896], 1904, v. 4, p. 67). 
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Ao mencionar Portugal e Inglaterra como dois sujeitos nacionais, é importante 
compararmos suas formas de colonizacáo para percebermos o quanto a glonficacáo 
de Portugal era, também, o engrandecimento do Brasil e um afastamento do modelo 
bntánico. Náo, evidentemente, do Brasil republicano, que zombava do país írmao, mas 
de um Brasil efetivo muitas vezes fundido no Brasü monárquico. 

Eduardo Prado náo estava muito á vontade com os desdobramentos da 
colonizacáo europeia. Se havia, em seu pensamento, uma exaltacáo da Inglaterra 
enquanto domínio imperial havia simultaneamente uma delacáo dessas práticas levadas 
a efeito náo somente pela nacáo vitoriana, mas pela Europa como sujeito da acáo política 
mternacional. A própna dicotomia civihzacáo/selvagena foi colocada novamente em 
relevo, dessa vez para ressaltar as acóes demasiadamente violentas da civihzacáo: 

A história nos ensina, e isso é uma coisa que muito deve diminuir 
o orgulho da nossa superioridade em relacáo ao selvagem, que uma razao 
civilizada, em contato com uma raca bárbara e inferior, revela singulares e 
inesperados instintos de ferocidade (p. 61). 

Esses "singulares ínstmtos de ferocidade" que a civilizacáo promovia náo 
eram uma forma de glonficar a colomzacáo; pelo contráno, havia um forte apelo crítico 
contra algumas das prmcipais colómas europeias, ao deixar os ínstmtos que a civihzacáo 
desenvolvia de lado ou acima de seu aspecto racional 5 . 

Nesse sentido, náo era somente a Inglaterra a responsável pela difusáo do ser 
europeu pelo mundo. Notemos que ainda estamos tratando de sujeitos deslizantes no 
discurso da ídentidade nacional. Desse modo, cabe a pergunta: quais eram esses sujeitos 
nacionais cujas acóes pelo mundo manifestavam aqueles mstintos de ferocidade da 
própna civilizacáo? 

O autor, na sua exaltacáo de Portugal (e, em certo sentido, da Espanha), entendia 
haver atrocidades maiores no tempo presente do que no século XVI, quando os portugueses 
e os espanhóis constituíram seus ímpérios (p. 61). Pior é que, diferentemente do século 
XVI, agora havia as "razóes científicas" que poderiam diminuir a "responsabilidade e a 
culpa dos cnminosos" (p. 61). Haveria uma enfermidade mental que explicaria, portanto, 
os "crimes praticados pelos civilizados contra os selvagens" (p. 61). Para Prado: 

O que é certo, porém, é que sempre se tem falado nesse pretenso 
estado mórbido, todas as vezes que, ao voltar da África, alguma expedicáo 
[quer] liquidar, na imprensa européia, a verdade sobre os crimes das 
expedicoes africanas dos "Stanley, dos Peteis e dos Segonzaes (p. 62). 

Os trés nomes citados foram escolhidos pelo próprio autor para indicar que 
"mgleses, alemáes e franceses, filhos das trés pnncipais poténcias civihzadas da Europa 
de hoje, tém sido réus de crimes iguais áqueles que nos horronzam na história da 
conquista da América" (p. 62). Aqui, os europeus peninsulares eram colocados em pé 



5 Mais tarde, nos anos 30, Freud e alguns psicanalistas dedicaram uma atencáo especial ao que eles consi- 
deravam o abandono da razáo em tempos de pulsáo de morte e de grandes desilusoes. Ver: FREUD (1991), 
ALEXANDER (1942). 
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de igualdade com ingleses, alemaes e franceses. Nesse espaco de denúncia das práticas 
de conquista perpetradas pela Europa Ocidental em sua totalidade, parecia que Portugal 
nao estava excluído. Isso quer dizer que, apesar de Portugal estar no cerne do modelo 
civilizacional europeu - ou talvez em razao disso -, ele havia cometido também atos de 
brutalidade e selvageria no seu processo de conquista. Nao obstante, poderíamos dizer 
que tal predicado portugués era apenas um hiato nos discursos do autor, atenuado porque, 
ao contrário daquelas nacoes, Portugal era católico. 

Além da admiracáo pela raca portuguesa, Eduardo Prado chamava a atencáo 
para o fato de que Portugal e Espanha também eram católicos. A supenoridade de 
Portugal residina na crenca católica que, diferentemente da protestante, postulava a 
salvacáo pelas obras, e náo simplesmente pela fé: "vimos que os protestantes do século 
de Lutero tmham a conviccáo de que as boas obras praücadas nessa vida de nada serviam 
para a felicidade da outra" (p. 63). Se a doutnna da justificacáo pela fé sustentava o credo 
protestante, esse mesmo credo náo poderia ser útil para um processo de colonizacáo 
ser bem-sucedido, na medida em que a obra era fundamental para que o processo de 
expansáo ocorresse tal como prescrevia o "método católico" (p. 70). 

O que significava esse método católico? Havia, para o intérprete, trés métodos 
de colonizar: O pnmeiro deles consistia na destruicáo dos pnmeiros ocupadores do 
solo, método empregado por espanhóis (no século XVI), norte-americanos e íngleses 
- notemos a exclusáo de Portugal desse pnmeiro princípio de acáo e a inclusáo de sua 
írmá peninsular, a Espanha; o segundo, fundado no método mercantil, "onde o europeu 
engana pelo dolo e pela astúcia, desmoraliza pelos seus costumes, envenena pelo álcool 
ou pelo ópio, contamina e mata, pelas suas doencas, as populacoes nativas" (p. 68), cujos 
representantes eram Inglaterra e, sobretudo, Holanda. 

O terceiro método - e aqui entrava o papel de Portugal (e mesmo, de modo 
menos preciso, da Espanha) como nacáo fundadora de nacoes - era o método catóhco, 
tendo o Brasü e a Aménca Latma como seus prmcipais exemplos. O que implicava tal 
método, sobretudo comparado com os dois primeiros? Como Portugal, enquanto sujeito 
nacional aparecia nesse método de colonizacáo? 

Para o escritor, todos aqueles que estudavam a história da colonizacáo sabiam 
que os espanhóis, e mais ainda os portugueses, foram "os europeus que mais e melhor" 
se aliaram "ás diferentes racas que eles tém encontrado pela terra, na sua missáo de 
descobndores e povoadores do mundo" (p. 70). 

A miscibüidade empregada pelos portugueses náo ocorria no caso dos ingleses 
e dos holandeses nas regioes equatonais, que mandavam seus filhos desde cedo estudar 
na Europa, como uma forma de náo fenecer "como flores, na estufa mortal de um clima 
abrasador" (p. 71). Como uma raca desse tipo poderia florescer nas regioes tropicais e 
equatoriais, "hoje ocupadas na Aménca pela fusáo do sangue ibérico com o sangue índio 
e afncano" (p. 70)? 

Contra aqueles que acreditavam ser a colonrzacáo íbénca na América um 
fracasso - ideia combatida contundentemente na sua obra mais conhecida, A ilusao 
americana - e que uma suposta colomzacáo holandesa seria melhor sucedida, Eduardo 
Prado afirmou que se os holandeses viessem a ser senhores do Brasil, "esta terra seria 
uma vasta feitoria, organizada com método, com ordem, com energia, talvez, mas seria 
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uma colónia em que uns poucos brancos seriam tiranos de milhóes de índios e de negros" 
(p. 69). Com a colonizacao portnguesa e católica, continuou o autor, "viemos a ser, com 
todas as nossas fraquezas, com todas as nossas reais ou pretensas desvantagens étnicas, 
viemos a ser nós mesmos, ísto é, uma nacao e um povo!" (p. 70). 

Essa diferenca era substancial para Prado, que fazia efetivamente o elogio da 
colonizacao do Brasil. Se essa colonizacao ímplicava um matncídio do Brasü em relacao 
a Portugal, esse mesmo "crime" contra a nacao seria obra de Portugal. Onde comecava o 
Brasil e terminava Portugal? Enfim, como delimitar, precisamente, asfronteiras conceituais 
entre exterior e intenor, entre colonizador e colonizado, entre mclusao e exclusao da nacáo 
nesse caso? 

Mesmo na ídeia de decadéncia portuguesa havia uma proximidade ao Brasil. No 
caso da autodetermmacao nacional, a colonrzacao portuguesa somente teria contnbuído 
para a construcao de nacóes. Nesse sentido, o destmo impenal portugués consistiria tanto 
no reconhecimento de seus limites - ou seja, a decadéncia - como na criacao de nacóes. 
Na verdade, tais dimensóes da identidade nacional do portugués estavam profundamente 
ímbncadas. Por qué? 

Havia uma questao crucial acerca da ídeia de colonrzacao catóhca. E ímportante 
nao subestimar tal diferenca entre catóhcos e protestantes no pensamento de Eduardo Prado, 
entre a ídeia da justificacao pelas obras, e a ídeia de justmcacao pela fé na colonrzacao 
do Novo Mundo, posto que o fato do ser portugués ter seus hmites - o que ímphcava a 
decadéncia - somente ocorna porque a sua tmposicao nao era o triunfo ínesgotável da 
subjetividade, como acontecia com a mania de conquista británica e a construcao de uma 
ídentidade imperial que supnmia as fronteiras e potencialmente dissolveria a civilrzacao, 
mas a determinacao de ímpedimentos que ímphcava a construcáo de novas subjetividades, 
ou seja, de novas nacóes. Somente a fé nao constituma uma nacáo, que dependia de uma 
razao prática como a obra. Nesse caso, a dimensao da obra em termos culturais tmha uma 
ímportáncia significativa, uma vez que ela demandava, no ser cristao portugués, a ídeia 
de sacrifício e de heroísmo: Portugal era decadente porque sacrificara a si mesmo na sua 
obra heroica de colonizacao do Novo Mundo. Poderia haver dimensáo mais crista do que 
o sacrifício e o heroísmo, o martírio do autossacrifício para que surgisse uma nova nacáo? 
Em nenhum momento a relacáo ruptura-perenidade se estabeleceu de modo táo unívoco 
em termos de demarcacáo da ídentidade da nacáo quanto nesse caso. 

A ídeia de uma autodoacao - que, de resto, tinha a sua históna vinculada ao 
pensamento do histonador Alexandre Herculano (CATROGA, TORGAL, MENDES, 
1998, p. 94) - do sacrifício de si mesmo foi notável em uma passagem da polémica que 
Prado travou com o médico positivista Pereira Barreto: 

Náo nos podemos comparar com o que a raca anglo-saxónica tem 
criado nos trópicos, porque só Portugal e só a Espanha conseguiram criar neles 
nacionalidades, esforco gigantesco, desproporcionado ás suas forcas, feito 
admirável, no qual gastaram o melhor do seu sangue, num esforco parturiente 
de uma gloriosa maternidade fenomenal que, para sempre, esgotou e anemizou 
aquelas duas criadoras de povos (PRADO, [1901], 1904, v.4, p. 170). 
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Concluiu o autor: "nos trópicos, a raca anglo-saxónica tem formado colónias 
de exploracao mercantil, mas nao nacóes" (p. 171). 

Essa sena a condicao permanente de Portugal na históna: um impéno fundador 
de nacóes. Portanto, a grandeza de Portugal se estendia para as suas cnacóes como mae 
-já que Prado usou metáforas maternas, como o "esforco partunente" e a "gloriosa 
maternidade fenomenal" para expressar a relacáo de afeto entre Portugal e Brasil. A 
ídeia de decadéncia era, nessas condicóes, relativizada, posto que a decadéncia era antes 
doacáo, sacrifício, santificacao e heroísmo, do que propriamente o enfraquecimento 
de uma raca. A ruptura que se estabelecia com Portugal permitia a cnacao da nacáo, 
a fenda que exultava a mae, o finito que gerava o eterno, a morte que dava vida, o 
colonizador que gerava nacóes, mantendo assim - mesmo com o corte sacrificante, 
sangue gasto, para usar a metáfora do autor - uma relacáo de contmuidade que se 
perpetuou no filho cuja independéncia nacional se efetivou gracas ao esgotamento da 
máe. 

Para Eca de Queiroz, poucos portugueses "amarao Portugal com um amor 
tao mteligente e crítico" quanto Prado (QUEIROZ, [1898], [s.d.], p. 479). O autor 
brasileiro sena um otimista em relacao a Portugal, "náo de um otimismo índulgente e 
bonacheiráo", mas de um "otimismo raciocmado, deduzido da Históna (p. 479-480). 
Eca parecia entender bem essa duplicidade da exaltacáo de Portugal no discurso de 
seu amigo. Ao manter a relacáo filial Portugal-Brasil - era em Portugal que Prado 
encontrava "os moldes ancestrais do seu Brasü" (p. 480) - mantmha-se, também, uma 
afeicáo de Portugal que era "o complemento natural do seu amor pelo Brasil" (p. 480). 

Se nas ideias pradianas acerca da Inglaterra havia uma rasura na representacáo 
do ser británico, algo que oscilava entre a admiracáo e o temor, o desejo e a repulsa, 
o ser e o devir, no discurso de Portugal tal configuracáo identitána tornou-se ainda 
mais complexa pela presenca de uma construcáo que envolvia diversos eus nacionais, 
que deslizava por meio das ídeias que tmham mobüidade e histoncidade própnas no 
mterior das representacóes. No caso portugués, era náo somente a altendade Brasil- 
Portugal enquanto colonizador e colonizado que se apresentava, mas também, a 
relacáo colonizador subalterno/colonizador soberano entre Portugal e Inglaterra. 
Nessas circunstáncias, a dicotomia civilizacáo versus selvageria cedeu lugar a 
outra, entre colonizador e colonizado, na relacáo entre Portugal e Brasil, Portugal 
e Inglaterra, Brasü e Inglaterra e Portugal-Brasü-Inglaterra, o que formava uma 
articulacáo e um deslocamento entre esses polos contraditórios e concüiadores no 
próprio cerne da identidade da nacáo. Tratava-se de uma abertura contextual como 
temporalidade, a qualidade circunstancial dos conceitos da nacáo. Vivia-se em um 
período denso em termos de sistemas de representacáo conceituais, o que dificultava, 
senáo ímpossibilitava, pensar a formacáo de um pensamento ídentitário homogéneo, 
que pudesse ser efetivamente a reapresentacáo como simples presenca da nacáo. 

Náo afirmamos, nessas frases, que estejamos assumindo uma postura de 
autonomia da linguagem a fim de buscar sua matnz ontológica. Reconhecemos que 
as ideias em torno da nacáo elaboradas por Prado, Nabuco, Eca, Araripe, entre outros, 
tmham um enraizamento social que náo era dicotómico em relacáo á linguagem. Náo 
obstante, afirmar que o pensamento dos mtelectuais brasüeiros daquele período segma 
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rigorosamente tal raiz seria o mesmo que postular um condicionamento social de 
pouco proveito em um trabalho que reivindica a histoncidade das ideias. 

Portugal era o outro-mesmo do Brasil que assombrava as mentes dos 
íntelectuais brasileiros de fins do século. Mas havia ainda outro resíduo discursivo 
a trabalhar: as Américas. As Américas, nesse sentido, tornaram-se outras ontologias 
que se articulavam ás ideias de ídentidade nacional construídas pelos mtelectuais 
brasüeiros em seus discursos da nacao. E para essas identidades e diferencas da nacao e 
para os processos de construcao de seus significados que nos direcionamos no próximo 
capítulo. 



74 



Copynghled material 



CAPÍTULO 3 



Ainda o exterior constitutivo como horizonte 
de signifícacao da nacáo: as Américas 

3.1 Preámbulo 

No capítulo anterior mvestigamos aqueles extenores constitutivos da nacáo que 
faziam parte do Velho Mundo, ou seja, daquele conjunto de comimidades imaginadas que 
ocupavam ídentitariamente as fronteiras da Europa, fronteiras supostamente menos móveis 
diante do novo que se apresentava no outro lado do Atlántico. Tais fronteiras nao estavam 
circunscritas a uma dimensao física apenas; eram, muito mais, fronteiras que demarcavam 
a acao dos sujeitos nacionais europeus e, nesse sentido, fronteiras que cnavam a própna 
autonomia (ou nao) das nacoes. Em resumo: fronteiras enquanto metáforas (MARTINS, 
2001 , p. 37-63), nas quais o limite era um dispositivo discursivo de ínclusao e exclusao do 
outro da nacáo. 

Nesse capítulo, exammamos mais uma das altendades do Brasil no pólemos 
constitutivo de sua identidade e de sua diferenca: as Américas. Trata-se de investigar, na 
ídentidade circunstancial da nacao, as ídeias de América Hispánica e de Aménca Inglesa 
construídas por Eduardo Prado, Aranpe Júnior e Joaqurm Nabuco, além de outros autores 
que seráo relacionados, alguns europeus, outros amencanos. 

A exemplo do que ocorre com a Europa em termos de demarcacáo das fronteiras 
conceituais, o mesmo acontece em relacáo ás Américas: a tensáo entre a umversalidade do 
conceito e a diferenca. De quais "Américas" estamos falando, quando está em questáo o 
pensamento dos intelectuais de fins do século? Aménca Portuguesa, América Ibérica, América 
Anglo-Saxónica, América Hispánica, América Latina, América do Sul, América Central, 
Aménca do Norte? Se a pluralidade de significados da Earopa era a realidade do espaco 
aberto que se traduzia em um rmperativo da altendade para a expressáo ídentidade, essa 
mesma realidade náo podena ser recusada quando se tratava das Améncas. Talvez estejamos 
frente a um extenor constitutivo amda mais movedico do que aquele refendo antenonnente. 

Joaquim Nabuco, ao fazer a comparacáo entre essas constitutividades da nacáo, 
disse que "nós", os brasileiros, "pertencemos á Aménca pelo sedimento novo, flutuante 
do nosso espírito, e á Europa, por suas camadas estratificadas" (NABUCO, [1895], 
2005, p. 39). A julgar pelo escritor brasileiro, os predicados mais móveis da ídentidade 
se encontravam no lado de cá do Atlántico, cuja realidade do novo era um ímperativo da 
própna ídenüficacáo nacional. 
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Elaborar uma divisáo acerca das Américas na definicao da identidade nacional 
exige uma postura metodológica sintonizada com aquela utilizada no capítulo antenor, 
nao somente pela ímportáncia que as Améncas tinham para os mtelectuais brasileiros 
finisseculares, mas também pela necessidade de mapearmos sua fissao em duas Améncas: 
a AméncaAnglo-Saxómca e a AméricaHispánica. Nos dois casos, o que podemos inferir 
a priori é que havia a definicao de duas subjetividades que traeavam a temporalidade das 
Américas em seu pensamento. Trata-se de investigar, por um lado, as ideias sobre os 
Estados Unidos na condicao de consubstanciacáo da América Inglesa e, por outro, dos 
diversos sujeitos nacionais deslizantes que configuravam a América Hispánica, ambos 
diferentes da Aménca que falava portugués, ou seja, do Brasil. 

A exigéncia de um capítulo sobre as Améncas se impóe também porque durante 
o período ínvestigado neste livro, cada vez mais se realizavam discussóes acerca da parte 
da América na civilrzacao, para usarmos a expressáo de uma conferéncia proferida por 
Joaqmm Nabuco em 1909 (NABUCO, [1909], 1949). Se até os anos 70 e 80 do século 
XIX a discussao em torno da identidade nacional no Brasil era predominantemente 
relacionada com a Europa, mais especificamente com Portugal, Inglaterra e Franca, 
a virada do século demarcou um momento de turbuléncia em que a circunscncao 
fronteinca áquelas escalas ídentitánas tornou-se msuficiente para dar conta do problema 
da identidade nacional que se passou a pensar no Brasil. Além da Europa, as Américas, 
tanto Latma quanto Anglo-Saxónica, estavam na agenda dos debates dos intelectuais que 
tmham em mente estabelecer uma identidade da nacáo. 

O capítulo foi dividido em trés partes: na primeira, apresentamos algumas ideias 
de América como uma possibilidade conceitual; na segunda parte, investigamos as ideias 
de América Hispánica desenvolvidas por Eduardo Prado. Além dele, outros intelectuais 
ímportantes para a definicáo da Hispano-América sáo relacionados, como José Ennque 
Rodó e Carlos Bunge; aparte final desse capítulo é voltada para o esforco de compreensáo 
das ideias de Aménca Anglo-Saxómca em Eduardo Prado, em especial seu pensamento 
a respeito dos Estados Unidos enquanto sujeito da British America. Como um alter 
do pensamento do autor, apresentamos igualmente algumas ideias do historiador norte- 
americano Frederic Jackson Turner, que escreveu um dos seus principais artigos - The 
significance of the frontier in the American history — em 1893, curiosamente no mesmo 
ano em que Prado lancou^l ilusao americana, que bem podena ser um escnto de ataque 
ao pensamento de Turner. 



3.2 A ideia de América 

Quando o médico e historiador Manoel Bomfim escreveu, em 1903, América 
Latina: males de origem, ele dedicou seu trabalho ao estado onde havia nascido: Sergipe. 
Tal dedicatória nao causaria surpresa para o leitor se ela nao fosse complementada pelo 
segumte predicado: "ao pedaco de terra amencana em que nasci" (BOMFIM, [1903], p. 
2005, p. 7). Manoel Bomfim foi um dos pnmeiros autores a sistematizar a ídeia de que 
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o Brasil deveria ser compreendido nao isoladamente, mas em relacao com a América 
Latma em sua totalidade. 

Esse cntério de ídentificacáo do Brasil com a América Latma estava atrelado 
nao somente a uma necessidade de hmitacao ídentitána entre América e Europa, mas 
também em relacao ás duas Améncas. O pensamento de Bomfim expressava, entre 
outros dos seus contemporáneos, uma compreensao dos problemas nos trópicos a partir 
de uma perspectiva cuja esfera de demarcacao fronteirica era a América Latina como 
horizonte de mterpretacáo da própria ídentidade. A construcáo de uma identidade latmo- 
amencana nao era uma novidade entre os hispano-americanos, que já contavam com 
autores como josé Martí e Sarmiento para defmir essa totalidade representacional que 
significava a Hispano-América 

Falar nas Améncas é evocar o Novo Mundo, aquele mesmo que servm para 
demarcar a Europa como 1 elha e que, durante longo período, esteve entre as grandes utopias 
e ilusóes dos homens europeus (CANCELLI, 2004, p. 111-112). Afinal, como sugeria o 
próprio Eduardo Prado, depois da descoberta da América "ficou o género humano sabendo 
que, ao oeste da Europa, além do Oceano tenebroso, havia outro mundo" (PRADO, [1 896], 
1 904, v.4, p. 14). Nao somente havia outro mundo, como esse outro mvadina as discussóes 
dicotómicas sobre civilrzacáo (ou cultura) e natureza pelos próximos trés séculos. 

Dicotomia que acompanhou pensadores nos dois lados do Atlántico desde 
o descobnmento da América pelos europeus, o Velho e o Novo eram partes de uma 
"mentalidade esquematizante e apaixonada, abstrata e polémica, ora contra o Velho, 
ora contra o Novo Mundo" (GERBI, 1996, p. 17). Entre os pensadores europeus, 
Buffon, Kant, Montesquieu, Hume, Humboldt, Goethe, De Pauw, Hegel e muitos outros 
estiveram no meio dessa disputa que ora denegria a condicáo da Aménca, ora a exaltava 
como um contmente promissor. 

Buffon, no século XVIII, foi um dos prmcipais difamadores do novo continente. 
Ele entendia que a América era débil e imatura, o "Ocidente ainda ínforme", de uma 
natureza hostil cujas forcas virgens nao foram vencidas nem submetidas em seu benefício 
(Apud GERBI, p. 20-21). Significava dizer que a natureza americana era débil porque 
o homem náo a havia dommado, pela razáo de ser "inerte no amor e assemelhado aos 
animais de sangue fno, mais próximo da natureza aquática e putrefata do Continente" 
(p. 23). Buffon considerava o continente amencano ímaturo, e o homem "afeto a 
deficiéncias que, sem obstruir-lhe a adaptacáo ao ambiente, tomam ínfinitamente difícil 
que ele adapte o ambiente a si, domme-o e modifique-o" (p. 38). Nesse sentido, a Aménca 
nada mais era do que a natureza como tal, ou sej a, na dicotomia natureza (o náo humano) 
versus cultura (o humano) 6 , a predommáncia da primeira em detnmento da segunda. 

Um século depois, Hegel retomou essa mesma ideia no seu grande sistema 
filosófico. Sua história universal foi dividida em quatro mundos, a saber, o mundo 
onental, o mundo grego, o mundo romano e o mundo germánico. O prmcípio da evolucáo 
envolvia uma determmacáo mtenor, que encontrava a sua existéncia real no espínto (o 
sentido ou a razáo), tendo a históna universal como o seu palco, propnedade e campo de 
sua realizacáo (HEGEL, [1837], 1995, p. 53). 



6 Ver, a propósito dessa dicotomia tradicional na antropologia: (CASTRO, 2002, p. 486-489). 
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Para Hegel, a história representava a marcha gradual da evolucáo (o avanco do 
mais ímperfeito, que já teria um germe de perfeicao, para o mais perfeito) e do princípio 
cujo conteúdo era a consciéncia da hberdade. A história universal era o progresso da 
consciéncia do espínto no tocante á sua liberdade e á realrzacáo efetiva de tal consciéncia 
(p. 60). Nesse progresso, que era gradativo, havia uma série de determinacoes mais 
amplas de liberdade, sendo que cada um dos níveis era diverso do outro, tendo o seu 
princípio definido e característico, prmcípio que era, na história, a determinacáo do 
espínto particular de um povo. De acordo com o filósofo: 

É nela [na história] que se expressam concretamente todas as 
facetas da consciéncia e do querer, da realidade total desse povo. É na 
história que uma nacáo encontra o cunho comum de sua religiáo, de sua 
constituicáo política, de sua moralidade objetiva, de seu sistema jurídico, 
de seus costumes e também de sua ciéncia, arte e habilidade técnica. Essas 
particularidades devem ser estudadas segundo esse caráter geral do princípio 
próprio de um povo e vice-versa: no fato que a história apresenta em detalhe, 
deve ser descoberto aquele princípio comum característico (p. 60-61). 

Arelacao dialética de ínterpenetracáo do particular e do universal foi apresentada 
de modo evidente nessa passagem de sua Filosofia. Pertencendo á históna universal (o 
universal), uma nacáo, ou, nas própnas palavras do filósofo, o "espírito do povo" (o 
particular) saberia qual era a sua obra e refletiria sobre si mesmo. Tal reflexáo seria 
ímprescindível para os povos (nacóes), na medida em que Hegel elevava a um nível 
histónco-mundial somente a nacáo que tivesse feito essa autorreflexáo. Novamente, as 
suas palavras evidenciavam a nacáo que se realizava na históna: 

Um povo é moral, virtuoso e forte quando protege a sua obra da 
violéncia externa durante o trabalho de dar existéncia objetiva aos seus 
propósitos. Anula-se a contradicáo entre o seu ser potencial subjetivo - sua 
meta e vida interior - e o que ele realmente é. Ele alcancou a realidade plena, 
tem a si mesmo presente nela. Mas, uma vez que isso tenha sido alcancado, 
essa atividade demonstrada pelo espírito de um povo náo mais se faz 
necessária. Anacáo ainda pode conquistar muito, na guerra ou na paz, interna 
ou externamente, mas é como se a sua própria alma viva e substancial náo 
estivesse mais em atividade. O interesse supremo e essencial desapareceu 
de sua vida, pois só existe interesse onde há oposicáo. A nacáo vive como 
o indivíduo que passa da maturidade para a velhice, rejubilando-se por ser 
exatamente aquilo que queria e foi capaz de alcancar (p. 61). 

Qual era o lugar da Aménca na filosofia da históna hegeliana, ou seja, qual era 
o nível de moralidade, virtuosidade, forca e realidade plena que os americanos haviam 
concretizado em sua história? 

Para decepcáo do filósofo, a América era antes um fato natural que pertencia á 
filosofia da natureza do que á históna (GERBI, 1996, p. 319). Hegel postulava uma anti- 
históna ngidamente demarcada em detnmento da dialética supostamente dinámica por 
ele preconizada. O descompasso entre natureza e cultura ímpedia que a Aménca pudesse 
alcancar, pelo menos em um curto espaco de tempo, a reahdade plena em que a contradicáo 
entre o ser potencial subjetivo e seu "ser realmente" pudesse ser superada dialeticamente. 
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Tanto em Buffon quanto em Hegel nada mais ocorreu do que uma reafirmacao 
da natureza da Aménca, ou seja, de seu grau zero diante da realidade total de cada 
povo, e portanto, a sua imatnridade e a sua debilidade, no processo de evolucao 
e de desenvolvimento histónco universal. Nos dois casos, era a Europa a matnz e o 
referencial (superior) de toda a comparacao. Nao havia, naquelas situacoes, o que Pratt, 
ao se referir ás relacoes entre Europa e Aménca, chama de "zona de contato", que sao 
espacos sociais "onde culturas díspares se encontram, se chocam, se entrelacam uma 
com a outra" (PRATT, 1999, p. 27). A visao desses autores era de que nas Américas nao 
havia qualquer tipo de desenvolvimento civilizacional tal qual aquele que a Europa havia 
conhecido como a síntese moderna hipostasiada no Estado-nacáo. 

Nao obstante, o Novo Mimdo enquanto continente de esperancas também fazia 
parte do pensamento de alguns mtelectuais. Para nao falarmos de autores que fizeram 
uma espécie de poética do espaco tropical brasileiro, como foi o caso de Ambrósio 
Fernandes Brandáo no seu hvro Diálogos das grandezas do Brasil (BRANDÁO, [1618]), 
a América foi elogiada nos relatos de outros viajantes, dos quais um dos mais conhecidos 
foi o de Alexander von Humboldt. 

Se a Aménca efetivamente fez parte do ímagmáno utópico e maravilhoso, tal 
realidade ímaginána teve em Humboldt um de seus prmcipais articuladores. Humboldt 
foi um viajante alemao que esteve na Aménca Central e na América do Sul em prmcípios 
do século XIX. Diferentemente de Buffon e dos depreciadores da América, poderíamos 
dizer que para Humboldt, "o futuro pertencia á América" (GERBI, 1996, p. 111). Na 
articulacáo das imaginacoes, Humboldt permaneceu, como sugere Pratt, o "interlocutor 
mais mfluente" (PRATT, 1999, p. 197), cujo pensamento foi ímportante durante o 
período revolucionáno das independéncias na América Latma (p. 197-198). De acordo 
com a autora, Humboldt "reinventou a América do Sul antes de tudo como natureza 
(...) em movimento, ímpulsionada por forcas vitais em grande parte invisíveis para o 
olho humano" (p. 212). Podemos, com certa seguranca, afirmar que houve uma conexao 
entre a ímagmacáo quase que ímperial da natureza e o romantismo, na medida em que 
o romantismo, ao moldar o discurso sobre a América, também foi moldado por ela (p. 
238). 

Do ponto de vista civihzacional, ou racial, como era mais conhecido o 
tratamento da cultura durante o século XIX, o viajante alemáo manteve uma postura de 
ígualdade entre as racas, como o fizeram muitos románticos alemáes, entre eles Herder. 
Gerbi sugere que Humboldt reafirmou sua conviccáo "sobre a substancial ídentidade 
natural de todos os homens, de alto a baixo, em toda a escala da civilizacáo" (GERBI, 
1996, p. 313). 

Em um dos seus escritos mais conhecidos, o Ensaio político sobre o reino da 
Nova Espanha, Humboldt fez um elogio da igualdade na diferenca e da diferenca na 
ígualdade, na lmha herdenana, ao concluir dessa forma seu Ensaio: 

Estes sáo os principais resultados para os quais eu fui conduzido. 
Possa esse trabalho iniciado na capital da Nova Espanha ser de utilidade 
para aqueles chamados a observar a prosperidade pública! E que ele 
possa impressioná-los de uma maneira especial para esta verdade: que 
a prosperidade dos [homens] brancos está intimamente relacionada com 
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aquela das racas cor-de-cobre e que pode náo haver prosperidade durável 
para as duas Américas até que esta raca desafortunada, humilhada, mas 
nao degradada por longa opressáo, possa participar de todas as vantagens 
resultantes do progresso da civilizacáo e do melhoramento da ordem 
social (HUMBOLDT, [1811], 1972, p. 240). 

Por que nao pensar amda em Almeida Garret, que pensava as "duas porcóes" do 
globo mtimamente ligadas por ínteresses comuns, por vínculos de sangue, linguagem, 
religiao e de tudo que prendia "os homens e as nacoes e que, sendo fisicamente as mais 
separadas por sua situacao geográfica, sáo de todas as quatro as que moralmente mais 
umdas estáo" (GARRET, [1 826], 1 904, p. 46-47). 

Humboldt, Buffon, Hegel, Garret, entre outros, foram alguns dos pensadores 
que travaram polémicas a respeito do Novo Mundo e do seu papel na civilizacao. O seu 
pensamento, nao obstante, era apenas um dos marcos da discussao daquele suplemento 
novo do próprio ser civilizacional, e que nao se esgotou no contmente das "camadas 
estratificadas", para retomarmos a expressáo de Nabuco. 

3.3 O Ocidente ao Sul do Equador: as Américas Hispánicas 

No calor dos acontecimentos que levaram o Brasil á derrocada da Monarquia, 
Eduardo Prado escreveu que 

há dez dias o cabo submarino tem transmitido da América do Sul para a 
Europa notícias surpreendentes que chamaram para aquela parte do mundo 
a atencáo de todos, mesmo dos que, em tempo ordinário, jamais pensam 
no que vai pelo Ocidente, ao sul do Equador (PRADO, [1890], 2003, p. 1). 

De fato, as atencóes para a queda da última Monarquia latino-amencana, senao 
atingia toda a Europa, certamente chegava até ao seu lado ocidental, em especial Paris, 
onde Prado residia quando escreveu os Fastos. O autor pensava a Aménca como a parte 
sul do Ocidente, náo somente em termos geográficos, mas também culturais. O Ocidente 
ao sul do Equador era o conjunto das nacoes herdeiras da colonizacáo íbénca, cujas 
principais herancas deixadas tenam sido as línguas neolatinas, algumas ínstituicóes e, 
sobretudo, a religiáo católica. Crucial para a demarcacáo da ideia de Ocidente e da sua 
utilrzacáo ao longo do livro é a compreensáo que os autores interpretados tinham acerca 
do papel do Brasil e das Améncas na civilizacáo. Como pensava Araripe .Túnior: 

Esse frémito de subjetivismo nacional náo tardará em converter- 
se num aumento de forca coletiva, e entao náo será surpresa para nós a 
glorificacáo estética deste grupo de nacoes, que parece destinado a 
reproduzir em outros moldes a civilizacáo que nos legaram as racas 
educadas no verbo latino (ARARIPE JÚNIOR, [1900], 1969, v.3, p. 499). 
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Araripe pensava que o Ocidente nao passava por decadéncia nem pelo 
crepúsculo dos povos, mas por um "frémito que percorre o universo" e que demarcava a 
"entrada trmnfal de uma nova fase da civilizacáo" (ARARIPE JÚNIOR, [1896], 1969, 
v.3, p. 95). Entre outros, seu pensamento sugeria a exigéncia de conceber tal período 
como um momento crucial de defmicao dos marcos civilizacionais do Ocidente, no 
qual as Améncas estavam como que na disputa em torno da primazia ontológica ou do 
monopólio universal de defmicao do que era a própria civilizacáo. Alguns anos depois, o 
poeta francés Paul Valéry escreveu acerca de sua visao otimista em relacao ás Américas: 

Náo é impossível que nossa velha e riquíssima cultura se 
degrade ao último ponto em alguns anos. Venho entao á América. Todas 
as vezes que meu pensamento se faz mais escuro e que me desespero da 
Europa, eu náo reencontro qualquer esperanca senáo em pensar no Novo 
Continente. AEuropa enviou ás duas Américas suas mensagens, as criacoes 
comunicáveis de seu espírito, o que ela descobriu de mais positivo (...) E 
uma verdadeira 'selecáo natural' que se operou e que extraiu do espírito 
europeu seus produtos de valor universal, ao passo que o que ela contém de 
mais convencional ou de mais histórico ficou no Velho Mundo (VALERY, 
2002, p. 99-100). 

Poderíamos ver na reflexao difusiomsta de Valéry uma reedicáo do que Nabuco 
escrevera em Minha formagáo, de que a América era a dimensao flutuante do espírito e 
a Europa a sua sedimentacao. Graca Aranha, do mesmo modo, afirmou que "tudo nos 
liga, a nós brasileiros, ao génio romano. O vaso onde se cozinha a nossa nacionalidade 
foi fundido na forma latina, e quem nos ímpele é a forca motora desse génio do Ocidente 
europeu, perpetuamente cnador" (ARANHA, [1903], 1969, p. 827). 

A Aménca, na condicao de uma parte nobre e alada do espírito, como escreveu 
o ensaísta uruguaio José Enrique Rodó, em 1900, era um honzonte de promessas para 
a humanidade, que renovava de "geracao em geracáo sua ativa esperanca e sua ansiosa 
fé em um ideal" (RODÓ, [1900], 1991, p. 31-32). Mais amda: Manuel Bomfim, em seu 
livro, já citado, comparou a América com o restante da civilizacáo em uma linguagem 
náo muito otimista. Para o escritor, os "povos sul-americanos se apresentam, hoje, num 
estado que mal lhes dá o direito a ser considerados povos civilizados" (BOMFIM, [1 905], 
2005, p. 53). As nacoes latino-amencanas, como partícipes diretamente da "civihzacáo 
ocidental, pertencendo a ela, relacionados diretamente, mtimamente a todos os outros 
povos cultos, e sendo ao mesmo tempo dos mais atrasados, e, por conseguinte, "dos mais 
fracos", eram "forcosamente infelizes" (p. 53). 

Rodó, Aranpe, Bomfim e Aranha eram desses intelectuais que tmham como 
centro de suas reflexoes pensar o lugar da América Latina na civilizacao ocidental. 
Negligenciar tal limite conceitual seria náo levar em consideracáo o aspecto ímportante 
de que, antes de qualquer discussáo difusionista a respeito da dicotomia lado de lá versus 
lado de cá, havia mteresse geral desses autores em compreender o Brasil e a Aménca em 
termos civüizacionais, o que ímplicava uma relacáo, no mímmo de comparacáo, como 
no pensamento de Nabuco apresentado no mício deste capítulo, e de Garret algumas 
lmhas acima, entre as Améncas e a Europa na definicáo do Ocidente. 
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Na disputa do Novo Mundo estava em jogo, entre outras coisas, a definicao 
nao somente da civilizacao ocidental, mas de seu futuro, o que envolvia uma adesao 
ao pensamento da mobüidade que se fazia discurso. Saber se a ele pertenceria ou nao a 
Aménca e se a Aménca era ou seria efetivamente a herdeira da Europa, eram algumas 
das questoes a serem desbravadas pelos polemistas. Eduardo Prado, evidentemente, nao 
se furtou de pensar essas questoes e sua rnscricáo na defimcao do que seria a civilizacao, 
de modo geral, e a civilizacao brasileira, em particular. 

Ao falarmos de América Hispánica enquanto parte do Ocidente no pensamento 
de Eduardo Prado, a primeira ídeia que talvez apareca em mente é a dicotomia entre os 
dois quinhóes da Aménca Ibénca, a saber, entre o Brasil e o restante da Aménca Latina 
como dois referenciais distintos do Ocidente ao Sal do Eqaador. Essa bifurcacao exige 
que enfoquemos um outro extenor constitutivo até entao silenciado ou poucas vezes 
mencionado: a Espanha. Nesse sentido, faz-se necessário definir de modo mais preciso o 
adjetivo que compoe aquela expressao - América Hispánica. Nada mais conveniente do 
que comecarmos essa apresentacao pela ideia de Espanha que Eduardo Prado elaborou. 

Do ponto de vista da estrutura do livro, a referéncia á Espanha como um extenor 
constitutivo do Brasil devena fazer parte do capítulo anterior. Nao obstante, a Espanha 
nao foi pensada por Eduardo Prado de modo sistemático e recorrente como sujeito do ser 
europeu, como ele o fez em relacao á Inglaterra e a Portugal. Além disso, apresentar a 
Espanha na América é uma maneira de tornarmos menos dicotómico o que aparece como 
extenor constitutivo do Brasil, porquanto tracar o perfil da Aménca Espanhola sem recorrer 
ao ser hispánico seria tarefa de difícil consecucáo. 

A Espanha era, juntamente com o reino de Camoes, parte daquele espírito de 
doacáo, de autossacnfício e do "esforco parturiante" que havia cnado nacoes na Aménca. 
Somente a "fusáo do sangue íbénco" com "o sangue índio e afncano" poderia fazer florescer 
uma raca nas regioes equatonais e tropicais, diferente dos holandeses e dos íngleses, cujos 
filhos murchanam e fenecenam nos trópicos 7 . Tal miscibilidade, tao cara a autores como 
Gilberto Freyre, seria a responsável pela criacáo das nacóes na Aménca Latma. 

Quando Espanha e Portugal colonizaram o Mundo que para eles e para os 
demais europeus era novo, a bandeira do catohcismo e das cruzadas ainda era conduzida 
pelos porta-estandartes de ambos os remos. Na situacáo de smgular-coletivos, Portugal e 
Espanha representavam glonosamente um "molvidável papel no mundo, papel superior a 
suas forcas", ao criarem "na carta do globo esta ímensa constelacao de nacóes da Aménca 
Latina", que levou as nacóes íbéncas a "fatalmente entraram no seu declímo" (PRADO, 
[1901], 1904,v.4,p. 212). 

Na sua índole católica, a Espanha náo era vista pelo autor como uma nacao 
cujo respeito devesse ser vilipendiado; pelo contrário, tal condicáo era um imperativo 
para a tena de Inácio de Loyola, que tanto havia feito pela humanidade contra a 
"Renascenca pagá" (PRADO, [1896], 1904, v.3, p. 13). Como sugeria Prado, a perda 
de um ímpéno marítimo e colonial e a passagem dos espanhóis de poténcia de primeira 
ordem para um plano inferior náo deveria ser motivo de condenacao de sua religiao 
(PRADO, [1901], 1904, v.4, p. 212-213). 



7 Ver capítulo 2. 
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A Espanha tinha sido um baluarte da fé. Em tempos de inseguranca, guerras, 
fragmentacao, sobretudo religiosa, ocasionada pela Reforma Protestante, o que mais 
perturbava "as almas daquele tempo" nao era somente o mteresse matenal que os levava 
para as "batalhas das armas e das idéias", fosse nos campos, fosse nas universidades 
e nos centros mtelectuais, mas sim "o problema da alma humana na sua vida futura" 
(PRADO, [1896], 1904, v.3, p. 15). A solucao para esse problema da "corrente paga da 
Renascenca" se daria através dos "rochedos hispánicos, onde devia brotar o castelo de 
Loyola, a fonte da renovacao rehgiosa do século" (p. 20). 

A admiracao de Eduardo Prado por Loyola e pela Espanha moderna e 
renascentista residia nao somente no seu esforco cruzado contra o "paganismo", mas 
também na sua perenidade, a rocha diante da corrente de mar cada vez mais voraz. Era 
a duracáo de mais de trezentos anos, de uma mstitmcao que chegava até o momento 
presente, "decurso de tempo em que nasceram e morreram tantas coisas, tantos governos, 
tantas dinastias, tantas doutrinas e tantos ideais" (p. 27), que chamava a atencao de Prado 
de modo mais significativo. Permanéncia diante de uma sequéncia de vidas e mortes era 
a estabilidade almejada pelo autor, o mesmo repouso que ele nao encontrava nos regimes 
políticos e na sociedade em que vivia. A realidade do catolicismo maciano se apresentava 
como definitiva, dada de uma vez por todas para todos os tempos, qualidade do tempo 
que era nao uma pnmazia ontológica da Espanha, mas do ser cristao católico (universal) 
que ela encarnava. 

Se a Renascenca contra a qual o renascimento religioso proporcionado por 
Loyola era paga, a contemporaneidade era individualista e ateia, o que contribuía para 
enfraquecer todos os lacos de solidariedade mantidos pelas instituicóes católicas até 
entao. O ímperativo categónco católico da obediéncia estava sendo abandonado: "esta 
palavra obediéncia é uma palavra antipática á anarquia do nosso tempo, em que há em 
todos nós o frenesi de mandar" (p. 57). A obediéncia era requenda nas Repúblicas, nesse 
espaco onde grassava o mdividualismo tiránico. Como os espanhóis no século XVI, era 
um imperativo para os brasileiros e latino-americanos enfrentarem a República, com a 
forca moral macica do catohcismo. 

A Espanha permitia uma cumplicidade com a eternidade no pensamento 
pradiano, a memória onipresente da rocha como verdade mdependente dos mortais. A 
metáfora da rocha é elucidativa aqui. O que ela podena ser senao ser? A rocha é o que 
é e está ali. Todas as mudancas que nela pudessem se operar senam, durante séculos e 
séculos, combmacóes regradas de sua consisténcia fundamental, dada de uma vez para 
sempre (ORTEGA Y GASSET, 1981, p. 26). Essa quietude e fixidez eram fundamentais 
para Eduardo Prado, sobretudo ao evocar uma ínstituicao religiosa ancorada em uma 
cultura profundamente atrelada ao triunfo sobre a morte como morte da morte - o 
cnstianismo (DASTUR, 2002, p. 25). 

Nao era mfundada a comparacáo da Companhia e do seu fervor católico com 
os diversos regimes políticos, dinastias e ídeias que se sucederam nesses quatrocentos 
anos entre o século XVI e o século XX. A história religiosa da Espanha era a fonte de 
peremdade diante do devir. Segundo Prado, somente as "obras insensatas" eram feitas 
"de repente". As "criacóes dos sábios", ou seja, instituicóes como a Companhia de Jesus, 
eram "amadurecidas e longamente preparadas" (PRADO, [1896], 1904. v. 3, p. 34). Nas 
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suas palavras: "o tempo nao respeita senao as coisas feitas com o seu concurso" (p. 34). 
A sabedoria do tempo era a cumulatividade de toda a expenéncia como fonte do ser, 
o tempo msütuído pela Companhia que fazia toda a íncerteza do hoje e do amanha se 
subordmar á tradicáo e á promessa. Para o autor, que seguia uma certa filosofia teológica 
da históna - náo por se relacionar com Deus apenas, mas também por colocar a relacáo 
da temporalidade com a eternidade (HEIDEGGER, 1999, p. 24) - somente uma loucura 
suficientemente grande poderia remover as atrocidades e as futilidades que o século 
renascentista havia cometido. E tal loucura era encontrada na Espanha católica, a "loucura 
peninsular" que poderia ser vista ao longo da sua história, desde as lutas de Viriato, 
passando por Cid e pela expansáo marítima "alastrada pelo mar infinito nas descobertas 
dos mundos desconhecidos, nas conquistas dos reinos longínquos, na evangehzacáo dos 
bárbaros e dos selvagens" (PRADO, [1896], 1904, v. 3, p. 29). 

A Companhia de Jesus seria fruto dessa loucura epocal que a Espanha, na 
condicáo de "nacáo catóhca", expressava. Isso quer dizer que a Espanha enquanto 
particular expressava o universal "espírito de sohdariedade próprio á humanidade e que 
se pode chamar o instinto de associacáo" (p. 50). O catohcismo espanhol apenas realizaria 
histoncamente essa constituicáo ontológica do homem. Contra os males presentes da 
fragmentacáo e do mdividuahsmo, apresentava-se o mstmto de associacáo, o estar juntos 
e todos os predicados supostamente sohdános que daí emanavam na condicáo de unidade 
cristá. 

Ordens religiosas como a Companhia eram, no pensamento do mtérprete, um 
produto natural e espontáneo da religiáo, encontradas tanto no budismo como entre os 
muculmanos (p. 50). No catolicismo, porém, "elas representam um papel moral que nunca 
desempenharam noutras religióes", a constituicáo de "verdadeiras associacóes de seguro 
da salvacáo das almas" (p. 50). 

O mundo de Prado, suficientemente seculanzado, sobretudo diante dos regimes 
repubhcanos, era um mundo de "prazeres e de perigo", no qual a prática da virtude era um 
rmperativo para estancar a demolicáo dos valores e reconstituir, aristotelicamente falando, 
a justica do tempo por meio da experiéncia. As ordens religiosas e a Companhia de .Tesus 
eram o seu melhor exemplo, "a vanguarda da Igreja" e, "se pudéssemos comparar as cousas 
da religiáo ás da política, diríamos que elas sáo o partido exaltado do Catolicismo" (p. 51). 
A Espanha cumpna sua missáo na históna. Sua verdade exemplar era a afirmacáo do ser 
católico como garantia para o eterno, contra as ondas devastadoras do paganismo. 

Exposta tal ideia acerca da Espanha no pensamento de Eduardo Prado e daquela 
que era considerada a sua pnncipal insütuicáo, isso significava que as comunidades 
imaginadas na América Hispánica eram, tal como o Brasil, nacóes? Que elas haviam se 
desenvolvido de maneira semelhante á civihzacáo brasileira do Império, "a civilizacáo do 
século XIX?" Essa é uma questáo crucial para a compreensao do pensamento pradiano 
em relacáo a esse outro exterior constitutivo do Brasil. Se Espanha e Portugal haviam se 
assemelhado em termos de colonrzacáo e de cnacáo de ínstituicoes perenes através do 
catolicismo, em qué o Brasil se diferenciava daquelas nacóes hispano-amencanas como 
um todo? Era somente a língua um fator de distrncáo do mesmo-outro nessa relacáo, já que 
o catolicismo era um artefato cultural comum tanto ás Américas portuguesa e hispánica, 
quanto aos seus colonizadores penmsulares? 
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Como corolário lógico, seria correto pensar as nacoes hispano-americanas como 
herdeiras da colonrzacao espanhola, o que significa afirmar que suas instituicoes eram 
portadoras dos mesmos predicados de sua ex-metrópole. Isso, seguramente, aproximana 
seu ser nacional ao Brasü, porquanto haveria entre eles uma ídentidade colonial e pós- 
colomal. 

Escritos de Prado sobre o conflito entre Espanha e Estados Umdos pela posse 
e índependéncia de Cuba em 1898 eram mdicativos de que a Espanha, "pobre, mas 
mabalável" (PRADO, [1898], 1904, v.l, p. 384), havia deixado marcas permanentes 
na história latino-americana, o que reforcava a identidade peninsular. Um desses tracos 
sena a relacáo racial em Cuba, onde sob "o tao vihpendiado jugo espanhol, nao há ódios 
de racas e, em pé de igualdade, negros e brancos entram no mesmo teatro e na mesma 
igreja" (p. 376). 

Diferentemente dos Estados Umdos, principal objeto dessa comparacáo, 
náo havia em Cuba "desprezo pela gente de cor", ao contrário da "grande República, 
sob o domínio da religiao cnstá e da liberdade" (p. 377), em que os negros eram 
esmagadoramente desprezados pelos brancos. Se os Estados Unidos eram efetivamente 
livres, o negro lá devena sertratado, de acordo com o autor, "com muito maishumanidade 
do que na malfadada e mal governada colónia dos cruéis espanhóis" (p. 377). 

A comparacao entre Cuba e Estados Umdos e, de modo subjacente, entre a 
colomzacáo espanhola e a colonizacáo bntámca, mdica que Prado pensava a Aménca 
Latina, pelo menos nos seus aspectos raciais, semelhantemente ao Brasil, situacáo que 
já havia aparecido algumas linhas acima, quando tratamos de investigar aquela ideia de 
um amálgama entre as racas americanas como diferencial de sua identidade. No caso 
apresentado, tratava-se da afirmacáo de uma hibridrzacáo responsável pela cnacáo da 
civihzacáo nos trópicos; aqui, a questao girava em tomo náo do domínio da raca sobre 
uma natureza inóspita e hostil, o que fazia o sul-amencano sobrepor-se vinlmente á 
natureza, mas da sua pacificidade e da possibihdade de seu convívio de modo pacífico 
diante das diferencas raciais. Como investigaremos no próximo capítulo, tanto a ídeia da 
pacificidade do brasileiro quanto a sua hibridizacáo foram fatores pensados por muitos 
mtelectuais como permanentes em relacao ao ser brasileiro. 

Retomemos a ídeia do esforco parturiante. A Espanha havia se sacnficado, e, 
a exemplo de Portugal, cnado nacóes. Diferente do espírito amencano, de violéncia e 
ódio, o espínto latmo, "mais ou menos deturpado através dos séculos e dos amálgamas 
diversos do íbensmo", era um "espínto jurídico" que "conserva sempre um certo 
respeito pela vida humana e pela liberdade" (PRADO, [1893], 1961, p. 175). Se o 
respeito á vida humana e á liberdade eram predicados comuns na América Ibérica, talvez 
pudéssemos afirmar a identidade absoluta entre Brasil e América Hispánica. Náo haveria, 
nesse sentido, um exterior constitutivo, mas apenas um exterior mínimo, manifesto na 
superfície da língua falada e na divisáo física e geográfica. Perderíamos a esséncia do 
Brasü? Sim, se a ídentidade se fechasse aqui e, através da ídentidade entre os dois seres, 
pensássemos em termos de uma ígualdade cuja relacáo apenas servina para legitimar a 
ígualdade do mesmo entre os dois. Náo obstante, ao examinarmos o pensamento do autor 
de modo menos identitário, as relacóes de simetria entre a América Latina e o Brasil náo 
podem ser generalizadas. A tensáo entre identidade e altendade, que marcou suas ideias 

85 

Copynghted material 



Carlos Henrique Armani 



em relacáo á Europa, também estava presente na definicáo do exterior constitutivo latino- 
amencano. Nao esquecamos que Prado era um monarquista e, como tal, se ídentificava 
com os ídeais monarquistas desenvolvidos no decorrer da segunda metade do século 
XIX, os quais concebiam as repúblicas latino-amencanas com as grandes ínimigas do 
estado nacional monarquista (GUIMARÁES, 1988, p. 7). 

Quando Eduardo Prado tracou seus escritos sobre a Aménca Espanhola, ele nao 
o fez de modo a prestigiá-la na sua totalidade, tal como fizera no caso cubano e no caso 
da sua ancestral íbérica quando escreveu sobre a Companhia de .Tesus e sobre a Guerra 
de Cuba, como acima enfatizamos. Para usar uma expressao do pensamento mítico 
(ELIADE, 1988, p. 120), apresentava-se uma relacao temporal de corte, de ruptura que 
demarcava o sacro e o profano do ser latino-americano. 

Em primeiro lugar, a razao pela qual podemos pensar essa diferenca residia 
na crenca do autor de que o Brasil era supenor ás demais nacóes latino-amencanas, 
"aquela terra que, na Aménca, é a mais bela, a maior da raca latina" (PRADO, [1890], 
2003, p. XX). A pergunta que colocamos é: se as nacoes latino-amencanas preconizavam 
o respeito á liberdade e á vida humana, se elas eram católicas, herdeiras daquela 
tradicao de "loucura" que levou os espanhóis a criarem as mais diversas mstituicóes, 
se elas ainda eram, na sua índole, pacíficas e fortes, por que o Brasil havena de ser a 
civihzacáo mais bela e a maior da raca latina na América? Ele o seria apenas por uma 
sentenca dogmática nacionahsta? Náo sena plausível descartar de modo peremptóno a 
ídeia de uma proposicáo dogmática nessas circunstáncias. Náo obstante, tal explicacáo 
é insuficiente para compreendermos o fenómeno da nacáo pensado pelo autor, ainda 
mais em se tratando de um pensamento nacionalista cuja universalidade reivindicava os 
predicados da beleza, do bem, do ser e do uno. 

Algumas das razóes que supostamente levaram Prado a se posicionar 
favoravelmente ao Brasil monárquico e contráno á Aménca Hispánica repubhcana era 
a própna sombra do Brasü repubhcano. A ídentidade entre as repúblicas atemonzava o 
autor, que via ameacada a identidade íbérica onginária do Brasil e da América Latma. 
Além disso, outro fator que teria sido importante era a passagem do Brasü colonial para 
uma monarquia e náo para uma república, como havia acontecido com todas as nacóes 
hispánicas da Aménca. Esse diferencial era uma condicáo da superioridade da civilizacáo 
brasileira, personificada, sobretudo, na figura mítica de Dom Pedro II. Essa era uma das 
ídeias dommantes do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro desde sua fundacáo, em 
1838, que encontrava críticas fortes entre os mtelectuais republicanos. 

As nacóes hispánicas da América, na sua maioria, eram, a exemplo da 
República recém mstalada no Brasil, Repúblicas mal-sucedidas política, cultural e 
economicamente. Desde o seu rompimento com o domínio colonial, tais nacóes eram 
as Repúblicas mihtares, dos pronnnciamientos que sequer davam qualquer durabilidade 
política para o subcontmente. Portanto, a exemplo do Brasil repubhcano, todas as nacóes 
da América Hispánica eram reféns de uma instituicáo extenor a elas. Se liberdade e 
respeito á vida eram qualidades precípuas da Hispano-América, seria evidente que a 
tradicáo republicana, difundida nas Américas pelos Estados Unidos, exótica, náo fana 
parte do seu ser (CANCELLI, 2004, p. 1 17-120). 
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Ao mapearmos o problema da fragmentacáo latino-americana na história 
mtelectual do século XIX, podemos relacionar alguns autores que o tematizaram. 
Almeida Garret, contemporáneo dos processos revolucionános na América Latma, 
escreveu sobre elas, em 1826, o segumte: "a embnaguez das faccóes, a discórdia civil, a 
infrene demagogia devastam esses países, que se nao libertaram da tirania (...) senao para 
sofrer mais cruéis tiranos" (GARRET, [1826], 1904, p. 47). Inventanar escntos políticos 
críticos ás revolucoes latino-americanas nao seria uma tarefa difícil. Tomemos mais um, 
de Tocqueville: 

Estranha perceber as novas nacoes sul-americanas agitarem-se, há 
um quarto de século, em meio a revolucoes que recomecam a cada instante 
e, a cada dia, espera-se vé-las voltar ao que se chama o estado natural. Mas 
quem pode afirmar que essas revolucoes náo sejam atualmente o estado 
mais natural dos espanhóis da América do Sul? Nesses países, a sociedade 
debate-se no fundo de um abismo, do qual seus próprios esforcos náo sáo 
capazes de fazé-la sair (TOCQUEVILLE, [1835], 1979, p. 234). 

Sair de uma tirania para outra tirania, do modelo colonial dependente para a 
amda dependente República era ontologizar a tirania, converté-la em uma qualidade 
permanente daquelas nacóes ou converter em ser o nada, o abismo no qual se debatia e 
do qual nao se saia, para retomarmos as palavras de Tocqueville. 

O exterior constitutivo, esse outro componente nacional que nao se coadunaria 
com a tradicáo brasileira (e também com a tradicao latino-amencana) era, em grande 
medida, nao simplesmente a forma republicana perse, mas a violéncia, a mundanrzacáo, 
a escravidáo nacional, os macaquismos constitucionais (cópias), a arbitranedade, a 
crise política, as coisas militares "á espanhola", o desequüíbrio, a instabihdade, a ruína 
e a corrupcáo mais do que a geracáo, enfim, qualidades que estavam relacionadas á 
forma republicana, especialmente em duas circunstáncias de colapso: no caso hispano- 
americano e no Brasil pós-1889. Nabuco, em 1891, afirmou que os amencanos estavam 
condenados á mais terrível das instabihdades, e "é isso o que explica o fato de tantos 
sul-amencanos prefenrem viver na Europa" (NABUCO, [1895], 2005, p. 39). Ou ainda, 
que o Brasil estava no "redemoinho republicano da Aménca (...) um cadáver girando no 
sorvedouro da anarqma" (NABUCO, [1891], 2006, p. 292). 

Eduardo Prado entendia que as nacóes latino-amencanas haviam se corrompido 
quando se tornaram republicanas. Estabelecia-se um hiato temporal que demarcava o 
início de uma escravizacáo coletiva, nacional, quando a América Hispánica havia se 
tornado mdependente, ou seja, republicana, haja vista que essas nacóes náo adotaram a 
forma monárquica quando se separaram de sua metrópole. A sua situacáo pós-colonial 
nada mais sena do que uma relacáo de continuidade com uma tradicáo alheia aos valores 
íbéncos. Em termos de histoncidade e ídentidade nacional, a temporahdade do ser da 
nacáo dava-se simultaneamente no hiato e na continuidade. Hiato como rompimento 
com a matriz colonial (escrava) e o prosseguimento de um tempo de subordinacáo que 
se sustentaria incólume. O resultado final era o mesmo: dependéncia e auséncia de 
autonomia nacional. 
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A América Hispánica, nesse intervalo, era uma espécie de nao ser. Seu passado, 
por mais que fosse íbérico, difena do Brasil por ter sido colonizado na sua totalidade até 
se tomar república. Quando a Aménca Hispánica deixou de ser colónia, ela se tomou 
república. A Monarquia, que era a matrrz da civilrzacáo no pensamento de Eduardo Prado 
podena ser um horizonte de expectativas para a América Hispánica, mas náo era a sua 
realidade, nem passada, nem presente. De modo algum esse hiato poderia ser modelo 
para o Brasil a nao ser na condicáo de tornar também o Brasil legatário daquela tradicáo 
ibérica de catolicismo, realidade que nao era encontrada em quaisquer países herdeiros 
da colonizacáo espanhola. O Brasil se tornana, se contmuasse monárquico e católico, 
exemplar náo somente para si mesmo, mas também para o mundo civilizado. A Aménca 
Hispánica poderia ser uma espécie de históna a priori, uma profecia para o futuro sem 
qualquer expenéncia no passado, tal como ocorria com o Brasü no presente 8 . 

Nessesentido,EduardoPradodivergiadaconcepcáosustentadapeloseucompatriota 
e contemporáneo Manoel Bomfim, que atribuía o problema do subdesenvolvimento da 
Aménca Latina ao parasitismo das metrópoles, ou seja, a responsabilidade do atraso náo ás 
Repúblicas, mas ás metrópoles - Espanha e Portugal -, que colonizaram a América Latina. 
Náo que Bomfim fosse um positivista, defensor da Repúbhca. A exemplo de Prado, o 
autor via na Repúbhca positivista uma cópia mal-elaborada dos Estados Unidos. Sua obra 
América Latina: males de origem atacava para todos os lados, por meio de uma crítica á 
aproximacáo do Brasil em relacáo aos Estados Unidos, bem como á relacáo passada do 
Brasü com a Europa (BOMFIM, [1905], 2005). 

Para Prado, o México era deprimente e opressor contra a Guatemala, que por 
sua vez mantinha guenas contra El Salvador, inimigo da Nicarágua. Ahistória recente de 
todas essas nacoes era um "rio de sangue", um "contínuo morticínio" (PRADO, [1893], 
1961, p. 8-9), cuja cadeia de ódios e rancores se estendia á totalidade das Repúbhcas sul- 
amencanas, posto que para o autor, havia um ódio mortal entre Colómbia e Venezuela, 
Peru, Equador, Chüe, Argentma e Uruguai. Náo havia harmonia entre tais nacoes: "a 
comunidade de ongem, a raca, a língua, a religiáo ídénticas nao sáo suficientes garantias 
da conservacáo da harmonia" (p. 5). 

Havia uma históna recente, conhecida dos brasileiros, que apontava para 
aquele cammho. O que o exemplo republicano das nacoes coirmás ibéncas mdicava 
nada mais era de que seu passado (recente) devena ser o honzonte de expectativas do 
Brasü, náo expectativas e esperancas no sentido de ímitar o seu modelo; muito pelo 
contráno, de tomar o seu passado como o padráo daquüo que o Brasü deveria evitar, um 
género de imperativo ontológico-moral ás avessas: o náo-dever-ser. Ou, para mverter 
a lógica temporal, a necessidade de ver no presente republicano da América apenas a 
experiéncia mal-sucedida em termos civilizacionais que apontava nao para o futuro, mas 
para o passado como retrocesso. Ser repubhcano, para o autor, nesse sentido, era náo- 
ser progressista, mas reacionário, porquanto o modelo de mspiracáo presente náo era 
o Brasil monárquico - com o qual ele pretendia manter uma contmmdade -, mas um 
conjunto de modelos anteriores, que faziam parte do ser hispánico da América e que 



8 Como sabemos, a ideia de uma história a priori foi pensada por Kant, em fins do século XVIII, ao problema- 
tizar, no Conflito das faculdades, a ideia de progresso. Ver: (KANT, [1798], 1993, p. 95-112). 
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era encontrado na subordinacáo nacional á metrópole. Em termos de capitalizacáo para 
apólices eternas, o que essas nacoes tinham a ver com a Espanha de Loyola? 

Nos Fastos da ditadura militar no Brasil, a ídeia de uma inversao temporal 
ficou evidente nessa passagem, em que o escntor comparou o Brasil ao Paraguai: 

Infeliz Paraguai! Bem vingado estás tu neste momento vendo que 
o Brasil, teu orgulhoso vencedor de outrora, é hoje o imitador do que tu 
foste há trinta anos! Os brasileiros, que tanto desprezavam os costumes 
semibárbaros da política paraguaia, tém hoje em casa o que tanta compaixáo 
lhes inspirava na casa dos seus inimigos (PRADO, [1890], 2003, p. 36). 

Ainda no mesmo livro, eis o que disse o autor: "amda nao volvemos a dizer - 
os Brasis (...) mas talvez a forca das coisas traga em breve o antiquado termo ao uso da 
lmguagem corrente" (p.9). "Isso sucederá", concluiu o autor, "se dentro de alguns anos, 
a palavra - Brasil - por fatalidade histórica, deixar de ser a expressáo da integridade de 
uma nacáo, para ter o valor de uma designacáo geográfica" (p. 9). A ameaca da integridade 
era a mais forte manifestacáo desse ser hispánico na América Latma, posto que, no seu 
entendimento, náo havia qualquer nacáo em tal subcontmente que fosse homogénea; 
pelo contráno, as bases que formavam a nacionalidade, tais como unidade de língua, raca 
e cultura eram ínexistentes nesse contexto, ao menos quando comparadas com o Brasil. 

Carlos Bunge, escntor argentmo do mesmo período, pensava que uma das 
herancas mais funestas da Espanha para os latino-americanos havia sido a arrogáncia, que 
tendia a fazer de cada indivíduo uma autondade mdividual (BUNGE, [1903], 1926, p. 72). 
Escreveu o autor: "e onde cada um quer ser autondade náo podem ser muito acatadas as 
autondades sociais (...) Em sua esséncia, a arrogáncia íbérica é um sentimento anárquico, 
um individualismo ímpertmente e dissolvente" (p. 72). O temor de uma fragmentacáo 
da nacáo náo era um sentimento ísolado de escritores brasileiros. Bunge entendia que 
a fragmentaeáo era uma quahdade da arrogáncia, o pnncipal traco do caráter nacional 
hispánico e do qual os hispano-amencanos deveriam se livrar, através daquilo que Bunge 
denominava de "terapéutica social" (p. 72). O individualismo impertinente e arrogante 
que Bunge via na cultura hispánica era a causa do descompasso entre a palavra e a coisa, 
entre a res publica e as Repúbhcas ímplantadas na Aménca Latma. 

Rio de sangue, depressáo, mdividualismo, mdrferenca, opressáo, guerras, 
morticínio, ódio recíproco: por que náo pensar aqui a questáo do sentido? Náo era 
sentido de totalidade que estava faltando, o problema que Durkheim, no mesmo período, 
chamava de anomia: a auséncia de uma consciéncia comum para conduzir os povos? 

No seu estudo clássico sobre o suicídio, publicado em 1897, Durkheim afirmou 
que a anomia era a falta, em certos pontos da sociedade, de "forcas coletivas", ou seja, 
de "grupos constituídos para regulamentar a vida social" (DURKHEIM, [1897], v. 3, p. 
75). O état de désagrégation do mundo ocidental era uma das preocupacóes centrais do 
sociólogo francés, que associou á anomia ao problema do egoísmo contemporáneo, "esse 
estado em que o eu individual se afirma como excesso frente ao eu social e ás expensas 
desse último" (p. 69). 

A fragmentacáo e as diferencas irreconciháveis representavam, para esses 
mtelectuais, como um todo, a perda de valores que até entáo vigoravam na civihzacáo. 
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No caso dos intelectuais monarquistas, como Prado, a Aménca Latina era o precedente 
histónco da diferenca em relacao á Monarquia que se convertera em ídentidade republicana, 
ou seja, alteridade que se reduziu á ídentidade. A repubhcamzacáo do Brasil o convertia 
em mesmidade e o empurrava para a perda de um referencial ontológico em relacao aos 
outros amencanos latinos. A República consubstanciava essa crise de valores. Caminhar 
em sua direcáo era a vereda para o abismo. A Aménca Hispánica, em especial republicana, 
era um exterior constitutivo do Brasil que se colocava como um imperativo de negacáo no 
pensamento do autor. O que nao era a civilizacáo brasileira? Categoricamente, ela náo era, 
nem deveria ser, a América Espanhola. Seu ser era malcancável porque era uma aporia: 
quando a Aménca Hispánica era monárquica, ela era dependente e colonial, porque a 
monarquia nao era uma mstituicáo sua. Quando ela se tornou "rndependente", deixou de 
ser monarquia para se converter em repúbhca: "ímaginem um presidente que náo pode 
ser conjugado nem no passado, nem no presente, nem no futuro: náo é, náo foi, nem será 
presidente, e, sem embargo, o é" (PRADO, [1 886], 1902, p. 124). Tal era o tipo de aporia do 
ser: como definir a propnedade do ser no próprio tempo, se a sua fixacáo náo era possível? 

Ora, além da ameaca da dispersáo do Brasil, o que o intérprete percebia era 
um aumento significativo da cnse institucional, o que significa dizer uma cnse de 
representatividade política nas nacóes da Aménca Hispánica. Tal cnténo de defmicáo 
da nacáo era repudiado pelo autor, pois sena mconcebível haver uma naeáo sem 
representacáo. A ditadura, no Peru, na Bolívia, no Brasü, na Argentma e em toda a parte, 
era "o enfraquecimento nacional, porque é o regime em que o poder pode tudo e em 
que o cidadáo nada vale" (PRADO, [1890], 2003, p. 40). Ainda de acordo com o seu 
pensamento, "a certeza de que nada é impossível a quem tem o mando é a nocáo mais 
depnmente e corruptora que um povo pode aprender. Náo há caráter nacional capaz de 
resistir á acáo dissolvente desta ídéia" (p. 40). Significava também dizer que a República 
era "coisa que na Aménca do Sul quer sempre dizer o confisco de todas as hberdades" 
(PRADO, [1895], 1904, v. 2, p. 8), a arrogáncia espanhola sugenda por Bunge, que 
deveria ser extirpada da Hispanoamérica. Amda mais: "nunca vimos sinal de liberdade 
em nenhum dos desorganizados acampamentos militares que, na América Espanhola, 
tem a alcunha de Repúblicas livres" (p. 49). 

AEspanha, cujo esforco havia contribuído para a criacáo de nacóes, também havia 
decaído, a exemplo de suas ex-colónias, na barbárie dos pronanciamientos repubhcanos 
do século XIX. Em 1874, o general Pavia, capitao-geral de Madn, havia dissolvido as 
cortes federais, atmgmdo assim "a uma situacáo ditatonal que é o máximo dos sonhos mais 
caros a todo o espanhol" (PRADO, [1890], 2003, p. 73). Como uma espécie de difusáo 
da Aménca Hispánica para a Espanha, formando uma totahdade constitutiva do outro 
da nacáo, a Espanha havia caído na "era dolorosa das revoltas militares", a "desgraca de 
um generoso país que só o mihtarismo político tem conservado excluído do número das 
grandes poténcias européias" (p. 74). Nesse caso, havia uma inversáo do ser hispánico, 
como se da Aménca se difundisse a Repúbhca para a Europa. 

Se, como vimos antenormente, o rosto da nacao brasileira estava voltado para o "sol 
que nasce" e estava mais próximo da Europa do que da "maiona dos outros países amencanos", 
era evidente para Eduardo Prado que tanto a América Hispánica, bem como as demais nacóes 
da América, náo formavam uma identidade nacional ou continental com o Brasil. 
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Uma questáo até certo ponto positiva era o fato de que Eduardo Prado, Araripe 
.Túnior e Manoel Bomfim, nao preconizavam o predomínio das teorias raciológicas para 
refletir sobre o problema da Aménca do Sul. Se a República era um processo histónco, 
nao natural, nao eram o meio nem a raca os responsáveis pela cnse que assolava a 
América Latma, incluindo aí o Brasü. Garantir o futuro latmo da Aménca em termos 
de honzonte de expectativas era pensar o tempo futuro como aberto, cujas garantias 
nao seriam dadas por razoes naturais como clima e raca. Para Araripe, Bomfim e Prado, 
esses fatores nao eram relevantes para a definicáo de uma civilizacao superior. No 
capítulo antenor, compreendemos, no pensamento pradiano, que o reconhecimento de 
uma ambiguidade na definicáo da supenondade bntánica deixava margem para uma 
ontologia dissidente das grandes sustentacoes raciológicas, chmatológicas e geográficas 
dos trópicos, que "nem sempre eram tropicais" (PRADO, [1899?], 1904, v. 2, p. 173). 
A hibridizacáo racial entre europeus, negros e índios na América tena feito a forca 
cultural do americano frente á natureza. Pureza racial e meio náo eram garantias de 
supenoridade. O meio, pelo contráno, era inóspito, e a raca, hibridizada, era apenas um 
dos fatores de enfrentamento (vitorioso) sobre o ambiente. Nas palavras do escritor: "a 
táo falada indoléncia mendional náo passa de um lugar comum. A inaptidáo do homem 
dos climas quentes para o trabalho é uma exageracáo convertida em preconceito entre os 
homens do norte" (PRADO, [1886], 1902, p. 66). 

O que garantiria a liberdade nas Américas e no Brasil seria, acima de tudo, a 
representatividade entre povo e governo, a unidade cultural, o poder central estável e 
garantidor das leis, enfim, instituicoes políticas, culturais e económicas que permitiriam 
promover e/ou manter a dignidade nacional e a autonomia: o autodeterminar-se enquanto 
sujeito histónco da civilrzacáo. 

Mas a discussáo sobre a autodetermmacáo nacional estava relacionada com um 
outro extenor nacional cuja forca de significacáo ameacava as fronteiras de defmicáo 
da nacáo brasüeira náo tanto no passado, mas no presente e no futuro. Tal comunidade 
nacional era a América Anglo-Saxónica: os Estados Unidos. 

3.4 A América Anglo-Saxónica: os Estados Unidos 

Os Estados Unidos, na passagem para o século XX, tornaram-se, juntamente 
com a Inglaterra, a prmcipal nacáo da cena discursiva geopolítica e económica, o que 
estimulou as polémicas relativas ao caráter nacional brasileiro, dessa vez marcadamente 
relacionadas com a ídeia do que era o ser norte-americano e qual seu papel na civilizacao 
ocidental, sobretudo nas expectativas que se cnavam frente a essa nova hegemonia. 

A discussáo acerca do desempenho dos Estados Unidos na civüizacáo 
estava na pauta permanente dos intelectuais em fins do século. Se a nacáo do Norte 
seria partícipe ativa no Ocidente; se ela tenderia á dominacáo universal ou apenas á 
protecáo da democracia nas Améncas; se sua cultura podena alcancar, algum dia, a 
civihzacáo europeia em termos de peremdade; se o seu povo era pacífico ou violento, 
livre ou escravo, moralmente supenor ou inferior, eram alguns dos pnncipais tópicos das 
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polémicas travadas por aqueles intelectuais que percebiam a necessidade crescente de 
pensar o caráter nacional dos Estados Unidos, para que se pudesse refletir também acerca 
do própno Brasil como ser moral autónomo. Novamente, a mobilrzacáo do passado, do 
presente e do futuro para mscrever uma ordem de tempo da nacao se fazia necessána. 

No caso de Eduardo Prado, seu pensamento ficou mais conhecido entre os 
mtérpretes do Brasil como o mtelectual antiamencamsta por exceléncia, cujo livro mais 
conhecido, A ilusáo americana, era um libelo agressivo contra os Estados Unidos. A 
ídeia de escrever sobre essa ilusao nao era ísolada no Brasil. Em dezembro de 1893, 
.Toaquim Nabuco, ao comentar o livro, disse: "A ílusáo americana, o livro de Eduardo 
Prado, que eu tantas vezes lhe disse que ía escrever, o que será? O meu era antes - a perda 
de um continente: expus-lhe que desejava que alguém o fizesse" (NABUCO, [1893], 
2006, p. 346). 

Se Nabuco foi uma espécie de msprracáo para Prado, ou se ambos tiveram 
a ideia de atacar o americanismo simultaneamente, importa-nos menos. A principal 
denúncia apresentada por Prado em A ilasáo era de que a autodeterminacáo nacional 
das nacóes da Aménca Latina estava ameacada pelo primo loiro do Norte, que pretendia 
fazer da Aménca um "espaco vital" de sua geopolítica, sob o eufemismo de fraternidade 
amencana, sustentada pela Doutrma Monroe. Significava para esses escntores, como 
pensava Nabuco em 1893, a perda de um contmente. 

Basicamente, a Doutrina Monroe, uma mensagem lida pelo presidente norte- 
americano James Monroe ao Congresso estadunidense em dezembro de 1823, consistia 
na ideia de que a América era dos americanos e que qualquer ameaca á soberania das 
jovens nacóes do Novo Mundo por parte dos europeus seria uma ameaca contra os 
Estados Unidos. Na sua declaracáo, aparecia o seguinte: 

Nos continentes americanos, na condicáo livre e independente 
que adquiriram e conservam, nao podem mais ser considerados, 
doravante, como suscetíveis de colonizacáo por nenhuma poténcia 
européia (...) Devemos considerar, no entanto, como perigosa para a 
nossa paz e seguranca qualquer tentativa da sua parte, para estender seu 
sistema a qualquer parcela deste hemisfério. Náo temos interferido, nem 
interferiremos em assuntos das atuais colónias ou dependéncias de nenhuma 
das poténcias européias. Mas, quanto aos governos que proclamaram e tém 
mantido sua independéncia que reconhecemos, depois de séria reflexáo e 
por motivos justos, náo poderíamos considerar senáo como manifestacáo 
de sentimentos hostis contra os Estados Unidos qualquer intervencáo de 
alguma poténcia européia com o propósito de oprimi-los ou de contrariar, 
de qualquer modo, os seus destinos (MONROE [1823], apud MARTIN, 
ROYOT, 1980, p. 99). 

O que estava em jogo quando os íntelectuais contestavam a doutnna era a 
questáo da soberania, afinal, se as nacóes da América tivessem de recorrer ao poder 
norte-amencano para manter a sua independéncia, tal atitude seria uma amostra de 
que náo havia qualquer autonomia por parte delas e que a dependéncia apenas havia se 
deslocado para o lado ocidental do Atlántico. 70 anos depois de sua declaracáo, Monroe 
amda era atual, fosse para enaltecé-lo, fosse para vilipendiá-lo. 
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No Brasil e na América Latina, nao era somente no Brasil que se percebia a 
ameaca monroísta. José Enrique Rodó, em Ariel, atacou a postura expansionista do 
caráter norte-amencano, "essa encarnacáo do verbo utilitário". Rodó afirmou que se 
ímitava aquele "em cuja supenoridade ou em cujo prestígio se acredita", e cnticava: "é 
assim que a visao de uma América deslatinizada pela própna vontade, sem a extorsao 
da conquista, e regenerada logo á ímagem e semelhanca do arquétipo do Norte, flutua 
já sobre os sonhos de muitos sinceros interessados em nosso porvir" (RODÓ, [1901], 
1991). 

Manoel Bomfim se posicionou de modo assaz crítico aos Estados Unidos. 
Bomfim, crítico nao somente da Monarquia, mas também da República, afirmou que a 
protecao dos Estados Unidos já fena a autonomia nacional e que uma nacao, para ser 
considerada como tal, tena de ter a capacidade de se autogenr em qualquer situacáo 
belicosa com quaisquer que fossem as outras nacóes em conflito, sem qualquer demanda 
de protecao externa. Nas suas palavras: 

Acabaremos perdendo a nossa soberania e qualidade de povos 
livres. Asoberania de um povo está anulada do momento em que ele se tem 
de acolher á protecao do outro. Defendendo-nos, a América do Norte irá, 
fatalmente, absorvendo-nos (BOMFIM, [1905], 2005, p. 49). 

E possível sugerir que havia um clima de opiniao durante esse período acerca 
do tema autonomia da nacao. Graca Aranha, em Canaá, pós nas vozes de alguns dos 
seus personagens, o "debate diário da vida brasileira", de "ser ou náo ser uma nacáo" 
(ARANHA, [1901], [1985], p.87). "Os senhores falam em mdependéncia", disse Paulo 
Maciel, o Juiz Municipal, a Itapecuru, seu colega de trabalho, quando visitavam Canaá 
para uma mspecáo, "mas eu náo a vejo. O Brasü é e tem sido sempre colónia. O nosso 
regime náo é hvre: somos um povo protegido" (p.85). Depois de discursar acerca da 
falta de independéncia íinanceira, do ouro extraviado por Portugal, da fortuna pública 
hipotecada e das rendas das alfándegas nas máos dos ingleses, perguntou: "é ou náo o 
regime colonial com o nome disfarcado de nacao livre?" (p.85). Quanto aos Estados 
Unidos, Maciel afirmou: "temos sobre o contmente projetada a sombra dos Estados 
Unidos. Isto reconheco; mas um dia, fatigados de impedir que outros se apossem de nós, 
eles nos comeráo, como fizeram a Cuba" (p. 86). 

Joaquim Nabuco manteve uma disposicáo até certo sentido simpática aos 
Estados Unidos, sobretudo depois de ocupar o cargo de embaixador em Washington, 
sem deixar de exaltar a civihzacáo europeia ou mesmo de fazer algumas objecóes aos 
Estados Unidos. Se, em 1893, Nabuco foi uma inspiracáo para Prado escrever^ ilnsao 
americana, a partir de 1904 até 1909, o pensamento do diplomata mudou sensivelmente 
em prol de uma visáo pragmática em favor da República Brasileira e dos Estados Unidos, 
apesar de que, em circunstáncias episódicas, o autor fazia críticas á Repúbhca do norte. 
Entre os simpatizantes da América Inglesa estavam, além de Nabuco pós-1900, Araripe 
Júnior e o escritor carioca Raul Pompéia. 

Araripe Júnior era um dos principais defensores da doutrma: "Diz-se que a 
doutrina aludida é a boca de Gerionte, pela qual a América do Norte há de engolir as 
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nacóes da Aménca do Sul" (ARARIPE JÚNIOR, [1902-1903], 1969, v. 4, p. 50-51). 
O autor, de fato, nao temia qualquer tipo de ameaca. Para ele, os Estados Unidos nao 
encontranam utilidade na conquista terntonal do Brasil e dos paises latmo-amencanos 
(p. 50). Aranpe entendia que os Estados Umdos, ímersos em uma nova crenca política, 
nao senam ímpenalistas, tal como o foram Inglaterra e Alemanha. Com o mgresso do 
século XX havia surgido um critério novo para as nacóes, contra o qual era escusado 
qualquer esforco opositivo (p. 51). Nas suas palavras: 

Náo se trata mais de ambicoes prepotentes, nem dessas mesquinhas 
leis de equilíbrio europeu (...) Amanhá, o que se debaterá é o equilíbrio dos 
continentes: a transformacáo do direito internacional, de mediterránico em 
transoceánico: o estabelecimento de princípios que sirvam de base á nova 
jornada que o mundo vai empreender sob os auspícios de uma intercorréncia 
industrial, de que os gregos e os romanos náo houveram sequer o 
pressentimento: enfim, a conquista democrática do universo (p. 51). 

E a nacao mais aparelhada para a efetivacáo de uma democracia mundial, 
para o autor, era os Estados Unidos. A recepcáo do americanismo no Brasil era, para 
o escritor cearense, positiva, "do ponto de vista da nacionalidade" (p. 96). Contra essa 
nacionalidade tenam bradado "os elementos coloniais, retrógrados, da mascateria, ainda 
profundamente ligadas aos sindicatos protegidos pelo leopardo bntánico" (p. 96). "Será 
tudo ísto üusáo, como pretendia Eduardo Prado?", perguntou Aranpe (p.52). Com algum 
rancor, disse: "üusáo ou obstmacáo, ou quem sabe diletantismo, foi o dele, escrevendo 
em ódio á República o seu detestável livro" (p.52). 

Evidentemente, Eduardo Prado náo poderia responder a essa crítica, porquanto 
ela foi feita um ano depois de sua morte. A ihisao americana talvez pudesse ser uma 
resposta póstuma do autor. Para ele náo havia sombra nem sobra para dúvidas acerca do 
expansionismo norte-amencano. Era certo, para o escritor paulista, de que a "bandeira 
estrelada é bastante grande para estender a sua sombra glonosa de um oceano a outro" 
(PRADO, [1893], 1961, p. 51). A Aménca para os amencanos nada mais era do que 
a obliteracáo da autonomia nacional, a dümcáo, por meio das instituicóes emanadas 
da raga saxónica, daqueles valores que constituíam a civilizacáo política do Brasü. 
Democracia mundial seria um eufemismo para a expansao sem fronteiras levada a cabo 
pelos Estados Unidos. 

Mas seria prudente reduzir a visáo dos Estados Unidos a essa índelével imagem 
expansionista? A exemplo dos outros exteriores constitutivos, esse náo seria suscetível 
de sofrer mais os efeitos da transitividade do verbo ser do que a substancialidade de sua 
conjugacáo no presente - é? Esse jogo tenso do ser no limite da temporalidade? 

Para compreendermos um pouco mais o papel que os Estados Unidos 
desempenhavam na ídentidade da nacáo no pensamento de Prado, convém direcionarmo- 
nos para algumas ideias acerca do que o autor entendia ser a sua história, na qual seria 
possível verificar seu caráter nacional. 

Havia pelo menos duas visóes que náo se excluíam completamente, mas que se 
alternavam de modo tenso no pensamento de Eduardo Prado quando se tratava de pensar 
a norte-americanidade. Uma delas atribuía o problema do violento expansionismo norte- 
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amencano e a sua inevitável decadéncia ao seu governo e poupava o povo americano; 
a outra, pelo contráno, cnava uma cadeia identitána comum entre governo e sociedade 
civil na definicáo do caráter nacional. Ainda como um desdobramento da pnmeira visao, 
havia uma ruptura entre determinados governos, de modo que nem todos os governos 
amencanos eram concebidos como decadentes, mas apenas os mais recentes. Os pais 
fundadores teriam sido abnegados e moralmente puros (PRADO, [1893], 1961, p. 83). 
Novamente, a construcáo de uma imagem nacional esbanava na própria diferenca interna 
que demarcava o ser da nacáo. De um lado, a comunidade identitária entre política e 
violéncia, bifurcada entre o passado de abnegacáo e o presente decadente; de outro, a 
auséncia de preocupacáo em determinar espacial e temporalmente o ser, cujos atributos 
de estabilidade se estendiam á totalidade da norte-americanidade na condicáo de uma 
nacao essencialmente violenta e de pouca afeicáo á vida do outro. 

Vejamos, primeiramente, a ideia da identidade política amencana. O autor, em 
algumas ocasioes, reconheceu a forca moral norte-americana. Nos Fastos, ao condenar 
a reproducáo brasüeira da federacáo de "Estados Unidos do Brasil", o escritor afirmou 
que a República de 1889 poderia se chamar o quanto quisesse de "Estados Unidos", mas 
que somente os "Estados Unidos da América do Norte" conesponderiam, na história, 
"sempre á idéia de liberdade, de digmdade e de for^a moral" (PRADO, [1890], 2003, 
p. 15), um país no qual "a lei ímpera, onde se respira liberdade, onde o povo governa" 
(p.60). 

Essas palavras poderiam surpreender autores acostumados a ver em Prado o 
grande antiamencanista da Primeira República. E tal elogio náo parava por aí. Em um 
artigo publicado na Revista de Portugal, Prado tracou vários elogios á nacao do Norte. 
No texto chamado Práticas e teorias da ditadura republicana no Brasil o escritor 
falava que nos Estados Unidos havia um "povo livre, no exercício dos seus direitos, 
cónscio da sua liberdade (PRADO, 1890, p. 82). O elogio estendia-se através de uma 
comparacáo entre Deodoro da Fonseca, marechal proclamador da República Brasüeira 
e de Washington. Este último teria o "nome puríssimo", cuja obra jamais poderia ser 
objeto de comparacáo, como o haviam feito alguns republicanos brasileiros, contra 
os quais Prado escrevia. Seria dizer que havia, na sua visáo, um ambiente de pureza 
dos Founding Fathers e dos primeiros presidentes norte-amencanos, sobretudo 
de Washmgton, "cuja vida política é inflexível como uma linha reta" (p. 82). "Esta 
retidáo", complementou o autor, "nmguém a pode achar na existéncia pública do Sr. 
Deodoro" (p. 82). 

Diferentemente do que ocoma no Brasil republicano em seu déficit de 
representacáo entre governo e nacáo, o povo do tempo das colónias norte-americanas 
"revoltou-se, passou pelos sacrifícios de uma guena cruel, porque, náo tendo 
representantes no parlamento mglés, contestava a este o direito de lhe lancar impostos" 
(p. 141). E a República Brasileira? Esta tena destruído "o prmcípio que foi a glória e é 
o fundamento da República Norte-Amencana" (p. 141). 

Eis a justificativa apresentada pelo autor acerca da diferenca entre Brasü 
e Estados Unidos: "é que entre elas medeia mais do que um século, mais do que a 
distáncia que vai de Boston ao Rio de Janeiro. Divide-as o imenso abismo que separa 
um Washington de um Deodoro da Fonseca" (p. 141). E, para náo se restringir somente 
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aos seus escntos de 1 890, em A ilusao americana, Prado ainda reforcou a ideia de que 
havia uma pureza nos primórdios da civilizacáo anglo-amencana: 

No último quartel do século passado, homens extraordinários, da 
velha estirpe saxónia, revigorada pelo puritanismo e alguns deles bafejados 
pelo filosofismo, surgiram nas treze colónias inglesas da América do 
Norte. Resolveram constituir em na^ao independente a sua pátria, e nao 
lhe entrou nunca pela mente fazer proselitismo de independéncia ou de 
forma republicana na América. Nem isso era próprio de sua raca (PRADO, 
[1893], 1961, p. 12). 

Nao obstante esse passado como um vasto campo de expenéncias, para Eduardo 
Prado havia uma cessacáo paulatma "do sopro heróico dos tempos da mdependéncia e 
da grandeza mtelectual dos estados amencanos" (p.82). O tempo dos federahstas, de 
Washington, de Hamilton, de Clay, de Webster era diferente: "os pais da pátna amencana, 
os fundadores da constituicáo, viveram em um período histórico de pureza moral, em 
tempos de patriotismo e abnegacáo" (p.83). A República norte-americana "nao teve a 
sua infáncia corroída pela corrupcáo", afirmou o autor, e "todos os vícios contra os quais 
lutam hoje os patnotas, as faltas que lhe apontam os pensadores, sáo vícios de hoje, 
faltas atuais, que se náo podem justificar no exemplo dos antepassados" (p.84). Nas suas 
palavras: 

Náo é uma simples banalidade a velha proposicáo de Montesquieu 
de que as Repúblicas precisam ter como fundamento a virtude. Esse foi 
o fundamento da República norte-amevicana. Será inviável e uma fonte 
perene de males, qualquer outra República que náo tiver o seu berco 
banhado na atmosfera da virtude cívica. As sociedades políticas e as formas 
de governo precisam de nascer puras para ter a vida longa e próspera (...) 
Nunca se viu uma República nascer disforme para a vida da violéncia, 
do crime, da discórdia, da corrupcao e do erro para daí se adiantar até á 
virtude, á paz, á verdade (...) A podridao é própria dos túmulos e nao dos 
bercos (p. 83-84). 

Faltas e vícios atuais que abnam um novo precedente histónco sem referéncias 
no preténto. Se a corrupcáo, o cnme e todos os males cometidos em nome de uma 
República nova eram identificados com as "rnstituicóes novas", como afirmavam certos 
republicanos, para Prado, isso náo passana de um falseamento da "verdade histórica", 
e que o nascer das Repúblicas, "se náo for rodeado do perfume da abnegacáo, se náo 
fumegarem em roda do seu berco o incenso puro (...) do sacrifício e do patnotismo, náo 
promete e náo dará nunca no futuro senáo crimes e desgracas" (p. 84). 

O berco da cnacáo nacional estadunidense náo era marcado pela impureza. 
No caso da República Brasileira repetidamente comparada com a sua congénere norte- 
amencana, sua razáo de ser era a morte, "a podridáo própna dos túmulos" que faria o 
ser Brasil apenas se desviar de seu berco supostamente puro, ou seja, o seu passado 
monárquico, quando o Brasü tena surgido como nacáo independente e autónoma. 
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Estranha manifestacao apologética á República para um pensador monarquista como 
Prado. A questao é que a forma republicana parecia seduzir e, ao mesmo tempo, causar 
repulsa no autor. Como uma condicáo de reforco ídentitáno dos fundamentos, Prado 
reconhecia uma superiondade dos Estados Unidos, hipostasiada na articulacáo entre 
raca e meio, diferenca que colocava o seu Brasil em uma esfera infenor em termos 
ontorraciais: 

Os Estados Unidos sao o país mais rico do mundo; rico pelas 
opuléncias naturais, pela sua enorme extensao, pela fertilidade do solo, pelos 
seus portos, suas baías, seus lagos, seus grandes rios navegáveis, suas minas 
incomparáveis. Povoado um solo destes pela raca saxónia, como poderia 
deixar este país de ser uma nacáo forte e poderosa? O solo mais rico do 
mundo, habitado pela raca mais enérgica da espécie humana - eis o que 
sáo os Estados Unidos. Aquele país é grande, mas náo é por causa do seu 
governo. Ao amor-próprio de outras nacóes pobres ou, por outra, menos ricas 
em vantagens naturais do que os Estados Unidos e habitadas por indivíduos 
de racas menos enérgicas -repugna o confessar esta inferioridade (p. 170). 

Prado, ao se refenr ás Repúbhcas e aos Estados Unidos em particular, nao 
reconhecia uma condicáo de nascimento do pior para o melhor; pelo contráno, sua 
visao pressupunha a ídeia de decadéncia. Se houvesse uma República decadente, ela 
poderia ser tanto um desdobramento para o fim como também o ser impuro e podre de 
um nascimento bastardo. Os Estados Unidos estavam na primeira situacáo, enquanto 
a República Brasileira no segundo. A pureza, outrossim, nao significava perenidade, 
mas garantia de longevidade e prospendade. Quer dizer, se havia um fundamento da 
Repúbhca Amencana, ele teria relacáo com o seu início, aquele mesmo pnncípio de 
virtude cívica que condicionava a pureza e a vida longa e próspera das nacóes. 

Esses predicados, por outro lado, nao ímphcavam eternidade. Se havia a 
distincao entre a podridao do berco - a República Brasileira - e o nascimento limpo 
- os Estados Unidos -, o túmulo, por outro lado, parecia indicar que a corrupcáo era o 
destino de tudo aquilo que náo era perene. Se a podridáo fosse própna dos túmulos, náo 
poderia a decadéncia presente dos Estados Unidos significar sua aproximacáo á morte e, 
portanto, ao túmulo? Prado falava em uma durabilidade dos governos puros, "vida longa 
e próspera", mas náo afirmava que elas eram perenes e inedutíveis ao devir. Náo era a 
"rapidez do tempo" que ímpelia as geracóes futuras para o "túmulo?" (PRADO, [1896], 
1904, v.2, p. 129). Nessas metáforas do fim ressoavam as vozes do devir. Tudo passava: 
monarquias, impérios, repúblicas. Náo havia mais perenidade, por mais que houvesse 
uma exigéncia moral de sua parte em sustentá-la. 

E possível inscrever, a partir dessas alusóes, que Eduardo Prado estabelecia 
um hiato temporal, uma ruptura, entre a fundacáo pura e patriótica dos Estados Unidos 
e sua ímersáo contemporánea no ímpério da financa e da violéncia, apesar de que este 
amda mantinha a origem racial, bem como as benesses geográficas de seu espaco como 
dimensóes estáveis de sua realidade. 

Náo podemos deixar de salientar que a diferenca entre o Brasil e as demais 
Repúblicas residia, sobretudo, no seu ser monárquico. Desviar dessa rota foi o que fez da 
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Repúbliea Brasileira a mancha profana da pureza natal do Brasil. Seria difícil nao citar o 
Brasil aqui, mesmo que estejamos tratando de um outro exterior constitutivo. 

Quanto aos Estados Unidos, seu passado de glóna era uma expenéncia distmta 
daquela em que viviam seus contemporáneos. Se havia essa diferenca entre presente e 
passado, nao se poderia atnbuir ser ao seu caráter nacional, porquanto ele seria suscetível 
a mudancas. O presente decadente também podena representar o fim, ou ao menos 
aquela imagem depreciativa que o autor alimentava ao falar das Repúblicas. Portanto, 
nao somente o problema da repulsa e da atracáo se colocava na impossibilidade de uma 
defmicao última do caráter nacional americano, mas também uma tensao entre o seu 
ser e o seu devir, entre o seu passado e o seu futuro no presente de defimcáo da nacáo. 
O ser, nesse sentido, se deslocaria para o expansionismo, a fonte permanente da nacao 
do Norte, ou ele sena, a exemplo de outros dos seus atnbutos, uma dimensao apenas 
mutável? 

Ao falar da relacáo dos Estados Unidos com a Aménca Latina, a palavra de 
Prado era uma só: ilusáo. Ilusáo dos países sul-americanos que se deixavam levar pelo 
pan-americanismo, alguns dos quais eram tratados como colónias, incapazes de "ser uma 
nacáo, como uma protegida e tutelada dos Estados Unidos" (PRADO, [1896], 1904, v. 
2, p. 407-408). Seus governos tmham nao somente má fé, mas um "desprezo profundo" 
pela "soberania, pela dignidade e pelos direitos das nacoes latinas da Aménca" (PRADO, 
[1893], 1961, p. 55). E assim arrematou: 

Quer-nos apresentar o governo americano aos brasileiros como o 
grande amigo das nacoes deste continente, como o seu protetor nato e, no 
furor disso demonstrar, há jornais brasileiros, de táo atrofiado patriotismo, 
que chegam a colocar o Brasil como que debaixo do protetorado americano, 
fazendo do Rio de Janeiro o vassalo e de Washington o suserano. E contra 
essa falsa idéia, contra esse esquecimento do pundonor nacional, que 
queremos reagir, relembrando aos nossos compatriotas o que tem sido a 
política americana (p. 66). 

A metáfora da suserania e da vassalagem era usada pelo autor já há algum 
tempo para evidenciar a relacáo profundamente assimétnca e, para reforcar a metáfora, 
estamental, entre Estados Unidos e Aménca Latina, ínclumdo evidentemente, no rol 
desses países, o Brasil (PRADO, [1890], 2003, p. 60). Como poderia "a águia americana 
consentir que á sombra das suas asas poderosas, continuasse uma parte do livre solo 
amencano debaixo do jugo espanhol?" (PRADO, [1893], 1961, p. 68), perguntava o 
autor, ao falar sobre a América Hispánica. 

Apolítica mternacional dos Estados Unidos, próxima senáo de uma democracia 
mundial, como o quena Aranpe Júnior, era, tal como sua ex-metrópole, expansionista. 
O aumento do poder temtonal norte-amencano e a destruicao tenam atingido povos 
civilizados fora da predommáncia latma e anglo-saxónica. Era o caso do Havaí, no qual 
Prado entendia haver, antes da "usurpacáo americana", uma "raca que tem a brandura 
de índole própria dos polmésios" cujo "grau de civilizacáo lhe permitiu constituir um 
governo regular" (p. 114). Tal conquista havia sido "uma clamorosa iniqüidade, este abuso 
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de forca" que nao encontrava justificativa senao na "egoística" política internacional 
estadunidense (p. 114). O que Aranpe chamava "a conquista democrática do universo" 
nao sena mais do que a expansao corrosiva que os Estados Unidos levavam a cabo, 
em uma ánsia de dominacáo mais enérgica do que aquela empregada pelos mgleses na 
Afnca. 

Em 1893, no mesmo ano da publicacáo de A ilusao americana, o historiador 
Frederic Jackson Turner lancou a hipótese, por meio de um artigo publicado na American 
Historical Review, de que o caráter nacional norte-americano deveria ser compreendido 
a partir da ideia de um povo em constante expansáo. O trabalho de Turner - The 
significance of the frontier in American history - foi precursor na defimcáo de um dos 
perfis mais sedutores acerca da ídentidade nacional norte-amencana: a ideia de que seu 
caráter nacional estava profundamente relacionado com a expansáo para o Oeste e com a 
fronteira como uma realidade constante de sua extensáo e de sua mobilidade (TURNER, 
[1893], 1984). 

A história americana teria sido, acima de tudo, a história da colonizacáo do 
Grande Oeste. Nas palavras de Turner, a existéncia de uma área de terra livre e o avanco 
da povoacáo amencana para o Oeste exphcavam o desenvolvimento amencano, cujas 
pecuhandades consistiam no fato de que as necessidades de fronteira compeliam-no a 
adaptar-se ás mudancas decorrentes da constante expansáo, tais como aquelas mudancas 
que ocornam ao "atravessar um continente", na "vitória da selvageria". Em todos os povos 
sena possível encontrar o desenvolvimento, embora, para o histonador, "na maior parte 
das nacoes, o desenvolvimento ocorreu em uma área limitada" (p.l), diferentemente do 
caso norte-americano, em que haveria um contínuo avanco sobre as linhas de fronteira, 
nas quais o desenvolvimento da sociedade era contmuamente um comeco repetido: 
"Esse renascimento perene, esta fluidez da vida amencana, essa expansáo para o Oeste 
com suas novas oportunidades, seu contínuo contato com a simphcidade da sociedade 
pnmitiva, fornecem as forcas dommantes do caráter amencano" (p.2). 

A fronteira, como "linha mais rápida e efetiva de americanizacao", era uma 
maneira de cnar cultura sobre selvageria, cujo resultado era nao a "Velha Europa", 
mas um "novo produto que é americano" (p. 3). Quer dizer que, para o histonador, o 
crescimento do nacionahsmo e a evolucáo das instituicoes políticas americanas eram 
dependentes do avanco da fronteira, cujo último lastro histórico seria o "repubhcamsmo 
nacional de Monroe" e a "democracia de Andrew Jackson" (p. 20). A fronteira amda 
fornecia um novo campo de oportumdade, fundamental para a democracia, na medida 
em que se convertia em um "portáo de escape da escravidáo do passado" (p.26). Quase 
60 anos antes de Turner, Tocqueville havia percebido, na sociedade americana, o mesmo 
fluxo incessante: "creio (...) que reina em tal tipo de sociedade um movimento eterno e 
que ninguém conhece o repouso" (TOCQUEVILLE, [1835], 1979, p. 298). 

Náo sabemos se Tumer foi ímediatamente lido no Brasil. Náo obstante, um 
conjunto de definicoes da fronteira apresentado por ele pode ser um indicativo razoável 
da preocupacáo que Prado alimentava em relacáo aos Estados Unidos, tais como a 
excessiva mobüidade, a índiferenca para com a tradicáo e um espaco de contínua 
amphacao do próprio terntório, qualidades depreciativas que apontavam para uma 
mdiferenca em relacao ao passado e á história. Os Estados Unidos poderiam sugerir o 
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que a Inglaterra era no presente - ou seja, um impéno - cujas fronteiras se definiriam de 
modo menos preciso, mas nao menos operativo, ainda mais por se tratar de uma ideia de 
expansáo ilimitada levada a efeito pelos seus prmcipais líderes. 

A questao é que, se a fronteira nao apresentava estabüidade externa, o mesmo 
parecia acontecer em termos internos. Para Eduardo Prado, os Estados Unidos estavam 
longe de ser plenamente resolvidos. Além do extermínio mdígena, dos chmeses 
ímigrantes e dos negros (PRADO, [1893], 1961, p. 120-122), o problema trabalhista era 
marcadamente conflituoso, tudo porque diferentemente da Europa e do Brasil, nos Estados 
Unidos nao se preservava mais a tradicao, essa memória do passado feita substáncia para 
reproduzir os valores da própna nacáo, nem se cuidava suficientemente do trabalhador. 
A indústna havia estagnado devido ao excesso de producáo e da íncapacidade que o 
governo norte-americano tmha para exportar seus produtos (p. 127). 

Há quinze anos os americanos diziam que no seu país nao havia 
questáo social, que os tumultos operários, as lutas e as crises provenientes 
das dificuldades do proletariado eram males das velhas sociedades 
européias, que na livre América havia espaco, luz e comida para todos os 
pobres, sob o regime do trabalho (p. 128). 

Para o escritor, tal questao, porém, era considerada mais terrível e ameacadora 
do que na Europa, na medida em que o proletanado americano tinha uma organizacao 
contra a sociedade que na Europa nao existia (p. 128). O velho continente, na sua paz 
armada, perceberia a hostilidade dos vizinhos, o que daria uma "consciéncia de que é 
necessária a uniao para garantir a existéncia da própria pátria" (p. 128). Nos Estados 
Unidos, por outro lado, a gravidade da questao social era única no seu entendimento, 
porque a forca de trabalho que ímigrava para lá era estrangeira, "estando ainda na 
pnmeira fase da existéncia do ímigrante, fase mtermédia, na qual tendo-se desprendido 
da pátna antiga ainda nao adotou a pátria nova" (p. 128). 

Joaquim Nabuco desprezava os proletários nos Estados Unidos. Em 1877, mais 
de dez anos antes da abohcao da escravatura no Brasil, eis o que disse o abolicionista, 
ao viajar pelos Estados Unidos e presenciar algumas acóes de trabalhadores grevistas: 
"Inimigo como sou da escravidao, eu encontro mais dignidade no escravo do que nessa 
espécie de homem livre, que prmcipia por se hbertar dos melhores sentimentos humanos" 
(NABUCO, [1877], 2006, p. 175). 

A auséncia de pátria e dos sentimentos humanos significava desenraizamento 
e desprendimento no imigrante, a auséncia daquele elo fundamental para garantir a 
unidade - ou o ser - da nacao. Para esses autores, os Estados Unidos seriam uma espécie 
de mais-valia da desagregacao, interstício que marcava a indecidibihdade do caráter do 
ímigrante e da própna nacao que o acolhia. 

Com a problematizacáo dos Estados Unidos como República voltamos á 
tematizacao da busca de uma estabihdade, de um fundamento que pudesse servir como 
forma de pensar o próprio Brasil na sua ídentidade em termos de discurso da nacáo. 
O suplemento republicano, dentro e fora do Brasil, estava fadado se nao a se destruir 
absolutamente, ao menos a ser transitório, afinal, "na República tudo é transitório" 
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(PRADO, [1893], 1961, p. 130). Para retomar a metáfora tumular, a podridao também 
podena ser própria do efémero, do transitóno e de todas aquelas modalidades de 
ínstituicáo social que nao tmham qualquer enraizamento. Os Estados Unidos pareciam 
ser esse caso. 

Uma questao que sobra, porém, é: se o própno governo estadunidense era, na 
sua maior parte o responsável pelas mazelas nacionais e mternacionais cometidas pelos 
norte-amencanos, em que medida a totalidade do sernorte-americano estaria apreendida 
nessa defimcáo de sua postura política? Náo era os Estados Unidos uma "raca estranha, 
sem raízes nem antecedentes históricos entre nós?" (PRADO, [1895], 1904, v.2, p. 56). 
Se apenas uma parte do ser norte-americano estava relacionada com a decadéncia, com 
a morte e com o fim, o que dizer da totahdade dos Estados Unidos, a identidade da 
nacáo em termos de totalidade, de modo que pudéssemos precisar o en e o ontro nesse 
discurso? Expansionismo, violéncia, brutalidade, desrespeito eram apenas predicados 
dos governos norte-americanos decadentes, ou eles se estendiam ao ser da nagaol 

Com as consideracoes iniciais acerca dos pais fundadores, bem como a referéncia 
constante ás forcas políticas governamentais - em que pese á representatividade política 
da República amencana -, talvez fosse anómalo falarmos em um ser nacional na sua 
totahdade, quando o autor tratou de pensar os Estados Unidos. Náo obstante, na própna 
obra^4 ilusao americana, táo carregada dessas ambivaléncias entre repulsa e atratividade, 
o ser americano do norte era hostüizado. Vejamos algumas dessas situa^oes em que era 
náo apenas a acáo governamental, mas a determmacáo nacional dos Estados Unidos o 
ímperativo de acáo e o componente metafísico do ser. 

Eduardo Prado refutou a ideia de que houvesse uma supenoridade norte- 
amencana em relacáo ao Brasil - e aqui náo somente á República, mas uma diferenciacáo 
substancial, em que estanam envolvidos os próprios eus nacionais em seu ámago - ao 
atnbuir aos Estados Unidos certas qualidades negativas, como a violéncia física. 

Se em um determmado momento os males dos Estados Unidos estavam 
subordmados a uma República desvirtuada de seus pnncípios puritanos, em outro, o 
autor assumiu a República como a esséncia do ser norte-americano, homologada nas 
propnedades da violéncia. Prado escreveu sobre a maneira como Brasil e Estados Unidos 
lidaram com a escravidáo, comparacáo que serviu para o autor delimitar as fronteiras 
entre as duas nacoes. Eis suas palavras: 

Cada forma de governo tem a sua tendéncia, e tem o seu 
modo peculiar de resolver os sucessivos problemas da história nacional. 
Tomemos, por exemplo, os Estados Unidos e o Brasil, ambos em frente do 
mesmo problema: a abolicao da escravatura. Tiveram os Estados Unidos a 
sua solucáo genuinamente republicana e norte-americana, isto é, a solucáo 
pela violéncia, pela forca, pelo grande fragor da guerra fratricida. Teve 
o Brasil uma solucáo genuinamente brasileira e monárquica, a solucáo 
que todos vimos, solucáo que excedeu os sonhos dos mais otimistas 
humanitários. Porventura deveremos envergonhar-nos da solucáo que 
soubemos e pudemos dar ao problema e sentir o náo termos imitado os 
Estados Unidos também nesse ponto? (p. 131-132). 
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Parecia estar vingada a atribuicáo de uma suposta superioridade dos Estados 
Unidos, como se aquele reconhecimento da superiondade voltasse canalizado para 
uma outra esfera, que constituina efetivamente o ser nacional íanque, estabelecendo 
uma fronteira mtransponível entre o eles do nós. Afmal, a solucao para a escravidao 
nos Estados Unidos era uma solucáo genuinamente repnblicana e norte-americana, 
contraposta á solucao genuinamente brasileira e monárquica. O autor ainda reforcou 
a ideia de uma esséncia norte-americana consubstanciada na violéncia ao narrar a 
história de uma pequena colónia anglo-americana estabelecida no Brasil após a Guerra 
de Secessao nos Estados Unidos que, aproveitando-se da escravidao ainda vigente nos 
trópicos, havia excedido "em ferocidade aos mais rudes e perversos atormentadores de 
escravos" (p. 174). 

Os Estados Unidos senam um exemplo desmoralizador para o mundo, dado o 
seu apego á escravidao: 

Enquanto no Brasil náo houve escravocratas que tivessem o 
cinismo de querer legitimar a iníqua instituicáo, nos Estados Unidos, onde 
os senhores de escravos foram muito mais cruéis que no Brasil, publicaram- 
se livros, sermoes, com a apologia científica e até religiosa da escravidáo, 
e chegou o momento em que metade do país julgou que, para conservar e 
estender a escravidáo, valia a pena sacrificar a própria pátria americana. O 
escravismo sobrepujou o patriotismo. E rompeu a guerra civil mais terrível 
e mais sangrenta de que reza a história (p. 32). 

Nessas linhas de comparacáo, Prado reconhecia a violéncia do escravismo 
no Brasü. Em que pese esse vazamento discursivo do interior constitutivo Brasil, os 
exemplos da violéncia norte-americana eram múltiplos e mais graves, como no México, 
na Guatemala, no Peru, no Panamá, onde os americanos "exerciam dianamente a sua 
brutalidade contra os pobres habitantes, desgracados south Americans destinados a 
sucumbir ao contato do ianque"(p. 70). 

E náo era somente na Aménca Latma que se encontravam as vítimas do ser 
americano. "os pobres chmeses sáo lmchados nos Estados Unidos sem nenhuma forma 
de processo, sendo até ás vezes queimados vivos" (p. 122). Amda referindo-se aos 
Estados Unidos, Prado afirmou que a civihzacáo náo era mensurada pelo aperfeicoamento 
material, mas sim pelos seus níveis de elevacáo moral: "o verdadeiro termómetro da 
civilizacáo de um povo é o respeito que ele tem pela vida humana e pela hberdade. Ora, 
os americanos tém pouco respeito pela vida humana. Náo respeitam a vida de outrem e 
nem a própna" (p. 173). O autor ainda acrescentou: 

A vida de outrem é cousa de pouca consideracáo nos Estados 
Unidos. Os tribunais regulares matam juridicamente com freqüéncia, os 
assassinatos criminosos sáo vulgaríssimos, e os linchamentos crescem 
em número todos os dias. Tudo isto sáo formas acentuadas de desprezo 
pela vida humana (p. 173-174). 
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Convém determo-nos um pouco mais nessa citacao. Havia pelo menos quatro 
premissas e uma conclusao decorrente delas: 1) a vida do outro como cousa de pouca 
consideracáo; 2) a regulandade das mortes jundicamente endossadas; 3) a vulgandade 
dos assassinatos cnminosos e, por fim, 4) o crescimento dos linchamentos. Como 
conclusao, para Prado, os Estados Unidos, desprezavam a vida humana. Sugere-se desses 
enunciados predicaüvos que as fronteiras entre a justica e o crime eram tao ténues que 
a violéncia que levava á morte era comum no meio popular, no sistema judiciário e na 
totalidade do povo. Se as instituicoes norte-americanas tinham tradicáo em sua própria 
raca, seria evidente, para o autor, que as instituicoes públicas emanariam da totalidade 
do ser nacional. 

Tocqueville, em seu clássico A democracia na América, escrito nos anos 30 
do século XIX, também deixou seu registro acerca da violéncia na sociedade norte- 
amencana, em especial nos estados do sudoeste, nos quais "os cidadaos fazem quase 
sempre justica pelas próprias maos, e os assassinatos se multrplicam incessantemente" 
(TOCQUEVILLE, [1835], 1979, p. 233). O autor, simultaneamente seduzidoepreocupado 
com alguns rumos da democracia norte-americana, nao deixou de manter uma postura 
crítica ao ver na "extrema hberdade remante", o pouco de garantia encontrado contra a 
tirania (p. 240). 

Já em 1886, na sua viagem para Nova Iorque, Prado nao foi muito afetuoso em 
relacao aos norte-americanos, ao falar de um modo geral acerca do seu comportamento: 
"decididamente, nao há criancas mais íntoleráveis do que as americanas (...) Nos 
amencanos comeca cedo a má-educacáo e, uma vez crescidos, náo desmentem o que 
foram em pequenos" (PRADO, [1886], 1902, p. 190). O que poderia evidenciar maior 
estabilidade do que a realidade dada de uma vez por todas, a ídentidade da infáncia á fase 
adulta como metonímia da própria ídentidade nacional? 

O que se apresentava em termos de extenor constitutivo da nacao brasileira 
era a mais pura forma de violéncia, o desprezo pela vida humana na sua totalidade. 
Havia, mclusive, como uma forma de sahentar a desumanidade norte-amencana, ou a 
sua predomináncia natural em relacáo á cultura, uma espécie de periodrzacáo natureza- 
cultura estabelecida por Prado, que evocava os Estados Unidos na fase primordial de 
desenvolvimento : 

O período de desbravamento da terra, da derrubada das matas, 
do estabelecimento das primeiras culturas é, no interior e nas localidades 
novas, a idade do capanga; o escrivao, o promotor, o juiz, que vém depois, 
expelem e eliminam o capanga. É a lei que substitui a violéncia. O espírito 
americano, infundido nas populacoes, é antes favorável ao capanga do que 
á gente do foro (PRADO, [1893], 1961, p. 175). 

O amencano era o "estrangeiro cujo prestígio é sempre grande", o "homem de 
cabelo louro e de olhos azuis sempre acatado pelos nossos negróides, ínflumdo em favor 
da violéncia, nobilitando-a pela sua prepoténcia" (p. 175). Por fim: 
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O americano, mesclado com as camadas inferiores da populacao 
rural, náo é um fator de progresso. Ele age sobre o meio e o meio reage sobre 
ele, havendo uma comunicacáo recíproca de defeitos que afoga as qualidades 
de ambos. Uma ou outra enxada aperfeicoada que o americano traz, algum 
canivete de molas engenhoso, que ele introduz na ferramenta nacional, nao 
sáo benefícios que compensem os males que ele nos faz (p. 175). 

A miseibilidade do amencano com o homem rural era uma inversao da própria 
ídeia de civilizacao. No Brasil, o desenvolvimento havia sido decorrente das somas das 
forcas raciais do branco com o índio e, até certo ponto com o negro, que se sobrepuseram 
vmlmente á natureza. Norte-amencanizar tal mescla sena cammhar para a decadéncia, 
a despeito de qualquer tecnologia ímplantada pelos amencanos em terras tropicais. O 
resultado seria sempre, para o escritor, permcioso. 

Nenhum dos outros extenores constitutivos da nacáo tmha essa reputacáo: o 
ímpério sem limites da Inglaterra, a Espanha de Loyola até o seu declínio, o Portugal 
decadente, mas construtor de nacoes e mesmo as nacoes sul-americanas que ainda 
prezavam pela vida humana estavam, para usar a cronologia do autor, na ídade do foro 
- a despeito de seus governos militares. Em termos de ser, o que os Estados Unidos 
podenam acrescentar á ídentidade nacional a náo ser a forma expansiva do devir- 
violéncia e prolongar a ídade do capanga? 

República pura, pais fundadores e abnegados pohticamente, tudo havia sido 
corroído pela passagem do tempo, pela própna corrosáo da realidade norte-americana na 
qual náo havia ideais e o tempo voava (NABUCO, [1877], 2006, p. 168). A espera futura 
era mais angústia do fim do que propriamente otimismo do progresso. Podemos aventar 
que havia, na nacao do norte, quatro ntmos temporais que demarcavam a ordem de tempo 
da nacáo: a ruptura entre passado e presente na defmicáo dos pais fundadores, a repeticáo 
e, portanto, a perenidade da violéncia regular, o progresso que os levava a serem a grande 
nacáo da América, e a inevitável decadéncia decorrente do seu expansionismo. Longe 
de se defmir como uma presenca estável, os Estados Unidos eram a presentificacáo da 
desagregacáo e da fragmentacáo nacionais, mdividualismo que podena criar "guerras 
mdividuais como as da Idade Média" (PRADO, [1893], 1961, p. 140). 

Desse modo, perguntamos: onde estava a supenondade amencana, afirmada 
pelo própno íntérprete em outro momento? Prado reconhecia uma forca matenal 
significativa dos Estados Unidos, talvez ínsuperável, mas náo era esse seu padráo 
civihzacional, a estabihdade ontológica apreciada por ele. Para o escntor, o espínto 
amencano era um espírito de violéncia; o espírito latino, transmitido aos brasüeiros, era, 
como já vimos, um espírito jurídico bacharelesco, mas que conservava sempre o respeito 
pela vida humana e pela liberdade. 

Se o espínto brasileiro era marcadamente pacifista e zeloso da tradicáo, 
diferente da violéncia norte-amencana e repubhcana, chegaríamos ao que podena ser o 
núcleo duro, o cerne da ídentidade nacional brasüeira, seu interior constitutivo, o Brasil 
efetivo que pairava além de toda a ameaca terminal. Mas, em se tratando de um discurso, 
era a pacrficidade o cerne do Brasil, a sua brasilidade? E para a mterpretacáo dessa 
modalidade ontológica da temporalidade que nos encaminhamos a seguir, com toda a 
transitividade constitutiva da nacáo que conforma o regime de histoncidade finissecular. 
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O Brasil e a identidade nacional em de-cisáo 

4.1 Preámbulo 

Em 1839, em um dos discursos maugurais do Instituto Histónco e Geográfico 
Brasüeiro, a relacao da identidade nacional com a temporalidade foi apresentada de 
modo claro pelo pnmeiro secretáno perpétuo do Instituto, Januáno da Cunha Barbosa. 
Nas suas palavras, o prmcipal objetivo da associacáo era "etermzar pela história os fatos 
memoráveis da pátria, salvando-os da voragem dos tempos" (BARBOSA, [1839], 1908, 
p. 9). Tal relacao aparecia de forma recorrente em seu texto, por meio de expressoes 
como "salvar da obscuridade a memória", "os prejuízos do tempo", "rasgos históricos 
que, dispersos, escapam á voragem do tempo" (p. 10-13), sahentando a ameaca do 
devir em relacao ao projeto que o Instituto havia proposto: "o corpo da históna geral 
brasüeira" (p. 16). 

Barbosa exprimiu algumas características do pensamento nacionahsta: a ideia 
de comunidade, bem como de enraizamento e a transmissao de um legado da memória 
que consubstanciava passado-presente-futuro índicavam uma identidade ontológica da 
nacáo. Homogeneizacáo, unidade, substáncia, identidade e a historicidade caminhavam 
na mesma direcáo. Barbosa, assim como seus pares do IHGB que tinham como pretensao 
"salvar" as memónas da nacáo, nao estavam subtraídos do pensamento acerca do tempo 
que acompanhou parte ímportante do pensamento que se fez moderno ocidental. Quando 
o pensamento da nacáo se desenvolveu sistematicamente, um modelo de identidade 
estava assentado. Sua qualidade precípua se firmava em uma teoria do ser enquanto 
fundamento metafísico de toda a realidade e na ideia de um ser idéntico-a-si-mesmo para 
além das diferencas temporais, espaciais e aparentes. 

E claro que, como estamos tentando demonstrar pontualmente, a ontologizacáo 
das ídentidades - se é que há qualquer ídentidade sem ontologia - náo podena deixar 
de se relacionar de maneira tensa com a temporalidade. Somente pode existir ídentidade 
se há um rastro de convergéncia, um referencial de lembranca que se sedimenta frente á 
corrosáo do devir. 

Nesse sentido, quando autores como Eduardo Prado, Joaquim Nabuco, Araripe 
Júnior, entre outros, falaram sobre a civilizacáo brasileira e os rumos da história que 
ameacavam a sua existéncia - fosse a ameaca do passado, fosse a ameaca do futuro, 
havia, em seu pensamento, uma filosofia da históna na condicáo de uma racionahzacáo 
do processo histónco para sua apreensao. E nessa totalidade da nacáo que eles situavam 
o Brasil, as Améncas, a Europa, seus sujeitos nacionais e todos aqueles problemas 
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políticos, culturais, económicos e morais em torno da ameaca do fim e da desagregacao, 
mas também da esperanca em uma nova sociedade, amda que, como no caso de Eduardo 
Prado, seu ser futuro tivesse um forte precedente no passado. 

Prado concentrou grande parte de seus esforcos íntelectuais para pensar esse 
problema, o que significa dizer que era a existéncia nacional do Brasü, a sua civilizacao 
no tempo, o resíduo de cultura que se sobrepunha ao devir o que estava em decisáo, ou 
seja, uma temporalidade que ímplicava rapidez e opcáo, mas também de-cisao, dada a 
real possibilidade da desconstituicao ontológica do Brasil - a cisao na identidade. 

E para essas escolhas e indetermmacóes em torno do Brasil que direcionamos 
esse capítulo final. Como foi possível perceber, ao longo do livro, ele já havia sido, 
de certo modo, prenunciado na medida em que o ser do Brasil era algo que estava em 
decisao já quando falávamos em Europa e em Aménca. As fronteiras entre o extenor e 
o interior, entre o ser e o devir, entre o transitivo e o constitutivo estavam todas mter- 
relacionadas a esse ser-nagáo que o autor pretendia sustentar: o Brasil. 

O capítulo foi dividido em duas partes: na pnmeira, enfocamos o Brasil efémero 
no pensamento de Prado, aquele Brasil que supostamente, seria apenas um momento 
do Brasil efetivo, o que mevitavelmente ímphca uma certa repeticáo predicativa do 
que o autor pensava em relacao ás Améncas Hispánicas, com o agravante de que se 
tratava, agora, do Brasil, portanto, de uma conversáo do exterior em interior - se é que 
fana algum sentido definir a Repúbhca como íntenor ao ser brasileiro pensado por 
Prado. A intenoridade da nacáo na sua efemeridade tmha como qualidades prmcipais 
o bacharelismo, o positivismo, o militarismo, o ateísmo e o individualismo; na segunda 
parte, chegamos á constitutividade interior do Brasil, histoncidade de seu próprio ser, 
o repouso do tempo que mantmha em seu fntenor o seu ser. Nos dois subcapítulos, 
novamente apresentaremos autores que já apareceram hnhas atrás, bem como outros que 
foram apenas nominalmente mencionados. 

4.2 A vela de barco em retalhos: a República Brasileira como interior 
transitivo da nacáo 

Platáo, em seu diálogo intitulado Parménides, fez um estudo acerca do ser e 
do náo-ser, a partir dos poemas de seu antecessor pré-socrático, que inspirou o nome do 
diálogo. Sua obsessáo era pensar o movimento de totalidade que reduzia a diferenca ao 
mesmo. O uno e ídéntico formavam um único caráter, uma unidade presente como um 
todo nas múltiplas coisas, tal como "estender uma vela de barco sobre mmtos homens" 
(PLATÁO, [Séc. V a.C], 1987, p. 60-61). Tal metáfora expressava a ideia de identidade na 
condicáo de algo que anulava a diferenca dentro de um todo ou a convertia em unidade, 
algo sempre presente em todas as coisas como sua realidade constitutiva. 

A civilizacáo brasileira concebida por Eduardo Prado seria parte de uma unidade 
que teria atmgido o seu sucesso civilizacional ao longo de 65 anos, interrompidos pelo 
nao-ser repubhcano. A vela de barco em retalhos nada mais seria do que essa tradicao 
feita em pedacos pela ascensáo da República. No que efetivamente consistia esse timbre 
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do náo-ser, em termos de Brasil? Quais eram as prmcipais qualidades da República 
Brasileira que ameacavam derruir todos os fundamentos da nacao? 

Em 1889, havia sido cometido no Brasil, o mesmo "grande erro" em que os 
hispano-amencanos tmham caído no pnmeiro quarto do século, "quando artificialmente 
se qms impor ao Brasü a fórmula norte-americana" (PRADO, [1893], 1961, p. 46). A 
perda da liberdade foi "a conseqüéncia ímediata, fatal, da desgracada idéia", a tomada 
de parte em uma fastidiosa e desalentadora tarefa em que há 90 anos viviam os hispano- 
amencanos, "a longa, va, tormentosa, sangrenta e já degradante e inútil tentativa, quase 
secular, de querer ímplantar na Aménca Latina as mstituicoes de uma raca estranha" (p. 
46). Essas foram as palavras que Prado reproduziu em sua obra^4 ilasao americana, de 
modo sistemático. Que a republicamzacao do Brasü havia trazido decadéncia para as 
mstituicóes, disso nao havia dúvida, a julgar pelo que Prado escreveu. 

O conjunto da República, a exemplo de suas coirmas amencanas, signiíicava 
na identidade do Brasil apenas o momento transitório de uma passagem que deveria ser 
esquecida e eliminada da memóna da nacáo, para o restabelecimento do futuro - como 
esperanca - feito em pedacos. 

Bacharelismo, mihtansmo, positivismo, ateísmo, anarquismo, mdividualismo e 
fragmentacáo foram palavras que apareceram ao longo do hvro como razóes que levaram 
o escntor a contestar radicalmente a ídeia de República como um todo, sempre tendo em 
vista o particular Brasil. Inevitavelmente, esses conceitos reaparecem aqui. O que se 
ímpóe investigar, a partir de agora, é como essas quahdades republicanas apareciam na 
demarcacáo identitária do Brasil e como elas se relacionavam com o que o intérprete 
entendia ser o Brasil efetivo - o núcleo duro de sua identidade. 

4.2.1 O bacharelismo e militarismo 

Pnmeiramente, a questáo do bacharehsmo. O que era o bacharel? Talvez dois 
conceitos pudessem resumir um pouco sua conceptuahzacáo: a cultura livresca e a falta 
de observacao da realidade. 

Manoel Bomfim entendia que o parasitismo dispensava o mdivíduo de 
progredir, imobilizando-o e tornando-o incompatível para o progresso porque lhe anulava 
a faculdade de observacáo e o subtraia á influéncia de transformar constantemente as 
coisas (BOMFIM, [1905], 2005, p. 186). Os dirigentes das nacóes, em toda a América e 
no Brasil, náo eram observadores, pois em vez de se reportarem "ás necessidades reais da 
nacáo, nelas mspirar-se, vivem fora dos fatos, náo sabem vé-los(. ..) raciocinam a grandes 
alturas(...) e perdem de vista as condicóes em que os fatos se passam" (p. 187). Por fim, 
assim concluiu o autor: 

É nocáo que ainda náo entrou no ánimo das gentes letradas deste 
continente - que é possível aprender fora dos livros. Para esta classe, como 
para todo o mundo, aqui, a ciéncia se reduz á leitura; as competéncias 
medem-se pelas bibliotecas, traduzem-se por discursos, e afirmam-se pela 
erudicáo (p.189). 
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Eca de Queiroz, sempre mordaz em suas apreciacoes literárias, percebeu, 
a exemplo de Bomfim, o bacharelismo brasileiro. Ao avaliar o bacharel, pouco o 
pensamento de Eca destoava daquele preconizado pelo escritor sergipano. Em uma 
carta dingida a Eduardo Prado, Eca procurava falar de um Brasil auténtico que havia se 
esfacelado e do qual somente havia sobrado doutores. "Bem cedo", disse Eca, "do Brasü, 
do generoso e velho Brasil, nada restou: nem sequer brasüeiros, porque só havia doutores 
- o que sao entidades diferentes" (QUEIROZ, [1888], 1996, p. 20). 

Para o escritor portugués, a nacao inteira havia se doutorado: "do norte ao sul, 
no Brasil, nao há, náo encontrei senao doutores!" (p. 21). E seguia: 

Doutores com toda a sorte de insígnias, em toda a sorte de funcoes ! 
Doutores, com uma espada, comandando soldados; doutores, com uma 
carteira, fundando bancos; doutores, com uma sonda, capitaneando navios; 
doutores, com um apito, dirigindo a polícia; doutores, com uma lira, soltando 
carmes; doutores, com um prumo, construindo edifícios; doutores, com 
balancas, ministrando drogas; doutores, sem coisa alguma, governando o 
Estado! Todos doutores (...) Uma táo desproporcionada legiáo de doutores 
envolve todo o Brasil numa atmosfera de doutorice (p. 21). 

A extensao de doutores pelo Brasil era um indício do quanto, para esses 
escritores, o bacharel havia suplantado a nacionalidade brasileira. Para dar lugar ao qué? 
A doutonce era o desatender as reahdades, "tudo conceber a priori e querer organizar e 
reger o mundo pelas regras dos compéndios!" (p. 22). Em uma palavra: o hiato entre a 
palavra e a coisa. 

Crítico contumaz dos bacharéis, sobretudo daqueles de espada, náo havia no 
pensamento de Eduardo Prado diferenca em termos de ideias se comparadas áquelas 
sustentadas por Bomfim e por seu amigo Eca de Queiroz. Foram os Fastos da ditadnra 
militar no Brasil que inauguraram, de modo mais sistemático, a crítica que o autor fez 
ao bacharehsmo. Desde entáo, tal crítica tornou-se uma constante de seu pensamento 
contra a República Brasileira. Contudo, antes dos Fastos, Prado deu o toque das suas 
conviccóes acerca dos bacharéis. Para ele, o bacharel era um desclassificado, "quase 
sempre verboso, sabendo mais ou menos algumas regras abstratas, ígnorando o resto, 
pobre, sem educacáo e de má saúde" (PRADO, 1889, p. 471). De um modo geral, 
na classe dos políticos era percebida com mais intensidade a presenca dos bacharéis, 
profissáo que significava apenas "a arte de ganhar eleicóes e de obter empregos" (p. 471). 
Nesse sentido, ele era o smónimo do político sem representacáo, daquele que falava 
em nome do povo sem que fosse escolhido pelo povo para ser o seu representante (p. 
475-476). Drferentemente do homem púbhco do Impéno, em que a ímportáncia política 
e a simples notonedade "náo eram obtidas facümente" (PRADO, [1896], 1904, v. 2, 
p. 282) - o que ímportava uma extensáo de duracao pouco conhecida dos bacharéis, 
nos tempos republicanos - o homem público era aquele que, atrás de reconhecimento 
ímediato, pouca atencáo dava para o concurso do tempo na condicáo de durabilidade. 
Como assmalou Nabuco em uma ocasiáo, os modismos da ciéncia e do saber, com seus 
sistemas vazios, levavam a uma "erudicáo in vacno" (NABUCO, [1893], 2006, p. 348). 
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O problema da cultura bacharelesca era acima de tudo, sua aparéncia e seu 
desprendimento da realidade. Vejamos, por exemplo, o que Eduardo Prado escreveu 
acerca da formacáo íntelectual nos tempos da Companhia de Jesus e como ela era feita 
em seu presente: "naquele tempo, náo se aprendia a prazo fixo, como em nossos dias, 
em que sao precisos e marcados por lei tantos anos e tantos meses para se fazer um 
médico, tantos outros para se fazer um jurisconsulto" (PRADO, [1896], 1904, v. 4, p. 
38). "Estudava-se nas universidades", continuou o autor, "e enquanto havia vontade, 
estudava-se indefinidamente" (p. 38). 

Nostálgico de um tempo extensivo perdido, Prado via no bacharel o exemplo da 
formacáo mtelectual decadente. Nesse sentido, República e bacharelismo se encontravam 
na mesma senda temporal da transitoriedade, cuja aparéncia se consubstanciava com o 
nada e com o devir. A organizacáo política republicana era artificial, se comparada ao 
"verdadeiro fundo do brasüeiro" (PRADO, [1890], 2003, p. 18). Havia, entre eles -tanto 
republicanos quanto bacharéis - o que Prado sarcasticamente denominou agoramania 
(p. 18), o desejo intenso de se manifestar em pracas públicas e falar de qualquer assunto 
que pudesse ter uma implicacáo no Brasil. Qualquer acontecimento desgracado serviria 
de furor para o exibicionismo, ou seja, para a aparéncia (p. 18). 

Cunoso notar que náo eram somente os detratores da República que repudiavam 
o bacharelismo. O médico positivista Luis Pereira Barreto falava, em 1874, portanto, 
mais de 15 anos antes da publicacáo dos Fastos, de dois males do Brasü: um deles, 
a Igreja Católica; o outro, a Academia. Para ele, o "organismo social brasileiro, já 
enfermo", tinha diplomas académicos em demasia, "que nada representam a náo ser uma 
vaidade sem limites e estreitíssimos títulos á confianca pública" (BARRETO, [1874], 
1967, v. 1, p. 133), e concluía: "já estamos fartos de drplomas, e o que precisamos hoje, é 
menos ouropel na frase e mais positividade de método na doutrma" (p. 133). 

Entre os militares, havia, do mesmo modo, os bacharéis discursadores, 
"filosofantes do positivismo", que se abacharelaram, nas palavras de Prado, pelo própno 
Imperador Dom Pedro II. A ocupacáo do Imperador com as ciéncias "náo fez senáo 
abacharelar o oficial do exército" (PRADO, [1890], 2003, p. 26). Nas suas palavras: 

O resultado seria outro se o governo olhasse para as escolas 
do exército, se mantivesse na Europa constantes missoes militares, se 
promovesse o bem-estar, a boa educacao, o conforto (...) Ao sair da escola, 
o jovem oficial nada disso encontrava, nem recebia do governo nada que 
concorresse a completar-lhe a educacáo (...) Daí a razao de muitas aptid5es 
se desviarem da carreira das armas, daí o falseamento do espírito militar. 
Muitos oficiais brasileiros sáo apenas bacharéis de espada (p. 26). 

O fato de abacharelar o Exército ímplicava uma preocupacáo maior desses 
homens com os seus títulos - na sua maior parte conquistados de modo imediato - do 
que em relacáo ás suas patentes mihtares. Os bacharéis de espada, como ele se refenu 
aos mihtanstas, também estavam no rol do náo-ser do Brasil. No caso dos mihtares e dos 
bacharéis, a ídeia era uma só: estenlidade e falta de substáncia, ou, nas suas palavras, 
"sob a espada virgem, um livro em branco" (p. 108). 



109 

Copynghted material 



Carlos Henrique Armani 



0 militarismo, tal como se desenvolvera na América Latina e no Brasil já foi 
analisado no capítulo anterior, mas isso nao ímplica que nao possamos tecer algumas 
palavras acerca de suas especificidades no Brasil. Para o escntor, o que vinha a ser o 
müitansmo? O militansmo político, aquele que grassava no Brasil, era um "indício do 
atraso da civüizacáo". Mas por qual razáo? 

Porque ele era o desenvolvimento contrário dos meios de defesa externa de um 
país, a constituicao "de um exército nacional, estranho á política e destmado a garantir 
diante das agressoes exteriores e internas a existéncia, os interesses e a dignidade da 
pátna" (PRADO, 1890, p. 92). No caso brasileiro, o exército, em vez de guarnecer 
as fronteiras da nacáo, simplesmente a fechava para garantir o que se entendia como 
a ordem. O mihtansmo era rumoso e, se náo tivesse por fim defender a pátna contra o 
estrangeiro, ele somente visana á "conservacáo de uma tirania proveitosa" (p. 32). Uma 
civihzacáo poderia admitir a soberania popular, mas náo a soberania dos exércitos e das 
armadas. O esquecimento do direito era a forca como lei. 

Em 1911, a crítica ao bacharelismo, em especial ao bacharel müitar, foi narrada 
de maneira cáustica por Lima Barreto, no seu trágico Triste fim de Policarpo Ouaresma. 
Dois casos sáo exemplares em seu romance: o general Albernaz, cujos hábitos "eram 
de um bom chefe de secáo e a sua mtehgéncia náo era muito diferente dos seus hábitos 
(BARRETO, [1911], 1999, p. 34). Nada entendia de guerras, de estratégia, de tática 
ou de história militar", afirmava Barreto, sobre o personagem (p.34); Caldas, o contra- 
almirante, náo era diferente de seu colega de armas: "na Marmha, por pouco que náo fazia 
pendant com Albernaz no Exército. Nunca embarcara, a náo ser na Guerra do Paraguai, 
mas assim mesmo por muito pouco tempo" (p. 58). No romance Os bruzundangas, 
escrito em 1917 e pubhcado em 1923, Lima Barreto manteve a postura crítica que ele e, 
antes dele, Prado, Pereira Barreto, Bomfim, Queiroz e outros fizeram acerca do bacharel. 
Bruzundangas era um país imaginário, onde havia, tal como na Pnmeira República, 
diversos problemas sociais, económicos, políticos e culturais, entre os quais os títulos 
académicos possuídos pelos ricos que eram náo mais que pseudo-eruditos (BARRETO, 
[1917], 1998). 

Em linhas gerais, tratava-se, novamente, de um vazio na representacáo, a 
substituicáo de um fundamento jurídico pelo nada da forca, afinal, onde estava a 
representacáo que o Exército Brasileiro devena cumpnr? O mihtansmo se aproximava 
mmto do bacharelismo na transitividade da nacáo, pois ambos eram aparéncias, ou 
pequenos rastros que manchanam momentaneamente o caráter nacional do Brasü. A 
exemplo das coisas que sucumbiam com o tempo, o militarismo era imprevisível. 

4.2.2 O positivismo e o ateísmo 

Os militares, bem como os bacharéis eram simpatizantes de uma das correntes 
filosóficas que mais ojerrza havia causado no pensamento dos monarquistas brasileiros: 
o positivismo. Náo tanto do positivismo comteano, muitas vezes elogiado por Eduardo 
Prado e outros mtelectuais na sua forma conservadora, mas o positivismo pensado e 
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praticado no Brasil, sobretudo nos seus embates contra a fé católica, o que implicava 
a sua íntima relagao com o ateísmo. Pereira Barreto, já citado, foi um dos principais 
polemistas contra Prado e contra os monarquistas, de um modo geral. Na defesa de sua 
ortodoxia positiva, ele fazia severas críticas ao catolicismo, ao que Prado respondia 
afirmando que casos de íntoleráncia religiosa eram aqueles praticados no Brasil contra 
os padres, o que destoava, nas palavras do próprio autor, do positivismo de Comte 
(PRADO, [1901], 1904, v.4, p. 221). 

Era do entendimento de Eduardo Prado que o positivismo preconizava uma vida 
de utilidade, de domínio sobre si própno, de devocao ao dever, a concórdia e a paz, entre 
outros atnbutos de ordem e estabilidade (p. 23 1). Tais predicados corroboravam o que o 
escntor paulista recomendava em termos axiológicos, apesar de náo ser um positivista. 
Cumpre notar que palavras de respeito, altruísmo, solidanedade e amor á humanidade 
se encontravam nos textos de Pereira Barreto, o que significa que ortodoxos como 
Barreto também preconizavam qualidades que estavam longe do que Prado entendia ser 
a República Brasüeira na sua perseguicáo aos católicos. 

Para muitos escritores, o positivismo responsável pela implantacáo da 
República estava distante daquelas nobres qualidades do positivismo teórico. A crítica 
ao positivismo, em fins do século, pode ser evidenciada em um contexto mais amplo. 
De acordo com Baumer, a reacáo contra o culto da ciéncia, contra a ímagem do mundo 
projetada por ela e contra a sua pretensáo em chamar a si todo o conhecimento eram 
algumas das principais motivacóes de intelectuais na Europa de fim do século, apesar de 
que no 1 elho Mundo - a exemplo do Brasil - eram ainda o positivismo e o cientificismo 
as cosmovisoes predommantes (BAUMER, 1990, v.2, p. 134). 

No Brasil, do mesmo modo, a ciéncia positiva penetrava os diversos ramos do 
saber. E com essa msercáo, náo podena deixar de haver, outrossim, um questionamento 
de seus predicados, entre os quais, a ídeia de que seu valor residia, sobretudo, na pureza 
em relacáo ás suas íntencóes. Machado de Assis, em seu conto O alienista, pubhcado em 
1881, fez essa crítica radical da ciéncia nua que se aconselhava seguir. Como sabemos, 
a obra relatou a trajetória intelectual de um médico psiquiatra que, depois de uma 
desüusáo fisiológica - dado o descompasso entre os dotes fisiológicos da esposa e sua 
mcapacidade de gerar filhos - resolveu devotar sua vida ao estudo dos casos de loucura 
para encontrar o remédio universal - a exemplo do emplasto de Brás Cubas, para curar 
a melancólica humanidade -, tomando como núcleo de seu trabalho a cidade de Itaguaí 
(ASSIS, [1881], 1996, p. 17). Simáo Bacamarte, o médico, praticamente ínternou toda a 
cidade em um hospício, chamado Casa Verde, que havia sido criado exclusivamente para 
o tratamento dos doentes, a fim de observá-los, diagnosticá-los, classificá-los e, a partir 
dos experimentos cientificamente confirmados, prognosticar a eliminacao da loucura. 
No final do conto, o próprio médico lá se internou, por "conviccáo científica", de modo 
a tomar visível para toda a cidade o seu desmteresse: "exemplo de conviccáo científica e 
abnegacáo humana" (p. 55). De maneira írónica, Machado afirmou, "Era difícil ímagmar 
mais racional sistema terapéutico" (p. 55-56). 

Talvez nenhum trabalho dedicado á crítica da ciéncia positiva tenha sido táo 
contundente quanto o texto machadiano, razáo pela qual optamos por apresentá-lo 
brevemente nessas lmhas. Arelacáo entre a preconizacáo de uma ciéncia neutra e o poder, 
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a classificacáo científica que, antes de resolver os problemas humanos, simplesmente os 
hipertrofiava, as fronteiras ténues entre conviccao científica, racionalidade e loucura, 
entre outros, foram tópicos que o escritor ressaltou com muita perspicácia em seu texto. 

Para entendermos um pouco mais a crítica machadiana ao positivismo - que 
pode, sem grandes exageros, ser um modelo de crítica do que os íntelectuais ocidentais 
faziam contra a ciéncia de Comte -, convém apresentar algumas das ídeias norteadoras 
de Auguste Comte a respeito da reforma positiva da sociedade. Anecessidade de "confiar 
aos cientistas os trabalhos teóricos prelimmares, reconhecidos mdispensáveis para 
reorgamzar a sociedade" (COMTE, [1819-1828], 1972, p. 81), achava-se, para Comte, 
ñmdamentada em quatro consideracóes distmtas, que podem ser relacionadas desse 
modo: pnmeiramente, porque os cientistas, "por seu género de capacidade e de cultura 
mtelectual", eram "os únicos competentes para executarem esses trabalhos" (p. 81). O 
segundo motivo residia no fato de que era a natureza das coisas que assim o exigia, em 
razao de eles "constituírem o poder espiritual do sistema a organizar" (p. 81). E somente 
eles, os cientistas, possuíam a "autoridade moral necessária para determinar a adocáo 
da nova doutrina orgánica", quando esta estivesse formada. A quarta e última razao, 
tipicamente eurocéntnca, dizia o segumte: "de todas as forcas sociais existentes, a dos 
cientistas é aúnica européia" (p. 81). 

O positivismo constituía-se em uma religiao civü, que assustava Prado e 
alguns monarquistas que, como ele, viam o poder da Igreja Católica diminuir no Brasü. 
Tratava-se de uma situacáo náo muito nova, que tinha seu precedente no século XVIII, 
na Reforma que o Marqués do Pombal levara a efeito na elaboracáo da modernidade 
ílustrada portuguesa. Bem sabemos que Pombal, no seu esforco de esclarecimento 
da sociedade portuguesa, expulsou os jesuítas tanto da metrópole quanto da colónia. 
O Marqués náo era um homem ísolado em seu tempo. Em hvros como o Compéndio 
Histórico - elaborado para dar bases á reforma que seria realizada - apareciam críticas 
severas aos jesuítas e ás suas práticas educacionais (GAUER, 1996, p. 65). 

Autores que serviram como base para a reforma, como Luis António Verney, 
foram críticos do método jesuítico de ensino, embora Verney náo fosse um ateu nem 
recusasse a validade das Escrituras Sagradas (VERNEY, [1746], [s.d.], p. 207). 
Reformar o ensino em Portugal, passando pela gramática, pela lógica, pela históna e por 
todas as áreas do conhecimento, tomando como fundamento a articulacáo das certezas 
matemáticas com a expenéncia era o objetivo pnncipal de Verney. 

O ataque de Eduardo Prado ao despotismo üustrado portugués foi sigmficativo, 
náo somente pela sua crenca religiosa, mas, sobretudo, pela sua visáo estratégica de 
geopolítica associada ás missoes religiosas: 

Com a expulsao dos jesuítas, no século passado, a civilizacao 
recuou centenas de léguas dos centros do continente africano e do Brasil. 
As prósperas povoacoes do Paraná e do Rio Grande caíram em ruínas; os 
índios volveram á vida selvagem; as aldeias do Amazonas despovoaram- 
se e, até hoje, reinam a solidáo e o deserto onde havia já a sociabilidade 
humana. Em nossos dias, a bandeira de Inglaterra, da Alemanha, da 
Bélgica ou da Franca tremulam em África sobre as ruínas de edificacoes 
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religiosas, num solo que seria portugués, se nao tivessem sido largadas 
ao abandono e votadas ao esquecimento aquelas terras onde, pelos 
missionários, dominava Portugal (PRADO, [1896], 1904, v.4, p. 94-95). 

Estrategicamente, a expulsáo dos jesuítas teria sido desastrosa para os interesses 
müitares de Portugal e, por extensáo, do Brasil, na medida em que áreas consideradas 
de nsco, tais como o Amazonas e o Rio Grande do Sul, haviam sido deixadas de lado na 
política colonizadora de Portugal. A auséncia dos religiosos, a julgar pelo escrito acima, 
ímplicava um retorno dos índios á selvageria, o que podena ter efeitos negativos na 
construcao da nacionalidade miscigenada do Brasü que tantos autores salvaguardavam. 

Mas Prado atacou o "filosofismo do século XVIII" em aspectos mais 
transcendentais. Em um texto intitulado O Natal de Jbltaire, ele afirmou que no período 
de ceticismo do século XVIII, os homens eram crentes e devotos: a crenca firme de que 
o cnstianismo estava acabado (PRADO, [1898], 1904, v. 1, p. 353). Tratava-se para o 
escntor, de um engano. Morto estava Voltaire, cujos ossos esfarelados que voltaram para 
a "poeira pardacenta e para o mofo secular do caixao arrombado" (p 365), no mesmo dia 
do Natal, evocavam as cinzas diante do renascimento, supostamente eterno, de Jesus e 
de uma nacáo que, em seu nome, mataria a morte (p. 365). Na "República atéia", havia 
um movimento que vinha desde o século anterior, no qual nao havia espaco para Deus 
nem para a pregacao e doutrmacáo católicas. Quantos Voltaires, que apenas se tornariam 
cmzas frente a um ser maior que se apresentava para os homens na forma de doutrinas e 
ntuais católicos nao havia na República? 

O ateísmo, como uma consequéncia do regime vigente, seria fundamental 
para a desorganizacao do Brasil. A comparacao com os Estados Unidos, no qual nao 
havia, tal como na Inglaterra, "o temor a Deus", era uma das referéncias negativas de 
Prado. O receio de que o Brasil perdesse parcela importante de sua nacionalidade era 
presente, na medida em que o ateísmo tmha respaldo político em praticamente todas 
as Repúbhcas. O ateísmo ímphcava, acima de tudo, perda de fundamentos, a perda de 
Deus como fundamento. Se nos foi permitido aventar que desde Álvares de Azevedo e 
Nietzsche, Deus estava morto, havia aqueles que, sob qualquer hipótese nao aceitavam 
tal ideia. Mais do que um ataque ao positivismo, o intérprete percebia que o crescimento 
do agnosticismo e do ateísmo levava a uma crise que náo satisfazia os espíritos que, cada 
vez mais, buscavam seus fundamentos nao na ciéncia, mas na religiáo ((PRADO, [1 895], 
1904, v. 2, p. 58). E a República, antes de qualquer reforma, era vista como uma uniáo 
índissolúvel com o ateísmo (p. 58). 

Ramalho Ortigáo entendia que a religiao ainda desempenhava um papel 
ímportante para os mdivíduos em relacáo á sociedade. Por outro lado, ela "deixou de ser 
o laco dogmático que outrora prendia e identificava todos os espíntos num sentimento 
comum" (ORTIGÁO, [1899], 1956, p. 250). E assim concluiu: "Ao regime teológico 
sucederam-se sistemas filosóficos e conseqüentes sistemas políticos, que uns depois dos 
outros se tém aluído na vacuidade, produzindo a geral mdiferenca entnstecida, que é 
o mal do nosso tempo" (p. 250). Graca Aranha, em Canaá, afirmou, por meio de seu 
personagem Mükau, que "o espínto religioso é írredutível. Para destruí-lo é preciso que 
o homem exphque o Universo e a vida" (ARANHA, [1901], [s.d], p. 60). Mükau, o 
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imigrante sereno e plácido rebatia as ideias mais destrutivas de seu compatriota Lentz, 
que pensava haver um tempo em que "o homem há de enterrar com os antepassados 
os cultos que eles nos legaram", incluindo a religiao (p. 60). Milkau ía adiante em sua 
crítica a Lentz, afirmando que nao somente a religiao contmuana a existir, mas todo o 
conhecimento, poderíamos dizer, transcendental e metafísico. Nas suas palavras: 

A marcha da ciéncia no nosso espírito é como a nossa na 
planície do deserto: o horizonte foge sempre, é inatingível á medida que 
caminhamos. Além, há sempre o desconhecido. E o culto que o idealiza, e o 
culto, seja do que for, de um deus ou de uma abstracáo, como a que diviniza 
a sociedade humana, é inseparável do homem. Ele é a expressáo da nossa 
emocáo imorredoura, do nosso eterno pasmo no Universo ou a exaltacáo 
do nosso amor, e é sempre uma forca salutar, divina (p. 60). 

Tocqueville, 60 anos antes, afirmara que a rehgiao tinha "perdido o ímpéno das 
almas". "Tombou assim", disse ele, "o marco mais visível que separava o bem do mal; 
tudo parece duvidoso e mcerto no mundo moral" (TOCQUEVILLE, [1835], 1979, p. 247). 

A lista dos autores assustados com tais problemas de mdiferenca religiosa 
poderia ser estendida para além de Prado, Ortigao, Aranha e Tocqueville. Na outra ponta 
do Ocidente, Tolstoi falava sobre a escravidao moderna, em grande medida decorrente 
da falta de fé: "náo posso evitar que os homens que se créem capazes mentalmente 
vejam no ensino evangélico uma doutnna passada de moda" (TOLSTOI, [?], [s.d], p. 
9). Dostoievski, em um de seus romances mais conhecidos, O idiota, colocava como 
uma das qualidades pnmeiras do seu personagem prmcipal - o príncipe Míchkin 
- a ética fortemente cristá de compreensao, compaixáo e amor gratuito pelo outro 
(DOSTOIEVSKI, [1868], 2003). 

Para contmuarmos com as palavras de Pereira Barreto como o prmcipal 
antípoda positivista da religiáo, na sua obra^s trés filosofias, o médico-escntor afirmava 
que o maior ídeal da humanidade era a ciéncia, o "mais puro e o mais alto para üummar 
a humanidade", a qual seria fundamental para a "ehmmacáo do monoteísmo católico 
que já excedeu os limites do seu papel, que tem sobrevivido á sua írreparável ruína" 
(BARRETO, [1874], 1967, v. 1, p. 140). E segum: 

Resta-lhe o supremo consolo de extinguir-se no meio dos mais 
exuberantes sintomas de auspiciosa regeneracáo e vitalidade; resta- 
lhe a incomparável satisfacáo de ver que foi no seu próprio seio que se 
elaborou essa vasta e inquebrantável revolta, que devia, matando-o, salvar 
a humanidade (p. 140). 

Barreto náo falou, em sua dialética da extincáo da Igreja, quais eram as obras 
que ela havia deixado para os positivistas. O mais provável é que se tratava daqueles 
valores humanos nobres acima arrolados e que devenam ser levados adiante náo mais 
pelo clero católico, mas sim pelos homens "mais preparados" para o exercício de tal 
tarefa em seu suposto amor á humanidade, ou seja, positivistas como o própno Barreto. 
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Apesar de reconhecer o papel desenvolvido historicamente pela Igreja, a mesma 
históna seria responsável pela sua extirpacáo, juntamente com a Academia: 

A Igreja e a academia, tais sáo, por toda a parte, as duas grandes 
cúmplices, que estao bem resolvidas a instruir-nos - embrutecendo-nos. 
É o ensino, emanado destas duas corporacoes, que constitui a verdadeira 
fonte de corrupcao dos nossos costumes sociais (p. 133). 

Nabuco, em sua fase mais republicana, em 1 904, parecia falar com os positivistas, 
ao sugerir que a religiáo, "como todas as formas do pensamento humano, náo apanha 
senáo um raio de ínteligéncia, essa luz está em tudo misturado a uma ímensa escóna 
de infantilidade" (NABUCO, [1904], 2006, p. 538). Por fim, sinahzou: "essas sáo as 
limitacoes da Religiáo: a pobreza imaginativa na representacáo do Infinito e a resisténcia 
ao livre progresso da ciéncia" (p. 539). Egotismo, tolstoísmo e neocatolicismo, entre 
outros, eram algumas das nuancas do "misticismo moderno, com seus respectivos credos 
de destrmcáo da carne e punficacáo da idéia" (ARARIPE JÚNIOR, [1895], 1963, v. 3, 
p.9), tendéncias reacionánas que se relacionavam entre si "por um vago anseio rehgioso, 
uma necessidade de volver ás formas arcaicas de todos os tempos" (p. 9). 

O problema da ordem temporal da decadéncia e da corrupcáo náo era uma 
exclusividade axiológica dos monarquistas em período de implantacáo do regime 
republicano. Aquestáo é que, se os positivistas buscavam a estabilidade, "a mais inflexível 
tendéncia para as nocoes fixas, para os conhecimentos científicos" (BARRETO, [1874], 
1967, p. 133), o certo é que, para aqueles mais assustados, a ínstabilidade da nacáo 
decorrente do positivismo e do cientificismo se estendia para todas as camadas da 
realidade: sociais, políticas e culturais. Vejamos, por exemplo, a questáo sanitána. 

As febres e doencas infectocontagiosas haviam se tornado, dependendo dos 
ánimos políticos envolvidos, náo um problema de natureza biológica do brasüeiro, 
mas sim o resultado de uma administracao que nao tinha no povo seu principal foco 
de interesse. Havia, nos textos de Prado, diversos relatos de epidemias de febres que 
grassavam no Brasil, levando á morte milhares de pessoas, sem que houvesse uma acáo 
efetiva do governo relativa á saúde pública. O autor chegou a apelar para a sociedade 
civil, de modo que fosse possível reverter o quadro negativo ocasionado pelas doencas 
(PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 132-133). A situacáo adversa cnada pelas epidemias foi 
narrada da seguinte maneira: 

Causa dó o aspecto de algumas cidades flageladas: percorrem- 
se ruas, quarteiroes inteiros de casas fechadas e no semblante do raro 
transeunte está pintado esse estado de indiferentismo a que chega a alma 
humana batida, uma após a outra, das rajadas da adversidade. E que o 
habitante dessas cidades, que nelas ainda vive, já viu saíremparaa viagem 
de onde se náo volta muitos dos seus, assistiu á ruína do seu pequeno 
comércio, ou da sua industriazinha (sic), porque, parco de recursos, teve 
de contemplar todos os horrores da tonnenta, sem ao menos poder fugir 
(PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 188-189). 
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Nao há dúvida de que Prado, ao falar das epidemias e da necessidade de acáo do 
governo e da sociedade civil contra ela, se posicionava como um típico cafeicultor, que 
tmha como preocupacao fundamental a atracáo de ímigrantes para trabalhar na colheita 
de café, os quais, devido ao surto de epidemias, possivelmente deixanam de vir se somar 
aos demais ímigrantes nos cafezais, especialmente em Sáo Paulo, onde a família Prado 
possuía grandes extensoes de terras cultivadas para o seu plantio. O próprio autor deixava 
claro seu posicionamento nesse sentido. A questao é que, nos textos apresentados por 
ele, como naquele acima descrito, sua reflexao sobre a doenca e a morte causadas pela 
epidemia transcendiam seu posicionamento social enquanto cafeicultor. O flagelo das 
febres que acometia o povo em Sao Paulo era apenas parte de uma totahdade maior, cujo 
corpo estava enfermo, por ocasiáo do regime político ali instalado. 

Esse "ínimigo ínvisível" (p. 191), como o autor chamava ás epidemias de 
febre amarela e de outras doencas mfectocontagiosas, era a dimensáo samtána do 
caos republicano: "para esse imenso mal que se avizinha náo se descobre o remédio. A 
administracáo pública náo sabe, náo quer, ou náo pode vencé-lo" (p. 191). O povo, "que 
tem assistido inerte ao confisco de todos os seus direitos, de todas as suas garantias, de 
todas as suas liberdades" (p. 192), náo tmha condicoes de agir contra tal inimigo. Em 
uma palavra, o escntor paulista percebia a decadéncia na sociedade: 

Observa-se, na fisionomia moral da sociedade, nestes tempos 
calamitosos, um sintoma característico das épocas de decadéncia: os nobres 
sentimentos abandonam a alma dos homens, onde sáo substituídos pelo amor 
dos prazeres, do luxo e pelo seu consectário - o egoísmo (p. 192). 

Diante dessa situacáo, onde residiria o ser? Se o governo, as autoridades 
políticas, o foro e a polícia - representantes da racionalidade administrativa - "cuidam 
todos de abrigar-se em lugar seguro", náo haveria sujeitos que pudessem assumir a 
tarefa do cuidado, ou para usarmos um conceito cnstáo, a salvacáo daqueles enfermos? 
Nesse espaco, entrava a Igreja que, segundo o autor, náo havia, em qualquer momento, 
fugido das pestes (p. 192). Tais "soldados do Evangelho" náo abnam máo de seu dever, 
mesmo que a morte os encontrasse, enquanto que os "apóstolos do livre pensamento, os 
que substituíram Deus pela razáo, ficam de longe a salvo e em lugar seguro, vencendo 
pmgues ordenados, ou recebendo ruidosas ovacóes pagas pelo Tesouro Nacional" (p. 
193). 

Mesmo em uma situacáo cujo desenvolvimento parecia pressupor uma 
neutralidade ou uma auséncia de características políticas, Prado náo deixou de salientar 
que nem a razáo nem a ciéncia eram capazes de lidar com aquele limite que colocava 
a populacáo frente a frente com a doenca e a morte. Portanto, diferentemente do que 
havia sido concebido em termos de modernidade ocidental, o universal permanente náo 
era a razáo nem a ciéncia, mas a Igreja e os soldados do Evangelho, para retomarmos a 
metáfora militar táo fortemente associada ao seu pensamento religioso, entes dos quais 
emanava o ser da própria nacáo. 

Para tornar a situacao do positivismo e da República amda mais turbulenta, 
escritores como Prado e Oliveira Martins viam o agricultor e o produtor "sujeito aos 

116 

Copyrighted material 



Discursos da nacao 



azares do jogo dos outros" (PRADO, [1896], 1904, p. 240). O que se quena dizer? 
Tratava-se de um problema que havia abalado a República e que encontrava seu 
responsável na economia contemporánea, ou seja, no capitalismo. Apesar de ser um 
empresáno do café, Prado assustava-se com a mobilidade e com as implicacóes sociais 
do capitalismo. Nas suas palavras: 

É essa a iníqua e a péssima organizacáo comercial, ainda 
dominante neste século e que os pensadores condenam, ideando contra 
elas medidas que os governos, hoje todos submissos aos interesses do 
capitalismo, ainda náo tiveram a coragem de aplicar (p. 240). 

O capitalismo financeiro, novidade do século XIX, era ínterpretado como 
uma reducáo do capital á abstracáo, para usarmos as palavras do histonador portugués 
Oliveira Martins (MARTINS, 1894, p. 222). Era muito provável que o surto especulativo 
que marcou náo somente o Brasil, mas parcela importante do Ocidente, trouxesse aos 
espíntos finisseculares um excedente de incerteza que se somana áquele já existente 
entre parte da mtelectualidade. Leiamos Martms: 

Reduzir o capital a uma verdadeira abstracáo, pulverizando-o, eis aí 
a última e genial invencáo (...) Náo se prevé bem que invencdes novas podem 
já acudir á imaginacáo dos homens, no sentido de atingir experimentalmente 
a definicáo exata dada, desde o tempo de Platáo, ás riquezas. Realizou-se a 
doutrina: o dinheiro é uma abstracáo, é o signo apenas sobre que se exerce a 
danca das paixoes excitadas pela cobica (p. 222). 

Martms pensava que o capitalismo era uma poderosa sociedade com os pés de 
barro, cujo delíno do jogo e da especulacáo "traduz ínconscientemente o medo do futuro, 
e exprime com clareza o receio do presente" (p. 212, 217). Nesse sentido, a vida reduzida 
a um exercício em que era estranha toda e qualquer "idéia de dever, de ordem, de justica 
e de moral" (p. 216), náo era apenas a marca do capitalismo na Inglaterra, como notou o 
historiador, mas uma tendéncia totalizante, que havia tornado o jogo e a especulacao uma 
regra, estendendo o problema da moral nao a um regime político exclusivamente, mas ao 
regime de organizacao socioeconómica (p. 215-216). 

Essas palavras evocavam o mesmo problema: a falta de controle sobre uma 
realidade que, para eles, se tornava cada vez mais universal, atmgmdo náo somente as 
prmcipais sociedades capitalistas como os Estados Unidos e a Inglaterra, mas também 
as suas respectivas nacoes. A volubüidade derivada de especulacóes, dos jogos e 
os anonimatos tornavam amda mais preocupante a realidade para esses escritores, 
acostumados ao timbre da visibilidade que a Monarquia lhes proporcionava. Prado, 
ao se refenr á República, afirmou que a sua ímpessoalidade a tornava írresponsável, 
ao contráno da Monarquia, "uma firma solidána" que "na gestáo dos negócios e dos 
dmheiros públicos(...) arrisca a sua própna existéncia" (PRADO, [1893], 1961, p. 
131). A República, a exemplo do capitalismo financeiro descrito por Martins, "é uma 
companhia anónima de responsabilidade limitada" (131). Tocqueville, ao comparar a 
Monarquia com a democracia americana, assegurou que a primeira levava certa vantagem 
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em relacáo á segunda, pois o "interesse particular de uma família estando, nesse caso, 
contínua e estreitamente ligado ao interesse do Estado, nao se passa um só momento 
em que ele se encontre abandonado a si mesmo" (TOCQUEVILLE, [1835], 1979, p. 
208). O autor francés, apesar de ser simpático ao regime liberal norte-amencano, temia o 
frémito individualista, anarquista e ímpessoal que o impregnava. O crepúsculo da moral, 
da responsabüidade e da justica nada mais seria do que essa pulvenzacao dos valores 
concebidos senáo como imutáveis, ao menos como fundamentais para a sustentacáo 
axiológica de qualquer sociedade. Tratava-se do mesmo mundo no qual Marx e Engels 
viram, alguns anos antes, todas as coisas sólidas se desmancharem no ar (MARX, 
ENGELS [1847], 1998, p. 14). 

4.2.3 O individualismo e a fragmentacáo 

O quadro do íntenor transitivo República náo estana completo se nao 
chamássemos a atencáo para uma das prmcrpais quahdades negativas do regime 
republicano elaboradas por Eduardo Prado que, nas palavras de Gilberto Freyre, foi um 
dos "profetas da deterioracáo social do Brasil em conseqüéncia da República Federativa" 
(FREYRE, 2000, p. 178). 

No texto Destinos políticos do Brasil, escnto antes da queda da Monarquia, 
Prado colocava a questáo da unidade nacional. No seu tempo presente, um dos temas 
atualíssimos era relativo a dois pontos: o Brasil continuana unido ou, pelo contráno, se 
ímplantaria a República que traria a fragmentacao nacional? (PRADO, 1889, p. 467). 
O individualismo, mais do que uma teoria do egoísmo, que estava presente também 
na forma repubhcana tal como pensada por Prado, era sinónimo de desagregacáo, de 
mdiferenca e de fragmentacáo da nacáo. Em uma palavra muitas vezes usada por ele: 
anarquia. Dizia ele: "sopra por todo o país um vento de msubordmacáo, de desordem e de 
anarquia, que tem penetrado o seu organismo ínteiro (...) Por toda a parte a índisciplina 
e a inversáo das normas" (p. 467). Essa an-arquia, a auséncia de fundamentos, para 
retomarmos o sentido grego da palavra arché era íntrínseca á República, esse "espelho 
partido em pedacos" (PRADO, [1890], 2003, p. 2), e a ídeia republicana "é a forma 
mais aparente das tendéncias que chamaremos destrutivas, ou antes, é a idéia que, por 
necessidade do momento, resume em si todas as idéias de destruicáo" (PRADO, 1889, 
p. 468). 

Ramalho Ortigáo, que viu os males do Brasil na persisténcia da escravidáo, 
desenvolveu uma teona assaz polémica - duramente cnücada por Raul Pompéia - acerca 
da anarquia no Brasü. Para ele, a nacao inteira estava contammada por uma "lesao 
grave", a escravatura, "de onde procedeu todas as irregularidades do Brasil" (ORTIGÁO, 
1 889, p. 80). A ideia de servidáo e dever havia se detenorado com o regime escravocrata, 
na medida em que ninguém queria ser comparado ao escravo. Problemas sociais, 
económicos e culturais, tais como o "abastardamento do trabalho", a "constituicáo de 
uma ociosidade organizada", a "decomposicáo da disciphna" e a "desonra do respeito" 
(p. 90), eram os males que levavam o Brasil á auséncia de fundamentos: 
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Viciada pelo servilismo, a liberdade no Brasil dissolveu o 
sentimento de hierarquia, base de toda a organizacáo de um Estado (...)Em 
todo o agregado humano, de país ou de classe, nacional, civil, eclesiástico, 
industrial ou militar, o regime que náo é hierárquico é anárquico (p. 87). 

As ímagens da República, para Ortigao, nao eram muito negativas. Os males 
que ele atribuía ao Brasil eram independentes de governos. Nem a Monarquia, nem a 
República eram responsáveis pelo individualismo contramoral desenvolvido durante e 
depois da escravidao. Talvez tenha sido por essa razao que Pompéia fora tao mordaz 
ao texto de Ortigao que, longe de ser um quadro, era apenas uma "moldura de fantasia" 
(POMPÉIA, [1891], 1982, v. 5, p. 277). 

Por se tratar de algo que nao era responsabilidade nem da Monarquia, nem da 
República, Ortigao nao poderia estar falando da identidade nacional brasileira, acima de 
qualquer regime político? Parece que foi assim entendida por Pompéia a mensagem do 
seu colega de letras. Para o autor de O ateneu, a história exigia profunda meditacáo para 
a compreensao do "dificílimo enredo dos seus elementos morais, através do tempo e da 
etnografia" (p. 277), postura que estava longe daquela adotada por Ortigao. Ainda mais: 
para Pompéia, o Brasü "tem sido julgado mal por certo número de escritores, parece que 
em razao de que esses críticos deixaram-se levar pela má impressao das exterioridades" 
(p.281). 

Má ímpressáo que náo se restnngia somente ao escritor portugués. Havia outro 
autor, questionado no mesmo texto, que era um dos antípodas de Pompéia, "um jovem 
escntor nacional, residente em Paris" que teria tentado fazer uma anáhse da "mfenondade 
cómica de seus compatnotas em maténa de civilizacáo" (p. 275). Tratava-se de Eduardo 
Prado, que havia escrito Os destinos políticos do Brasil na mesma revista em que fora 
pubhcado o artigo de Ortigáo. 

Raul Pompéia náo estava enganado em criticá-lo, tal como íizera em relacao 
a Ortigáo. As ideias desse último encontravam-se ao que Prado havia escrito acerca da 
situacáo brasileira, com o diferencial de que o escntor monarquista, acima de tudo, mas 
náo só, atnbuía o estado de desorganizacáo á República, e náo á totalidade da nacáo: 
"esta palavra obediéncia é uma palavra antipática á anarquia do nosso tempo" (PRADO, 
[1896, 1904, v.4, p. 57). Seu otimismo acerca do papel da Repúbhca na históna 
brasileira era o pior possível. Além do bacharehsmo raso, do müitansmo arbitráno e sem 
representacáo popular - que tornara as liberdades individuais um artigo exótico - da 
fragmentacao que levava ao individualismo e á indiferenca, do positivismo cientificista 
que tentava eliminar a religiao católica em nome de uma ciéncia supostamente neutra em 
seus postulados axiológicos, a República era a encarnacáo da antítese da civihzacáo, ou 
seja, a barbárie. 

A exemplo dos tnbunais regulares norte-amencanos que matavam com 
frequéncia, a Repúbhca Brasüeira havia desbancado de seus fundamentos o direito e a lei 
do foro, para dar vazao á forca do capanga. Ora, o que podena haver em uma sociedade 
cujas leis nao teriam validade, ou, se a tivessem, apenas de acordo com a interpretacao 
do militar do momento? Tudo encaminhava a situacao para um apartar-se do tempo 
como constitutivo daquilo que pudesse fornecer solidez. Prado pensava em certeza e 
estabilidade. O que a República podena oferecer nesse sentido? Praticamente, a única 
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certeza era a de seu fim, a exemplo do que havia ocorrido com outras sociedades. "Tudo 
passa", afirmou Prado, "e, se os ímpérios caem, as Repúblicas também desaparecem" 
(PRADO, [1896], 1904, v. 2, p. 129). 

ARepública havia tornado naturais, por meio de suas autondades, o assassmato 
e o roubo, de modo que o fato de "náo ser o cidadao morto, ou roubado, é já cousa 
considerada magnanimidade sublime por parte do poder público" (PRADO, [1895], 
1904, v. 2, p. 9). O governo, para o autor, convivia com "assassinos confessos", a quem 
cumulava de cargos de confianca (p. 86). Usando metáforas fisiológicas, Prado via na 
República um organismo mal nascido e inviável, que tinha "todos os caracteres dos seres 
mfenores" (p. 107). Nas repúblicas, ínclumdo o Brasil, havia um medo recíproco das 
pessoas, bem como "a íncerteza que todos tém de tudo", o que cnava "um estado social 
que a palavra anarquia mal pode pintar" (p. 107). 

Com a Repúbhca Brasileira, vivia-se no tempo do "entorpecimento da fibra 
nacional", o que implicava a "morte do patriotismo" (p. 9). Envolvida em um mar de 
crimes, sobretudo por meio dos assassmatos políticos, a tendéncia geral, nas palavras 
de Prado, foi o aumento da indiferenca (p. 311). Além da corrupcáo, no sentido mais 
forte do termo, a ditadura, como o escntor chamava a República, era permeada pela 
índisciplina, pela violéncia e pelo servilismo (PRADO, 1890, p. 112). 

A Repúbhca, sempre atrelada a metáforas de morte e de fim, nao poderia ser, 
para o escritor, algo que efeüvamente constituísse o Brasü. Perpassava por ela um Brasil 
verdadeiro, algumas vezes misturado á Monarquia, outras vezes deslocado para outras 
cadeias que configurariam a identidade da nacáo. De qualquer modo, mesmo que a 
República fosse jovem, sua jovialidade era doentia, "a decrepitude em rosto de crianca" 
(PRADO, [1896], 1904, v. 2, 317). A República havia nascido enferma e nessa mesma 
condicáo viveu, "para desgosto dos pais, desespero dos médicos e trabalho de todos" 
(p. 317). Prado, otimista em relacao a um futuro que determinaria o fim da ditadura, 
pensava que tal regime político ainda estava no berco, cuja forma era a de um esquife 
(p. 317). O autor, para se refenr á República Brasileira, lancou máo de muitas metáforas 
médicas ou biológicas, a exemplo de seu contemporáneo Manoel Bomfim 9 . 

Portanto, na atmosfera do bacharelismo, do militarismo político, do positivismo 
ateu e do individualismo fragmentáno, para Prado, o que o brasileiro podena esperar da 
Repúbhca, a náo ser a sua morte? 

Em 1903, na sessao de posse de Afonso Armos para a cadeira que havia sido 
de Eduardo Prado, na Academia Brasüeira de Letras, Olavo Büac proferiu um discurso 
em resposta a Arinos que atingia também o pensamento pradiano. Após fazer uma séne 
de elogios ao escritor dos Fastos, afirmando que ele havia sido "mal-compreendido em 
suas opinióes, mal julgado em seus atos e absolutamente desconhecido no seu papel 
encantador de fino homem de letras" (BILAC, [1903], 1910, p. 512), Bilac disse que "o 
escntor d'A ilusao americana exagerou bastante os pengos do que ele chamava e do que 
vós mesmos chamais a nossa 'desnacionalrzacao'" (p. 514). "Viu ele", disse o escntor 
"o anúncio temeroso de um naufrágio nacional. Susto váo e váo temor" (p. 514-515). 



9 A utilizacao dessas metáforas, já em voga no século XIX, teria continuidade ao longo do século XX. Ver, a 
respeito: (GAGLIETTI, 2007). 
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Bilac, que seria um dos principais articuladores da chamada Liga de Defesa Nacional, 
mstituicao nacionalista que se desenvolvena sistematicamente ao longo dos anos 20 
no Brasil, entendia que: 

A nacionalidade cria raízes táo fundas e táo fortes, que o seu 
extermínio só pode ser feito com o extermínio da própria terra. A terra tem 
encantos e proveitos que seduzem, e esses encantos e proveitos fazem mais 
do que nossas as nossas teorias" (p. 517). 

A linguagem apologética do ser nacional teve uma continuidade em Gilberto Freyre, 
que fez a mesma leitura de Büac em relacáo a Prado. Nesse particular, Freyre afirmou: 

Faltou o exato conhecimento do conjunto brasileiro de seu tempo, 
como unidade já definida de cultura ou vivéncia nacional capaz de resistir aos 
conflitos entre interesses regionais e estaduais (...) O "coracáo íntimo" dos 
brasileiros da época que se seguiu á proclamacáo da República, se examinado 
de perto por um Prado ou um Eca, haveria de mostrar-lhe que existia entre a 
gente do Brasil, do Norte ao Sul do País, uma unidade nacional já táo forte, 
quanto ás crencas, aos costumes, aos sentimentos, aos jogos, aos brinquedos 
dessa mesma gente, quase toda ela de formacáo patriarcal, católica e ibérica 
nas predomináncias dos seus característicos, que náo seria com a simples e 
superficial mudanca de regime político, que aquele conjunto de valores e de 
constantes de repente se desmancharia (FREYRE, 2000, p. 179-180). 

O temor da desuniao nao significava falta de crenca ou auséncia de busca de 
uma representatividade da unidade nacional, tal como Freyre e Bilac assim o sugenram, 
mas a compreensao de um presente em permanente estado de metamorfose, o esfacelar 
de entidades que, até entáo, haviam sido parte dos alicerces da sociedade brasüeira, a 
saber, o catolicismo, a Monarquia e todo o aparato civüizacional daí decorrente. As 
conviccoes de Eduardo Prado acerca da identidade da nacao que perpassavam o regime 
monárquico propriamente dito, e que seriam permanentes no Brasil, a despeito do fim do 
regime dmástico, eram, efetivamente, um problema em termos ontológicos da identidade 
do Brasil desse período. Mas náo residiria aí justamente a riqueza desse pensamento 
profundamente ínquieto com relacáo ao seu tempo, o que temos denominado, ao longo 
do livro, de temporahdade como regime de histoncidade vigente no Brasü de fins do 
século? 

O conjunto desses atributos - bacharelismo, müitarismo, positivismo, ateísmo, 
mdividualismo - que eram apenas um hiato na verdadeira nacionalidade brasileira, 
teria como resultado o caminhar do Brasil para o abismo, caso náo houvesse uma reacáo 
futura ímediata que pudesse suspender o futuro em decomposicáo do berco-esquife. 
Havia, em termos de histoncidade, futuros concorrentes: aquele cujo tempo apenas 
levana á ruína, e outro futuro para além do futuro que deixava margem para a esperanca, 
senáo na restauracáo do regime monárquico, ao menos na dimmuicáo da incerteza em 
relacáo ao fim. 

Nesse sentido, qual era a imagem do Brasil, no pensamento de Eduardo Prado? 
Tratava-se de um autor pessimista, que náo via mais expectativas no futuro do Brasil, 
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dada a consumacao da Monarquia, ou seria possível verificar, pontualmente, certas ideias 
que articulavam á sua ontologia o futuro em termos de esperanca? 

Parcialmente, Prado era pessimista porque via uma expectativa futura ímediata 
de demolicáo da República, como se antes das esperancas positivas de futuro, tivesse de 
haver um futuro que desconstituísse a obra dos republicanos e remstalasse a civüizacáo 
política no Brasü, como fora durante mais de 60 anos, com o Segundo Remado. Por 
outro lado, Prado, que via guerras civis no futuro do Brasil - caso o país se mantivesse 
republicano - pensava que o "desmoronamento geral" era inevitável e que, "diante das 
ruínas amontoadas", seria necessário "remover o entulho para, depois, reedificar a casa" 
(PRADO, [1895], 1904, v. 2, p. 48). E contmuou: "era preciso supnmir a República", 
disse ele, "para reconstruir a nacáo" (p. 48). Ou, em termos de tempo, eliminar o futuro 
decadente para construir o futuro próspero. Ruptura com o presente ímplicava um futuro 
de progresso contra a decadéncia do futuro. Tal futuro de esperanca, contudo, nao era 
algo sem qualquer tipo de precedente, o que implicava a cumulatividade da experiéncia 
feita tradicáo, a retomada de um tempo que náo mais existia, mas que tomaria o lugar do 
náo-ser republicano. 

Ao longo da trajetóna mtelectual do Brasil no fim de século, nenhum autor 
deixou de tentar fixar a ídentidade da nacáo. Até o presente momento, mantivemos a 
tentativa de sua definicáo, a partir do discurso centrado em Eduardo Prado e outros 
escritores, partmdo do que podena ser denominado um extenor da própna nacao em sua 
ídentidade. Posteriormente, chegamos náo ao exterior, mas ao que supostamente sena 
o interior da nacáo, embora náo constitutivo como os outros do ser, mas o transitivo, 
aquilo que deveria ser apenas a passagem breve do presente para o passado em nome de 
um futuro que, a princípio, recuperaria o passado antenor da nacáo e antenor ao presente 
que se tornana passado para ser lembrado apenas como uma dimensáo movedica e fugaz 
do Brasil verdadeiro. 

Mas qual era o Brasü verdadeiro? Desde os extenores constitutivos europeus, 
passando pelas Améncas até chegarmos ao Brasil transitivo, havia simultaneamente, no 
pensamento de Eduardo Prado, a ideia de um grau zero da realidade brasileira, anterior 
a qualquer alteridade em relacáo ao ser - tais como a aparéncia, a fragmentacáo, o devir, 
o dever ser, entre outros? Se o autor efetivamente conseguiu consolidar uma ideia de 
ser da nacáo, ou se ela era apenas a face sedimentada do devir, uma históna do ser que 
tmha, por sua vez, a sua histoncidade constitutiva náo na fixacáo epocal, mas na própna 
temporahdade, essa é uma questáo tratada na secáo a seguir. Para falarmos com Bergson, 
trata-se de instalar-se em uma imobihdade em que se encontra um apoio para a prática 
e recompor a mobilidade com a imobilidade, afinal, "os conceitos variados nos quais se 
dissolve uma variacáo sáo, pois, outras tantas visóes estáveis da instabilidade do real" 
(BERGSON, [1903], 1974, p. 32-33). 
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4.3 O interior constitutivo ou a civüizacáo brasileira em seu ser 

Nem extenor, nem transitiva. Essas deveriam ser as qualidades precípuas da 
nacao. Identidade em relacáo a si mesma significava uma trajetóna unívoca da história 
do Brasil, o que implicava a tradicáo (passado) convertida em dimensóes eternamente 
constitutivas. A julgar pelo que escrevemos até esse momento, que tipo de identidade 
sena possível apresentar, ao mapearmos as proposicóes e premissas que tinham como 
predicados as ideias de estabihdade, perenidade e totalidade? Sena uma ontologia 
ídentitána política? Ou institucional-rehgiosa proporcionada pelos .Tesuítas e pela 
Companhia de Jesus? Ou da fusáo racial que definia o brasüeiro miscigenado como 
um dos exemplos de supenoridade da civihzacáo brasileira na história? Ou amda da 
natureza, á guisa de Bilac? Ou, por fim, da própria história, que a consubstanciava com 
a ideia de tradicáo permanente de um povo e mesmo para um ser acima das relacóes, 
substancial e náo transitivo? Podemos dizer, novamente, que nenhuma delas, porque 
todas elas. 

Havia uma históna do ser da nacáo no pensamento de Prado que parecia 
radicahzar, em termos de possibihdades conceituais, aquela dimensáo de mcerteza, 
ímprevisibüidade e mconstáncia que temos apresentado, fosse na extenondade/ 
constitutividade da nacáo, fosse nas articulacóes temporais diversas entre o permanente, 
a ruptura, a reprodutibilidade e a lineandade tanto do progresso quanto da decadéncia. 
Nesse sentido, a própria dificuldade de formar conceitos unívocos acerca dos exteriores 
constitutivos do Brasil, bem como de defini-lo, em certo momento, como transitivo 
e - ainda quando se trata do ser da identidade - de colocá-lo em uma qualidade de 
representacáo movedica do própno conceito, sáo sintomáticas de um período que vivia 
a questao da temporalidade como uma de suas qualidades mais presentes em termos de 
ordem do tempo da nacáo. 

E para esse mapeamento da própria história do ser no pensamento pradiano que 
direcionamo-nos a seguir, a comecar pelo que supostamente seria a ídentidade política 
do Brasil em relacáo á história - devir. 

4.3.1 A identidade política 

Para um escntor que se definm como monarquista quando da ímplantacáo da 
Repúbhca Brasileira, náo sena uma tarefa das mais difíceis perceber que o núcleo da 
estabüidade nacional reivmdicado se encontrasse no regime monárquico e nas suas 
principais qualidades jurídicas e políticas. Seguindo os rastros do pensamento deEduardo 
Prado, quais eram essas qualidades? 

A Monarquia Brasileira, inaugurada em 1822 com a independéncia do 
Brasü tena sido, em pnmeiro lugar, o regime político responsável pela ehminacáo da 
dependéncia colonial, o que ímphcava a ídeia de cnacáo da própria nacáo a partir de 
suas ínstituicóes. Tratava-se, portanto, de uma tradicáo hberal consolidada há mais de 60 
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anos. Valores como liberdade mdividual, autonomia e representatividade seriam típicos 
do regime monárquico. Nao foi outra a razao que levou Prado a pensar que a República, 
ao estabelecer o hiato entre as rnstituicoes governamentais e o povo, tena destruído "a 
civilizacáo política do país", de maneira que "o direito de fazer leis nao pertence mais á 
nacáo" (PRADO, [1890], 2003, p. 11, 19). 

Durante 60 anos a nacáo teria gozado da liberdade: "As msütuicoes liberais, 
a seguranca individual, a liberdade de pensamento, a paz, a tranqüilidade", eram as 
qualidades predominantes do Brasil até 1889 (p. 19). A Monarquia liberal de Dom 
Pedro II teria sido a "única República, no sentido nobre e elevado dessa palavra, 
que existia na Aménca do Sul" (PRADO, 1890, p. 107). Ideias que faziam parte do 
repertóno de monarquistas brasileiros, o mesmo pensava o Visconde de Ouro Preto, 
quando escreveu, no prefácio da edicao de 1 902 dos Fastos que a "sedicáo militar" havia 
derrubado o Império e aniquilado a ordem, a prospendade, as liberdades e o crédito 
do Brasil (OURO PRETO, [1896], 1902). A palavra liberdade era recorrente: direitos 
individuais mtangíveis, liberdade de pensamento, de voto e de reuniao, inviolabilidade 
do domicílio, entre outros, eram direitos imprescritíveis (PRADO, [1 896], 1 904, v.4, 45). 
Oliveira Lima via na monarquia brasileira a personificacáo da "autondade sem a tirania, 
a forca sem a violéncia, a moralidade sem a hipocnsia e a hberdade sem a mdisciplina" 
(LIMA, [1911], 2000, p. 129). Mais do que um pensamento típico do século XIX, tal 
liberalismo evocava aquela representacáo jusnaturalista que apostava na existéncia de 
uma lei imutável de justica para todos os homens, que existia mesmo antes das leis ou 
convencoes humanas, e podia ser descoberta pela razáo (BAUMER, 1990, v. 1, p. 248). 

Mas a representatividade da Monarquia náo era restrita somente á liberdade. 
Mesmo no período de flerte com a República, Joaquim Nabuco reconhecia, como ex- 
monarquista - se é que ele deixou de sé-lo - as prerrogativas do regime monárquico: 

Durante todo o seu reinado [de Dom Pedro II], a liberdade de 
imprensa náo foi uma só vez atacada. O seu principal cliente era sempre a 
oposicáo, e ela bem o sabia; fazia questáo que cada erro se fizesse público 
e discutido contra os seus ministros; acreditava na rotacáo dos partidos 
políticos, e assegurou-a. O seu paco conservava-se aberto para o povo. 
Qualquer pessoa podia falar-lhe (NABUCO, [1908], 1911, p. 130). 

As raízes da nacionahdade brasüeira, no entanto, tenam sido dadas antes de 
Dom Pedro II, com aquele que sena o fundador da nacionahdade brasileira, Dom Joáo 
VI, um rei que era "organicamente, essencialmente, o símbolo da tranqüihdade, do 
pacifismo" (LIMA, [1911], 2000, p. 142.). 

Seria a ideia do pacifismo a afirmacáo de uma cultura política criada ex nihilo, 
como se, a partir de 1822 (ou 1808) houvesse um Brasil novo, absolutamente diferente 
da Colónia? Afirmar, por outro lado, que se o Brasil se regesse por suas próprias leis, 
ou seja, pelo conjunto de razóes normativas que o tornavam único, náo seria sacnficar 
a independéncia á colónia, na medida em que a única tradicáo do Brasil, em termos 
político-mstitucionais fornecidos até entáo eram provenientes da metrópole? Tomemos, 
novamente, as palavras de Prado acerca dessa questáo: 
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O Brasil (...) obedeceu á grande lei de que as nacoes devem 
reformar-se dentro de si mesmas, como todos os organismos vivos, com 
a sua própria substáncia, depois de já estarem lentamente assimilados 
e incorporados á sua vida os elementos exteriores que ela naturalmente 
tiver absorvido. No Brasil, tivemos a independéncia, fato lógico do 
desenvolvimento da sociedade colonial; a Monarquia mantida foi o respeito 
da tradigao e a conservag ao do país na sua índole histórica que ninguém 
pode mudar. O constitucionalismo e o sistema parlamentar adotados 
foram, até certo ponto, uma revivescéncia do passado, uma reproducáo 
das cortes lusitanas, e coisa que muito se harmonizava com a organizacáo 
quase espontánea, mas sempre representativa, e mais poderosa do que 
julga, dos governos municipais e locais da colónia (...) As idéias liberais 
do século, consagradas nas instiüagoes coevas da independéncia, acharam 
uma base histórica em que se firmaram. E isto deu ao Brasil setenta anos 
de liberdade (PRADO, [1893], 1961, p. 45-46, grifos meus). 

Ao lermos essa citacáo, torna-se evidentemente difícil separar as diversas 
tendéncias ídentificantes do pensamento de Prado. Apesar ou em razao de que tal citacao 
é explorada em tópicos postenores, cabe, nesse momento, restnngirmo-nos somente ás 
suas dimensoes ligadas á questao da permanéncia entre o passado e o futuro das leis - o 
que já ímplica a sua tradicáo. 

Lei e tradicao, no pensamento de Prado e Lima estavam interligadas de maneira 
substancial. A grande lei que teria permitido ao Brasil ser liberal e autodeterminado 
depois de sua mdependéncia era a incorporacao de uma outra tradicao - a portuguesa - 
que sena, por sua vez, representativa do povo, além das ídeias liberais típicas do século 
XIX. Parece um contrassenso - e talvez o seja - afirmar a constituicao de uma tradicao 
e conservacáo representativas em uma nacao cujo passado era colonial. Náo o seria, 
contudo, na relacáo entre Brasil e Portugal. Voltamos á relacáo mesmo-outro que foi 
tematizada no capítulo dois. Romper com a linearidade da lei feita tradicáo ou da tradicáo 
das cortes lusitanas feita lei, era o mesmo que desviar o Brasil de seu rumo civilizacional 
em termos políticos. 

Nessa medida, afirmar a diferenca nacional do Brasil era reafirmar sua identidade 
com Portugal. A pergunta se repete: onde estava o mesmo e onde estava o outro nessas 
circunstáncias? Quais eram os limites possíveis de demarcacáo da ídentidade nacional 
brasileira, se a lógica de autodetermmacáo que a sustentava estava indissociavelmente 
ligada ao passado colonial? Uma resposta possível, mas especulativa, era de que as 
fronteiras entre metrópole e colónia, no caso brasüeiro e portugués, eram, no tempo da 
mdependéncia, mal definidas. Nem Prado nem Lima deram uma resposta clara sobre 
essa questáo, mas o fato da Família Real e toda a Corte Portuguesa ter se transfendo para 
o Brasil em 1808, por ocasiáo da mvasao napoleónica em Portugal, já sena um índício 
de que parecia haver náo somente um laco forte entre metrópole e colónia, mas talvez 
mesmo a sua mversáo. Como disse Oliveira Lima, 1808 marcou para o Novo Mundo 
uma época inteiramente inédita, por ocasiáo da "emigracáo de uma corte européia para 
ultramar, a transferéncia para além do Atlántico da sede de um dos impérios do Velho 
Mundo" (LIMA, [1911], 2000, p. 135). 
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Eis o primeiro problema da relacáo entre tradicao política e nacáo. Nao 
obstante, ele nao para por aí. Nao seria a sustentacao de um pensamento liberal aplicado 
á Monarquia outra contradicáo, nao somente por se manter fiel á tradicao monárquica 
portuguesa pré-pombalina, mas também porque o regime escravista no Brasil somente 
chegou ao seu fim em 1888, um pouco antes da proclamacáo da República? 

Essa talvez tenha sido uma das discussoes mais extensas sobre a relacáo 
entre tradicao e modernidade no Brasil. De um lado, a modernidade liberal; de outro, 
a tradicáo de uma oligarquia escravista. Ideias fora do lugar ou desterramento em 
nossa própna terra seriam smtomas dessa lógica supostamente descompassada entre 
tradicáo e modernidade. Como sugere Silva, ímporta pensar a cultura política e jurídica 
brasileira, como resultado de um processo mais afeito á dinámica da hybns, cuja ideia 
de movimento era nuclear, do que fruto da contradicáo entre ídeacáo e realidade 
(SILVA, 2002. p. 2). Portanto, mais do que querer pensar o Brasil em moldes pré- 
estabelecidos, torna-se convemente e necessário pensá-lo em uma lógica própria. Seria 
plausível, nesse caso, pensar que a relacao identidade-diferenca tinha seu corolário 
temporal na díade tradicao-modernidade? 

Raul Pompéia via na Monarquia brasileira apenas o "disfarce" da lógica 
colonial (POMPÉIA, [1893], 1982, v.5, p. 301). Evidentemente que monarqmstas 
como Lima e Prado náo pensavam do mesmo modo. Para Prado, o fato da abolicáo 
da escravidao ter ocorrido durante a Monarquia nada mais era do que aquela lógica 
natural de autodeterminacáo que o Brasil buscava para si ao longo de sua história. 
A propósito da escravidáo, além dela ter sido abolida ainda em tempos do Segundo 
Reinado, havia outra qualidade que, supostamente, era inerente ao povo brasileiro - a 
pacificidade: "porque o único país monárquico da Aménca foi também o único país que 
pacificamente extmguiu a escravidáo" (PRADO, [1893], 1961, p. 133). AMonarquia, 
antes de ser a mantenedora de uma tradicáo colonial, foi a libertadora (moderna) desse 
regime, o que fazia dela uma instituicáo mais moderna do que a Repúbhca que, ao 
contráno, a partir de 1889, havia estendido, com o "fim da liberdade", a escravidáo 
a toda a nacáo e náo exclusivamente a uma parte dela: "no Brasil náo há senáo 
escravos", disse Prado, em janeiro de 1890 (PRADO, [1890], 2003, p. 19). Além disso, 
a Monarquia sena, diferentemente da República, representativa, o que queria dizer 
que a presentificacáo da totalidade do povo se fazia presente na Corte Impenal. Vimos 
como autores relativamente desprendidos da Monarquia mantinham essa visáo um 
tanto representativa do Impéno, tais como Joaquim Nabuco. 

E possível perceber a ideia de pacificidade náo somente nos momentos em que 
o autor a relacionou com o Império, mas também com a totalidade da nacáo. A ideia da 
pacificidade - e náo passividade - (GAUER, 2001, 2006), era uma das pedras de toque 
do pensamento monarquista. Para eles, um dos cernes do brasileiro e do Império era a 
pacificidade, a aversáo ás armas que tanto havia contnbuído para que a própna República 
se tornasse vitonosa, dada a auséncia de resisténcia do povo diante da mudanca de regime 
político: "o divórcio do Imperador das coisas mihtares(...) foi o que salvou a civüizacáo 
brasüeira, mas foi o que perdeu a Monarquia" (PRADO, [1890], 2003, p. 6). 

Tal condicáo implicava uma acáo na história que deveria ser sempre 
valorizada, a saber, a necessidade de uma lideranca que pudesse, tal como o imperador 
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Dom Pedro II, personificar a moderacáo em todos os conflitos internacionais, o que 
daria ao Brasil, em termos geopolíticos, a hegemonia sobre o hemisfério sul. Em 
termos de política extenor, a ideia da pacmcidade sena uma vantagem geopolítica da 
qual o Segundo Reinado havia desfrutado. Nas palavras de Prado, o Brasü jamais se 
deixou ameacar, em termos de soberama nacional, por quaisquer de seus vizinhos sul- 
americanos, e as guerras das quais a nacao participou ocorreram somente por questoes 
defensivas. Prado questionava qual era a influéncia da Monarquia brasileira "nesse 
longo drama sangrento que é a históna política da América Latina?" (PRADO, 1890, 
p. 105). "Nesse capítulo", continuou o autor, "que é dos mais lutuosos da históna 
universal, o Brasil monárquico só figura para honra e glória sua, representando a paz, 
a hberdade e a civilizacao" (p. 105). Durante o período de guerras do Impéno, "as 
guerras da Monarquia brasileira nao foram guerras dmásücas; foram guerras nacionais 
feitas em defesa dos mteresses e da dignidade do país" (p. 106). 

A pnmeira das guerras, no reinado de Dom Pedro I, teria comecado pela 
Argentma, que pretendia invadir o temtóno brasileiro. Depois, entre 1851-1852, o 
Brasil tena se armado para libertar o Rio da Prata dos domínios dos ditadores Rosas e 
Onbe. Contra o Uruguai em 1864 e 1865 e, postenormente, entre 1864 e 1870, a guerra 
contra a ditadura de Solano Lopez, no Paraguai - o qual tena capturado um paquete 
brasileiro e ainda mvadido, sem declaracao de guerra, a província do Mato Grosso - (p. 
106), nada mais senam do que a manifestacao bélica de defesa da soberania nacional 
e, mais além, dos princípios supostamente liberais da Monarquia brasileira contra os 
ditadores republicanos 10 . 

A ídeia da pacificidade alcancou ampla difusao no pensamento brasileiro, a 
ponto de levar o histonador Sérgio Buarque de Holanda a afirmar que a ímagem do 
Brasil que pairava na consciéncia coletiva dos brasileiros era a de um país bondoso, 
ordeiro, avesso ás guerras: "a idéia que de preferéncia formamos para nosso prestígio 
no estrangeiro é a de um gigante cheio de bonomia supenor para com todas as nacoes 
do mundo" (HOLANDA, 1995, p. 171). Buarque de Holanda via a nocáo de pacificidade 
como uma ligacáo espiritual ao passado do Brasil Impenal. Segundo o autor: 

O Segundo Reinado antecipou, tanto quanto lhe foi possível, tal 
idéia, e sua política entre os países platinos dirigiu-se insistentemente nesse 
rumo. Queria impor-se apenas pela grandeza da imagem que criara de si, e 
só recorreu á guerra para se fazer respeitar, nao por ambicáo de conquista. Se 
lhe sobrava, por vezes, certo espírito combativo, faltava-lhe espírito militar 
(p. 171). 

O Brasil nao teria sido müitarista durante o Império; pelo contráno. Nao nos 
esquecamos que, para autores que encabecaram o pensamento monárquico, o militarismo 
na Aménca Latma era o equivalente político da fragmentacáo e da acao bélica, náo para 
a defesa do territóno contra mimigos externos, mas sim contra os seus próprios patrícios. 



10 Náo pretendemos discutir a veracidade ou náo dessa questáo, porquanto náo é o melhor critério de adequacáo 
da linguagem á coisa que nos importa reter nesse livro e muito menos fazer uma história militar do Brasil. 
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Dom Pedro II, ao contrário, era uma espécie de consubstanciacáo dos ideais de política 
e cultura, ou do cultivo do intelecto como ilustracao para o desenvolvimento da política. 
Sua índole supostamente pacífica sena uma ídentidade com o povo que, a exemplo de seu 
representante máximo, também sena avesso ás coisas müitares. Por essa razao, havena 
sempre uma disjuncáo entre os ínteresses do povo e o regime republicano. 

O povo assistia bestificado á implantacao da República. Tal ideia, que Eduardo 
Prado tomou de empréstimo a Aristides Lobo, nao significava que o brasileiro era um 
povo pusilánime in totum. O que supostamente haveria por parte do brasileiro seria 
uma aversáo ás armas que teria implicado o esquecimento do seu dever de resistir e de 
reagir diante de algumas injusti^as nacionais (PRADO, [1890], 2003, p. 115). Prado 
questionava as ideias dos republicanos que diziam que o militarismo brasileiro nao era 
ídéntico e nem o sena aos demais müitansmos sul-amencanos, porque, contranamente 
aos seus vizinhos latinos, o mihtarismo jamais dommana definitivamente o Brasil e 
porque o Brasil era um povo sem predilecáo pelas armas, ao que Prado rebateu: 

É verdade. Mas esse desamor do brasileiro pela profissao militar 
é justamente o que constitui a sua inferioridade e faz dele um homem 
desarmado por hábito e incapaz de se armar para reagir; é o que o p5e 
na desgracada posicáo de nunca poder defender-se contra a forca armada 
esquecida dos seus deveres (p. 115). 

Em que pese o questionamento a um dos supostos cernes do Brasü - ao relacionar 
a pacificidade com a passividade de maneira crítica - essa parece ter sido a principal ideia 
que o autor manteve na afirmacáo de sua identidade política do Brasil, cujas leis eram a 
consubstanciacáo da liberdade, da ígualdade e da paz, existentes durante toda a vigéncia 
do Impéno: "Sem armas e tranqüilo, o brasileiro vivia á sombra das leis" (p. 98). Viver á 
sombra das leis significava náo a escundáo da margem, mas o repouso na sombra como 
protecáo contra o sol, metáfora tipicamente tropical que fazia das leis do Império uma 
mstituicáo que se sobrepunha para além das circunstáncias escaldantes que abafavam e 
obnubilavam o ser. Usar do poder delegado pelo povo para agir contra ele seria um ato de 
traicáo, além de deslocar a sua funcáo fundamental, que era de protecáo da própria nacáo 
em termos de fronteiras nacionais. Para fortalecer a ideia da pacificidade do brasileiro, 
o autor entendia que "um povo todo entregue ao trabalho da paz náo pode reagir contra 
a forca armada" (p. 98). Nesse sentido, se o representado era ídéntico ao representante, 
náo havia qualquer tipo de problema em termos de auséncia do povo na coisa pública, o 
que fazia, como foi dito, do Império do Brasil a verdadeira República. 

A questáo é que a Monarquia havia chegado ao seu fim em 1889. Prado disse, 
em uma ocasiáo, que o "tempo parece mais longo ao aflito" (p. 33), e que os republicanos 
náo poderiam ímpedir, "nem por um decreto, um fato de ordem astronómica, isto é, a 
fatahdade de vir um dia depois do outro" (p. 33). Mais do que querer provar a existéncia 
do tempo em termos astronómicos, Prado falava em termos metafóncos. Significava 
dizer que a República, a exemplo de tudo, estava sob o ritmo do fiuxo temporal, o que 
podena ímplicar também sua relativizacáo. Perguntamos: náo seria possível pensar que 
o autor também percebeu tal relatividade na Monarquia? 
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Talvez o escritor nunca tenha deixado de ser monarquista. Nao obstante, em 
determmados momentos, a ídentidade nacional foi deslocada para outra dimensao que 
transcendia o ser do Brasil, embora estivesse também articulada a ele, mas nao em 
um sentido de exclusividade ontológica. Afinal, como sustentar a Monarquia depois 
de seu esfacelamento? Se o povo era monarquista, por qual razao ele nao faria uma 
nova revolucáo de restauracáo do regime destituído? Pnmeiramente, porque sua índole 
pacifista nao o permitina, diria Prado. Mas náo teria sido essa uma razao insuficiente 
para o autor entender o que se passava efetivamente com o Brasil? 

Com o passar dos anos, tornava-se cada vez mais difícil manter a conviccao 
em uma estabilidade do regime monárquico, ou a crenca em sua eficácia ontológica, se 
ele havia desmoronado. Como apresentamos antenormente, Prado reconhecia a forea da 
mudanea diante do regime monárquico, afinal tudo passava e mesmo os ímpérios caiam. 
O autor demonstrava um forte sentido de histoncidade, ao questionar inclusive, que era 
uma "fraqueza perdoável essa de querer viver sempre" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 
55). Para ele, a "humanidade nao pára", e se "há uma escola, hoje há pouco respeitada 
na ciéncia política, que fez da República o ídeal dos governos, quem nos diz que o 
futuro achará outra fórmula mais adiantada?" (p. 56). Ou amda, antecipando palavras 
que aparecenam nos escntos de seu sobrmho-neto Caio Prado Júnior, "quem nos diz que 
a nossa sociedade burguesa de hoje nao desaparecerá, para dar lugar a outra baseada no 
socialismo?" (p. 56). Nessa ánsia de histoncizacáo e relativizacáo, o autor atirava contra 
toda ideia de absoluto em relacáo á política, o que deixava a sua identidade relativa ao 
regime monárquico um tanto debilitada. Enfraquecimento que o levou a buscar em outra 
entidade o fundamento da nacáo: o catolicismo e a Companhia de Jesus. 

4.3.2 A identidade religiosa 

Importante recapitular que, no segundo capítulo, mterpretamos o elogio de 
Prado á Inglaterra em razáo de seu "temor a Deus". No capítulo sobre as Améncas, 
ígualmente, abordamos o tema da religiáo ao investigar o extenor constitutivo Espanha 
e a Companhia de Jesus. Desse modo, a referéncia á identidade religiosa aqui náo é 
uma novidade completa. Nao obstante, é o momento de determo-nos um pouco mais no 
pensamento religioso de Eduardo Prado e como ele se articulou com sua ideia de nacáo. 

Se lidos os escntos do jovem Eduardo Prado, nas suas viagens pelo mundo, pouco 
encontramos ali de uma cultura rehgiosa propnamente dita, ou seja, um pensamento que 
se afirmava com ideias sobre Deus, ou mesmo sobre ínstituieoes rehgiosas como tais. 
Foi depois de um momento pontual em sua trajetóna mtelectual que Prado se tornou um 
católico fervoroso, incidindo na sua identificacáo com a Companhia de Jesus e com as 
mstituicoes católicas, para náo usar um termo mais amplo como cristianismo. 

Apresentamos, anteriormente, a crítica pradiana a um dos principais mentores 
do iluminismo francés, Voltaire, por meio de uma relacáo que o autor fez entre o ser e o 
devir. Diante do desvanecimento da reahdade que levava Voltaire aos restos e ao pó, havia 
a realidade perene e eterna e, por que náo, ímortal do cnstiamsmo e daquele que seria a 
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superacáo da própria finitude: Jesus. Ainda nesse capítulo, ao analisarmos a República, 
tentamos demonstrar como Eduardo Prado, ao descrever as epidemias que assolavam 
Sao Paulo e parte do Brasil, realcava o papel dos religiosos em seu enfrentamento contra 
o inimigo ínvisível, ao contráno do governo republicano que nao fana de sua posicáo 
uma prática de luta contra a morte, tal como os soldados do Evangelho. 

Nos dois casos, havia uma ontologia religiosa que transcendia a ídeia de Monarquia, 
mesmo porque nos textos citados, Prado sequer mencionava o nome do regime tanto admirado 
por ele. Identidade religiosa nao somente na afirmacáo metafísica do ser que superou a morte 
por meio da resswreicáo, mas também imanente, através da obra realizada pelos homens 
rehgiosos de acao. A práxis cnstá convergia para a superacao da contingéncia, o que fazia do 
cnstiamsmo católico um ser ainda maior do que a própna nacao. 

O padre Sevenano de Rezende, contemporáneo de Prado, escreveu um hvro 
apologético ao autor e ao catolicismo, um misto de tratado de esconjuro contra o espiritismo, 
o protestantismo e o positivismo e de estudo acerca das ideias de seu biografado. Rezende 
via em Prado o autor necessário para a reorganizacáo da pátria, que a compreendia como 
ninguém e sabia, por meio do intelecto, combater todos os males de sua "época miseranda" 
(REZENDE, [1901?], p.8) n . ParaRezende, o catohcismo era a solucáo para todas asmazelas 
do homem e o mgrediente mdispensável para a "higienizacáo das massas, que punfica, 
reconforta, regenera, vivifica - e desinfeta" (p. 76). 

Eduardo Prado nao afirmou categoricamente que a Monarquia havia morndo, mas, 
por mais que o autor tenha lutado pelo seu restabelecimento, aquele fundamento encontrado 
anteriormente nela estava se desfazendo. Logo depois da República ser proclamada, o 
escritor pareceu delimitar tal temor: as instituicóes monárquicas solapadas (paz, liberdade, 
seguranca) que "distinguiam tao nobremente" o Brasil, "parecerao entao resultados fictícios e 
transitónos de uma organizacáo política artificial, supenor ao verdadeiro fundo de civilizacáo 
dos brasileiros" (p. 18). 

Sena o caso, talvez, de pensarmos que o autor nao estava tao seguro do papel da 
Monarquia na civilizacáo brasileira, como o estavam Oliveira Lima e Joaquim Nabuco. 
Se Dom Pedro II havia salvo a civilizacáo brasileira com o sacrifício da Monarquia, isso 
significava que o Brasil era maior do que a Monarquia. Se havia a possibihdade de questioná- 
la como uma organizacáo política artificial - o que contrariava o que próprio autor afirmava 
ao longo dos Fastos -, náo podena ser a Monarquia o ahcerce da nacáo. Náo havena, em 
suas quahdades, aquele pathos etemalista que proporcionana ao brasüeiro (e a ele) o prazer 
e a seguranca da ímutabilidade, nem o fundamento que permitina ír ao fundo para que o ser 
tivesse lugar. O fundo parecia ser o "vazio do náo-lugar" (AGAMBEN, 2006, p. 12). 

Em tal identidade, havia um forte apelo institucional. Se, no século XVIII, "a maior 
vitória do filosofismo foi a destruicáo dos jesuítas, fato de maior gravidade para o Brasil" 
(PRADO, [1898], 1904, v.3,p. 141), caberia, no momento presente, revigorartaisinstituicóes. 
Se havia um segredo de duracáo e uma "loucura" transcendental da Companhia de Jesus que 
perpassava séculos, por que náo colocá-la ao lado ou mesmo acima da Monarquia como 
fundamento metafísico do Brasü? 



11 A data de publicacáo do livro de Rezende é incerta. O mais provável é que tenha sido escrito nos meses 
imediatamente subsequentes ao falecimento de Prado, em agosto de 1901. 
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Embora Prado falasse da salvacáo da humanidade por Deus, dos crentes que, pela íe, 
tinham esperanca no futuro, e dos tempos de preocupacao com o misténo e com o invisível - 
realidades que evocavam o transcendente em seu sentido mais metafísico -, é ímportante nao 
perdermos de vista seu senso prático ligado á religiao. Para ele, a fé no cristianismo podena 
"dar aos índivíduos a elevacáo moral índispensável para que a civilrzacáo, pela liberdade e 
pela toleráncia, possa ser entre nós uma verdade" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 173). 

Ainda em tempos de preocupacáo com a ameaca anglo-americana, Eduardo 
Prado apostava na recuperacáo do cnstianismo para os povos latinos, o que garantiria 
"a existéncia de nossas pátrias" (p. 173). Apesar de que a religiao católica sempre 
tenha sido atrelada á ídeia de Monarquia do autor, parecia que havia, efetivamente, um 
deslocamento gravitacional para a religiáo, que passava a ser uma das pnncipais, senáo 
a pnncipal mantenedora e revitalizadora da nacáo. 

Os jesuítas, em especial, náo eram elogiados e reconhecidos somente por Prado. 
Affonso Celso os elogiou ao dizer que durante os 210 anos que os jesuítas estiveram 
no Brasil colonial, eles praticaram grandes feitos e apresentaram figuras imortais 
(CELSO, [1900], 2001, p. 167). Os jesuítas eram, para o autor, "o elemento moral da 
pnmitiva sociedade brasileira, cujos costumes buscavam elevar, nao transigindo com 
os potentados" (p. 175). Mesmo Aranpe Júnior, que denunciava o neocatohcismo em 
voga, disse em seu escnto sobre o tncentenáno da morte de José de Anchieta, que ele, 
"tanto quanto cabe na esfera humana, realizou, fisiológica e psicologicamente, o tipo do 
anjo, do Serafim descrito pelos hagiólogos do misticismo" (ARARIPE JÚNIOR, [1897], 
1963, p. 239). Apesar de sua descricáo ser positiva, sem pretensóes transcendentais, 
ao longo do texto, Araripe elogiou a literatura produzida por Anchieta, bem como sua 
atuacáo como educador no Brasil, em especial para refutar as críticas de que o catequista 
náo usava de meios brandos na educacáo dos índios - seria antes um canasco - e que sua 
obra náo tmha nenhum ménto literáno. O que deixava Aranpe perplexo era a utihzacáo 
panfíetista do Apóstolo do Brasil pelo "Dr. Eduardo Prado e pelos jesuítas de Itu", para 
dar azo á monarquia e para "dar pasto ao seu diletantismo finissecular" (p. 240). 

A despeito da importáncia que Eduardo Prado dava para a religiáo, em especial 
para a instituicáo dos jesuítas em relacáo á história brasileira, seria ela, por si mesma, uma 
condicáo suficiente de sustentacáo da nacáo enquanto identidade entre pensamento e ser? 
Ou poderia haver uma ímportáncia maior da religiáo na formacáo da nacáo brasileira que 
estana subjacente, em termos utihtános, ao que apresentamos até aqui? Tais perguntas 
nos remetem para uma outra ontologia da ídentidade que havia no pensamento pradiano, 
essa sim, muito mais amalgamada com as demais identidades do que a ontologia política 
ancorada na Monarquia: a miscigenacáo. 

4.3.3 A ídentidade da miscigenacáo 

A ídentidade da miscigenacáo ou da fusáo racial foi preconizada por Prado 
como fator de supenondade civilizacional do brasileiro, náo porque o autor fosse um 
nacionahsta ressentido quando comparava o Brasil com outras nacóes, mas porque a 
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fusao racial teria permitido ao brasileiro triunfar sobre uma natureza inóspita e pouco 
convidativa para a cnacáo de uma civilizacao. Ideia nao muito comum em seu tempo 
que, amda na esteira dos determmismos de ordem geográfica, pouco espaco dava para a 
acáo do sujeito na históna. 

Como Prado escreveu em um artigo intitulado L ' art, publicado em Pans em 
1889, holandeses, mgleses e norte-amencanos nao haviam edificado nada durável no 
Brasil (PRADO, [1889], 1904, v. 1, p. 12). Tratava-se de desinteresse, ou de uma patologia 
social e nacional dessas nacóes? Prado via na unidade política do país (Monarquia) e no 
"desenvolvimento da variedade de seus elementos", a ocasiao de mostrar também nas 
artes a poténcia de sua vida e de seu génio (p. 126). Mais do que o cultivo do íntelecto, o 
que estava em jogo no seu pensamento em relacáo á vanedade dos elementos formadores 
do Brasil era o seu lugar preponderante na civilizagáo ocidental. 

Depois de derrotada a Monarquia, Prado amda continuou apostando na 
miscigenacáo como fator de sobreposicáo do brasileiro sobre a natureza que, ao contrário 
de ser pródiga, colocava-se, para o homem brasileiro, como desafio. Nas suas palavras: 

E esta a pátria nossa amada que, há mais de 330 anos, a nossa 
raca, lutando contra os homens e contra os elementos, conseguiu fundar. 
Encontramos dificuldades e obstáculos de que a nossa energia triunfou. 
Nessa zona tropical, que se dizia inabitável, levantamos a nossa tenda e, sob 
o céu dessa terra nova, cresceu e multiplicou-se a nossa raca com a forca e a 
fecundidade das plantas vivas que deitam raízes fundas e estendem longe a 
verdura das suas frondes. Temos vivido do trabalho, regando com o suor de 
todos os dias uma terra que só pela violéncia do labor frutifica e nos alimenta. 
A tez branca que a nossa raca trouxe da Europa aqui se tem dourado ao fogo 
de um sol sempre ardente. Temos tomado ás feras os largos pedacos de terra, 
rasgando o véu sombrio da floresta hostil: e onde dominavam as febres da 
terra inculta, há hoje a verde salubridade das lavouras. Entram pelos nossos 
portos os navios que nos trazem os habitantes de outras terras que conosco 
vém trabalhar; e nos caminhos de ferro que fizemos, circulam em nosso solo a 
vida e a forca. E tudo isso fizemos sendo um povo brando e sociável, que nunca 
atormentou nem suplicou os fracos, deu liberdade aos cativos, amou a paz e 
soube repelir pela forca a agressao dos fortes (PRADO, [1900?], 1959). 

Citacáo um pouco extensa, sua vahdade para efeitos de evidéncia serviria para 
quase todas as identidades apresentadas nesse capítulo: politicamente, o Brasil náo era 
agressivo em relacáo ás demais nacóes, mas brando e sociável, cujo amor ídentificava- 
se com a paz e com a hospitalidade; em termos naturais, circulavam no solo brasileiro 
a vida e a forca e, por vitóna da cultura sobre a floresta hostil e a terra mculta, grassava 
a salubndade das lavouras; histoncamente, a natureza, a raca, a vida e a tecnologia se 
emaranhavam em uma tradicáo consolidada há mais de 300 anos. Mas, o que nos importa 
reter nessa passagem é, em primeiro lugar, a ideia de que a natureza brasüeira era hostil 
e, em segundo lugar, a ídeia de que somente uma raca forte e viril conseguiria sobrepujá- 
la. Tomando como foco de investigacáo o tema dos pares natureza e cultura, táo caro ao 
pensamento antropológico, náo era o brasileiro smónimo de vitóna sobre a natureza? E a 
cultura náo sena medida pelo maior distanciamento sobre a natureza? 
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Em 1900, Affonso Celso publicou um livro didático que seria muito conhecido 
ao longo da históna intelectual do Brasil: Por que me ufano de men país. Do ínício ao 
fim do livro, Celso elogiou o Brasil em sua totalidade: pacificidade, heterogeneidade, 
natureza opulente, abundante e promissora. O autor apresentava uma série de razoes 
que deveriam levar os brasüeiros a se ufanarem de seu país e a afirmar que ser brasileiro 
nao era condicao de infenoridade, mas de "distmcao e vantagem" (CELSO, [1900], 
2001, p. 30). No total, os motivos da superioridade do Brasü eram onze: a grandeza 
territorial, a sua beleza, a sua riqueza, a variedade e a amenidade de seu clima, a auséncia 
de calamidades, a exceléncia dos elementos que entraram na formacao do tipo nacional, 
os nobres predicados do caráter nacional, a auséncia de humilhacóes, seu procedimento 
cavalheiroso e digno para com os outros povos, as suas glónas e, por fim, a sua históna 
(P 11-14). 

A obra de Celso pode ser lida como uma das mais ímportantes para a 
compreensao do que muitos intelectuais nacionalistas pensavam acerca do Brasil. Sua 
condicao sintética e didática consubstanciava algumas ideias que demarcavam a busca 
do caráter da nacao. Catástrofes naturais (e morais) nao existiam no Brasil. Terremotos, 
ciclones, mundacóes, fomes, pestes prolongadas e vulcóes eram reahdades naturais de 
outros países, mas náo do Brasü (p. 91-92). Sua ímensa nqueza era tao significativa 
que ele podena produzir "tudo quanto reclamarem as necessidades físicas ao homem(...) 
Oferecendo ao homem condicóes de vida sem igual, a natureza brasüeira em nada lhe é 
hostil ou áspera" (p. 15). 

Eduardo Prado se posicionava favoravelmente a muitas das ideias que o seu 
amigo sustentava a respeito do caráter nacional do brasileiro, mas náo nos casos do 
otimismo naturalista, como podemos comparar nas duas perspectivas apresentadas. Em 
uma das supostas vantagens, diríamos onto-naturalista do Brasil, Prado náo estava de 
acordo com a ídeia de que o clima brasileiro era um clima ameno, e que seu territóno 
era carregado de opuléncias naturais que nao hosülizavam o homem, tal como pensava 
Celso. Se o "subsolo, solo, ares, selvas, águas, está tudo no Brasil cheio de vida, e vida 
é riqueza" (p. 15), conforme escrevia o autor ufanista, para Eduardo Prado havia razóes 
suficientes para afirmar que, longe do Brasil ter uma flora abundante e clima propício á 
riqueza e ao desenvolvimento, era muito mais um desafio que se colocava para o homem. 

Náo se tratava, outrossim, de uma luta amena, fraca, pusilánime, mas violenta. 
Para a raca trmnfar, era necessána energia, forca, suor, trabalho, perseveranca, mas 
sem a violéncia da luta contra outros povos que tanto atormentava as civüizacóes. 
Parafraseando o poeta romántico Goncalves Dias, citado por Affonso Celso, os céus 
brasileiros poderiam ter mais estrelas, suas várzeas mais flores, seus bosques mais vida 
e sua vida, mais amores, mas todos esses superlativos dependiam de uma determinacao 
cultural, e náo de uma natureza dada de antemáo para o seu cultivo sem quaisquer 
adversidades, como se qualquer raca que ah habitasse, também fosse vitonosa. Para 
Eduardo Prado, náo era esse o caso. 

Mas e a questao da miscigenacao? Que houvesse o tnunfo dos brasüeiros sobre 
a natureza, tal ídeia parecia evidente. Apesar de Prado ter falado sobre a tez branca trazida 
da Europa que havia se dourado com o sol sempre ardente das terras brasileiras, em nada 
aquela afirmacáo parecia tocar no tema da miscigenacáo racial. Quem era o brasileiro? 
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Quem era e como ocorreu esse processo de superacao bem-sucedida do homem sobre a 
natureza selvagem? Nao poderia a tez branca que se dourara no Brasil ser uma metáfora 
da miscigenacáo, ou, pelo contrário, a ídeia reproduzida do trmnfo e, portanto, do fardo 
do homem branco no Ocidentel 

Em 1 889, pouco antes da proclamacáo da República, Prado definia o brasileiro 
em uma tríade: "o brasileiro tem a sensibüidade da raca africana, a paciéncia do índio 
temperando a forca do portugués" (PRADO, 1889, p. 488). Pouco comum durante o 
regime escravista, o reconhecimento da contnbuicáo do negro para a formacáo do caráter 
nacional do Brasil era apenas uma excecáo por parte dos intelectuais. Náo podemos 
dizer que Eduardo Prado tenha sido um militante de tal causa. Celso, cuja obra pnncipal 
reservava um capítulo para a análise reticente da contnbuicáo dos negros para a formacáo 
do Brasü, também se manteve ambíguo (CELSO, [1900], 2001, p. 103). Embora Prado 
tivesse mserido o negro na identidade raciológica brasüeira, náo era, para ele, a fusáo 
racial que formara o mulato nem o Cafuzo a responsável pela criacáo do Brasil. 

Náo que o autor nao reconhecesse a humanidade do negro, mas a sua referéncia 
ocorria somente nos casos em que o autor falava da contribuicáo que a Monarquia 
havia dado para o fim do sofrimento dos cativos, e nas situacoes em que o intérprete 
problematizou os Estados Unidos e seu regime escravista, que diferenciava o Brasil em 
termos humamtános, haja vista que náo havia, em terras norte-amencanas, liberdade 
e direito de cidadania efetivos. Na Aménca do Norte, os negros o haviam conquistado 
apenas formalmente. Dificuldades de exercer sua liberdade, seu direito de voto, o negro 
era tratado com suma desigualdade naquela nacáo (PRADO, [1898], 1904, v. 3, p. 378). 
E o "negro suspeito de criminoso é cacado como um animal feroz, matado a tiro e, se é 
agarrado vivo, se náo é enforcado, depois de grandes torturas, é queimado vivo, a fogo 
lento, nas pracas mais púbhcas" (p. 378). 

Náo havia, no Brasil, situacoes semelhantes que pudessem servir para humanizar 
o negro por meio de sua pumcáo? Prado falava no inferno da escravidáo no Brasü, do 
qual a Monarquia havia tirado milhoes de pessoas, mas a dificuldade que encontramos 
é que o autor manteve um siléncio a respeito do tratamento que o escravo recebia nos 
trópicos. A memória da escravidáo aparecia apenas para falar do momento presente da 
abolicáo, como uma maneira de estabelecer uma ruptura com os vestígios coloniais do 
própno Impéno. Sena aquele esquecimento do qual falava Renan, em 1882, acerca da 
nacáo como plebiscito de todos os dias, que confenna á nacáo o consentimento e o 
desejo claramente expresso de contmuar a vida em comum (RENAN, [1882], p. 16). 

Cabe, novamente, a pergunta: quem era o brasileiro, responsável pela elevacáo 
do Brasil em civilizacáo, o cerne racial permanente da civilizacáo brasileira? 

E, novamente, deslizamos para uma tríade, um pouco diferente daquela que 
o escntor deixou registrada em 1889, e que evocava a presenca religiosa na formacáo 
do brasileiro: tratava-se do branco portugués, do índio e da sua síntese, do elemento 
que permitiria a uniáo daquelas duas ragas, a saber, os jesuítas. A ímportáncia que o 
autor atribuía aos religiosos na compreensáo do caráter racial e nacional do brasileiro 
se dava náo somente por uma questáo transcendental de salvacáo de almas, mas de 
definicáo do ser do Brasil em termos raciais. A fusáo racial decorrente desse amálgama 
foi, para Eduardo Prado, o caboclo. "E o caboclo é", nas suas palavras, "homem que 
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todos devemos admirar pela sua forca e porque (...) ele que é o Brasil, o Brasil real, bem 
diferente do cosmopolitismo artificial em que vivemos nós, os habitantes dessa grande 
cidade. Foi ele quem fez o Brasü" (PRADO, [1896], 1904, v.4, p. 74). Seu discurso nao 
parou por aí. Nesse texto, resultado de uma conferéncia realizada em Sao Paulo em 1896, 
por ocasiao do tricentenáno do Padre Anchieta, Prado fez o tríplice elogio do homem 
portugués, do índio e dos jesuítas: 

Foi o filho do portugués e do índio, o homem chamado 
desprezivelmente mamehtco, que descobriu este grande país, e este enorme 
fator histórico nao teria aparecido se a catequese, a reducáo, o aldeiamento, 
isto é, a domesticacáo do índio náo tivesse sido feita pelos jesuítas (p. 75). 

A esséncia do brasileiro se encontrava na miscigenacáo, e nao no ideal de 
pureza ou de branqueamento que aparecia em parte da literatura brasileira, americana 
e europeia durante o período (SKIDMORE, 1976). A descoberta da qual falava Prado, 
para se constituir em uma dimensáo ontológica do Brasil, nao poderia se circunscrever 
ao litoral, parte demasiadamente superficial do territóno brasileiro, mas em um Brasil 
profundo, o "Brasü real" do qual falou. Mesmo Machado de Assis, em Instinto de 
nacionalidade, afirmou que os costumes do intenor eram os que conservavam melhor a 
tradicao nacional (ASSIS, [1873], 1999, p. 20). 

Prado pensava que o contato imediato "com a gente do mar, forasteiros 
e aventureiros, era corruptor e fatal" (PRADO, [1896], 1904, v.4, p. 79). E a raca 
colonizadora europeia nao podia medrar, "ao comeco de sua ímigracáo tropical, na 
costa, onde o clima lhe é decididamente desfavorável" (p. 79). Para ele, "a achmatacáo 
definitiva da planta humana européia nao era possível num país tórrido, sem o enxerto 
na planta mdígena" (p. 79). Portanto, antes mesmo de qualquer método mais eficaz de 
colonizacáo desenvolvido no século XIX - época de impérios - os jesuítas teriam sido os 
precursores do sincretismo racial que permitina ao Brasil ser o Brasil. 

A comparacáo ou a referéncia a um dos maiores clássicos da literatura brasileira 
do período torna-se ímportante nesse contexto. Os sertdes, de Euclides da Cunha, 
pubhcado em 1903, foi um dos livros que melhor contnbuiu para o conhecimento de 
um outro Brasü diferente daquele litoráneo e festivo do qual tanto falava Affonso Celso. 
Ao relatar a Guerra de Canudos, ocorrida no interior da Bahia em 1893-1897, Euchdes 
tratou de tematizar o intenor de um Brasü formado pelos jaguncos, mesticos que tmham 
seus antecedentes colaterais entre os paulistas e que formavam uma raca forte (CUNHA, 
[1902], 2002, p. 113). A comparacáo ontológica entre o litoral (aparéncia e atroíia) e o 
sertao (ser e desenvolvimento) dava vantagem para o segundo: 

Ao invés da inversáo extravagante que se observa nas cidades 
do litoral, onde funcoes altamente complexas se impoem a órgáos 
mal constituídos, comprimindo-os e atrofiando-os antes do pleno 
desenvolvimento - nos sertoes a integridade orgánica do mestico desponta 
inteirica e robusta, imune de estranhas mesclas, capaz de evolver, 
diferenciando-se, acomodando-se a novos e mais altos destinos, porque é a 
sólida base física do desenvolvimento moral ulterior (p. 39). 
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Retornemos á comparacao de Prado com Affonso Celso. Apesar de que Celso 
tenha escnto que o clima brasüeiro era caluniado por aqueles que nao o conheciam ou 
que o quenam depnmir, e que a miscigenacao era um fator de progresso (p. 17) - talvez 
uma assercáo váhda para Buffon e Hegel -, Prado (e Euclides) náo era um depreciador 
do Brasü, nem por questionar a sua pobreza, menos amda pela miscigenacáo. O fato do 
autor paulista questionar a eficácia do solo e do clima brasüeiros náo estava relacionada 
á inferioridade destes, mas sim á superioridade do homem - o caboclo - que o havia 
domesticado. Quais poderiam ser as qualidades culturais - no sentido de intervencáo 
sobre a natureza - de um povo que tivesse todas as condicoes climáticas favoráveis para 
o seu desenvolvimento e náo o fizesse? Prado parecia índicar que, quanto mais obstáculos 
naturais se colocassem para o homem, mais forca haveria na cultura (em suas palavras, 
raga) cnada na acáo sobre essa natureza. Desprezar a natureza brasüeira, ao dizer que 
nem tudo nos trópicos era tropical, era o mesmo que exaltar a civihzacáo brasüeira em 
seu ser e torná-la mais forte do que a virilidade natural que a desafiava constantemente. 

Contra a ideia de um determinismo e de um otimismo naturalista, de acordo 
com o autor, somente um povo forte poderia sobreviver e prosperar diante da realidade 
natural do género brasileiro. No seu pensamento, o brasileiro vencera a natureza, o que 
deixava Prado distante do pensamento determinista finissecular, bem como de pensadores 
otimistas - e pessimistas -pela natureza abundante e pelas supostas condicóes climáticas 
oferecidas pelo Brasil. 

Havia uma questáo que passava por essa definicáo do brasileiro que ímporta 
referir aqui: a questáo do regionalismo. Prado, embora residente em Paris durante parte 
significativa de sua vida, nao deixou de apreciar o Brasil e, no Brasil, o estado de Sáo 
Paulo. O caboclo do qual falava náo era o mestico do Rio Grande do Sul ou do Norte ou 
de qualquer outra regiáo do Brasil, mas sim o paulista. 

Depois de citar Oliveira Martins, que homologava sua opmiáo acerca dos 
paulistas, eis o que disse Prado: "realmente, minhas senhoras e meus senhores, como 
sabeis, o Brasil foi feito pelos paulistas. Sem eles, a língua portuguesa seria falada apenas 
numa estreita faixa de territóno paralelo ao Afiántico" (p. 87). Foi o paulista, ainda em 
suas palavras, quem "na América do Sul, alargou os domínios de Portugal, demarcando 
e batizando o Brasil do futuro" (p. 88). Atravessando a América do Amazonas até o Rio 
da Prata, o "mameluco paulista" praticamente havia demarcado sua posicáo em todo o 
Brasü, ás custas de muitas lutas, mclusive contra os jesuítas (p. 90). 

Apesar de o brasüeiro poder ser associado ao ímigrante ítaliano ou alemáo, 
náo era no meio dessas quahdades raciais que Prado via a sua ontologia. Para ele, a 
personificacáo do brasileiro aparecia em Joáo Mangaba, um caboclo que trabalhava no 
mterior de Sáo Paulo e que constituía, na sua relacáo simples com a realidade do campo, 
o grau zero da realidade, perdido em razáo da turbuléncia de valores que havia devastado 
regimes políticos, sociedades e ídeias. 

Ao determmar a esséncia do brasileiro no homem miscigenado do íntenor 
paulista, havia no pensamento de Eduardo Prado uma articulacáo maior que supunha a 
dimensáo natural do própno brasüeiro, tornando-o nao dependente da terra, o que sena 
uma contradicáo com aquilo que o autor afirmava acerca do domínio do brasüeiro sobre 
a natureza. Prado, ao usar diversas metáforas da natureza para falar da miscigenacáo, 
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nao fazia mais do que ressaltar seu potencial ontológico de solidez e ímutabilidade. A 
natureza brasileira acabou por se constituir também em parte do seu ser. 

4.3.4 A identidade da natureza e da história 

Como uma índecidibüidade conceitual da rasura que, quando aparece, 
desaparece (DERRIDA, 1991, p. 36), o ser nutndo pelas insütmcoes cristas, pela políüca 
e pela miscigenacao eram msuficientes para preencher o fundamento do Brasü ou mesmo 
o fundamento per se. Foi esse um dos fatores que levou Prado a se ancorar em uma 
ídentidade ontológica nao somente racial, mas natural acerca do brasüeiro. Natureza que 
nao somente era história, mas história que se naturalizava. A sedimentacao da história, no 
ímpulso da fixacao do ser, aparecia, em seu pensamento, muitas vezes hibndizada com 
a própna históna. 

Apesar da dificuldade oferecida pelas terras brasüeiras á ímplantacao da 
civihzacao nos trópicos, podemos evidenciar, no seu pensamento, uma ontologia da 
natureza. Prado lancou mao de diversas possibilidades de manter esse fundamento, entre 
elas, uma espécie de poética da estabilidade telúrica e oceánica. Significava, portanto, 
um elogio áquilo que Bachelard nomeia de "arquétipos da imaginacao poética", tais 
como a terra, a água, o ar e o fogo (BACHELARD, 1979). No caso de Eduardo Prado, o 
elogio era feito, sobretudo, aos dois pnmeiros arquétipos. Cabe determo-nos um pouco 
mais na ídeia de natureza brasüeira que o autor sustentou. 

Dar lugar ao ser nao era apenas uma quahdade das ontologias humanas, ou seja, 
da política, da religiáo e da miscigenacao, mas também da própria natureza. Em termos 
de tempo, a natureza contmha ainda mais ser e grandeza do que qualquer outro ser que 
positivasse a nacáo brasileira, em que pese á naturahzacáo da miscigenacáo no caboclo. 
Falar da ímensidáo do Brasil, de suas grandezas, náo era uma novidade. O que Prado parece 
ter relatado com mais sistematicidade foi, sobretudo, os dotes ontonaturais do mtenor de 
Sáo Paulo, em que o prmcipal predicado do ser náo era a grandeza do Brasü, mas o repouso 
de seu mtenor profundo, comparado com o litoral superficial, tema que já aparecia na 
literatura brasileira - lembremos de Machado de Assis e de Euclides da Cunha. 

A ideia de uma ídentidade nacional associada á grandeza territorial aparecia 
em A ilusáo americana, na tentativa esforcada de Prado distanciar náo somente em 
termos morais o Brasil das demais nacoes da América, mas também fisicamente: "sáo 
propnamente suas e índependentes as raízes profundas e as bases eternas do macico 
brasüeiro" (PRADO, [1893], 1961, p. 10).Araiz, se seguirmos as sugestóes deBachelard, 
podem ímplicar tanto o "verdadeiramente sólido sobre a terra", como a ideia do seu valor 
dinamico: o brotamento (BACHELARD, 1990, p. 226-228). 

A identidade natural náo se mantinha fundamentada apenas em uma ontologia 
telúrica. A água, ou melhor, o Oceano e os mares formavam uma totahdade com o povo e 
com a terra, na medida em que o autor considerava as águas brasileiras "sagradas, crescidas 
dos nossos nos, que embalaram o berco da nossa nacionahdade e tingiram-se do sangue 
dos nossos heróis" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 304). Arelacao ontológica do autor com 
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o arquétipo água, para continuarmos com uma linguagem bachelardiana, era evidente. Ao 
comentar a excessiva publicidade da morte do músico brasileiro Carlos Gomes, Prado falou 
que a "morte, afinal de contas, é uma coisa séna", consütumdo-se na "grande humühacáo 
do vivo" (p. 340). Por fim, escreveu, sobre Gomes, o segumte: "acha-se aquela grandeza 
extmta diante de uma grandeza que nao morre - a do Oceano, na liberdade dos seus ventos, 
no infinito do seu azul, no balouco eterno das suas vagas" (p. 342). 

Mas náo era somente no Oceano que a água transmitia os fundamentos do 
repouso e da eternidade do tempo. E aqui, voltamos para sua ontologia telúrica, manifesta 
em uma carta na qual Prado reclamava de uma febre "de que só a chuva sedativa e 
calmante do Brejao me tem curado nesses últimos dias" (PRADO, [1899], 1959, p. 115). 

O conjunto dessas definicoes acerca da ontologia natural no pensamento de 
Prado náo estava, em sua totahdade, vmculado ao seu pensamento nacional. Quando ele 
falou do Oceano, por exemplo, náo havia uma relacáo, mesmo indireta, com o Brasil - a 
náo ser que possamos pensar o próprio Oceano como um grande limite que o homem 
ibérico e, sobretudo, portugués sobrepujou em sua colonizacáo da América. Essa é a 
hipótese de Durand, ao afirmar que o Homo novus portugués do século XVI, portador 
de todos os valores do Renascimento, tais como a cunosidade exploradora, científica e o 
humanismo, dingia-se sempre para o largo do Oceano ou da alma, vocacáo do ímpossível 
e do "desejo oceamco" (DURAND, 1998, p. 198-199). 

Náo seria a busca dos fundamentos naturais uma maneira de tornar ainda mais 
forte o que o autor considerava a necessidade do imóvel e do descanso em um período 
em que "a vida do homem moderno" era "ativada cada vez mais pela intensidade do 
viver e pela rapidez da locomocáo" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 237), o que trazia 
para o organismo "um dispéndio nervoso muito superior ao homem antigo?" (p. 237) 
Se havia o problema da própna temporalidade em sua nudez, o devir que alcancava o 
passado, o presente e o futuro, náo havena a pretensáo de, como uma compensacáo, 
buscar uma espécie de abundáncia ontológica na natureza e na história? 

Quando Prado escreveu acerca da tradicáo e da ímportáncia do passado náo 
somente para o brasileiro, mas para o ser humano, era da história que ele estava falando. 
O enfrentamento com o tema da temporahdade tinha na história a sua radicalidade, talvez 
porque fosse ela, na sua histoncidade, que permitiria a suspensáo do própno tempo feito 
evento fugidio e circunstancial, histoncidade que apontava duplamente para um devir 
ínapreensível e para um passado fixado pela tradicáo. 

O que podena ser a ontologia da históna senáo a sua conversáo em tradicáo, 
ou ainda, a transformacáo de uma realidade metafísica para além de toda a dimensáo 
relacional da ontologia identitána? Um ser acima do ser que faria da história, a exemplo 
dos antigos, náo somente a mestra da vida, mas a grande juíza dos fatos, uma espécie de 
hipertrofia ontológica da ídeia de justica que se colocaria acima de qualquer contmgéncia. 
Mas por qual razáo seria ela histórica, se eram esses os predicados mais estáveis do 
pensamento do autor? Exatamente por essa razáo. A históna - ou o passado - era, para 
Eduardo Prado, fonte permanente de repouso, de fuga, de substancializacáo da própna 
memória. 
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Na carta citada algumas linhas acima, datada de 6 de janeiro de 1899, 
Eduardo Prado afirmou que estava dedicando-se ao estudo da teologia e, em especial, 
ao jansenismo (PRADO, [1899], 1959, p. 115). "Nao ímagina", disse o autor, "como 
fazem bem ao espínto essas digressoes para tao longe do meio habitual" (p. 1 1 5). Escntor 
düetante e nco que viajou pelo mundo, Prado comparava as suas viagens com as viagens 
que "todos podemos fazer sem as macadas dos hotéis e dos caminhos de ferro (...) abre- 
se um livro e muda a gente de século, tornando-se contemporáneo de quem se quer ser, 
ao menos por algumas horas" (p. 115). 

Assustado com o tempo presente vivido, Eduardo Prado reconhecia diversas 
cadeias do ser, para usarmos uma expressao de Lovejoy (LOVE.TOY, 2005), que 
manrfestanam as suas fugas do tempo vivido em seu cerne corrosivo. Prado parecia sentir 
o tempo passar, nao somente fenomenológica e astronomicamente, mas existencialmente, 
cuja sucessao dos dias era a metáfora astronómica para explicar a condicáo da mcerteza 
em relacáo ao que poderia ser perene e o que seria o próprio devir. 

Fugir para o passado tem a ver com aquela lógica de evasáo da qual fala Reis 
e que está profundamente relacionada com a temporalidade, a vivéncia da experiéncia 
concreta da temporahdade como algo intolerável, com a ameaca do náo-ser e do devir 
como nadmcacao de toda a realidade (REIS, 1994, p. 142). 

A conversáo da históna em uma grande ontologia para além de todo o ser náo 
era uma novidade do pensamento dos íntelectuais de fins do século XIX. Ela poderia ser 
encontrada em grande parte do pensamento ocidental, sobretudo entre aqueles que viam 
nela o repertório cómodo de exemplos ímutáveis para as geracóes presentes e futuras. 

Segundo Koselleck, o espaco de experiéncias nos conduz a uma ideia da 
história na condicáo de um receptáculo de múltiplas expenéncias distantes, passíveis de 
serem apropnadas, posto que úteis como meios demonstrativos repetíveis em doutnnas 
morais,jurídicasoupolíücas(KOSELLECK, 1993,p. 42-43). Essa históna, denommada 
magistra vitae - mestra da vida - era, segundo Koselleck, ao mesmo tempo garantia e 
sintoma para a contmuidade que ligava o passado ao futuro. 

No pensamento de Prado, por meio do presente como dilatacáo do passado e 
como antecipacáo do futuro, as ideias fixas de justica, dignidade, liberdade, natureza 
humana, toleráncia, respeito, entre outras, foram colocadas no céu da históna, de modo 
que fossem íntocadas em sua tradicáo feita realidade perene. Outrossim, tal relacáo, por 
pretender ser a mais estável e menos relacional de todas, era, justamente por ísso, a mais 
sedimentada diante da reahdade da mudanca. 

Conceitos como natureza humana, justica, história, leis, entre outros, apareciam 
correlacionados a uma ordem ontológica perene e mdependente de regimes políticos, de 
nacóes e mesmo de culturas. Contra a ameaca do diferente e do relativo, o autor via uma 
natureza humana sempre ídéntica em todas as sociedades. Ao citar passagens áeA política, 
de Anstóteles, Prado percebia na sua crítica á tirania - usada por ele para refutar o regime 
repubhcano brasüeiro - a prova da "etema juventude de Aristóteles", afirmando que "o que 
foi verdade na Grécia é verdade no Brasü" (PRADO, [1895], 1904, v. 2, p. 112). Por fim, 
disse: "nada é novo. Tudo já foi visto e (...) previsto.Anatureza humana é sempre a mesma" 
(p. 102). Ideia que se repetiu em outro texto: "cada um tem a natureza que lhe é própria. 
Nao é possível a nmguém forcar a sua índole" (PRADO, [1896], 1904, v.2, p. 308). 
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A autondade do passado vinha de uma fonte inquestionável. 0 campo de 
expenéncia evocado era a tradicáo de uma filosofia política milenar, que trazia consigo as 
marcas das raízes profundas do ser. Nao era por uma razao menor que o autor sugena que 
"os povos representantes de grandes civihzacóes sao povos veneradores dos antepassados 
e respeitadores do seuuso" (PRADO, [1898], 1904, v. 3, p. 117). Por mais sigmficativas 
que fossem as mudancas "do regime legal e económico da moderna organizacao da 
vida", seria um erro, porém, contestava Prado, acreditar "que estas condicóes especiais 
de país novo tornam ímpossível nele o culto da tradicao e o conhecimento afetuoso 
do passado" (p. 126). E continuou: "esta transformacao contínua, esta instabilidade ao 
mesmo tempo destruidora e cnadora, afeta, sem dúvida, a vida matenal e o aspecto do 
cenáno onde todos temos de representar o nosso papel" (p. 126). Por mais que houvesse 
íncerteza e mudanca no presente, nesse presente marcado pelo signo da destruicao, "o 
patnmómo moral de um povo, porém, esse nao está e nao pode estar sujeito a essas 
mudancas destruidoras: fica consolidado de modo eterno e inabalável no seu passado 
mtangível" (p. 127). 

Prado, ao fazer essa meditacao acerca da temporahdade em suas qualidades 
preténtas, presentes e futuras, pensava no pessimismo de seu tempo e na maneira como 
os intelectuais devenam lidar com ele. O passado, embora representasse certas abstracóes 
universais como tradicao, justica e veneracao, nao estava dissociado do passado da 
nacao. O autor via até em autores pessimistas como Schopenhauer, "que bastante mal 
tem causado pelo erro moral de suas conclusoes", que o conhecimento da História - 
com o "h" maiúsculo - era imprescindível para que o homem saísse de sua animalidade 
(p. 127). Tratava-se, portanto, nao somente de uma transicao natureza-cultura, mas do 
conhecimento de si mesma enquanto nacáo autónoma que se colocava, o que importava 
em provar o "quao mteressante, quao bela, quao grande, quao relacionada com a históna 
geral da humanidade é a História do Brasü, e quáo digna é de ser estudada e amada, 
mesmo por aqueles que nao sáo brasüeiros" (p. 143). Por fim, o aforismo socrático 
aplicado ás nacóes: "aos povos, mais do que aos indivíduos, obriga o preceito da antiga 
sabedoria: - conhece-te a ti próprio!" (p. 144). 

Voltamos para o outro lado da tematizacáo da temporalidade, pelo lado de sua 
historicidade recalcada. No pnmeiro capítulo, ao chamarmos a atencáo para a percepcáo 
que Eduardo Prado e diversos pensadores ocidentais tmham acerca do tempo, falamos, 
sobretudo, da apreensáo que tais autores faziam, ao problematizar o passado, o presente 
e o futuro como duelo entre o ser e o nao-ser. Quando chegamos ao que supostamente 
se concretizava como as ontologias da nacao em sua constitutividade, o caminho para 
se encontrar a temporalidade era o mverso daquele que a arrostava. Trata-se de fugas e 
temores que a realidade, na sua radicalidade de evanescéncia, tinha para os escritores 
finisseculares, o seu "náo-ser que atravessa o ser da humanidade", e que lhe causava 
angústia, medo e dor (REIS, 1994, p. 142). 

Ainda uma palavra sobre a históna e sua relacao com a ontologia ídentitána: a 
questáo da justica. A históna tinha um passado de ídentificacóes com a ídeia de justica. 
Com-fundida muitas vezes com a própna justica, nao seria de todo exagerado afirmar 
que juntamente com a ampulheta, poderíamos colocar, em determinados contextos 
mtelectuais, a balanca como símbolo da história. 
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Essa era a situacáo de Eduardo Prado, ao evocar a história como sinónimo de 
justica em seu sentido mais lato. Afinal, para ele, a "história é feita de reparacoes salutares 
e de tardias justicas" (PRADO, [1896], 1904, v. 4, p. 98). Ideias desse género apareciam 
em seu pensamento com certa recorréncia: "acima dos homens, acima dos ínteresses da 
nova geracáo, pairam as idéias de jusüca e de liberdade" (PRADO, [1896], 1904, v. 2, p. 
128); "as hcóes da história sao úteis, ou nos venham do passado, ou se desenrolem, ante 
nossos olhos no presente" (PRADO, [1890], 2003, p. 40); "o que era lícito ontem e hoje, 
há de ser lícito sempre" (p. 65). Para encerrar essa cadeia de citacóes, eis uma última 
que agrega as diversas identidades da nacáo no pensamento de Prado. Em 1890, logo 
depois da ímplantacao da República, amda na aurora de sua esperanca na reconstituicao 
da Monarquia, eis o que Prado afirmou: 

As violéncias, os crimes e os erros da Ditadura brasileira náo 
deixarao de si outra memória senáo a de uma fase de provacoes para o 
país. Será como uma tempestade que faz dos caminhos uns rios de lama, 
transforma os campos em charcos, curva até ao cháo as altas árvores, macula 
de lodo as flores, turva as fontes e os lagos. O Sol acaba porém raiando 
afinal e ressuscitando a natureza. Faca a Ditadura o que quiser: polua as 
consciéncias, destrua o direito, envileca os coracoes. A sua obra impura há de 
ser destruída, e até sobre os nomes dos culpados a generosidade dos pósteros 
estenderá um véu e, esquecendo-os, lhes dará quase um perdáo. Ajustica, sol 
imperecível, há de aparecer e dominar (PRADO, 1890, p. 111-112). 

Expomos essa passagem em razao de sua mistura entre natureza e história na 
alegoria da tempestade, que deixaria a terra movedica e suja, impossibilitando o tránsito 
para o progresso do cammho. Situacao provisóna do Brasil, de modo que, no futuro, 
o véu da esperanca e da justica calcada nas ímagens da calmana, das altas árvores que 
se curvanam até o chao - mas que, notemos, nao senam arrancadas e separadas de 
suas raízes - e do sol como luz depois da tempestade, deixam margem para escrever a 
indecidibilidade do ser entre a natureza e a história no discurso, nesse correr e discorrer 
do pensamento sobre a nacao. A propósito, quando o intérprete escreveu sobre a natureza 
que ressuscitaria com o sol, ele estava falando da natureza natural, ou da históna do 
Brasil pós-repubhcano? 

Na conclusáo de A ilusao americana, Prado apresentou um dos momentos 
que mais combmaram esses binansmos em torno do discurso da nacao. Embora seja 
uma passagem relativamente longa, vamos citá-la integralmente, náo somente pelos 
arroubos poéticos do autor, mas por arranjar de modo criativo as ontologias que estamos 
apresentando: 

No recanto do solo brasileiro, de onde escrevemos essas linhas, os 
meses de setembro e de outubro deste ano de 1893, nao se distinguem em 
cousa alguma dos de outros anos. Estas semanas sáo as da primeira carpa 
das rocas e do plantio do milho. Quanta filosofia inconsciente e prática, 
quanta sabedoria inata neste povo! E quanto sentimos que a civilizacáo 
destruísse em nossa alma a serenidade desta gente! Clama alto em nosso 
espírito a voz da experiéncia fria e implacável e, pessimista, ela nos diz: a 
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colonizacao ibérica da América foi um insucesso, foi uma desgraca para a 
civilizacáo do nosso planeta. Nao chegam a ser nacoes os agrupamentos em 
que gánglios de populacoes mesticas, oriundas de todas as inferioridades 
humanas, querem por forca fingir de povos (...) O amálgama artificial 
chamado Brasil está desfeito, apesar de duas ou trés geracoes terem 
chegado a viver e morrer na ilusáo do artifício, que agora vai findar. Vemos, 
porém, o bloco imenso de uma rocha ferruginosa, ora decomposta, e que 
forma uma montanha de terra arroxada, como que embebida do sangue, 
ainda fresco, de hecatombes recentes. Aquela terra já existia há milhares 
de anos, antes de existir tudo quanto hoje existe e faz ruído. Ela existia 
antes do tempo em que o exército de César era contra a armada de Pompeu. 
Existirá, ainda, quando, de outros ambiciosos, nao restarem nem os nomes 

pouco ilustres (PRADO, [1893], 1961, p. 187-188). 

O repouso telúnco do solo, amálgama entre a nacao e a terra, evocava o ser, 
do mesmo modo que a mdistmcao dos anos que se passavam. E o povo do intenor, cuja 
filosofia mconsciente era inversamente oposta á do bacharel, tinha na sua sabedoria, o 
fundo do Brasil profimdo. Nao de um Brasil bárbaro, porquanto supostamente intocado 
pela civilizacáo. Nao era essa a civilizacao á qual o autor se referia, mas áquela que Eca 
de Queiroz tipificou em seu romance A cidade e as serras, a civilizacao dos excessos, 
da decadéncia, do progresso feito por meio da destruicáo e de tudo que significava, em 
uma palavra, morte. O homem do mtenor era, mais do que civilizado, o homem cujo ser 
estava mtocado pelo devir. 

Prado questionava aqueles mtelectuais, para ele pessimistas, que vihpendiavam 
os miscigenados Brasil eAméricalbérica, com todas as suas ímplicacoes na "civüizacáo 
do nosso planeta", tais como Manoel Bomfim. Contra eles, o intérprete da nacáo afirmou, 
entre o que existia e o que "existirá", o presente permanente da rocha ferruginosa e da 
terra arrochada que estava e era desde sempre o mesmo. Nem qualquer ruído provocado 
pelas mudancas, pela mseguranca e pelo devir modificanam essa natureza do ser. Se o 
ser existia antes de qualquer históna, ele existiria postenormente a ela, mesmo depois 
que o vir-a-ser levasse consigo a memóna daqueles que desnacionahzavam o Brasil. 

Falar sobre as comparacóes que o autor fez com a natureza e com a história 
ímphca um retorno á sua tematizacáo em termos identitários. Torna-se difícil, em 
determinados momentos da mterpretacao do pensamento de Eduardo Prado, separarmos 
em termos procedimentais tais ontologias. E o caso da passagem acima. Ao fazer as 
comparacóes com as tempestades naturais, cujos nos de lama, campos charcos, lodo das 
flores, turvacáo dos lagos e das fontes, implicavam o desenraizamento, a mobilidade 
do fundamento, Prado estava se referindo a uma situacao presente de desagregacáo 
do Brasil - o que linhas atrás denominamos de íntenor transitivo, ou para usar a sua 
fraseologia cristá, período de provacáo -, o qual ainda teria, na esperanca do futuro 
imediato, a justica clara e ilummada do sol que apareceria depois da tempestade. Mais 
do que qualquer outra realidade, a comparacáo da justica com o sol chamava, em seu 
pensamento, a ídeia de ser. 

Havia uma história do ser no pensamento de Eduardo Prado que colocava, 
outrossim, a questáo do cerne duro de sua ídentidade em decisáo, no sentido de definicáo. 
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O fato do autor buscar em diversas categorias ontológicas o cerne do Brasil e, muitas 
vezes, de toda a realidade, nada mais era do que sinal de sua inquietacao em relacáo á 
ímpossibilidade mesma de des-histoncizar o ser, a fmitude como modo de destacar a 
histoncidade (STEIN, 1 976, p. 19). Parecia, efetivamente, que se havia um esquecimento 
do ser, era porque ele se fazia apenas como temporalidade. Em termos de discurso da 
nacao, o pensamento de Eduardo Prado evocava aqueles ritmos temporais intenores á 
constitutividade da nacao, mas que tinham, no caso do Brasil, algumas especificidades se 
comparadas com as representacóes móveis que o autor desenvolveu acerca da civilizacáo 
brasileira. 

As ídeias de decadéncia e de pessimismo, por um lado, e de otimismo, 
expenéncia e esperanca, por outro, articulavam-se á linearidade, á ruptura, á permanéncia 
e á reprodutibüidade. O presente, decadente em sua forma republicana, tmha as marcas 
do bacharehsmo, do ateísmo, do positivismo e da fragmentacao. Misto de eternidade no 
mstante podre do nascimento e lineandade para o fim, a natimortalidade da República 
era, em qualquer circunstáncia, corrosao e dissolucao. 

No pensamento de Prado, essas qualidades do Brasil deveriam ser eliminadas 
em um tempo futuro ímediato, como horizonte de esperanca em razáo da decadéncia e 
do rebento natimorto. Havia, para efeitos de apreensao do ser, um esforco de retornar ao 
futuro do Brasil, ou contmuar sendo o que ele era - monárquico - para ser. O gerúndio 
do ser era sua condicao para tornar-se substantivo. 

A ruptura estava associada tanto ao restabelecimento dos predicados morais 
do Brasil, perdidos pelo náo-ser da República, como com o rompimento do modelo 
passado que teria levado o Brasil a seu declínio presente. A reprodutibilidade aparecia 
náo somente na ídeia de que a República repetia os modelos decadentes da Aménca 
Hispánica, mas a reproducáo como renascimento do passado civilizacional monárquico, 
o que implicava os ideais de revigoramento otimista da expenéncia passada. 

As ontologias do Brasil eram a sua permanéncia, os eixos de sedimentacáo do 
ser, as tnlhas limpas das coivaras -para usarmos uma linguagem cabocla - que deixariam 
o ser manifestar-se. Mesmo as ontologias supostamente permanentes dependiam das 
circunstáncias e das relacoes para que elas pudessem ser. Nao queremos dizer que, ao 
historicizarmos as ontologias política, natural, racial, rehgiosa e histónca, chegássemos 
a uma reducáo ao absurdo, fosse para encontrar a esséncia, fosse para pulvenzá-la. 
Trata-se, simplesmente, de colocar na mobihdade do curso do pensamento, o discurso, 
as diversas elaboracóes identitárias nacionais e suas aponas no pensamento de Eduardo 
Prado e de autores que se depararam, em suas obras, com o mesmo problema. Quando 
Araripe Júnior, por exemplo, escrevia acerca dos novos deuses da América, ele estava 
falando dos novos fundamentos que se estabeleciam. As conclusóes de Araripe e Prado 
eram diferentes, mas ambos reconheciam a mobilidade do tempo como condicáo de seus 
trabalhos como mtérpretes da nacáo. 
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"Existe é homem humano. 
Travessia" (Guimaráes 
Rosa, Grande sertáo: 
veredas). 

Chegamos ao final do meio da travessia. Talvez nao haja expressao mais 
discursiva e cursiva para o pensamento e para a realidade que ele pretende domesticar 
senao a do homem humano. Travessia. Pois, para contmuar falando com Guimaraes 
Rosa, o real nao está na saída nem na chegada: "ele se dispoe para a gente é no meio da 
travessia" (ROSA, 2006, p. 64). E possível que os homens sejam mesmo ponte e nao fim, 
como fala o profeta e poeta Zaratustra. De qualquer modo, essas consideracóes finais 
que ora seguem o seu percurso sao apenas parte dessa realidade, sem qualquer pathos de 
transcendéncia. 

Podemos dizer, de modo muito breve, que o livro apresentado tratou, sobretudo, 
de um autor - Eduardo Prado - e de dois conceitos - ontologia nacional e historicidade. 
Brevidade que trai a reahdade apresentada, na medida em que, além de Prado, tentamos 
mapear, mesmo que de modo íntrodutóno, um conjunto de pensadores que produziram 
nas mesmas circunstáncias de seu estar lancado, cuja autona se articulava com as 
dimensoes de afirmacaWfirmacao ídentitána da nacao e da temporalidade como modo de 
definir as relacóes entre o passado, o presente e o futuro. Podemos novamente dizer que 
a realidade epocal apresentada no livro foi a preconizacáo de um cruzamento de ideias 
por meio de interlocucóes com autores e entre autores como Aranpe Júnior, Pereira 
Barreto, Manoel Bomfim, Machado de Assis, Carlos Bunge, Joaquim Nabuco, Graca 
Aranha, Raul Pompéia, Afonso Armos, Olavo Bilac, Eca de Queiroz, Ramalho Ortigao, 
Teixeira Bastos, José Enrique Rodó, Fredenck Jackson Turner, Nietzsche, Simmel, 
Bergson. Seguramente, essa lista de autores poderia ser düatada. Sem eles, nao havena 
ontologia da nacao nem temporalidade como dimensóes tensas e indecisas do regime de 
historicidade que se apresentava. 

Os discursos da nacao desenvolvidos por aqueles mtelectuais e especialmente 
por Eduardo Prado, tiveram como preocupacao permanente a relacáo da nacao com a 
historicidade. Nas suas reflexóes sobre a nacáo, o seu ser e seu náo-ser apareceram de 
diversos modos: morte, devir, esperanca, fim, renovacao, decadéncia, ruptura, dispersáo, 
dissolucao, angústia, progresso, repeticao. 

No caso de Prado, qual era a grande cadeia do ser que formava a ídentidade 
nacional? A representacao como presenca da auséncia provocava o pensar o passado 
como um sido-aí que se constituiu pelo rastro e pela ruína, cuja laténcia e visibilidade se 
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faziam por meio de uma linguagem rasurada, móvel, peregrma e agónica. Afinal, como 
representar a realidade da nacao ímersa na temporalidade? 

Quando interpretamos o pensamento de Eduardo Prado e daqueles autores que, 
de um modo ou de outro, partilharam algumas ídeias epocais em comum com ele - 
fosse para cnticá-lo, fosse para reforcar suas assercóes - apresentamos representacóes de 
representacóes, realidade que se formou enquanto tal na condicao da presenca-ausente: a 
representacáo de uma falta, a auséncia feita presente através do rastro arquivístico como 
esforco de memória para construcao de um conhecimento histórico. A historicidade como 
temporalidade, como estar-lancado no mundo da finitude era o fato comum daqueles 
autores. 

O que podena estar presente, no problema da representacáo, senao a relacao do 
humano com a temporahdade? Nao apenas em sentido de cessacáo de todo o existir e de 
ser-para-a-morte - a agonia do devir que tudo transforma, ameacando de destruicao (e de 
desaparecimento) a nacao, a cultura, a civilizacáo, o passado feito tradicáo, a religiáo, o 
ser, o dever-, mas também de constante criacáo e recriacáo daqueles valores. E claro que 
todos esses entes estavam imbricados em uma grande cadeia relacional que teria como ser 
tudo que pudesse ser concebido como permanente, perene, ou em uma palavra, i-mortal 
porque náo colocado no honzonte de constituicáo do ser enquanto temporahdade. 

A diíiculdade de se construir uma representacao homogénea da nacáo, de 
perceber nos exteriores constitutivos e no próprio mterior transitivo a ameaca ao ser do 
Brasil nada mais foi do que um arrostar o tempo enquanto alteridade que se colocava para 
toda a reahdade concebida como ser, ou seja, o Ocidente e suas instituicóes, sobretudo 
o Brasil. Náo seria nesse caso, o Brasil, bem como seus exteriores e suplementos, as 
ímagens da própria altendade? 

Parafraseando Heidegger e Ortega Y Gasset, entendemos que todo o honzonte 
de constituicáo do ser da nacáo em fins do século XIX se manifestou através da 
temporahdade, da relacao do pensamento desses mtelectuais com as circunstáncias, 
com o sido-estado-aí de sua própria atividade intelectual imersa em uma época que (re) 
descobria a radicalidade do próprio tempo, no Brasil, nas Américas e na Europa, espaco 
de realizacáo da experiéncia radical da história como temporalidade e da temporalidade 
como históna. 

Ao evocar o problema da temporalidade e da nacáo no pensamento dos 
íntelectuais de fins do século XIX, outra questáo que está presente na maneira como o 
trabalho foi conduzido é a fronteira entre uma dicotomia já enfatizada em outro momento, 
a saber: a universalidade e a particulandade. Nesse sentido, será possível descrever o 
mundo de fins do século XIX, o mundo de Eduardo Prado, de Araripe Júnior, de Eca de 
Queiroz, de Euclides da Cunha, de Manoel Bomfim, de Affonso Celso, entre outros, a 
partir do sertáo, para retomarmos a metáfora de Guimaráes Rosa? Talvez, se o sertáo for 
do tamanho do mundo (p. 73). 

Tobias Barreto escreveu, antes de 1889 12 , um texto introdutóno sobre o estudo 
da história, no qual afirmou que a expressáo história imiversal e história da humanidade 



12 Ano de sua morte. O texto foi publicado postumamente, em 1891. 
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eram disparate, pois, para ser universal e humana, ela deveria ser a história do universo 
e da humamdade (BARRETO, [1889], 1991, p. 221). Concordamos com ele. Nossa 
umversahdade é apenas uma comodidade da lmguagem, que pretende apenas ser uma 
históna entre outras possíveis, que tem as quahdades do conceito e da sua írredutibihdade á 
reahdade representada ou, para voltarmos ás velhas palavras, do ser e do devir no discurso. 

Alguns hiatos foram encontrados ao longo da construcáo do livro, os quais 
demandariam uma nova problematrzacáo e um novo livro. Podemos afirmar que há uma 
necessidade de ampliarmos os estudos que evoquem as relacoes entre tempo e identidade 
nacional no pensamento brasileiro de fins do século XIX. A ímportáncia da ampliacáo 
desses estudos e dos intelectuais neles englobados também pode vir a contnbuir para a 
construcáo de uma outra memóna do pensamento nacional finissecular, diferente do que 
Freyre escreveu a respeito: "A ígnoráncia dos brasüeiros do fim do Segundo Remado e 
dos primeiros decénios da República, acerca de si próprios e dos demais povos tropicais 
e mesticos, se desenvolvera em quase psicose caracteristicamente nacional em sua 
configuracáo cultural" (FREYRE, 2000, p. 810). 

A assercáo de Freyre merece, no mínimo, ser reconsiderada, senao mesmo 
refutada de modo mais peremptóno. O autor pareceu ratificar aquela visáo egocéntnca 
(ou cronocéntnca) sobre a históna mtelectual do Brasil de que até os anos 20 do 
século XX teria havido somente uma espécie de "pré-históna" mtelectual, a qual se 
desenvolvena postenormente, com o próprio Freyre e outros. Fazer tábula rasa ou 
estimar a contribuicáo dos intelectuais brasileiros finisseculares de modo subsidiáno náo 
é, em nosso entendimento, uma postura intelectual plausível de ser sustentada. 

O mesmo vale para os escritores argentmos e uruguaios, vistos apenas de 
passagem neste livro. Carlos Bunge e José Ennque Rodó sáo apenas dois exemplos de uma 
pletora de autores que bem podem ser mter-relacionados, comparados sistematicamente 
em um estudo acerca da relacáo entre histoncidade e ídentidade nacional em contexto 
latino-amencano. 

Essa relacáo de lacunas nos convida a pensar que a conceitualizacáo elaborada 
ao longo do livro como discurso da nacáo é insuficiente para apreender um fenómeno 
tao complexo quanto o pensamento dos intérpretes da nacáo e, de maneira mais larga, o 
pensamento ocidental finissecular. Seu apresar sena um pesar, um tornar obeso o próprio 
conceito em nome da uma racionahdade supostamente maior - qualquer que pudesse ser 
o seu nome: crvilrzacáo, Ocidente, humanidade, progresso, nacáo, razáo, entre outras. Se 
náo conseguimos chegar ao ser, a náo ser talvez como temporahdade, se náo abarcamos a 
totahdade como Platáo o fez com sua vela de barco, se nosso conhecimento é fragmentário 
e dependente de uma série de mediacoes que escapam de nosso ser-senhor-de-si-mesmo, 
náo há porque frustrarmo-nos se nosso acesso á realidade é sempre móvel e fugidio. 
Significa dizer apenas, com Empédocles, que observamos porcáo minúscula da vida no 
decurso da existéncia, e que nós, errantes, conhecemos somente o que "á mtehgéncia 
mortal é dado saber" (EMPÉDOCLES, [Séc. VI a.C], 1999, VII, 122, p. 173). Sabermo- 
nos mortais, ser-no-mundo e estar-lancado é afirmar a diferenca sobre a ídentidade, a 
mobihdade sobre o estático, o devir sobre o ser, enfim: o tempo como vida da morte 
(ROSA, 2006, p. 587). 
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Eduardo Prado, bem como Araripe Júnior, Joaquim Nabuco e muitos outros, 
se esforcaram em pensar o Brasil trans-histónco, legitimado através da realidade ela 
mesma. Apesar de que seu pensamento poderia ser mais um capítulo na históna do logos, 
o mesmo logos fundacional dessas ontologias de glonficacao do ser europeu, do ser 
nacional ou de qualquer outro ser nutrido ás custas de uma sedimentacao da própria 
história, ele também foi a sua diferenca. Nao por razao de uma esquizofrenia düetante 
de homens ricos, viajados e socialmente pnvilegiados em um mundo dilacerado pela 
escravidao , mas talvez porque a realidade social, intelectual e conceitual que se oferecia 
a eles nao deixasse outras escolhas senao a do ser como ser circunstancial. 
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Oual a relacáo entre tempo e ser? 
Essa pergunta, que foi colocada por 
Heidegger como um modo de rever a 
tradicáo ontológica ocidental, 
também poderia ter sido feita por 
diversos intelectuais brasileiros de 
fins do século XIX. E o foi. Ouando eles 
perguntaram sobre o presente, o 
passado e o futuro da nacáo como 
um modo de pensar o ser do Brasil, 
eles estavam relacionando o tempo 
com o ser. A tensáo entre essas trés 
realidades de tempo configuravam 
um regime de historicidade da nacáo 
ancorado na temporalidade. 




